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COMISSÕES  DE  ABASTECIMENTO 

t 


COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
^ do  Rio  Grande  do  Sul  (CAERGS)  foi 
criada  pela  Portaria  n.°  178,  de  27  de  Dezem- 
bro de  1943,  do  Sr.  Coordenador  da  Mobili' 
2ação  Econômica  e alterada  na  sua  estrutura 
pela  Portaria  n.°  251,  de  31  de  julho  de  1944. 

São  atribuições  da  CAERGS  : 

a)  Regular,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o mercado  de  gêneros  alimentícios,  estu- 
dando os  fenômenos  econômicos  da  produ- 
ção, circulação,  distribuição  e consumo,  pro- 
movendo e assegurando,  na  medida  das  pos- 
sibilidades, o normal  abastecimento  da  popu- 
lação; 

fo)  Fixar  os  preços  máximos  dos  gêneros 
alimentícios,  no  comércio  atacadista  e vare- 
jista, observadas  as  ccntigências  da  produção, 
permitindo  ainda  uma  razoável  remuneração 
do  distribuidor; 

c)  Fixar  quotas  de  distribuição  de  gêneros 
alimentícios  nas  diferentes  localidades  sujei- 
tas a sua  jurisdição; 

d)  Requisitar  mercadorias  em  estcque  ou 
de  safras  futuras,  tomando  ainda  outras  me- 
didas que  visem  o mesmo  objetivo; 

e)  Regular  a distribuição  de  corhbustíveis; 

f)  Coordenar  os  transportes  terrestres,  flu- 
viais e marítimos; 

i)  Requisitar  usinas  de  beneficiamento, 
matadouro,  estabelecimento  de  panificação  e 
os  respectivos  serviços; 

h')  Requisitar  meios  ou  serviços  de  trans- 
porte . 

Desde  19  de  setembro  de  1939,  logo  após 
a eclosão  da  guerra,  foi  criado  no  Rio  Grande 


do  Sul  um  órgão  de  contrôle  do  abasteci- 
mento e preços. 

A Comissão  então  criada  pelo  Govêrno  do 
Estado  foi  reorganizada  por  três  vêzes,  mas 
não  houve  solução  de  continuidade  na  sua 
atuação,  de  vez  que  foram  sempre  idênticas 
as  respectivas  atribuições  e à sua  frente  se 
encontraram  desde  o início  os  mesmos  ele- 
mentos . 

Só  em  19  de  Janeiro  de  1943,  em  virtude 
da  Portaria  n.°  39,  do  Sr.  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica,  passou  a Comissão 
de  Abastecimento  à esfera  federai. 

Embora  estivesse  na  alçada  da  CAERGS 
conhecer  sòmente  os  problemas  que  se  pren- 
dessem à alimentação  popular,  |nunca  ela 
deixou  de  receber  reclamações  sôbre  qualquer 
assunto  da  alçada  da  Coordenação  da  Mobili- 
zação Econômica  ou  mesmo  fora  dela,  quan- 
do não  atribuída  a outro  órgão  da  adminis- 
tração pública,  procurando  esclarecer  e bus- 
cando solução . 

LEGISLAÇÃO 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pela  Resolução  nú- 
mero 5,  de  15  de  março  de  1944,  baixou  o 
seu  regimento  interno,  em  obediência  ao  dis- 
posto no  item  XI  da  Portaria  n.°  178,  do  Se- 
nhor Coordenador  da  Mobilização  Econô- 
mica . 

0 regimento  está  assim  redigido  : 

1 — As  reuniões  do  Conselho  serão  pre- 
sididas pelo  Presidente  da  CAERGS  e,  nos 
seus  impedimentos,  pelo  vice-presidente. 

II;  — O Conselho  Jreunir^e-á  ordinaria- 
mente tôdas  as  semanas,  em  dia  e hora  que 
serão  designados  pelo  Presidente  e,  extraor- 
dinariamente, tôdas  as  vêzes  que  o Presidente 
o convocar. 


Parágrafo  úaico.  Qualquer  conselheiro 
poderá  sc  licitar  oo  Presidente  a convocação 
do  sessáo  extraordinária,  indicando  a maté- 
ria e as  razões  que  a justificara . 

III  — O Conselho  deliberará,  estando 
presentes,  além  do  Presidente,  pelo  meiKit 
quatro  dos  seus  membros. 

Parágrafo  únteo.  As  deliberações  do 
Conselho  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos. 

IV  — As  resoluções  do  Conselho  terào  o 
caráter  de  recomendação  c,  quando  adotadas, 
serão  publicAias  em  forma  de  Recolução,  no 
"Diário  Oficial”,  do  Estado,  consignando,  no 
seu  preâmbulo,  a fórmula  "tendo  em  vista  a 
recomendação  do  Conselho  da  CAERGS”. 

V — Os  conselheiros  serão  substituídos 
nos  seus  impedimentos  pelos  respectivos  su- 
plentes, quando  forem  delegados  de  rlascs 
e,  per  seus  substitutos  legais,  quando  forem 
funcionários . 

§ 1.**  A substituição  indeperde  de  comunt- 
caçúo  do  impedimento. 

§2.**  Os  suplentes  poderão  tomar  parte  nas 
retmiões,  porém,  sem  direito  a voto  quando 
ss  acharem  presentes  os  respectivos  titulares. 

s 

§ 3.^  O Presidente  poderá  admitir,  às  ses- 
sões, delegados  de  classe  ou  entidades,  para 
expôr  e debater  «ssuntos  do  interésse  desta, 
sem  direito  a voto. 

VI  — A ordem  do  dia  das  sesaòes  cons- 
tará da  matéria  organizada  pràviamento  pelo 
Assistente  Técnico  e por  quaisquer  outras 
questões  submetidas  ao  seu  exame  pelo  Pre- 
sidente. 

Parágrafo  único.  Q>ualquer  conselheiro 
poderá  formular  proposições,  que  serio  dis- 
cutidas na  mesma  sessão  ou  em  sessão  pes- 
terior,  ã critério  do  Presidente. 

VII  — O Presidente  poderá  designar  qual- 
quer Conselheiro  para  emitír  parecer  sõbre 
matéria  de  alçada  da  Cemissão. 

Parágrafo  único.  O parecer,  salvo  pror- 
rogação concedida  pelo  Presidente.  de\’«rá 
ser  prolatado  na  sessão  ordinária  seguinte. 

■“  Poderá  o Presidente  designar 
sub-comissões  para  o exame  e estudo  das  ma- 
térias de  competência  da  CAERGS. 

IX  — Os  relatórics  individuais  e as  sub- 
comissões poderão  requisitar  da  Assistência 
Técnica  tôdas  as  informações  e auxílios  de 
que  necessitarem  paça  a realização  de  seus 
estudos,  e a -elaboração  dos  pareceres. 


ABASTXCtMSNTO  DO  BSTAOO 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  manteve  ubeladcs  dois 
grupos  de  produtos  de  primeira  necessi- 
dade : 

1 — de  produção  do  Rio  Grande  do  Sul; 

2 — de  importação  de  outros  Estados. 

São  estes  os  do  primeiro  grupo:  arroz, 
banha,  batata,  cebola,  charque,  fannha  de 
mandioca,  feijão,  leite,  carne  e pão;  e estes 
os  do  segundo:  sal,  café,  açúcar  e álcool. 

Os  pnnapais  artigos  de  produção  do  nosso 
Estado  eram  distribuídos  a preços  de  sacri- 
fício. 

A CAUoa  fixava ‘os  preços  dessas  merca- 
dorias desde  a fonte  da  p^ução  e retinha 
para  o consumo  local  uma  percentagem  da 
exportação  com  a qual  atendia  às  necessida- 
des internas. 

As  quotas  assim  retidas  eram  distribuídas 
em  todo  Estado  pela  própria  CsEaos. 

Esse  processa  conquanto  trabalhoso,  per- 
mitia à população  fio  Estado  alimentação 
a preços  occeesiveis  no  que  se  refere  aos  gê- 
neros de  maior  censumo,  tais  como  a cama. 
o feijão,  a fannha,  o anos  e a banha . 

A distnbuição  das  quotas  de  consumo  inter- 
no nos  municípios  será  feita  sob  contróle  dos 
respectivos  Conselhos  de  Abastecimento  e 
Preços. 

A não  ser  a escassez  durante  uma  quin- 
zena ou  pouco  mais.  de  alguns  artigos,  nos 
fins  de  safra,  o suprimento  foi  feito  durante 
1944  em  quantidad*  normal. 

O mesmo  não  sucedeu.  rnt.-etanta  em 
1944,  com  o açúcar,  de  procedência  de  Per- 
nambuco. O Rio  Grande  rocuoma  mensal- 
mente,  em  média,  126.000  sacos  e só  recebeu 
114.876  sacos. 

Durante  alguns  meses  esteve  sob  racio- 
namento. 

O sal  nacional  também  foi  recebido  duran- 
te algum  tempo  em  quantidade  insuncients. 
obrigando-nos  a recorrer  ao  produto  argen- 
tino, de  qualidade  inferior  e preço  maia  alto 
que  o notao. 

Os  demais  produtos  importados  de  outroe 
Estados  : caféi,  óleo  ccmestivel  e álcool,  foram 
recebidos  em  quantidade  suficiente. 

Conquanto  este  órgão  tenha  encontrado 
sempre  bòa  vontade  de  parte  da  Cfanissão  de 
Marinha  Mercante,  no  sentido  de  fornecer 
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meios  para  o reabastecimento  do  Estado, 
ainda  assim  foi  o nosso  comércio  obrigado  a 
recorrer  várias  vezes  a navios  estrangeiros, 
que  cobram  Cr$  13,00  mais  por  saco,  espe- 
cialmente para  importação  do  açúcar. 

Bem  compreendemos  as  dificuldades  com 
que  luta  aquele  órgão  de  controle  da  nave- 
gação, mas  queremos  deixar  registrado  êste 
cnus,  que  explica,  em  parte,  o alto  preço  ta- 
belar do  açúcar  no  nosso  Estado. 

A maioida  des  vapores  nacionais  que  con- 
duzem o produto  viajam  somente  até  Rio 
Grande,  obrigando  a transbordo  naquele 
pôrto,  o que  além  de  custar  mais  Cr$  4,00 
por  saco,  dá  uma  elevada  percentagem  de 
quebra . 

O PROBLEP^A  DO,  LEITE 

O problema  do  leite,  que  por  cinco  anos 
afligiu  a população  de  Pôrto  Alegre,  era  um 
problema  de  produção. 

Esta  vinha  diminuindo  em  escala  alar- 
mante, de  1000  litros  diários  e teria  che- 
gado a zero,  se  não  fôra  a intervenção  da 
CAERGS. 

Em  abril  de  1944  que  foi  quando  a Co- 
missão de  Abastecimento  chamou  a sí  o es- 
tudo e solução  do  problema,  a produção  bai- 
xára  a 35.000  litros. 

Enfrentando  o problema,  o Governo  do 
Estado,  através  da  CAERGS,  pela  resolução 
n.°  14,  de  29  de  março  de  1944,  transcrita 
a seguir,  resolveu  intervir  no  Entreposto  de 
Leite : 

Considerando  que  a escassez  de  leite 
tende  a aumentar  cada  vez  mais  na  cidade 
de  Pôrto  Alegre,  sendo  de  parecer  que  a 
produção  se  irá  extinguindo,  se  perdurarem 
as  atuais  circunstâncias; 

Considerando  que  uma  das  causas  da  di- 
minuição da  produção  reside  no  preço  pago 
ao  produtor,  que  não  está  em  relação  com*  o 
custo  atual  do  produto; 

Considerando  que  o único  meio  de  obstar, 
nas  condições  atuais,  a crescente  falta  de 
leite  e de  trazer  a produção  ao  nível  das  ne- 
cessidades do  consumo,  é aumentar  o preço 
a ser  pago  ao  produto,  de  modo  a tornar-lhe 
possível  a continuação  da  atividade; 

Considerando  ser  preferível  aumentar,  co- 
mo medida  de  emergência,  o preço  do  leite 
a permitir  que  a situação  se  agrave  cada 
vez  mais,  a ponto  de  vir  a faltar  totalmente 
o produto; 


Considerando,  porém,  que  é necessário  dar 
ao  consumidor  a certeza  de  que  ao  aumen- 
to que  se  lhe  exige  será  para  benefício  exclu- 
sivo do  produtor  e para  que  tenha  assegura- 
da a obtenção  de  um  alimento  essencial; 

Considerando  ainda  o disposto  no  item  n.® 
III,  letra  g,  da  portaria  178,  do  Sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica, 

Resolve : 

I — Fica  requisitado  o Entreposto  do  Lei- 
te da  capital  e subm^etido  ao  controle  da 
CAERGS,  estendendo-se  o controle  a todos 
os  serviços  do  Entreposto  e operações  da 
firma  concessionária . 

ÍI  — A CAERGS  promoverá  os  necessá- 
rios entendimentos  entre  os  órgãos  governa- 
mentais competentes  e a firma  concessioná- 
ria para  a encampação  do  Entreposto. 

III  — 'O  preço  do  leite  para  consumo  será 
pago  ao  produtor  com  acréscimm  de  Cr$  0,20 
por  litro,  ou  seja,  à razão  de  Cr$  0,90  do 
Entreposto . 

IV  — O preço  de  venda  ao  consumidor 
obedecerá  a seguinte  tabela  de  emergência : 

Cr,? 


Engarrafado,  1 litro  1,30 

Engarrafa'do  1/2  litro  0,70 

Em  carros  tanques,  1 litro 1,20 

Em  carros  tanques,  1/2  litro 0,60 


V — As  forragens  destinadas  às  granjas 
que  abastecem  de  leite  a capital  terão  uma 
redução  de  quinze  por  cento  (15%)  sôbre 
os  preços  tabelares.  A quota  necessária  ao 
forrageamento  será  requisitada  proporcional- 
mente dos  produtores.  Não  estão  compreen- 
didas nesta  disposição  as  forragens  produzi- 
das em  outros  Estados. 

VI  — O presidente  da  Comissão  designa- 
rá os  delegados  ou  prepostos  encarregados  de 
dar  cumprimento  às  disposições  da  presen- 
te resolução  que  entrará  em  vigor  no  dia  1.® 
de  abril  do  corrente  ano”. 

Determnnou-se  então  o preço  de  custo  da 
produção  e concluiu-se  que  este  varia  entre 
0,75  a 0,89  o litro. 

Sòmente  a forragem  concentrada,  consti- 
tuida  dos  sub-produtos  do  trigo,  arroz  e li- 
nho, destinados  ao  aprovisionamento  do  ga- 
do, leiteiro,  absorvia  de  60  a 70%  do  preço 
do  custo  do  leite  produzido . 

Por  outro  lado,  a usina  de  pasteurização 
adquiria  o — leite  do  grangeiro  à 0,70  cada 
cada  litro. 


— 10  — 


Ccmo  é de  ver.  a produção  era  antí-eco- 
nômica.  deficitária . • 

Daí  o progreisivo  desmantelamento  de  tua 
economia. 

Afim  de  sofrear  tão  apremiante  situação 
que  se  criou  — para  o abastecimento  da  ci* 
dade,  foi  fixado  era  0.90  por  litro  o preço 
do  leite  pa^o  ao  produtor. 

Simultaneamente  foram  baixadas  porta- 
rias. estabelecendo  quotas  de  retenção,  na 
base  de  70%  para  a produção  local  de 
rolão  de  trigo.  33%  de  farelo  de  arrôs  a 
20%  de  torta  de  linhaça. 

Estas  quotas  de  retenção,  montavam  ã 
9.C00  sacos  de  rolão.  S.0C0*de  farelo  de  ar* 
rós  e 4.000  de  torta  de  linhaça,  por  roãs. 
respectivamente . 

Ficou  garantido,  desta  forma,  o forragea* 
mento  de  gado  leiteiro,  e o preço  das  forra- 
gens eofreu  um  desconto  de  1S%  a6bre  o 
tabelar . 

Esta  medida  equivalia  a mais  10  a 13 
centavos,  tm  favcr  do  tambeiro. 

Em  ação  complementar,  organttou-ae  uma 
seção  de  forragens  concentradas,  com  a fi- 
nalidade de  receber  ifetes  produtos  dos  aa- 
tabelccimentos  industriais,  e distribul-loa. 
nas  próprias  granias,  mediante  a garantia 
oferecida  pelo  leite  entregue  na  usina. 

Os  resultados  não  se  fixeram  eeperar. 

Decorridos  apenas  5 méeea,  a produção 
de  leite  pasteunxado  atingiu  a 70.000  litroa 
diários,  não  contando  1.200  Ittros  de  leite 
crú  üuhátrialisados  nas  confaitanas  e aegu- 
ramente.  3.000  litros  consumidos  entre  a po- 
pulação suburbana,  que  nõd  aão  pesteuri- 
xadoa. 

' * Sobre?eva  notar  que  o consumo  “per  ca- 
pits”  sn^  etn  243  gr.,  sem  dúvida  o maior 
do  Brasil. 

Havendo  sobra  de  leite,  detxou-ee  de  man- 
dar vir  3.500  litros  diários,  procedentes  dos 
municípios  de  Csi  e Carlos  Barboaa. 

Com  ests  sobra,  o Entreposto  passou  a 
fabricar  uma  média  diária  de  712  gn.  de 
manteiga  e 104 grs.  de  caseis. 

Estudou-se  a fabricação  de  leite  em  pó 
— que  talvex  sejo  a industrialixação  mais 
racional  do  excesso  de  leite. 

A CAERGS  elaborou  um  plano  de  assis- 
tência social,  pelioqual,  desde  outubro  de  1944, 
passou  a dis^buir  gratuitamente  leite  pas- 
teurizado aos  Grupos  Escolares,  com  o fim 
de  amenizar  em  parte,  a penúria  orgânica 


cm  que  se  encontram  mais  de ‘3. 000  crian-  J 
ças  pobres,  que  frequentam  noesoa  colégioa  1 
públicos . I 

No  fim  de  1944  este  fornecimento  gra-  1 
tuito  atinge  a 1.000  litros  diários  coro  o que  ] 
se  distribuo,  todoa  oa  dias.  5.000  raçóaa  de 
200  grs.  de  leite  aos  eaco*ares  sub-nutridoa. 

No  levantamento  procedido,  ficou  cooa-  < 
tatado  que  numa  frequãncta  escolar  média 
de  14  332  criançea.  34.6%  deles  tão  sub- 
nutridas e desnutridas. 

IVstou-ee  de  reforçar  o valor  nutritivo  • 
desta  ração  dv  agregando-aa  um  hidra- 
to de  carbono  (açúcar)  e mais  algumas  gra- 
mas de  cereais,  ou  niaamo  pão  felbo  tor-  j 
rado. 

Cem  esta  providência  qua  custará  mais  | 
0,15  ou  OJO  centa\'os  cm  csd4  ração,  ter- 
se-ã  um  aumento  em  valor  calórico  de  . . 
156%  sóbre  o leite  puro. 

O Serviço  de  Leite  e IJlerivadoa  da  CAER 
CS  que  superintendia  o abastecimento  de 
leite  em  todo  o Estado,  elaborou  uma  expo- 
sição de  motivos,  era  que  relau  o precário 
rsusdo  de  funciooameoto  da  Usina  de  Pasteu- 
finção  de  Pórto  Alegre  e encareceu  a necee- 
sida^  inadiável  de  ae  construir  nova  usina, 
cotn  capacidade  pera  beneficiar  100.000  11-^ _ 
troa  rro  5,40  boraa.  ^ ^ 

O trabalho  em  apreço  mereceu  a aprova- 
Çfc»  do  Interventor  Federal,  qua  nomeou  j 
uma  cemissão  do  tãcnkos  para  estudar  o aa-  j 
sunto.  1 

Em  cooaeqúêocia.  teve  andamento  o ee-  | 
tiKlo  do  ante-projeto,  orçamento.  cipTCtfieo-  | 
çãOi  do  material  pera  concorrãocie.  etc.,  a/im  ' 
de  que  a aua  construção  Kja  levada  a efei- 
to dentro  do  menor  prazo  poadvel. 

Paralelamrnte  ae  fax  a avaliação  dos  bens 
da  Sociedade  Anónima  Beneficiadora  do 
Leite,  firma  concessionárte  do  Entreposto  do 
Leite,  com  o fim  de  promover  sua  poasivel  j 
cncempação  por  parta  do  Govèmo  do  E»-  J 

tsdo.  I 

O adifkrio  e a maquinãria  *do  atual  Entre-  1 
posto  aão  de  propriedade  do  Estado.  | 

A CAERGS  estudou  c tolucioncu  todas  as  I 
questões  que  dixem  respeito  ao  obastccimen-  | 
to  da  leite  doa  muntdpios  do  interior  do  Ee-  J 
tado.  i 

Para  citar  sòmente  os  municípios  roois  im-  9 
portantes.  mencienamos  aqui.  de  modo  es-  m 
pecial,  oa  municipiot  de  Pelotas.  Rio  Oran-  S 
de.  Bagé,  Santa  Maria  e Cachoeira.  J 
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CONSUMO  “PER  CAPITA”  DE  CARNE  VERDE  NO  ESTADO 
1938/1943 

a)  Bovina 


ANOS 

QUANTIDADE 

POPULAÇÃO 

CONSU.M 

CAPITA 

ANUAL 

O dER 

(kg) 

DIÁRIO 

1938 

74.601.830 

3.257.977 

22,898 

0,063 

1939 

71.. 397. 240 

3.329.588 

21,443 

0,059 

1940 

71.7S0.8.50 

3.. 351.. 500 

21,471 

0,059 

1941 

G7.01G.S9G 

3.395.310 

20,003 

• 0,055 

1942 

64.330.164 

3.444.055 

18,681 

0,051 

1943 

62.133.131 

3.501.230 

17,746 

0,049 

b")  Suína 

1938 

8.750.82,5 

3.257.077 

2,685 

0,007 

1939 

7.471.040 

3. 329.. 583 

2,243 

0,006 

1940 

6.246.671 

3.351.500 

1,863 

0,005 

1941 

4. 450. 382 

3.395.310 

1,605 

0,004 

1942 

6.654.072 

3.444.055 

1,932 

0,005 

1943 

6.56.5,637 

3.50;.230 

1,875 

0,005 

c)  Ovina 

1938 

9.704.060 

3.257.977 

2,978 

0,008 

1939 

9.836.140 

3.329.5S8 

2,954 

0,008 

1940 

10.345.190 

3.351.500 

3,080 

0,008 

1941 

10.303.608 

3.395.310 

3,034 

0,008 

1942 

10.505.780 

3.444.055 

3,050 

0,008 

1943 

10.328.057 

3.501.230 

2,949 

0,008 

QUADRO  RESUMO 


CONSUMO  PER 

C.VPITA  (kg) 

ANOS 

QUANTIDADE 

POPULAÇÃO 

ANUAL 

DIÁP.IO 

1938 

93.056.715 

3.257.977 

28,562 

0,078 

1939 

88.704.420 

3.329.588 

26,641 

0,073 

1940 

88.372.711 

3.351.500 

26,368 

0,072 

1941 

83.670.886 

3.395.310 

24,642 

0,067 

1942 

81.499.016 

3.444.055 

23,663 

0,004 

4943 

79.024.825 

3.501.230 

22,570 

C,032 

Elementos  fornecidos  pelo  Departamento  Estadual  de  Estatística 


O mercado  de  gado,  que  se  iniciara  em 
janeiro  de  1944,  com  os  preços  de  Cr$  1,40 
1,50  por  quilo  de  novilho  vivo,  chegára  em 
junho  a Cr$  1,60-1,70.  Nessa  época  era  a 
carne  verde'  vendida  ao  consumidor  ao  pre- 
ço de  Cr$  2,80,  em  média. 

O novo  preço  do  gado  exigia  majoração 
de  CtS  0,40  em  quilo  de  carne  verde. 

Nessa  altura  apelou  a CAERGS  para  o re- 
curso da  taxa  da  indenização,  tendo  em  ex- 
posição ao  Conselho  assim  se  expressado  o 
Executivo  dêsíe  órgão: 

“.  . .Foi  precisamente  prevendo  a atual 
situação  do  mercado  de  carne  verde  no  Es- 
tado que  o Instituto  de  Carnes,  em  princípio 
do  ano,  celebrou  com  os  estabelecim.entos 
saladerís  e frigoríficos  um  convênio  em  vir- 
tude do  qual  contribuiriam  êles  para,  a cons- 
tituição de  um  Fundo  de  Barateamento  da 
carne  verde,  destinado  a cobrir  as  indeniza- 


ções ou  subvenções  de  preço  que  tivessem 
de  ser  pagas  aos  marchantes. 

De  acordo  com  êsse  convênio,  concorrem 
as  charqueadas  e frigoríficos  com  a taxa  de 
Cr$  0,10  por  quilo  de  pêso  vivo  destinado 
à produção  de  charque,  e os  frigoríficos  com 
a taxa  de  Cr$  0,05  por  quilo  de  pêso  vivo 
destinado  à exportação. 

A receita  dêste  fundo  pode  ser  estimada 
em  Cr$  15.000.000,00  a Cr$  18.000.000,00, 
dependendo,  naturalmente,  do  total  da  ma- 
tança . 

De  acordo  com  dados  estatísticos  apura- 
dos, o consumo  anual  de  carne  verde  no  Es- 
tado é de  cêrca  de  60.000.000  de  quilos.  Nes- 
sas ccndições,  seria  possivèl  pagar  indeniza- 
ções na  base  de  Cr$  0,30  por  quilo  de  carne 
fria. 

Naturalmente,  cumpre  aceitar  essas  pre- 
visões com  cautela  e executar  com  prudên- 
cia quaisquer  medidas  que  nelas  se  baseiem. 

Tendo  por  objetivo  regular  a forma  das 
indenizações  ou  subvenções  de  preços,  foi 
elaborado  o incluso  projeto  de  Resolução 
que  submeto  ao  exame  dos  srs.  Conselheiros. 

De  acordo  com  o projeto,  são  mantidos, 
em  todo  o Estado,-  os  atuais  preços  da  car- 
ne verde. 

Para  a fixação  da  quota  ou  taxa  de  in- 
denização será  necessário  considerar  os  se- 
guintes elementos  fundamentais: 

a)  As  condições  gerais  do  mercado  de 
gado  e o respectivo  preço,  que  pode,  ocasio- 
nalmeníe,  variar  de  município  para  municí- 
pio; 

b)  a tabela  de  preços  da  carne  verde 
vigoi'ante  em  eada  município; 

c)  o prejuízo  real  do  marchante  tendo 
em  vista  as  circunstâncias  especificadas  nos 
itens  anteriores. 

Como  êsses  elementos  podem  diversificar 
nas  várias  regiões  e localidades  do  Estado, 
convém  que  a taxa  de  indenização  seja  fixa- 
da pelos  Conselhos  Municipais  de  Abasteci- 
mento e Preços,  que  poderão  fazer  com  me- 
lhor conhecimento  das  condições  locais  do 
mercado  e do  negócio.  , 

Para  êsse  fim,  poderão  os  conselhos  re- 
quisitar todos  os  dados  e informes  necessá- 
rios, devendo  os  marchantes  permitir  o exa- 
me de  todos  os  documentos  de  contabilida- 
de, desde  que  pretendam  beneficiar-se  da 
indenização . 

A taxa  de  indenização  não  poderá  exceder 
de  Cr$  0,30  por  quilograma  de  carne  dis- 
tribuída aos  açougues  ou  posta  diretamente 
a venda  pelo  marchante  e vigorará  por  dois 


mcces.  a partir  da  1.^  dc  junbo  a 31  da  ju> 
lho.  quando  será  reexaminada  a lituaçèo. 

As  ir.denixaçdes  aerio  atendidas  pelo 
Funde  de  Darateamento  ‘coostitutdo  |^aa 
contribuições  das  charqueadas  e irigorificas. 

Preve  ainda  o projeto  a constituição  da 
uma  Ccmtsr.io  da  Contróle  que  tarã  por  atri- 
buição revisar  os  procaaaos  relativos  às  in- 
denizações fixadas  pelos  Conselhos  Munici- 
pais. aprovando  ou  modificando  as  respecti- 
vas taxas,  fiscalizar  a aplicação  da  Fundo 
de  Barateamento,  detenninar  o {nfamento 
de  indenizações  aprovadas,  sempre  de  acõr- 
do  cem  as  disponibilidades  do  Fundo  e bai- 
xar normas  e instruções  atinentes  à maténa 
de  tua  jurisdição. 

A instituição  de  órfão  especial  da  fisca- 
lixsçâo  é absolutammtc  nccescãria  em  ae 
tratando  de  maténa  tão  delicada  e da  mo- 
vimentação e aplicação  criteriosa  de  avul- 
tadas somas  que  tão  contribuições  expootã- 
ness  dos  seladetis  e friforificos  do  Estado, 
e dostinadas  à manutenção  doe  preçoe  da 
came  verde,  tendo,  portanto,  uma  fit^sli- 
dade  eminentemente  social. 

Como  ficou  esclarecido  acima,  a taxa  mã- 
xima  de  Cr$  OJO  viforou  até  31  de  julho, 
quando  poderia  ter  reajustada  em  face  das 
condições  então  apreeentadas  pelo  mercado 
de  fa^. 

• Na  hipótese  cm  que  a expariéneia  que  se 
vai  tentar,  demonstre  a impoeaibilidade  de 
manter  os  preços  tabelados  rasdianta  o sb- 
tems  de  subsídios  previsto  no  projeto,  deve- 
rão ser  tomadas  medidas  de  outra  naturexa 
que  astffurcm  o abastecunmto  sem  majora- 
do doe  preços  atuais. 

Temos,  entretanto,  a convicção  de  que  po- 
deremos contar  com  a cooperação  dos  fa- 
sendeiroo  e tmemedores  que  taberio^  por 
ccfto.  compreender  as  nerearidadea  do  povo. 
nest*  momento  de  tantaa  dificuMadea.  e cor- 
responder a confiança  que  o Rio  Grmade  de- 
posita no  seu  nunca  desmentido  petrioCi»-\ 
mo". 


Pensava  ie  manter  com  o referido  fundo 
dc  barateamento,  o absatacimento  ã popu-  * 
laçâo  do  Eztado  até  o fim  do  ano. 

Terminava,  porém,  a matança  de  4 de 
julho  com  os  preços  de  CrS  1,90  e em  al- 
guns cates  registrarsm-se  ã base  de  CrS  2.00. 

Fci  nacenãrio.  então,  permitir-ee  o rea- 
justamento tabelar  noa  municípios  do  inte- 
rior, mantcndo-«c  a tabela,  sob  indenixação. 
apenas  na  Capital. 


No  periodo  da  eroagracimento  do  gado. 
de  retrôibro  a novembro,  grande  parte  dea 
compias  des  moichanlaa  de  Pórto  Alegre, 
foi  feita  à base  de  Crf  2,20.  o que  repm-  j 
senta  uma  diferença  de  Crt  1.60  em  quilo  ’ 
de  came  verde  e noe  demais  da  Cr$  330.  ^ 
exceto  na  Capital,  onde  ae  manteve  a média 
de  CrS  2.80. 

Hawndo  um  forte  movimento  na  claaaa 
ruralisto.  cm  pról  da  abertura  da  nova  safra 
à bare  da  CrS  230,  o Censelho  da  CAER08  , 
tomou  a iniciativa  de  estabelecer  limitação 
às  atividades  dos  iodusCriaia  de  produtos  bo- 
vinos. reservando  para  o consumo  do  Estado 
uma  quota  da.30%  do  desfruta  qua  se  ve- 
rificai. 

Foi  então  publicada  a rssoluçio  n.*  43, 
de  11-10-1944.  tronaenta  a seguir: 

“Conadarando  setar  p.'iticanMnta  verifi- 
cado  que  o produto  de  taxa  da  barateaman- 
to,  aos  preços  atuais  dos  gadoo.  não  é sufi- 
cieme  siquer  para  cobrir  s tndenixaçio  da 
came  forascids  para  o abirtectaento  desta 
Capital  ; * j 

ConsuSerando  estar  também  wniicado  1 
que  o apélo  dirigido  aos  fazeodatros  não  ob  j 
tave  o efeito  esperado,  pois '«nquanto  alguns  I 
cooperaram  com  a máxhna  bôe  vontade,  ou-  | 
troe  conjtnbutram' apsnas  com  refugos  de  | 
seus  godos  e ainda  outros  não  derem  qual-  1 
quer  coloboracio:  1 

Ccosidarando  as  raaôet  invocadas.  — > a 
diminuição  de  no»o  rebanho  bovino  • esc  se 
(cx  de  gsdos  gordos  nesta  época  de  ano.  é 
indubitável  que  te  toma  ncesinána  a adoção 
da  medidas  enérgicas  sob  pena  de  Ncrmoo. 
dertm  de  pouco;  dias.  a popu'ação  do  Es- 
tado tem  came  para  sua  .ilirrentoção,  pois 
a situação  ae  tem  agravado  cada  ves  mais;  . 

Considerando,  por  im.  serem  iroprescin-  j 
divets.  providências  tendcntta  a norinalisar  \ 
o abastecimento  de  came  da  população  do 
Estado  e a repovoar  os  campos  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  I 

Reuilve: 

• 

I Ficam  fixadoa  na  próxima  safra  para 
os  gados  destinados  i indústria  oe  srguintes 
preços  por  pèso  vivo: 

ItetóIlMs  Cft  lAO  por 

VocM  Crf  140  por  qoUo 

U — - Os  frigorifícoa  e charqueadas  coo- 
thbuirio^  para  o fundo  de  barateamento  da 
came  censumida  no  Estado  coro  uma  quota 
de  CrS  030  por  quilo  vivo  da  gado  fibotkhx  , 
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III  — Todo  aquêle  que  vender, aos  esta- 
belecimentos industrializadores,  deverá  re- 
servar para  o consumo  estadual  uma  quota 
iguai  a cincoenta  por  cento  (50%)  da  quan- 
tidade vendida. 

IV  — Nenhum  estabelecimento  indusíria- 
lizador  poderá  abater  vacas,  na  safra  de 
1945,  em  número  superior  a 50%  da  quan- 
tidade abatida  na  safra  que  findou. 

V — Não  será  permitida  matança  de  ga- 
do para  a indústria  antes  de  l.°  de  fevsrei- 

' ro  do  ano  vindouro. 

VI  — A execução  dessas  medidas  será 
oportunamente  regulamentada”. 


Já  antes,'  com  o objetivo  de  normalizar  o 
abastecimento  de  alguns  municípios  do  in- 
terior, foram  aprovadas  pelo  Conselho  da 
CAERGS  os  dois  atos  abaixo:  Portaria  n.°  9 
e Resolução  n.°  40: 

“.  . .atendendo  a que  a nova  alta  de  pre- 
ços do  gado  em  pá,  registrada  nos  últimos 
dias,  vem  criar  embaraços  ao  abastecimento 
interno; 

considerando  que  um  grande  número  de 
municípios  tem  o seu  abastecimento  asse- 
gurado aos  preços  tabelares,  graças  à expon- 
tânea cooijeração  dos  respectivos  fazendei- 
ros; 

considerando  que,  diante  da  gravidade  do 
momento  presente,  essa  contribuição  deve 
ser  extensiva  a outros  municípios,  de  forma 
a garantir  tratamento  equitativo  a todos  os 
fazendeiros; 

Resolve : 

I — Nenhum  gado  de  corte,  em  condições 
de  ser  abatido,  existente  nos  municípios  onde 
o abastecimento  às  populações  não  estiver 
solucionado,  poderá  deixar  o município  em 
que  se  encontra  atualmente,  sem  autoriza- 
ção expressa  das  Comissões  Municipais  de 
Abastecimento  e Preços. 

II  — Os  Prefeitos  Municipais,  de  acordo 
com  as  Associações  Rurais,  relacionarão, 
dentro  do  menor  prazo  possível,  os.  proprie- 
tários de  gados  naquelas  condições  e as  res- 
pectivas quantidades. 

III  — Os  Conselhos  Municipais  de  Abas- 
tecimentos e Preços  ficam  autorizados  a re- 
quisitar os  gados  necessários  ao  abastecimen- 
to das  populações”. 


“.  . .Considerando  a conveniência  de  se  fi- 
xar o preço  limite  do  gado  requisitado  para 


o abastecimento  interior  do  Estado,  nas  ter- 
mos da  Portaria  nP  9,  de  5 de  agosto  p. 
passado,  e 

Considerando  o nível  de  preços  alcançado 
no  decorrer  da  última  safra  pecuária,, 

Resolve : 

I — o gado  que  fôr  requisitado  pela 
C . A . para  o abastecimento  das  populações 
do  Estado,  será  indenizado  aos  respectivos 
proprietários  a preços  não  superiores  a Cr$ 
1,80  cada  quilo,  pêso  vivo  apurado  em  ba- 
lança apropriada. 

II  — O preço  variará  de  acôrdo  com  a 
região,  tendo- se  em  vista  as  diferenças  de 
cotação  na  época  da  safra. 

líl  — Continuará  em  vigor  o regime  es- 
tabelecido em  várias  municípios,  para  o a- 
bastecimento  local,  mediante  acôrdo  feito 
entre  as  fazendeiros  e prefeituras. 

IV  — A C.A.  autoriza  expressamente 
cada  requisição  que  se  tornar  necessária, 
sendo  a mesma  efetivada  pelos  Prefeitos  em 
colaboração  com  as  Associações  Rurais  e ou- 
tras entidades  que  o Instituto  de  Carnes  in- 
dicar . 

V — O pagamento  do  gado  requisitado, 
será  feito  no  prazo  de  10  dias,  do  recebi- 
mento, sob  responsabilidade  das  Prefeitu- 
ras Municipais. 

VI  — O Instituto  Sul  Riograndense  de 
Carnes,  diretamente  ou  por  delegação,  exer- 
cerá fiscalização  sobre  o comércio  de  carne, 
couro  e sub-produtos  do  gado  requisitado. 

VII  — Nos  Municípios  onde  não  houver 
balança  para  pesagem  de  gado  vivo,  a inde- 
nização será  paga  pelo  pêso  de  carne  fria  na 
proporção  do  preço  indicado  no  item  I,  po- 
dendo, neste  caso,  a entidade  de  classe  local 
fiscalizar  a pesagem”. 


Devemos  deixar  aqui  consignado,  e o fa- 
zemos com  muito  prazer,  que  em  grande 
número  de  municípios  pastoris,  na  maioria 
deles,  o abastecimento  de  carne  foi  mantido 
durante  perto  de  90  dias  ao  preço  de  Cr$ 
2,80  ao  consumidor,  depois  que  as  vendas 
de  gado  já  se  processavam  a preços  muito 
superiores,  graças  à cooperação  dos  fazen- 
deiros, que  se  prontificaram  solicitamente  a 
fazer  o abastecimento  local,  baixo  da  cota- 
ção vigorante,  repartindo  assim  o sacrifício 
entre  sí . 

Nos  últimos  dias  de  dezembro  de  1944, 
às  vésperas  de  entrarem  em  vigor  as  normas 


da  Resolução  n.®  43.  uma  Comissão  de  Fa- 
zendeiros. depois  do  realização  do  Congres- 
so de  Casses  de  Pôrto  Alegre,  procurou  a 
C.A.  para  superír  alterações  àquele  ato. 

Foi  entregue  nessa  ocasião  o memctial 
cqui  transcrito: 

. .Cada  proprietário  que  possuir  mais 
de  cem  (100)  cabeças  bovinas  de\’crá  con- 
tribuir com  uma  quantidade  correspondente 
a três  por  cento  (3%)  de  reses  gordas,  cal- 
culadas sobre  o seu  rebanho  vacum,  para 
consumo  de  came  às  populações  do  Estado. 

Dessa  quantidade,  um  terço  deverá  cer 
fornecido  durante  o primeiro  semestre  de 
1945,  e os  restantes  dois  terços  durante  o 
segundo  semestre. 

II  — Esses  gados  deverão  ser  vendidos 
ò rezão  de  Cr$  1.80  e 1.60  respectivamen- 
te. por  quilo  vivo,  de  novilho  e de  vaca  ou 
os  equivalentes  por  quilo  de  came  fria.  du- 
rante o período  ccmpreeiKÜdo  entre  1.®  de 
janeiro  e 15  de  julho  de  1945. 

III  — A fim  de  compensar  a diferença 
de  peco.  demora  de  entrega  e juros  do  ca- 
pital. os  preços,  para  os  gados  retidos,  a vi- 
gorar de  15  de  junho  em  diante,  serão  os 
seguintes: 
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IV  — Os  industrializadores  de  gados  re- 
colherão ao  Instituto  Sul  Riograndense  de 
Carnes  uma  taxa  de  CrS  0,15  por  quilo  vivo 
do  gado  abatido  destinado  para  charque, 
congelação  e conserva  ou  o equivalente  por 
quilo  de  came  fria,  qxiando  se  tratar  de  ga- 
do adquirido  por  preço  não  excedente  a CrS 
2,00  por  qui'o  vivo,  de  novilho  e Cr$  1.80 
por  quilo  vivo,  de  vaca.  Quando  as  trans- 
sações  forem  efetuados  em  bases  superiores 
aos  preços  acima  referidos,  por  cada  fração 
de  Cr$  0,10  deverão  ter  recolhidos  mais  Cr$ 
0,05  para  o Fundo  de  Barateamento  da 
Carne. 

V — Fica  proibido: 

а)  abater  vacas  cuja  idade  seja  inferior 
a 8 anos,  salvo  quando  se  tratar  de  rezes 
impróprios  para  reprodução; 

б)  fica  proibido  aos  estabelecimentos  in- 
dustríalizadores  abaterem  nos  próprios  esta- 


belecimentos quantidades  de  vacas  que  ex- 
cedam as  qurntidades  abatidas  na  safra  de 
1544; 

c)  a matança,  pela  indústria,  na  safra  de 
1946.  dc  vacas  que  serio  totalmcnte  desti- 
nadas para  o consumo  de  come  às  popula- 
ções do  Estado. 

VI  — A pesagem  do  gado  deverá  ser  efe- 

tuada nos  pontos  de  embarque;  quando  não 
existir  balança,  a pesagem  deverá  ser  feita 
no  pento  mei)  próximo.  , 

VII  — Os  fretes  ferroviários  dos  gados  re- 
tidos deverão  aer  atendidos  pelo  Fundo  de 
Indenizrçâo  da  Came. 

VIII  — As  repartições  públicas  não  pode- 
rão fcmecer  guias  aos  criadores  que  não  hou- 
verem cumprido  estas  determinações. 

IX  — O Govêmo  do  Estado  concederá 
isenção  do  imposto  de  vendas  mercantis  in- 
cidente sôbre  as  transações  dos  gados  re- 
tidos". 

Uma  Comissão  do  Conselho  da  C.A. 
designada  para  estudar  o referido  memo- 
rial, assim  se  pronunciou: 

**1.  O Problema  sempre  instante  do  a- 
bastecimento  de  came  à população  do  Es- 
tado, que  a imprensa  tem  dito  constituir  o 
problema  crucial  da  C.A.,  foi  novamente 
lançado  à discursâo.  desta  vez.  porém,  me- 
diante iniciativa  dos  srs.  Fazendeiros,  que 
cm  sessão  de  13  do  corrente,  realizada  es- 
pecia'mente  para  êsse  fim.  compareceram 
perante  êste  Conselho,  representados  por 
uma  Cemissno  devidamente  credenciada. 

Registremos,  porém,  preliminarmente,  um 
fato  singular  na  velha  dizeussão  do  proble- 
ma de  abastecimento  de  came  verxle:  a 
V^uestão  foi  sempre  levantada,  mantida  e 
abordada  pelos  retalhistas  e pelos  marchan- 
tes que  se  altemax-am  no  debate,  cada  qual 
expendo  suas  razõzs.  defendendo  seu  ponto 
de  xàsta,  e alardeando  seus  prejuízos. 

2.  Nesta  oportunidade,  são  os  srs.  Fa- 
zendeiros que  desejam  mostrar  o êste  Con- 
selho a impossibilidade  em  que  se  encon- 
tram de  cumprir  as  disposições  \'igentes, 
pleiteando  alteração  da  resolução  n.®  43, 
onde  oc  preços  fixados,  para  a safra  1945 
continuariam  sendo  os  seguintes: 
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Nessa  mesma  resolução  ficou  estabelecido 
também:  que  as  matanças  seriam  iniciadas  a 
1.®  de  fexrereiro;  que  os  frigorifícos  e char- 


queadas  contribuiriam  para  o fundo  de  ba- 
rateamento com  a quota  de  Cr$  0,20  por 
quilo  de  gado  vivo  a' ser  abatido;  que  aquê- 
les  que  vendessem  gado  a estabelecimentos 
industriaiizadores,  reservariam  para  o con- 
sumo estadual  uma  quota  igual  a 50%  da 
quantidade  vendida:  que  nenhum  estabele- 
cimento industrializado!'  abateria  vacas  na' 
safra  de  1945,  em  número  superior  a 50% 
da  quantidade  abatida  na  safra  que  findou; 
que  entraria  em  vigôr  na  data  de  sua  publi- 
cação (lG-11-1944). 

Tudo  quanto  se  previu  nesta  resolução, 
excluindo-se  o início  das  matanças,  que  de 
l.°  de  fevereiro  passou  para  1°  de  janeiro, 
em  virtude  da  rescbução  de  n.°  56,  está  em 
vigor . 

Feita  esta  ligeira  exposição  sôbre  o con- 
teúdo das  disposições  vigentes,  passamos  a 
examinar  a proposta  dos  srs.  Fazendeiros. 

Diz  o item  I:  — “Cada  proprietário  que 
possuir  de  ÍG0  cabeças  bovinas  acima,  de- 
verá contribuir  com  uma  quantidade  corres- 
pondente a 3%  de  rezes  gordas,  calculadas 
sôbre  o seu  rebanho  vacum,  para  consumo 
de  carne  às  populações  do  Estado.  Dessa 
quantidade,  um  terço  deverá  ser  fornecido 
durante  o primeiro  semestre  de  1945  e os 
restantes  dois  terços  durante  o segundo  se- 
mestre”. 

Somos  contrários  à proposição  em  pri 
meiro  lugar,  por  ser  inexequível;  em  segun- 
do lugar,  porque  o item  ilí  da  Resohução 
n.°  43,  já  providencio’u  sobre  a matéria,  per 
forma  simples  e ssm  a menor  dificuldade 
na  sua  execução. 

j u3tifiquemo-no3 : 

Dizemos  inexequível  por  cua  corá  difícil 
senão  impossível,  ebíer-se  o n'úmero  exato 
de  bovinos  em  condições  de.  abater,  dada  a 
ccmprcensível  divergência  entro  o número 
de  animais  realmente  existentes  c o que  fi- 
gura nos  cadastros  e nas  estatísticas  oficiais. 
Quanto  à cegunda  parte  da  nosa  divergên- 
cia, vejamos  o que  diz  o item  ííl  da  Reso- 
lução em  aprêço:  “Todo  aquele  que  vender 
gado  aos  estabelecimentos  industrializado- 
res,  deverá  reservar  para  o consumo  esta- 
dual uma  quota  igual  a 50%  da  quantidade 
vendida”. 

Nossa  opinião  nesse  sentido  é de  que, 
feita  a conveniente  modificação  na  parte 
percentual  dêsse  dispositivo,  o consumo  in- 
terno de  carne  verde  deve  ficar  assegurado 
íia  base  de  240.000  cabeças,  estabelecsndo- 
se  mais  as  seguintes  condições: 


a)  que  os  criadores  e inverna.dores  de- 
vem reservar,  durante  o ano,  uma  quarta 
parte  ( Iq ) do  gado  de  corte  em  estado  de 
desfrute,,  para  o consumo  público,  isto  é.  pa- 
ra ser  abatido  nos  açougues  e matadouros, 
excluidos  dessa  quarta  parte  — os  bovinos 
abatidos  para  consumo  nas  estâncias  e es- 
tabelecimentos rurais; 

b)  que  por  ocasião  dos  “apartes”  ou  no 
memento  da  transação,  o fazendeiro,  cria- 
dor cu  invernador,  deve  declarar  no  Conse- 
lho Municipal  de  Abastecimento,  até  15  de 
janeiro  do  ano  entrante,  o número  de  rezes 
que  possue  destinadas  ao  desfrute  do  mes- 
mo ano,  com  o com.promisso  expresso  de  re- 
servar. em  seu  estabelecimento,  — a quar- 
ta parte  — daquele  número  para  o consu- 
mo interno; 

c)  que  a declaração  de  reserva,  da  — 
quarta  parte  — deve  ser  entregue  aos  Con 
selhos  Municipais  de  Abastecimento  de  ga- 
do para  o consumo  interno; 

d)  que  si  até  15  de  junhò  de  1945  não 
feram  adquiridos  ou  requisitados  cs  50%  da 
— quarta  parte  — do  gado  de  desfrute  re- 
servado para  o consumo  de  carne  verde,  o 
criador  cu  invernador  poderá  desfazer-se  dos 
animais  de  corte  correspondente  a essa  per- 
centagem, conservando,  porém,  em  seu  po- 
der 03  restantes  50%  até  51  de  dezembro 
do  meemo  ano. 

E.  dessa  ferma,  ficará  também  regeitada 
a s'i.:g3stão  contida  nesse  mesmo  item  I no 
scrriid-o  de,  no  primeiro  semestre  do  ano, 
SCI-  entregue  para  o consumo  interno  apenas 
um  terço  das  cabeças  retidas,  sendo  os  res- 
tantes dois  terços  entregues  no  segundo  se- 
mestre . 

E’  obvio  o metivo  da  sua  rejeição:  a quo- 
ta de  retenção  recaindo  sôbre  o gado  ven- 
dido para  outros  fins  necessariamente  pos- 
sibilitará número  suficiente  de  cabeças  pa- 
ra o abastecimento  interno,  tanto  mais 
quanto  é certo,  que,  nesse  período  é mais 
elevado  o desfrute  de  seus  rebanhos. 

Quanto  aos  itens  II  e III  têm  o seguinte 
teôr  : 

II  — “Êsse  gado  deverá  ser  vendido  à ra- 
zão de  CrS  1,80  e CrS  1,60.  respectivamen- 
te, por  quilo  vivo  de  novilho  e de  vaca  ou 
03  equivalentes  per  quilo  de  carne  fria,  du- 
rante o período  — compreendido  em  l.°  de 
janeiro  a 15  de  junho  de  1945 . 

III  — “A  fim  de  compensar  a diferença 
de  pêso,  demora  de  entrega  e juros  do  capi- 


— le- 


tal dos  preços,  para  os  gados  retidos  a vi> 
gorar  dc  15  de  junho  em  diante  serão  os  se- 
guintes: 
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Os  aludidos  itens  se  completam.  Enquanto 
um  estabelece  o invço  para  o primeiro  se- 
mestre de  acórdo  com  a Resolução  n.**  43, 
o outro  apresenta  uma  tabela  escalonada  para 
o segundo  semestre,  cujos  preços  variam  de 
CrS  2,00  a Cr$  2,40  para  os  novilhos  e de 
Cr$  1,80  a Cr$  2,20  para  as  vacas.  Está 
justamente  no  item  II,  contida  a fórmula 
majoritária  dos  Sra  Fazendeiros. 

Entendemos  não  haver  justificativa  bas- 
tante para  a medida  proposta. 

Podem,  mesmo  ser  respeitáveis  e dignos  de 
tôda  a consideração  os  motivos  expendidos 
pelos  Srs.  Fazendeiros,  como  concorrentes 
sistemáticos  aos  prejuízos  que  dizem  ter  so- 
frido nos  seus  rebanhos.  Isso,  porém,  já  en- 
controu cobertura  nos  elevados  preços  alcan- 
çados e na  acentuadissima  valorização  dos 
campos  e dos  gados,  nota<Iamente  neste  últi- 
mo lustro  que  coincide  com  o periodo  da 
guerra  que  estamos  assistindo. 

Assim,  o preço  do  gado  para  o coiuumo 
interno,  não  pode  e não  deve  ser  aumentado. 
Não  pode  e não  deve  sê-io,  porque  já  at-n- 
giu  um  limite  nunca  igualado,  sem  que  fato- 
res econômicos  de  monta  tenham  concorri- 
do para  isso.  Façamos  um  comparativo  para 
ilustrar  nossa  afurriativa. 

Pnçot  d»  #k/o  r/ro  pmra  oonaumo  intimo : 

Em  1934  — Crt  0,45 

Em  1939  — Cr$  0.75 

Em  1940  — CrI  0.95 

Em  1941  — CrI  1.00 

Em  1942  — Cr$  1.20 

Em  1943  — Crf  IJO 

Em  1944  — Cr|  1.50  • 1,80 

Verifica-se  que  a progressão  é quase  gené- 
rica. Em  10  anos  o preço  aumentou  na  pro- 
porção de  uma  por  quatro  vezes,  e,  nos  últi- 
mos anos  — periodo  de  guerra  — elevou-se 
de  CrS  0,75  para  Cr$  1,80  ou  seja  em  cento 
e quarenta  por  cento. 


Preço  d»  íado  viro  porm  cAorque  t 

Em  1939  era  da  CrS  1.05 

Em  1940  " ” CrS  1,10 

Em  1941  ••  " CrS  1») 

Em  1942  ••  ••  CrS  1J5 

Era  1943  ” " Ct5  1.60 

Em  1944  não  conseguimos  o preço  exato. 
Mas  não  deve  ter  sido  inferior  a CrS  2,00. 

Vè-sc  também,  quo  ússes  preços  foram  alta- 
mente cempensadores  comparados  com  os 
vigorantes  nos  últimos  cinco  oxuw,  para  o 
consumo  interno.  Com  efeita  enquanto  em 
1939  era  de  CrS  0,75  [tara  o consumo  inter- 
no, para  ^indústria  do  charque  vigorava  o 
preço  de  CrS  1,05.  E ao  posso  que  em  1944  o 
preço  da  carne  para  o consunso  interno  exce- 
deu de  CrS  1,80,  para  a indústria  do  char- 
que, que  não  conseguimos  positivar,  certa- 
mente superou. 

Mas,  se  o produtor  no  periodo  da  abml 
guerra  foi  surpreendido  com  a elevação  do 
preço  do  boi  vivo  de  cento  e quarenta  por 
cento  (140%)  para  o consumo  interno,  não 
deve  pretender,  presentemente,  melhor  preço, 
a não  mtr  quando  se  tratar  de  vendas  para 
a exportação. 

Por  isso,  a liberação  de  preços  para  o gado 
destinado  á exportação  é aconselhável,  com 
restrição  apenas  para  o destinado  ãs  char- 
queadas,  cujo  consumo  total  é feito  no  pró- 
prio pais. 

O preço  para  êste  gado,  deve  ficar  dentro 
duro  limite  que  permita  sua  venda  ao  consu- 
midor, de  acórdo  com  a tabela  fixada  pela 
Coordenação. 

O item  IV  da  proposta  estabelece  que : 

Os  industrializadores  de  gado  recolherão 
ao  Instituto  Sul  Riograndense  de  Carne  uma 
taxa  de  Cr$  0,15  por  quilo  vivo  do  gado 
abatido  destinado  para  charque,  congelação 
e conserva  ou  o equivalente  por  quilo  de 
carne  fria,  quando  se  tratar  de  gado  adqui- 
rido por  preços  não  excedentes  a Cr$  2,00, 
por  quilo  vivo  de  novilho  e Cr$  1^0  por 
quilo  vivo  de  vaca.  Quando  as  transações 
forem  efetuadas  em  bases  superiores  oos  pre- 
ços acima  referidos,  por  cada, fração  de  Cr$ 
0,10  deverão  ser  recolhidos  mais  CrS  0,05 
para  o Fundo  de  Barateamento  da  Carne. 

A proposta  é aceitável  e merece  nossa 
aprovação  com  ligeira  alteração.  Apenas  su- 
gerimos não  seja  alterada  a base  inidal  de 
20  centavos  para  todo  o gado  abatido  ou 
não,  destinado  a exportação  para  o resto 
do  pais  ou  fora  dêle. 

Quando  o preço  exceder  de  Cr$  2,00  por 
quilo  vivo,  concordamos  com  g progressão 
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apresentada.  E mais,  entendemos  que  a apli- 
cação da  taxa  daí  decorrente  deve  ser  repar- 
tida pela  forma  seguinte  : 

a)  50  % destinar-se-á  ao  Fundo  de  Ba- 
rateamento da  Carne  consumida  pelos  mu- 
nicípios não  produtores ; e 

b)  50  % para  o retorno,  proporcional, 
aos  vendedores  em  geral,  criadores  ou  inver- 
nadores,  que  tenham  fornecido  gado  para 
(;onsumo  interno  no  período  de  emagreci- 
mento . 

Cálculo  da  taxa  em  exame  — A estimativa 
do  produto  da  taxa  de  Cr$  0,20,  cuja  média 
não  será  inferior  aos  mesmos  Cr$  0,20,  se  nos 
afigura  seja,  aproximadamente,  a seguinte  : 

750.000  cabeças  abatidas,  ou  transporta- 
das para  consumo  fora  do  Estado,  como  pêso 
médio,  unitário,  de  400  quilos,  teremos  : 

750.000  X 400  X 20  = 60.000.000,00 

50  % dêste  total,  se  destinado  ao  retorno 
para  o criador  ou  invernador,  corresponderá 
a Cr$  30 . 000 . 000,00 . Êste  total  sendo  re- 
partido por  240.000  rêses  abatidas  para  o 
consumo  interno,  dará  “per  capita”,  Cr$ 
125,00. 

Para  esta  modalidade  um  animal  que  pe- 
sou apenas  400  quilos  e foi  vendido  a Cr$ 
1,80  ficará,  para  o produtor  ou  invernador 
para  o seguinte  preço  : 

400  X C$  1,80  = 720,00 
Taxa  de  retorno  125,00 

845,00 

E mais  ainda,  para  ilustrar  nosso  argu- 
mento, podemos  dar  a base  por  que  ficará 
o quilo  dêsse  mesmo  animal  vivo  : 

Cr$  845,00  : 400  = 2,01. 

Em  verdade,  o animal  abatido  para  o con- 
sumo de  carne  verde  em  município  não  pas- 
torial,  renderá  para  o fazendeiro  ou  inverna- 
dor, Cr$  2,01  e não  Cr$  1,80. 

Como  foi  dito  acima,  os  restantes  50  % 
serão  recolhidos  ao  fundo  de  barateamento, 
que  se  destinará  a manter  o tabelamento 
atual  da  Capital  do  Estado,  municípios  in- 
dustriais e ao  pagamento  dos  fretes  ferroviá- 
rios. 

Item  V — Sugere  a proibição  de  : 

“a)  abater  vacas  cuja  idade  seja  inferior 
a 8 anos,  salvo  quando  se  tratar  de  reses  im- 
próprias para  reprodução ; 

b)  fica  proibido  aos  estabelecimentos  in- 
dustrializadores  abaterem  nos  próprios  esta- 
belecimentos, quantidade  de  vacas  que  exce- 


dam as  quantidades  abatidas  na'  safra  de 
1944; 

c)  a matança,  pela  indústria,  na  safra  de 
1946.  de  vacas  que  serão  totalmente  destina- 
das para  o consumo  de  carne  às  populações 
do  Estado. 

O pretendido  estado  pouco  animador  dos 
rebanhos  desfalcados  por  influências  de  di- 
versos fatores,  tem  sido,  afirma-se,  a causa 
de  agravar  em  proporções  sem  precedentes 
no  Estado,  o problema  do  abastecimento  de 
carne,  Não  sabemos,  positivamente,  o que 
mais  teria  contribuído  : se  o largo  desfrute, 
com  a matança  excessiva  de  vacas,  de  um 
lado,  ou  se  o fenômeno  da  sêca  e do  'surto 
de  pragas  e epizootias,  de  outros. 

Parece-nos,  todavia,  que  ambos  estes  fa- 
tores, tenham  contribuído  para  os  descessos, 
mas  não  nas  proporções  que  se  procura  fazer 
crer . 

Parece-nos  quanto  à exportação  que  o des- 
frute não  tem  saído,  nestes  últimos  anos,  dos 
seus  razoáveis  limites,  o que  vem  corroborar 
a nossa  assertiva. 

Compuisando-se  os  dados  estatísticos  for- 
necidos pelo  Instituto  de  Carnes,  vemos  que 
o total  de  rezes  mortas  para  charque,  frio  e 
conservas,  foi  o seguinte  : 


ANOS 

NOVILHOS 

VACAS 

TOTAL 

Em  1939... 

580.8.5.5 

70  % 

244.801 

30  % 

805.656 

Em  1940. . . 

.5.59.421 

75  % 

195.049 

25  % 

754.470 

Em  1941. . . 

503.592 

72  % 

196.201 

28  % 

099.793 

Em  1942. . . 

454.. 308 

76  % 

235.517 

34  % 

689.825 

Em  1943. . . 

309.852 

72  % 

147.722 

28  % 

517.574 

Em  1944. . . 

428.039 

74  % 

154.892 

26  % 

582.931 

Por  êstes  dados  o que  ressalta  é o corte 
profundo  que  se  vem  fazendo  nos  rebanhos 
de  vaca.  O Govêrno  Federal  já  cogitou, 
muito  embora  não  a tenha  efetivado,  da 
proibição  de  sua  matança  como  medida  ne- 
cessária a recuperação  dos  rebanhos. 

Vemos  que  a percentagem  de  vacas  aba- 
tidas não  têm  baixado  de  25  % do  total  de 
rezes,  e tem  atingido,  em  algumas  safras, 
30  % e mais. 

Ora,  dando-se  de  barato  que  o desfrute  do 
rebanho  não  deve  ser  muito  superior  a 12  % 
jiarece-nos  que  política  imprevidente  e desa- 
certada será  a de  elevar  o contingente  de 
vacas,  que  são  as  matrizes  do  rebanho,  a um 
tão  alto  coeficiente  de  matanças. 

Impõe-se,  a nosso  ver  quanto  ao  que  pro- 
põem as  três  letras  dêste  item,  o que  dispõe 


a resolução  ii.**  43,  como  medida  de  precau- 
ção. 

Com  referência  à safra  de  1946  parece 
prudente  aguardar  como  se  processará  a de 
1945. 

• 

/rem  VI  — Sugere  que  : 

“A  pesagem  dos  gados  deverá  ser  efetuada 
nos  pontoe  de  embarque ; quando  não  exis- 
tir balanças,  a pesagem  deverá  ser  feita  no 
ponto  mias  próximo". 

Julgamos  razoável  e,  segundo  estamos  in- 
formados. é a forma  pela  qual  o assunto  vem 
sendo  resolvido. 

Quanto  ao  item  VII.  reproduzido  a seguir, 
diz  : 

‘‘Os  fretes  ferroviários  dos  gados  retidos 
deverão  ser  atendidos  pelo  fundo  de  in<lfm’- 
zação  da  carne. 

A êste  item,  também  damos  nossa  confor- 
midade. 

O item  VIII  informa  que  t 

“As  repartições  públicas  não  poderão  for* 
,necer  guias  aos  criadores  que  não  houverem 
cumprido  estas  determinações". 

Inteiramentf*  de  acórdo,  não  só  com  esta 
providência  acauteladora,  mas  também,  com 
qualquer  outra  que  a C.A.  julgar  conve- 
niente estabelecer  para  o mais  perfeito  con- 
trole das  meilidas  a serem  postas  em  prá- 
tica .Sugerimos,  outroasim.  que  a resolução 
que  vier  a ser  aprovada  seja  imediatamente 
regulamentada,  nos  térmos  do  n.®  6 da  Réso- 
lução  n.®  43. 

O item  IX  propõe  que  : 

"X)  Govémo  do  Estado  concederá  isenção 
do  imposto  de  vendas  mercantis,  incidente 
sóbre  as  transações  dos  gados  retidos”. 

Nada  temos  a opor  seja  o assunto  pleitea- 
do junto  ao  Govémo  do  Esta<lo. 

Conclusões  — A Comissão  de  Abcuteci- 
mento  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
como  órgão  que  é da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Económica  tem  por  função  estudar  e 
resolver  os  problemas  do  abastecimento  in- 
terno. examinando  os  diversos  interésses  em 
jôgo.  para  harmon‘zá-los  e coordená-los  dan- 
tro  de  uma  solução  que  melhor  consulte  esses 
mesmos  interésses. 

E de  seu  dever  amparar,  precipuamente,  a 
produção.  E isto  a C.A.  tem  feito  por 
forma  a colimar  êsse  desideratum,  desassom- 
bradamcnte. 

A produção  é a base  da  riqueza  nacional. 
Se  com  med’das  apressadas,  prejudicasse  ou 


aniquilasse  a produção,  teria  praticado  um 
crime  cJe  lesa-Pátrio. 

Qual  o beneficio  que  resultaria  da  manu- 
tenção de  tabelas  de  preços  baixos  para  o ' 
consumidor,  se  ésses  preços  pudessem  entra- 
var ou,  pelo  menos,  prejudicar  a produção? 
O amparo  do  produtor  deve.  pou.  ser  ampla 
Não  deve  porém  ir  ao  extremo  de  entorpecer 
ou  restringir  o consumo.  Na  conciliação  de 
ãmbos  os  interésses  está  a verdade  econô- 
mica. Cabe  à C.A.  encontrar  e impor  o 
ponto  de  tangenciamento  détse  interesse. 

E estamos  convencidos  de  que  éle  foi  al- 
cançado e,  no  caso  da  carne,  no  seu  máxima 

Não  nos  devemos  esquecer  de  que  existe 
entre  a grande  massa  consumidora  elevada 
percentagem  de  produtores. 

Os  operários  da  indústria  trabalham  da 
mesma  f-vma  que  os  da  lavoura,  ou  da  pe- 
cuãr.a  para  o engrandecimento  do  pais.  To- 
dos éles  estão  cooperando  no  esfòrço  de 
guerra  do  Brasil  e estão  resistindo  estoica 
e conscientemente,  aos  sacrifícios  que  a atxral 
situação  internacional  exige  dos  brasileiros. 
Concorrem  também,  com  seu  valioso  quinhão^ 
como  o fazem  os  industrtalistas,  comercian- 
tes e fazende'ros. 

Não  se  deve  exigir  daqueles,  sacrifícioa 
que  nio  poisam  ser  suportados,  ainda  mais 
quando  tais  esforços  visam  aumentar  os  lu- 
cros de  classes  mais  abastadas . 

Sr  ésses  sacrifícios  fossem  exigidos  para 
salvar  a pecuária,  ameaçada  que  fôsse  de 
ruina.  teria  justificação  e seriam  bem  rece- 
h'dos,  estamos  certos.  Isso,  entretanta  não 
ocorre  para  felicidade  nossa.  Ê de  prosperi- 
dade a situação  dos  nossos  rursiistat.  Em- 
bora sujeitos  a maiores  despesas  nas  fazen- 
das, nunca,  entretanto,  o fazendeiro  obteve 
tão  altos  preços  pielo  seu  praluto  e poucas 
vézes  tem  sido  tão  próspera  e feliz  a sua  si- 
tuação. A lei  do  Reajustamento  Económico 
os  beneficiou  amplamente. 

O gada  mercê  das  condições  climatéricas, 
está  alcançando,  ótimas  cond'ções  de  engor- 
da. promete  resultados  excelentes,  na  safra 
que  se  inicia.  Se  estão  sujeitos  a prejuízos, 
que  acautelem  com  medidas  e iniciativas 
adequadas,  as  ameaças  que  possam  pesar 
sóbre  os  seus  haveres.  Não  é êste  evidente- 
mente o moinenta  para  se  exigir  do  consu- 
midor, novos  sacrifícios  em  prol  de  um  pro- 
duto qiie  se  encontra  a coberto  de  qualquer 
perigo  fi.tanceiro,  económico,  ou  outro  qual- 
quer incorrente. 


— 19 


Sejamos  justos ; sejamos  sobretudo  previ- 
dentes . 

E,  por  assim  entender,  a comissão  que 
subscreve  êste  é de  opinião  que  : 

— Seja  mantida  a resolução  n.°  43  de 
11-10-1944,  com. as  modificações  seguintes; 

a)  Ficam  mantidos,  para  o abastecimento 
interno  do  Estado,  durante  o ano  de  1945. 
os  preços  respectivamente  de  CrS  1,80  e 1.60 
para  o quilo  de  peso  vivo  de  novilho  e vaca ; 

ò)  ficam  limitados,  como  convier,  os  pre- 
ços de  gados  vendidos  para  a indústria  do 
charque,  por  forma  a não  sofrer  alteração  a 
tabela  de  preços  baixada  pela  Coordenação  ; 

c)  ficam  liberadas,  quanto  a preço  as  tran- 
sações de  gados  destinados  à exportação,  in- 
dustrializados ou  não ; 

d)  fica  mantida  a taxa  de  CrS  0,20  por 
quilo  de  carne  de  gado  exportado  nas  condi- 
ções da  letra  c,  quando  o preço  do  quilo 
vivo  fôr  até  CrS  2,00  daí  por  diante  progres- 
sivamente na  forma  da  proposta  dos  fazen- 
deiros ; 

e)  fica  mantida  a limitação  da  matança 
das  vacas  nos  termos  da  resolução  n.°  43  ; 

/)  fica  reduzida  para  40  % a obrigação 
de  reserva  de  gado  para  abastecimento  da 
população  urbana  e suburbana  do  Estado, 
percentagem  esta,  calculada  sôbre  as  quanti- 
dades vendidas  para  as  indústrias  do  frio  e 
do  charque  ; 

II  — Sejam  mantidos  os  atuais  preços 
tabelares  da  carne  reajustáveis  porém,  nos 
municípios  atingidos  pelo  fundo  .de  baratea- 
mento . 

III  — Sejam  pagos  os  fretes  ferroviários 
do  gado  transportado  para  o consumo  inter- 
no dos  municípios  não  pastoris,  pelo  fundo 
de  barateamento  . 

IV  — Haverá  um  retorno  ou  indenização, 
aos  fazendeiros,  nos  meses  de  emagrecimento  • 
pela  diferença  de  pêso  do  gado  e pelo  capital 
empatado  em  conseqüência  de  demora  na  en- 
trega do  produto  retido. 

O assunto  não  teve  ainda  solução,  mas 
pensa  a C.A.  manter  os  preços  atualmente 
vigorantes,  fazendo  algumas  modificações 
quanto  às  quotàs  de  barateamento  e de  con- 
sumo interno,  bem  assim,  quanto  à matanças 
de  vacas. 

Durante  a discussão  do  assunto,  surgiu  a 
Portaria  n.°  323,  de  19  de  dezembro  de  1944, 
da  Coordenação,  que  determina  sejam  reser- 
vadas para  o abastecimento  do  Centro  e do 
Norte  cêrca  de  209.000  cabeças  a mais  que 


o suprimento  hahitual.  A fim  dè  não  pre- 
judicar os  rebanhos,  conservando  a ma- 
tança dentro  do.  desfrute,  aquela  quantidade 
terá  de  ser  retirada  da  exportação  (na  pro- 
porção de  2 3 e do  consumo  inljrno  (na  pro-' 
porção  de  1 3) . 

Dando  providências  para  a execução  da 
referida  portaria,  baixou  a C.A.  a Resolu- 
ção n.°  60,  de  10  do  corrente,  a qual  restringe 
o consumo  de  carne  no  Rio  Grande  do  Sul, 
a.  5 dias  por  semana. 

Transcrevemos  a Resolução  em  apreço  : 

"Ccnsiderando  que,  pela  Portaria  n.°  323, 
de’ 19  (ie  dezembro  último,  do  Sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Econômica,  ao  Rio 
Grande  cio  Sul  foi  atribuído  um  fornecimen- 
to de  charque  e carne  congelada  aos  demais 
Estados  • da  União,  em  quantidade  equiva- 
lente a 200.000  cabeças  de  gado,  além  do 
habitual ; 

Considerando  que  êsse  fornecimento  será 
coberto  em  parte  com  a redução  da  matança 
destinada  k exportação  e em  parte  a da  di- 
minuição do  consumo  do  Estado ; 

Considerando,  que,  por  isto,  se  impõe  o 
racionamento  do  consumo  interno  e até  que 
seja  terminada  a planificação  do  raciona- 
mento em  estudo, 

Resolve  : 

I — Fica  suprimido,  em  todo  o Estado,  o 
abastecimento  de  carne  vacum  à população, 
nos  segundas  e 'sextas-feiras . 

II  — Nesses  dias  fica  proibido  o consumo 
de  carne  vacum  nos  hotéis,  restaurantes  e 
pensões  e os  açougues  não  po4erão  vender 
o produto,  sob  qualquer  pretesto. 

III  — As  matanças  nas  quintas-feiras  e 
sábados  não  poderão  ser  superiores  às  habi- 
tualmente feitas  pelos  marchantes  para  os 
fcrnecim.entos  normais  diários,  ficando  o con- 
trole a cargo  do  Instituto  Sul  Riograndense 
de  Carnes . 

IV  — Aos  açougueiros  fica  vedado  vender, 
nos  demais  dias  da  semana,  carne  em  quan- 
tidade superior  à habitualmente  comprada 
peies  seus  freguezes. 

V — Os  infratores  ficarão  sujeitos  às  san- 
ções previstas  na  Resolução  n.°  57  de  20-12- 
^1944,  da  C.A. 

VI  — A presente  Resolução  entrará  em 
viger  a partir  desta  data” . 


o PROBLEMA  DA  CARNE 

Durante  o ano  de  1944.  o suprimento  da 
carne  nos  municipioe  do  Rio  Grande  do  Sul 
foi  atendido  satisíatòriamente,  exceto  em  três 
ou  quatro  onde  se* verificaram  dificuldades, 
que  foram  removidas  dentro  do  possível. 

A Capital  do  Estado  não  sofreu  restrição 
alguma,  tendo  subido  a 1 . 936  toneladas  men- 
sais, em  média,  o consumo. 

Juntamos  um  demonstrativo  da  carne  dis- 
tribuída nos  diversos  municípios  do  Estado, 
com  a indicação  do  consumo  “per  capita** 
nos  últinnos  anos. 

Vè-se,  por  êsses  elementos,  que  vem  de- 
crescendo o consumo,  naturalmente  em  vir- 
tude do  alto  preço. 

Em  1945  a C.A.  se  viu  m conjuntura 
de  estabelecer  o racionamento  de  carne  na 
Capital  do  Estado,  como  se  verá  noutro  ca- 
pitulo desta  obra. 

TRANSPORTES 

Ê o problema  crucial  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Aliás  o é de  todo  o Brasil. 

A Viação  Férrea  está  atravessando  uma  sé- 
ria crise.de  combustíveis,  que  veio  agravar 
as  dificuldades  já  existentes  em  virttide  da 
falta  de  vagões  e locomotivas.  A escassés 
de  combustíveis  ocasionou  uma  queda  na 
movimentação  dos  vagões,  superior  a 30  %. 
Enérgicas  providências  foram  tomadas  no 
sentido  de  remover  as  dificuldades,  mas  o 
restabelecimento  não  se  pode  processar  rápi- 
damente,  de  modo  que  o escoamento  da  pro- 
dução não  pode  deixar  de  ser  afetado.  * 

E COTIO  se  os  elementos  naturais  conspi- 
rassem contra  a nossa  Economia,  a falta 
dágua  nos  rios,  por  onde  se  transporta  boa 
parcela  da  produção,  paralisou  o tráfego  flu- 
vial em  zonas  ricas,  que  utilizam  quase  com 
exclusividade  ésse  meio  de  transporte. 

Antes  da  guerra  consumia  nosso  Estado, 
oêrea  de  cinco  milhões  de  litros  de  gasolina. 

A quota  autorizada  para  1945  é de  .... 
2.739.700  litros,  45%  menos,  quando  há 
maior  solicitação  de  transportes,  pela  incen- 
tivação  da  produção. 

Este  Estado,  que  se  entregou  febrilmente 
ao  esfõrço  de  guerra,  atendendo  apelo  de  Sua 
Excia.  o Sr.  Presidente  da  República,  e cuja 
produção  de  géneros  alimentícios  interessa  a 
todo  o Brasil  e particularraente  às  nossas 
tropas  que  se  acham  no  campo  da  luta,  deve- 


ria contar  com  uma  melhor  quota  de  com- 
bustível liquido,  pelo  menos  nos  meses  de 
colheita  e transporte  da  produção,  isto  é,  de 
novembro  a abril  inclusive. 

Sôbre  os  transportes  marítimos  já  noa  re- 
ferimos no  capítulo  anteriof. 

Devemos  acrescentar  entretanto,  que  o n- 
fôrço  de  produzir  e transportar  para  os  pon- 
tos de  embarque,  resultarão  inúteis  se  não 
contermos  com  os  vapores  para  conduzir  os 
produtos  aos  mercados  de  consumo. 

Não  é demais  repetir  que  conhecemos  as 
dificuldades  com  que  se  defronta  a Comissão 
de  Marinha  Mercante  e também  que  teste- 
munhamos o empenho  daquele  órgão  de  ctin- 
tròle  da  navegação,  em  atender  da  melhor 
forma  as  necessidaes  do  escoamento  da  pro- 
dução brasileira. 

Conhecendo,  porém,  com  antecedência,  os 
volumes  a transportar,  poderá  a C.M.M.,  ao 
fazer  o seu  programa  de  trabalho,  reservar 
um  certo  número  de  unidades  especialmenle 
para  as  linhas  do  Sul.  Seria  interessante 
que,  «lentro  das  suas  possibilidades,  desta- 
casse para  ésse  fim  alguns  navios  de  menor 
calado  que  viessem  a Porto  Alegre . Os  nosara 
aparelhamentoa  portuários,  lacustres  e ferro- 
viários, não  são  de  molde  a assegurar  o es- 
coamento da  produção  pelo  porto  de  Rio 
Grande. 

Sem  entrar  na  apreciação  da  questão  de 
ser  ou  não  indicado  o embarque  diretamente 
de  Porto  Alegr^  há  que  reconhecer  que  não 
é possível  prescindir,  na  situação  atual,  deste 
porta  o qual  recebe  os  produtos  das  ricas 
regiões  coloniais,  como  escoadouro  natural. 

A vúwla  de  algumas  unidades  mais  a Porto 
Alegre,  atenderia  á remessa  de  produtos  com- 
prados pelo  Rio  Grande  do  Norte,  especial- 
mente açúcar,  cujo  transbordo  em  Rio  Gran- 
de causa  pesados  (Nejuízos  ao  nosso  con- 
sumidor pelas  quebras  e despesas  que  oca- 
sionam. 


A posição  do  Estado  no  extremo  sul  do 
país,  cria  para  éle  muitas  vézes,  situações 
desvantajosas  em  relação  às  demais  unidades 
da  União. 

Ê o caso  do  transporte  do  trigo.  Os  Esta- 
dos do  Centro  e do  Norte  dispõem  de  trans- 
porte do  Lóide  Brasileiro,  ao  passo  que  o 
Rio  Grande  só  recebe  o trigo  importado  por 
embarcações  argentinas,  cujo  frete  custa 
cérca  de  seis  pesos  oun  mais  em  toneladas. 


j'  Se  é certo  que  as  providências  reclarha- 
jj  das  pelo  Rio  Grande  do  Sul  interessam  à 
! sua  economia  não  é menos  certo  que  os  Es- 
i|  tados  consumidores  têm  interêsse  maior  ení 
receber  os  nossos  produtos,  na  quase  totali- 
dade de  primeira  necessidade  para  a alimen- 
tação . 

Dois  pontos  são  sempre  focados  no  Rio 
quando  se  trata  da  vinda  de  navios  do  Sul  : 
a falta  de  profundidade  do  canal  que  conduz 
a Porto  Alegre  e a deficiência  de  pessoal  na 
estiva . 

O Secretário  das  Obras  Públicas  já  apre- 
sentou às  autoridades  da  Capital  da  Repú- 
blica documentação  comprovante  de  que  as 
condições  dos  canais  interiores,  pelas  obras 
realizadas  pelo  Govêrno  nos  últimos  anos, 
são  hoje  melhores  que  em  1937,  quando  en- 
traram em  Porto  Alegre  vapores  de  grande 
calado,  o que  tem  havido  últimamente  é me- 
nor volume  dágua,  em  virtude  das  sêcas  re- 
gistradas nos  três  últimos  anos. 

Colhemos  informações  que  nos  convencem 
da  possibilidade  da  vinda  a Porto  Alegre,  de 
navios  da  tonelagem  dos  que  o Estado  trans- 
feriu ao  Lóide,  pois  que  há  acesso  com  16 
pés,  mesmo  na  estiagem  máxima,  tendo  o 
vapor  “Itanagé”  partido  de  Porto  Alegre  com. 
15,9  pés,  percorrido  francamente  os  canais  e 
o vapor  espanhol  “Montecillo”,  que  veio  a 
esta  Capital,  agora,  em  plena  sêca  trouxe 
38 . 000  sacos  de  açúcar,  ou  seja,  2 . 400  tone- 
ladas e com  calado  de  14  Va  pés  navegou 
livremente . 

O açúcar  trazido  por  êsse  vapor  custou  ao 
Rio  Grande  13  CTuzeiros  em  saco  além  do 
preço  normal., 

A título  elucidativo,  registramos  que  em 
1944,  a bem  de  obter  melhora  no  suprimento 
de  açúcar  a êste  Estado,  foi  o nosso  comércio 
obrigado  a transportar  em  navios  estrangei- 
ros... 238.125  sacos  a fretes  dobrados. 

Quanto  à falta  de  braços  para  a estiva, 
providências  foram  em  tempo  tomadas  pelas 
autoridades  estaduais,  no  sentido  de  saná-la. 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
ESTADO  DO  PARANÁ 

Tendo  em  vista  a necessidade  de  regular, 
também  no  Estado  do  Paraná,  o abasteci- 
mento à população,  per  forma  a centralizar 
em  um  só  órgão  a política  de  preços  e os 
métodos  de  distribuição  das  mercadorias, 
foi  criada  a Comissão  de  Abastecimento  do 


Estado  do  Paraná,  por  Portaria  de  13  de 
junho  de  1943 . 

Ao  referido  órgão  foram  atribuídos  os  es- 
tudos dos  fenômenos  econômicos  relacionados 
com  a produção,  circulação  e consumo  de  gê- 
neros alimentícios  no  sentido  de  assegurar,  na 
medida  do  possível,  o normal  abastecimento 
da  população  do  Estado  e a equitativa  distri- 
buição dos  produtos,  mediante  fixação  dos 
preços  máximos  de  venda . 

Foi  por  igual  confiada  à Comissão  de  Abas- 
tecimento do  Estado  do  Paraná  a fixação  de 
quotas  para  a distribuição  de  gêneros  escas- 
sos, bem  assim  outorgada  a faculdade  de. 
requisitar  mercadorias  existentes  em  estoque 
ou  pendentes  de  futuras  safras. 

No  que  entendo  com  a questão  de  abasteci- 
mento e racionamento,  não  pequenas  foram 
as  dificuldades  que  tiveram  de  ser  vencidas, 
sobretudo  quanto  a gêneros  de  grande  con- 
sumo, como  o açúcar,  o sal  e a farinha  de 
trigo  e que  ameaçavam  falatr  em  virtude  das 
dificuldades  de  transportes. 

Levantado,  que  foi,  porém,  o cadastro  da 
população  da  Capital,  e organizado  um  rigo- 
roso fichário,  tudo  passou  a correr  mais  suave- 
mente, principalmente  no  que  respeita  ao  su- 
primento de  açúcar,  tanto  à Capital  do  Estado 
quanto  aos  habitantes  do  interior . 

O abastecimento  do  sal,  sob  o ponto  de  vista 
quantitativo,  atendeu  às  neessidades  do  Es- 
tado, se  bem  que,  em  virtude  das  deficiências 
de  transporte,  houvesse  necessidade  de  re- 
correr ao  produto  argentino,  sabidamente  de 
inferior  qualidade  e de  preço  mais  elevado  que 
o similar  brasileiro. 

A escassez  de  farinha  de  trigo  decorreu  das 
dificuldades  do  transperte  dos  pertos  esta- 
duais para  a capital  do  Estado.  Devido  à 
alta  de  preços,  e para  que  a mesma  não  afe- 
tasse aos  panificadores,  e,  pois,  aos  consumi- 
dores de  pão,  entrou  a Comissão  de  Abas- 
tecimento em  entendimento  com  os  moí- 
nheiros  e Sindicato  dos  Padeiros  para  que  os 
panificadores  recebessem  a farinha  direta- 
mente dos  moinhos,  deixando  à magem  o co- 
mércio atacadista  dêsse  produto. 

A crise  de  carne  verde  verificada  no  Pa- 
raná, no  segundo  semestre  de  1944,  veio,  mais 
uma  vez,  despertar  a atenção  das  autoridades 
para  a importante  questão  do  suprimento 
da  carne  verde  à população  do  Estado,  mor- 
mente na  estação  hibernal,  quando  os  redu- 
zidos rebanhos  paranaenses,  ainda  não  se  en- 
contram em  condições  de  corte . A crença 
generalizada  no  Paraná  era  d®  que,  no  tocan- 
te à pecuária,  êle  podia  bastar-se  a si  próprio. 
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Não  foi  essa  todavia,  a realidade  revelada 
pelos  fatos  : — o Paraná  de  modo  geral,  tem 
estado,  no  inverno,  k mercê  do  gado  proce- 
dente de  São  Paulo.  Mato  Grosso,  e até  Santa 
Catarina.  Depois  de  vencidos  inúmeros  obs- 
táculos, cuja  narrativa  não  é ccmpativel  com 
a brevidade  que  deve  cbracterizar  esta  re- 
zenha.  foi  possível,  embora  racionadamente 
não  deixar  faltar  tão  ind:spensável  alimento 
ao  povo  paranaense. 

Quanto  ao  tabelamento,  êle  não  deixou  de 
trazer  beneficio  à coletividade  paranense, 
como  sucedeu  nos  demais  pontos  do  terri- 
tório nac'>7nal.  por  ter  constituído  freio  á ga- 
nância dos  exploradores,  que  pululam  em 
tôdas  as  épocas,  mormente  naquelas  de  ancr- 
malidade-.  Segunda  se  sabe.  vários  sio  os 
elementos  negativos  que  influem  no  tabela- 
menta  reduzindo  a sua  eficácia.  Na  crise  da 
produção  e na  do  traiuporte  residem  os  fa- 
tores primordiais  imediàtcs  da  anormalidade 
que  o tabelamento  não  pode  debelv,  fatores 
estes  que.  por  sua  vez,  tem  tuas  origens  em 
causa  mediatas  conheodas.  A lei  da  oferta 
e da  procura  é elenaento  importante  na  con- 
sideração de  problemas  como  êsaes.  agindo 
a mesma  desfavoràv^eimente  ao  consumidcr 
quando  há  escassez,  em  vLTude  da  defici- 
ência da  produçãa  ou  quando  o transporte 
não  se  faz  com  a necessária  regularidade . As 
autoridades  do  país  têm  estada  cada  vez 
mais,  voltando  as  suas  vistas  para  êase  duplo 
problema,  procurando  fomentar  a produçãa 
para  que  esta  seja  maior,  melhor  e mais  ba- 
rata. e provendo  o nosio  sistema  de  trtinspc  r- 
tes  dos  meios  que  assegurem  rapidez  e fretes 
baixai  ã circulação  da  riqueza  do  B'sti1 . 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
ESTADO  DE  ALAGOAS 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
dc  Alagoas  foi  criada  pela  Portaria  de  21  de 
julho  de  1944,  e deu  desde  logo.  começo  á 
revisão  dos  tabelas  de  preços  doa  gêneros 
de  primeira  necessidade  existentes,  a fim  de 
harmoni/á-Ias  com  as  reab  condições  do  mer- 
cado relativamente  a cada  gênero. 

Se,  por  um  lada  determinados  predutos, 
como  o carvão  vegetal,  a farinha  de  mandioca 
e olgumas  outras  utilidades  lograram  preços 
mais  ou  menos  estáveis,  por  longo  tempo,  nes 
mercados  do  Estada  graças  à normalidade 
da  respectiva  produçãc.  por  outro  lade,  os 
preços  da  maioria  dos  gêneros  de  primeira  ne- 
cessidade assinalavam  alarmantes  variações. 

A esses  dedicou  a Comissão  de  Abasteci- 
mento o melhor  dos  seus  esfôrços.  que,  no  en- 


tanta  não  bastaram  para  remover  as  sérias 
dificuldades  oriundas  da  irregularidade  do 
tráfego  marítimo.  Durante  méses,  o pmto 
de  Maceió  registou  a entrada  d*  apenas  dois 
ou  três  transportes  de  gêneros  alimentícios. 
Daí  a carência  'que  não  pode  ser  evitada  pnra 
a pcpulaçio  alagoana  de  farinha  de  trigo,' 
gênero  básico  na  dieta  do  homem. 

No  que  respeito  à carne  verde  deliberou 
o Governo  do  Estado  mandar  vender  noa 
açougues,  por  tua  conta,  as  900  reses  que 
passeu  a adquirir  mensalmente,  para  êsse 
fim,  no  Estado  da  Bahia.  Propiciou-se,  dt-ssa 
forma  á população  fácil  aquisição  de  carne  a 
preço  compatível  com  o seu  nível  de  vida. 
Do  mesmo  modo  agiu  o Poder  Público  cm  re- 
lação ao  feijão  e àa  verduras,  que  passarem 
a ser  oferecidas  aos  ccnsumidores  em  entre- 
postos improvisados. 

Ea  em  breve  resumo,  esmo  atuou  a Co- 
missão de  Abastecimento  do  Estado  de 
Alagsos. 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
ESTADO  DO  PARA 

A Comissão  de  Abastecimeõto  do  Estado 
do  Pará,  crísda  por  Portaria  de  13  de  Ja- 
neiro de  1944,  substituiu  a antiga  Coraizs.1o 
de  Abastecimer.to  e Preços,  e tinha  por  liin  : 

"Regular,  no  Estado  do  Pará.  o mercado 
d*  gêneros  alimentícios,  estudando,  para 
issa  os  fenómenos  económicos  relacio- 
nados com'a  produção,  circulação  e con- 
sumo dos  refmidos  gêneros,  e garantindo, 
no  l.mite  das  possibilidades,  o normal 
abastecimento  dos  populações  do  terri- 
tório sob  sua  jurisdição,  através  de  equi- 
tativa distribuição  dos  produtos  e da  fi- 
xação de  preços  máximo  de  venda  dos 
aludidos  gêneres”. 

O regular  abastecimento  de  carne  verde  ã 
população  foi  o problema  crucial  que  a 
C.A.,  teve  inicialmente  de  enfrentar 
v;ndo  a solucioná-lo  em  17  d*  junho  de  1944. 
com  a criação  da  Seção  de  Alimentação,  Dis- 
tribuição e Ccntròle  de  Carnes,  Pescado  e Ma- 
riscos. Esta.  dividiu  desde  logo  a cidade  de 
Belém  em  13  zonas,  fez-lhe  o levantamento 
demográfico  e instituiu  o racionamento  de  tão 
importante  alimerto.  Assim,  ficou  assegurado 
o fcmecimento  racionado  de  carnes  aos  ha- 
bitantes da  cidade,  em  dias  alternados,  ser- 
vindo o cartão  para  suprimento  de  igual  quan- 
tidade de  peixes  e crtistáceos  nos  dias  d*  au- 
sência no  nfercado  do  produto  pecuário. 


Pouco  depois  de  julho  a cutubro  teve  essa 
medida  de  ser  alterada,  por  falta  de  remessa 
de  gado  do  Baixo  Amazonas,  em  conseqüên- 
cia  das  enchentes,  passando  a carne  a ser  for- 
necida de  4 em  4 dias,  mas  compensada  a sua 
falta  pela  abundância  de  peixe  oriundo  da 
Ilha  de  Marajó.  Em  dezembro,  com  a maior 
entrada  de  gado,  começou  a situação  a read- 
quirir o ritmo  de  junho,  consoante  o raciona- 
mento então  instituído  (1/2  quilo  p'ara  cada 
3 pessoas)  . 

Também  a çidade  de  Belém  do  Pará  não 
desconheceu  a angústia  da  crise  de  leite . Com 
uma  produção  diária  de  5 . 600  litrcs,  ridícula 

Iera  a parte  que  tocava  a cada  habitante,  essa 
deficiência  foi  suprida  na  medida  do  possível, 
com  leite  condensado  e em  pó,  importado . 

1 A situação  orginal  pela  escassez  de  sal  tin 
[ Belém  do  Pará,  levou  a C.A.  a exer- 
i cer  controle  direto,  mediante  requisição, 
I sôbre  a distribuição  do  aludido  gênero  feita 
pelas  usinas  (1.625  toneladas  em  novembro 
e dezembro)  . 

i Eis,  em  resumo,  o que  se  passou  no  último 
;j  trimestre  do  ano  de  1944,  pois  a C.  A.  E.  P.® 
só  começou  efetivamente  a atuar  a partir  de 
outubro  do  referido  ano,  visto  ressentir-se,  até 
então,  do  aparelhamento  adequado  ao  preen- 
chimento dos  fins  para  que  foi  criada . 

: Durante  o ano  de  1945  a situação  de  abas- 

tecimento do  Estado  melhorou,  especialmen- 
íe  nos  últimos  6 ou , 7 meses  do  ano . 

JULGAMOS  INTERESSANTE  TRANCREVER  O 
TRECHO  DO  RELATÓRIO  DE  '1945,  DO 
PREFEITO  DE  BELÉM,  RELACIONADOS  COM 
AC.  A . E . P . A.® 

Abastecimento  da  cidade  de  Belém  — 
Existia  em  Belém  a Comissão  Municipal  de 
Abastecimento  e Preços,  sob  a presidência  do 
Prefeito,  e constituída  dos  senhores  Ricardo 
Silva,  Álvaro  Salgado  .Guimarães,  dr . Anibal 
Duarte  de  Oliveira  e Mareio  Guimarães 
Corrêa,  cuja  investidura,  em  cumprimento  de 
leiS'  federais,  emanara  de  V.  Excia.  . Essa 
Comissão  realizou  grandes  esforços,  nos  mc- 
mentes  de  tremenda  crise  de  gêneros  que 
viveu  Belém  no  ano  de  1943,  para  sua  visar 
o mais  possível  a situação  do  mercado  ali- 
mentício. Os  artigos  que  mais  faltavam  eram 
o açúcar,  derivados  de  leite,  cereais,  carnes, 
peixe  e mariscos.  A Comissão  requisitava, 
à properção  de  sua  chegada  ao  noso  porto, 
tôdas  as  partidas  importadas  pelo  comércio 
local.  Foi  feito  rigoroso  e completo  registro 
de  tôdas  as  casas  retalhistas  de  gêneros  ali- 


mentícios, em  ordem  numérica . ■ As  quanti- 
dades requisitadas  ao  comércio  importador 
eram  distribuídas  equitativamente  entre  os 
retalhistas,  para  sua  entrega  ao  consumidor . 
Nem  sempre  foi  possível  exercer  um  com- 
pleto controle  sôbre  o mercado,  já  porque  o 
consumidor  muitas  ezes  provocava  o dese- 
quilíbrio, pela  oferta  de  preços  mãis  altos  no 
mercado  negro,  como  também  pcrqi!:  esse 
aparelhamento  fôra  improvisado  e constiuia 
evidentemente  uma  experiência,  prmiária 
entre  entre  nós,  para  um  ar.erfeiçoam  : co 
lento  em  benefício  dos  dias  futuros.  Mas 
grandes  vantagens  fôram  alcançadas  naque- 
les dias  agúdes . Em  constante  contacto  com 
V . Excia . , esta  Prefeitura  pôde  obter  da 
Comissão  de  Marinha  Mercante  e da  Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica  providên- 
cias satisfatórias  para  a preferencial  remessa 
de  gêneros  de  alimentação.  Não  posro  deixar 
de  salientar  a dedicação  dós  membros  da 
antiga  Comissão  Municipal  de  Abastecimento 
e Preços,  acima  indicados,  e a cooperação  do 
representante  do  Estado  nc  Rio  de  Janeiro, 
dr.  José  da  Rocha  Ribas,  a quem  a cidade 
de  Belém  deve  inestimáveis  serviços. 

Pelo  Portaria  189,  do  Ministro  João  Al- 
berto, Coordenador  da  Mabilização  Econô- 
mica, foi  extinta  essa  Cc  missão,  e criada  a 
Comissão  de  Abastecimento  do  Estado  do 
Pará  (caepa),  constituída  sob  a presidência 
de  V.  Excia.  pelo  Prefeito  de  Belém,  di- 
retor do  Departamento  de  Estatística,  por 
um  representante  da  Associação  Comercial  e 
pelo  representante  da  Comissão  Executiva 
da  Pesca  neste  Estado . Essa  nova  organi- 
zação tem  jurisdição  em  todo  o Estado  do 
Pará.  Foi  nomeado  representante  da  Coor- 
denação, como  Superintendente  e executor 
das  deliberações  da  caepa  o sr.  dr.  Nilo 
Pena,  que  desempenhou  sem  desfalecimentos 
as  suas  atividades. 

Atualmente  essa  Superintendência  está  a 
cargo  do  sr.  José  Luís  da  Silva  Pingarilho, 
nome  de  elevada  tradição  em  nossos  m.eios 
comerciais  e administrativos  e cuja  dedica- 
ção ao  trabalho  tem  proporcionado  eficientes 
resultados  de  sua  atuação. 

Tem  merecido  sempre  constante  preocu- 
pação dos  Govêrnos  do  Estado  e do  Muni- 
cípio de  Belém  o abastecimento  de  carnes 
verdes  à população  desta  cidade . Provi- 
dências inúmeras  foram  tomadas,  não  sòmen- 
te  para  regularização  do  fornecimento  de 
gado  ao  Matadouro  do  Maguari,  como  para 
proteção  de  nossos  rebanhos. 

As  condições  de  nossa  natureza,  na  Ilha  de 
Marajó  e no  Baixo  Amazonas,  são  de  molde 


qur  ambas  as  regiões  tém  no  primeiro  «emee- 
tre  do  ano  a época  mau  apropriada  para  suas 
exportações.  Isso  em  sentido  geral.  Por 
isso  ocorre,  sempre,  o fenômeno  de  maior  ac\»> 
mulo  de  gado  no  Matadouro  do  Maguaru  noa 
pnmetros  meses  do  ano,  para  se  acentuar  o 
clímax  da  crise  nos  meses  de  agósto  a de- 
xembro.  As  enchentes  do  rio  Amaxones 
levam  muitas  véxea  à necesstdad*  da  expor- 
tação de  antmau  que  ainda  não  atingiram  ao 
grau  de  maturação  que  seria  de  desejar,  o 
que  repercute  em  uma  quilogramagem  ín- 
fima. c>)m  evidente  prejuixo  para  as  fontes 
de  produção  e para  os  centros  de  consumo. 
Com  a elevaçlo  astronómica  do  preço  do 
charque,  muitos  criadores  dc  Baixo  Amaxonas 
preferiam  charquear  suas  boiadas,  com  o que 
obtinham  maiores  lucros,  embora  isso  muitas 
vexes  resultasse  no  prejuixo  da  coletividade. 
Por  outro  lado.  a maicr  capacidade  de  aqui- 
sição des  moradores  do  interior  do  Estada 
que  anteriormente  se  alimentavam  la  carne 
xarqueada.  de  preço  a êsae  tempo  inferior,  e 
de  peixe  salgada  agravou  o problema.  Os 
seringuau  pos^oaram-se  de  milhares  do  traba- 
lhadores. muitos  dos  quais,  ãs  centenas 
vieram  «ncaminhados  do  Nordeste.  O Tman- 
ctamento  des  seringais  levantou  o padrão  de 
vida  do  seringueira  de  sorte  que  a capaci- 
dade de  censumo  tomou-se  maior  que  a de 
produçãa  e o mercado  de  carnes  vsrdaa,  que 
jã  vinha  em  desequilíbrio  desde  os  tempos  de 
pax.  tomou-se  absc  lutamente  desordmado. 
Dai  serem  baixados  pela  Interventoría  do  Es- 
tada e depois  pela  FVesidrncia  da  cava  étos 
tendentes  a restabelecer,  da  melhor  forma, 
a estabilidade  do  mercado.  Foi  elevado  o 
preço  das  carnes  verdes  na  capital,  evitando- 
se.  com  isso  a fuga  do  artigo  para  o intericr, 
onde  eram  alcançadas  melhores  cotscõao  e 
onde  a fiscalíxação  sempre  fci  deficiénte  e 
imperfeita,  dada  a extensão  do  nosao  terri- 
tório. Foi  proibida,  durante  ca  meses  de 
maior  fartura,  a matança  de  vacas.  Foi  re- 
quisitado pelo  Oovémo  do  Estado  tedo  o 
gado  de  córte  de  produção  do  Estada  cuja 
exportação  ficava  dependente  de  licença  es- 
pecial desta  Prefeitura  ou  dos  Prefeitos  dos 
Municipios  produtores,  ressalvado  o embar- 
que para  o Matadeuro  do  Manguari,  que 
ficou  livre. 

O comércio  de  vísceras  também  pasaou  a 
ser  controlado,  dado  o abuao  com  que  agiam 
oa  retalhistM.  Tódas  as  vísceras  foram  re- 
quisitadas pela  Comiaaão  de  Abast«cimenta 
que  pasaou  a cclocã-las  à venda  noa  Mer- 
cados, proibido  o comércio  a domicilio. 


Regulamentou-se  a matança  do  Matadouro 
do  Manguari  por  áto  de  V.  Excui.,  ficando 
assegurado  o comércio  de  marchanterta  x6- 
mente  aos  produtores,  com  o qur  se  evitou 
a intromissão  de  elementos  extranhos  à pe- 
cuária. que  como  intermediários  vimvam  sò- 
mente  a rspeculaçéa  em  detrimento  los  vtsr- 
dadeiros  interesaadea  no  mercado. 

Apesar  de  tódas  essa  provtdénctax,  tódas 
rias  tmdmtcs  a repnmir  os  abusos,  disci- 
plinar os  interésees  em  jóga  a população  não 
estava  ainda  a salvo  de  pretefiçõ^  e sobrea- 
ultoa.  O regime  de  filas  nos  mercadas  a 
açougues  não  traxia  o resultado  pretendida 
apesar  de  tóda  fiscaluação  de  parte  do  Oo- 
véma  com  a presença  de  V.  Exeta..  cons- 
tante ãs  pnmeirss  horas  do  dia  nos  pontos  de 
venda.  Familias  havia,  e inúmeras,  que  man- 
davam quantas  pemoas  podiam,  tomar  posi- 
ção ãs  filaa.  traxenda  com  isaa  pnra  uma 
mesma  caaa  vãnas  raçôce,  que  deveriam 
caber  a outras  familiaa.  Os  açougueiros,  rce- 
pensáveis,  em  sua  grande  p^rte.  pr^o  mal 
estar  exatenta,  davam  preferência  a quem 
lhes  pagava  melhores  preços.  Escondiam  pe- 
sadas que  subreptíciamente  eram  desviadaa 
para  o mercado  negra  com  a conivência,  in- 
felixmcnte  temos  de  regatã-la  dos  encarre- 
gados da  fiacalixação  e de  empregades  dos 
mercados  públicos.  Foi  necessúrio  tomar 
providências  radicaa. 

Foi  nsasa  altura  que  V.  Excia.  decretou 
o censo  de  tóde  a nossa  população  casa  por 
casa.  para  conhecimento  das  reais  necemi- 
dades  da  pculação.  Eese  trabalho,  vrrdadei- 
ramente  hercúlea  dada  a precariedade  doe 
metoe  disponivets  para  mo  coube  ao  coronel 
Neí  Rodrigues  Peixoto  comandante  da  Fôrça 
Policial  do  Pará  realixar  o concurso  da 
meama  Fórça  e des  guardas  do  Serviço  da 
Febre  Amarela.  Não  se  podem  regatear  elo- 
gios ao  trabalho  executado  sob  a direção  desaa 
digno  militar,  tal  a eficiência  e incsneabUi- 
dade  demonstradas  de  sua  parte.  Conhe- 
cido o volume  do  público  consumider,  divi- 
diu-ee  a cidade  em  xonas,  tendo  rorta  uma 
por  séde  o centro  de  irradiação  um  Mercodo 
Público,  com  exceção  do  bairm  do  Sousa,  que 
dttpòe  ainda  de  próprio  dessa  naturexa. 

Cartóes  de  ractonamento  foram  entregues 
aos  chefes  de  tódas  as  familias  recenseadas, 
com  coupons  que  lhes  aseguravam  uma  quan- 
tidade de  carne  verde,  de  porco  ou  visceraa 
duas  véxce  por  semana.  Chegou-se  à con- 
clusão de  que  a matança  alternada, 
um  dia  sim  e outro  nãa  para  atender  a tóda 
a populaçãa  era  insuficiente,  além  dos  atn>^ 
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pelos  naturais  do  acúmulo  de  todos  os  con- 
r -^idores,  no  mesmo  di'’  em  orocnra  do  ali- 
mento principal.  No  primeiro  semestre  do 
a.iO  licou  estabelecida  matança  diária,  com 
dois  turnos  de  consumidcres . Os  que  rece- 
biam num  dia,  não  recebiam  no  seguinte,  e 
biam  num  dia,  não  recebiam  no  seguinte, 
e assim  sucessivamente . Com  isso,  pelo 
menos,  se  asegurava  de  início,  um  forneci- 
mento determinado,  embora  insuficiente  per 
si  só,  a tôdas  as  famílias  residentes  na  cidade, 
acabando-se  com  o precário  sistema  de  fila, 
à qual  famílias  havia  que  mandavam  trés  e 
quatro  pessoas  em  busca  de  sua  ração,  en- 
quanto muitas,  pe’o  desassocêgo  e pela  deses- 
perança, passavam  meses  inteiros  sem  uma 
grama  do  preciso  alimento . E acabava-se  com 
o espetáculo  deprimente  que  apresentavam 
as  portas  dos  açougues  e mercados,  com  mi- 
lhares de  pessoas  se . acotovelando,  horas  a 
fio,  à espera  que  o talhador  antmeiasse  que 
havia  terminado  a venda. 

O sistema  de  racionamento  realizado  sob 
os  auspícios  da  Fôrça  Policial  do  Pará,  e ime- 
diata orientação  de  V.  Excia.  e desta  Pre- 
feitura, deu  os  melhores  resultados.  Quando 
outros  não  fossem  obtidos,  pelo  menos  alcan- 
çou-se m.elhor  justiça  na  distribuição  e mai(.'r 
ordem  na  fiscalização  e na  venda.  Os  açou- 
gueiros, ebrigados  a prestar  contas  da  quüo- 
gramagem  recebida,  pelos  coupons  servidos, 
não  poderam  mais  desviar  para  o mercado 
negro  o artigo. 

As  famílias  sabendo  que  sem  o cartão  não 
poderiam  comprar  deixaram ' de  mandar 
quantas  pessoas  podiam,  para  encarregar  uma 
só  dessa  compra.  Com  isso  lucrou-se  o des- 
congestionamento dos  mercados  e maior  tran- 
qüihdade  no  espírito  do  povo,  oue  ganhou 
Confiança  na  ação  do  governo.  Posso  dizer 
a V.  Excia.  que  êsse  trabalho,  o primeiro 
tentado  e realizado  com  êxito  em  todo  o 
Brasil  (o  Rio  de  Janeiro  só  meses  depois  pro- 
curou fazer  o mesmo,  sem  o ter  ainda  conse- 
guido), constitue  um  dos  maiores  serviços 
que  c governo  de  V.  Excia.  prestou,  na  hera 
grave,  que  vivemos,  ao  povo  de  Belém . 

O pescado  sempre  constituiu  um  de  nossos 
mais  fartos  gêneros  de  alimentação . Mas,  na 
hora  da  crise  de  abastecimento,  também 
faltou . Por  mais  que  se  justifique  a precarie- 
dade a que  chegára  nos  primeiros  meses  de 
1943,  o comércio  de  peixe  fresco  em.  Belém, 
essa  precariedade,  no  entanto,  não  estava  fóra 
do  alcance  do  poder  público.  Enquanto  com 
o gado  argumenta-se  com  a diminuirão  dos 
rebanhos  e com  as  dificuldades  de  transporte, 
com  o peixe  nunca  se  poderiam  usar  os 


mesmos  argumentos . A Amazônia  é um  for- 
midável centro  de  produção  de  peixe . E 
afóra  a nossa  imensa  rêde  hidrográfica,  dis- 
pomos ainda  do  oceano  em  nossa  vizinhanças 
para  alcançar  as  mais  variadas  qualidades . 

^A  primeira  providência  tomada  pelo  go- 
vêrno  de  V . Excia.  foi  conseguir  do  Govèrno 
Federal  a suspensão  da  proibição  da  cons- 
trução de  currais,  meio  primitivo  de  pesca, 
mas  eficiente,  quando  menos  para  o abasteci- 
mento das  populações  locais. 

Verificou-se  depois  que  o peixe  estava 
senco  salgado  no  interior,  dada  a procura 
dêsse  artigo  nos  seringais  e outros,  locais  do 
hinterland  paraense,  a preços  compensâ- 
dores . 

Uma  mais  vasta  indagação  chegou  à con- 
clusão de  que  não  havia  interêsse  dos  inter- 
mediários em  trazer  o pescado  fresco  para 
Belém,  não  sómente  em  ccnseqüência  do 
preço  cemo  da  rigorosa  fiscalização  que  nesta 
cidade  se  fazia  sentir.  Esses  intérmediários 
outros  não  eram  sinão  os  proprietários  das 
fábricas  de  gêlo,  sediadas  em  Belém,  e que 
também  são  os  donos  das  embarcações  ge- 
leiras que  viajam  para  a região  do  salgado 
para  compra  e transporte  do  pescado  para 
a população  desta  capital. 

Por  outro  lado  os  pescadores,  desampa- 
rados, não  tinham  estimulo  para  seu  trabaího. 
Vendiam  seu  peixe  a preços  miseráveis,  e si 
não  fizessem  não  encontrariam  comprador. 
Teriam  que  se  conformar  ou  se  dedicar  a 
outra  atividade  mais  lucrativa,  o que  mais 
comumente  acontecia  dado  o elevado  preço 
da  mão  de  obra,  em  8 horas  de  trabalho,  à 
salário  que  variava  entre  15  a 20  cruzeiros, 
em  seírviços  braçais. 

O problema  foi  enfrentado  enèrgicamente 
pelo  govêrno  estadual,  em  associação  com  a 
Comisssão  de  Abastecimento,  a Prefeitura 
de  Belém  e a Delegacia  Regicnal  da  Caça  e 
Pesca . 

Nesa  altura  apresentou-se  uma  organização 
que  se  propunha  abastecer  diariamente 
Belém  com  quinze  toneladas  mínimas  de 
peixe  fresco  : a Sociedade  Indústria  e Pesca 
Pará  Limitada . Aprovadas  dentro  dos  li- 
mites do  interêsse  público  as  propostas  dessa 
em.prêsa,  firmou  ela  contrato  cem  o Govêrno 
do  Estado,  no  qual  se  obrigou  depois  de  um 
razoável  prazo  experimental,  a abastecer 
Belém  com  o peixe  necessário,  a beneficiar 
os  pescadores  e seus  filhos  com  providências 
de  varias  ordens,  a industrializar  c pescado, 
nomeadamente  o pirarucú,  e a constiuir  uma 
frota  pesqueira  capaz  de  realizar  os  seus  obje- 
tivos. Instalou-se  essa  companhia  nesta  ci- 
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dade  e está  realizando  a primeira  parte  de 
seus  trabalhos : estudos  e experiências,  cons- 
truçío  de  câmara  frigorifica,  estando  já  em 
serviço  bôa  parte  de  sua  frota,  que  tem  tra- 
zido para  esta  cidade,  muitas  toneladas  de 
peixe. 

Isso  não  era  ainda  suficiente.  O Governo 
chegou  à conclusão  de  que  as  fábricas  de  gélo 
não  estavam  cooperando  com  o esforço  das 
autoridades  tendentes  ao  melhoramento  de 
nossas  condições  de  alimentação  Recu'»a- 
vam-se  a fornecer  gêlo  a donos  de  emborca- 
ções que  não  pertenciam  ao  seu  grupo. 
Várias  geleiras  estavam  paralizadas  no 
Porto  do  Sal,  sem  gêlo.  e sem  viajar  desde 
muitos  meses. 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Pará,  de- 
pois de  inquérito  a que  procedeu  o infatigável 
ccronel  Nei  Peixoto,  requisitou,  cem  apro- 
vação da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica. por  seu  representante,  comandante 
Amaral  Peixoto,  toda  a produção  de  gélo  das 
fábricas  locais,  a qual  ficeu  sob  o controle 
da  autoridade  pública.  Nem  os  interésses 
dos  consumidores  da  cidade,  nem  os  inter^’s^|| 
dos  navios  que  visitam  o nosso  porto  foram 
prejudicados.  A distribuição  do  gêlo  passou 
a ser  feita  equilibradamente  e a produção 
passou  a ser  a máxima.  Cosn  isso  inúmeras 
geleiras  que  se  achavam  s em  trânsito  há 
muitos  meses  voltaram  ao  tráfego  e o resul- 
tado é o que  sc  tem  podido  ver  últimamente. 
O peixe  tem  chegado  para  todoa  com  abun- 
dância tal  que  egera  mesmo  V.  Excía.  de- 
terminou a liberação  de  sua  venda  que  não 
mais  depei.de  de  cartão  de  racionamento. 
Desde  muitos  anos,  Belém  não  se  via  tâo 
abundantemente  abostecida  de  pescado,  ar- 
tigo que  em  princíp’cs  de  1943  era  raro  c 
sómente  accessivel  aos  abastados  freqüen- 
tadores  do  mercado  negro. 

Outros  artigos  d*  alimentação  também 
constituiram  motivo  de  providências  várias 
da  Comissão  de  Abastecimento.  Entre  elas 
avultam  o xarque,  o pirarucú,  o açúcar  e 
o sal. 

A CAEPA  celebrou  contrato  cem  a firma 
Olivé  As  Cia.  Ltda.,  establecida  no  Estado  de 

Goiás,  para  a compra  de toneladas 

de  xarque.  postas  no  porto  de  Belém,  ap 
preço  d«  Cr$  9,00,  o quilo.  Nessa  altura 
o mercado  desta  cidade  se  er.contrava  total- 
mente desprovido  désse  artigo.  A CAEPA,  re- 
cebendo as  partidas  encomendadas  aquela 
firma,  colocou-as  nesta  praça,  para  consumo 
local  e exportação  para  os  munictpioa  do  in- 
t«ricr,  o que  ajudou  grandemente  o abasteci- 
mento de  inúmeras  familias.  Outra  resolução 


do  Presidente  da  caepa  determinou  aos  pre-  1 
feitos  do  interior  que  requisitasem  cinquenta 
po.'  cento  da  produção  local  de  pirarucu  sêco  ^ 
e salgado,  para  remessa  a Belém.  Esta  úl- 
tima providência,  começou  imediatamente  a ^ 
produzir  oa  seus  esperados  efeitos,  provocan- 
da  a abundância  daquele  artigo  e conseqüen-  ? 
temente  sensível  redução  de  preço.  i 

Grande  falta  ocorreu  de  sal  nesta  cidade  f 
nos  primeiros  meses  do  ano  de- 1944.  Pre-  I 
curando  apurar  as  causas  disso,  o superinten» 
dente  da  caepa.  dr.  Nilo  Pena.  verificou  que  ^ 
os  firmas  recebedoras  desse  artigo  não  o ^ i 
faziam  descarregar  em  Belém,  mas  em  di- 
versos trapiches  e depósitos  situados  no  mu- 
nicípio de  Muani.  neste  Estade.  de  onde  era 
distribuído,  pelos  vapores  regatões,  para 
todo  o vale  amazórrico,  fuginda  assim,  ao  ] 
contrói*  dos  poderes  competentes.  Em 
ccnscqüéncia  disso  a c^epa  requisitou  todea  f 
os  estoques  existentes  em  todo  o território  ' 
estadual  proibindo  fesse  o sal  negoéiado  sem 
prévia  licença  uma  para  cada  caso.  Com^  j 
essas  previdências  foi  possível  controlar  esse 
mercado,  estabelecendo-lhe  o equiUb-^io  e 
promovendo  sua  distribuição  com  equidade, 
e pelos  preços  oficiais,  a todos  os  centros 
coruumidores . 

No  que  diz  respeito  â pequena  econotnia 
das  famílias  de  menoces  recursos,  também 
o poder  público  interveiu.  Foi  decretada  a 
liberdade  das  feiras,  cofn  isenção  de  todos  os 
impostos  e taxas  que  incidiam  sôbre  o pe- 
queno produtor,  na  venda  que  faz  de  suiis  ^ 
frutos,  legumes,  verduras  e oves,  No, Ver-o-  j 
péso,  maior  de  todos  os  pontos  de  feiras  < 
livres,  estabeleceu-se  a proibição  de  venda  a 
grossa  a revendedores  antes  de  9 horas  do 
dia.  Desde  ãs  S horas  da  madrugada  o povo 
pode  diretiunente  fazer  suas  compras  diárias, 
até  as  9 horas,  quando  é aberta  a frequên- 
cia aos  revendedores  em  grande  escala . Com  j 
isso  pôz-se  termo  ao  terrível  flagelo  do  co-  i 
mé."Cto  de  travessia  que  consistia  no  açambar-  .] 
camento  por  meia  dpzia  de  ftravesiadores  ^ 
de  tòda  a produção  dos  caboclos  originários  ^ 
das  rcdcndézas  de  cidade,  para  revenda  aò ' 
público  por  preço  elevadissimo . Houve,  a > 

principia  retraimento  de  parte  dos  modestes 
agricultores  que  frequentavam  o nosso  pôrto>! 
diariamente,  retraimento  esse  cujas  causas  j 
foram  devidamente  apurados.  A primeira, i 
delas  era  resultado  do  trabalho  de  araedron- 
tamento  dos  próprios  atravesaadores.  que,  se 
aproveitando  da  ignorância  dos  caboclos,  os 
afugentavam  com  noticias  falsas  quanto  à ‘ 
sua  segurança.  Em  segundo  lugar  verificou- 
se  que  o produtor  preferia  vender  sua  merca-  ■ 
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doria  mesmo  a baixo  preço  num  só  lote,  fi- 
cando livre  do  comércio  de  retalho.  O pri- 
meiro dos  inconvenientes  foi  eliminado  com 
providências  de  crdem  policial . O segundo 
procurou-se  contcrnar  ccm  a construção  de 
um  Entreposto  de  Frutas,  Legumes  e Aves, 
na  zona  do  Ver-o-pêso,  destinado  pelos  pro- 
dutores, eliminando-se  os  atravessadores  e to- 
mando a Prefeitura  a pcsição  de  intermedi- 
ária entre  aqueles  e os  consumidores.  A di- 
ficuldade de  materiais  e mão  de  obra  .ainda 
não  permitiu  a conclusão  dessa  obra,  já  em 
adiantada  construção . Mas,  com  as  medidas 
postas  em  práticas  pelas  Fiscalização  Muni- 
cipal, péla  CAEPA,  per  intermédio  do  Cc- 
mando  da  Fôrça  Policial  os  produtores  pas- 
saram a vender  suas  mercadorias  direta- 
mente aos  consumidores,  com  maiores  van- 
tagens econômicas  para  ambas  as  partes,  que 
deixaram  de  ser  exploradas  pelos  especula- 
dores iníermediáric-s.  Foi  feito,  o tabelamento 
dos  preços  dêsses  artigos,  com  reais  resul- 
tados . 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
ESTADO  DA  PARAÍBA 

A Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
da  Paraíba,  criada  por  Portaria  de  28  de 
fevereiro  de  1944,  em  sübstituição  à Comis- 
são Central  de  Abastecimento,  é presidida 
pelo  Interventor  Federal  no  Estado  e inte- 
grada pelo  Prefeito  da  Capital,  pelo  Diretor 
do  Departamento  de  Municipalidade  e por 
um  representante  da  Associação  Comercial 
de  João  Pessoa . 

Foi  instalada  a 15  de  março  de  1944,  data 
em  que  deu  início,  como  lhe  cumpria,  à regu- 
larização do  mercado  de  gêneros  alimentí- 
cios, estudando,  para  isso,  os  fenômenos  eco- 
nômicos relacionados  com  a produção,  circula- 
ção e consumo  dos  referidos  gêneros,  a fim 
de  garantir,  na  medida  do  possível,  o nor- 
mal abastecimento  das  populações  do  Esta- 
do e assegurar  equitativa  distribuição  dos 
produtos,  limitados  os  preços  máximos  de 
venda . 

Cempõe-se  a Comissão  de  Abastecimento 
do  Estado  da  Paraíba  das  quatro  secções 
seguintes  : 

a)  Seção  de  Contrôle  de  Mercadorias 

£>)  Seção  de  Contrôle  de  Combustíveis 
Líquidos 

c)  Seção  de  Estudo  do  Tabelamento  e 
Contrôle  de  Preços. 

d)  Seção  de  Fiscalização 


À Seção  de  Contrôle  de  Mercadorias  in- 
cumbe o registro  das  mçrcadorias  importa- 
das, a sua  distribuição  entre  os  divsrs;  s cen- 
tros de  consumo,  o fornecimenio  de  autori- 
zação para  a compra  de  produtos  roei  mados 
e o contrôle  da  exportação  dos  gêneros  do 
Estado . 

Compete  à Seção  de  Contrôle  de  Combus- 
tíveis Líquidos  controlar  e distribuir  êsses  pro- 
dutos, racioná-los  e planejar  sua  melhor  dis- 
tribuição . 

É atribuição  da  Seção  de  Estudo  do  Tabe- 
lam.ento  e Contrôle  de  Preços,  como  êsse  títu- 
lo está  ^ndicandp,  '.rever  tabelas  apterior- 
mente  organizadas  e fixar  preços  novos,  en- 
fim agir  de  acôrdo  com  os  imperativos  do 
momento . 

A seção  de  Fiscalização  encarrega-se  de  ve- 
lar pela  observância  das  praxes  pré-estabe- 
lecidas,  coibindo  abusos  e atentados  contra 
a economia  popular. 

Durante  o ano  de  1944,  tal  qual  já  havia 
acontecido  no  ano  precedente,  ficaram  sujei- 
tos ao  regime  de  racionamento  os  seguintes 
produtos  : — farinha  de  trigo,  fósforo,  fei- 
jão (em  parte),  manteiga,  .charque,  torta  e 
farelo  de  caroço  de  algodão. 

O critério  seguido  pela  Seção  de  Contrôle 
de  Mercadorias  foi  o de  distribuir  os  produtos 
importados  proporcicnalmente  ao  número  de 
habitantes  de  cada  zona,  em  harmonia  com 
as  necessidades  e capacidade  aquisitiva  da 
população  de  cada  centro  consumidor. 

Por  outro  lado,  só  podem  ser  exportados 
dos  Estados  cs  gêneros  alimentícios  autori- 
zados pela  referida  Seção. 

No  interêsse  do  abastecimento  do  Estado, 
foi  considerado  requisitado,  em  maio  de 

1944,  o remanescente  da  safra  de  açúcar  de 
1943-1944,  visto  como  nos  anos  anteriores  os 
usineiros  exportavam  a safra  tôda,  obrigando 
a população  a ir  se  abastecer  em  Pernambu- 
co, a preços  mais  elevados.  Para  o ano  de 

1945,  a requisição  atingiu  57%  da  safra  de 
cada  usineiro,  num  total  de  260.000  sacos. 

No  que  concerne  ao  tabelamento  dos  gê- 
neros de  primeira  necessidade,  não  têm  êle 
sido  tarefa  fácil,  dada  a escassez  de  trans- 
porte, que  coloca  a Paraíba  à mercê  de  por- 
tos de  outros  Estados,  de  acesso  menos  difí- 
cil à frota  marítima.  Não  obstante  virem 
êsses  gêneros  não  raras  vêzes  onerados  de 
grandes  despesas  de  transportes,  não  se  dei- 
xou de  atender  convenientemente  aos  inte- 
resses do  comércio  e os  do  consumidor,  atra- 
vés da  adoção  de  razoável  compensação  para 
o distribuidor. 


Mereceu  especial  atenção  e cuidado  da 
Comissão  de  Abastecimento  do  Estado  da 
Paraíba,  durante  o ano  de  1944,  o raciona- 
mento de  combustíveis  líquidos.  Para  tanto, 
foi  estudado  e aplicado  um  plano  de  dis- 
tribuição racional  e adequado  às  reais  ne- 
cessidades dos  centros  de  consumo  estaduais. 

Estuda-se  para  o corrente  ano  de  1945. 
uma  reorganização  dos  serviços  da  Comissão 
de  Abastecimento  do  Estado  da  Paraiba.  no 
sentido  de  dar  maior  efíciência  à sua  atua- 
ção na  defesa  dos  respeitáveis  interesses  da 
população  do  Estado. 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  * 

No  ano  de  1943,  funcionava  c&mo  órgão 
de  abastecimento  neste  Estado  a Comissão 
de  Preços,  instituída  e regida  nos  termos  do 
item  I.  da  Portaria  n.**  39,  de  19  de  janevo 
de  1943,  que  entre  outros  encar£.os  possuía 
atribuições  para  : 

a)  superintender  no  território  do  Estado 
as  atividades  das  Comissões  Munici- 
pais de  Preços; 

ò)  revisão  das  tabelas  aprovadas  por 
essas  Comissões  e fiscalização  dos 
atos  bauados  por  essa  Coordenação, 
determinando  em  vários  casos  a apli- 
cação das  penalidades  previstas  para 
os  infratores ; 

c)  submeter  ò homologação  do  Assistente 
do  Setor  Preços  as  alterações  das  ta- 
belas aprovadas  pelas  Comissões  Mu- 
nicipais : 

d)  promover  o controle  de  estoques  dos 
produtos  necessários  è vida  das  po- 
pulações e levantamento  estatístico 
do  consumo  de  cada  utilidade  por 
Município,  e ainda. 

e)  empreender  e realizar  estudos  de  na- 
tureza económica,  direta  ou  indireta- 
mente ligados  a preços. 

Não  obstante  os  esforços  empregados  pelos 
elementos  que  compunham  a citada  Comis- 
são Estadual  de  Preços,  verificou-se  que  não 
pôde  ela  evitar  que  as  tabelas  de  preços 
baixadas  fòssem  diànamente  desrespeitadas, 
tomando-se  impotente  paru  punir  todos  aque- 
les que  asfixiavam  os  consumidores,  median- 
te especulações  ilícitas. 

Os  preços  dos  gêneros  considerados  “po- 
pulares" subiam  vertiginosamente  e o cha- 
mado “câmbio  negro"  campeava  aberta- 
mente. 

A praça  de  Vitória,  especialmente,  sofria 
imenso  com  u ganância  dos  comerciantes 


inc^scrupulosos,  e lutava,  — devido  às  ma- 
nobras nefastas  dos  criminosos  contra  a eco- 
nomia piopular  — com  a escassez  de  deter- 
minados produtos  indispensáveis  à subsia- 
tência  do  povo,  manobras  essas  que  determi- 
naram a altu  de  géneros  alimepticios  de  pri- 
meira necessidade,  com  enorme  sacrifício 
para  as  classes  económicamente  desajustadas. 

As  tabelas  de  preços  baixadas  não  eram 
obedecidas  e as  populações,  notadamente  as 
dos  centros  urbanos,  viviam  em  constante 
sobressalto,  com  o aumento  sempre  crescente 
dos  produtos  necessários  à sua  manutenção 
Era  esse  o clima'  de  preços  que  subsistia  * 
quando  assumiu  a direção  do  serviço  de  abas-  [ 
tecimento  no  Estado  a Comissão  dc  Abasts-  • 

CIMENTO. 

PROGRAMA  DE  TRABALHO  ] | 

' i 

Conforme  ficou  censignado  linhas  atris, 
anteriormente  à criaçio  da  Comissão  de 
Abastecimento  do  Estado  funcionava  a Co-  j 
missão  Estadual  de  Preços,  de  maneira  que,  H 
iniciando  a sua  atividade  em  meiados  de  ja-  f | 
neiro  de  1944,  não  se  pôde  logo  traçar  um  t | 
pre  grama  de  trabalho  para  o exercício  em  i 1 
curso,  pois  só  muito  relativamente  se  obede-  \ ^ 
cia  às  normas  baixadas  pela  Comissão  Esta-  ’ 
dual  de  Preços . Houve,  assim,  necessidade  de  , i 
agir  de  prento  a fim  de  debelar  a crise  de  M 
preços  avassaladores  que  asfixiavam  os  con- 
vumidores. 

No  decorrer  dos  trabalhos  foi-se  delinean- 
do a trajetória,  que  se  haveria  de  percorrer 
mais  tarde.  Caminho  ésse  que  descreveremos 
a seguir,  e que  constitui  uma  síntese  das  ati- 
vidades desenvolvidas. 

t i 

EXECUÇÃO  DE  PROGRAMA  j 

Lego  de  inicio  se  procurou  imediatameote^  j ' 
ccnhecer  o estoque  da  praça,  em  relação  aos  j | 
gêneros  considerados  do  tipo  popular  pela  j { ' 
Coordenação  da  Mobilização  Económica.  ’ 

Não  obstante  os  tabelamentos  anteriores  e f i 
providências  levadas  a efeito  pela  extinta  l * 
Comissão  Estadual  de  Preços,  a distribuição  } 
dos  produtos  tabelados  se  ressentia  de  uma 
fimralização  vi(ilante  e enérgica . Pode-sa  | 
mesmo  afirmar  que  foram  inoperantes  as  me-  f 
didas  daquela  Comissão,  apesar  do  seu  exaus- 
tivo trabalho.  Os  preços  de  tôdas  as  utili- 
dades subiam  diàriamentc,  asfixiando  o con- 
sumider  que,  espoliado  de  tódas  as  maneira^ 
já  quanto  ao  preço,  já  quanto  ao  pêso,  via  a 
exaustão  do  seu  salário,  totalmente  absorvi- 
do pela  carestia  então  reinante. 
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Em  face  da  resistência  encontrada  de  iní- 
cio, a Superintendência  procurou,  desde  logo, 
neutralizar  os  variados  recursos  que  usava 
o comércio  local  como  arma  para  burlar  sua 
fiscalização  e escapar  ao  seu  controle. 

Assim,  com  o levantamento  do  estoque  do 
comércio  local  que  se  fêz  logo  de  início  dos 
serviços  da  Superintendência,  estabeleceram- 
se  as  “Fichas  de  controle”  e se  tornou  obri- 
gatório o “Visto”  dêste  órgão  para  o trânsito 
das  mercadorias,  providência  esta  que  sur- 
tiu o efeito  desejado,  pois  se  pôde  conhecer 
o estoque  realmente  existente  na  praça,  que 
anteriormente  só  em  pequena  parte  era  vi- 
sível . 

Entre  outros  resultados  alcançados  com  as 
fichas  mencionadas,  cumpre  realçar  o fato 
de  alguns  atacadistas  da  praça  freqüentemen- 
te  despacharem  sal  e açúcar  em  sacaria  de 
outros  produtos,  com  evidente  prejuízo  para 
o abastecimento  do  Estado . Isto  ainda  sem 
ressaltar  os  benefícios  fiscais,  pois  poucas 
eram  as  firmas  que  emitiam  as  notas  relati- 
vas às  suas  operações  comerciais,  em  fla- 
grante desrespeito  às  leis  fiscais  vigentes  e, 
conseqüentemente,  em  detrimento  das  ren- 
das do  Estado  e da  Fazenda  Federal. 

I>e  acordo  com  as  instruções,  os  postos  fis- 
cais de  barreira  só  desimpediam  o trânsito 
da  mercadoria,  quando  visadas  as  notas  fis- 
cais pela  Comissão,  e o suprimento  ao  comér- 
cio varejista  ficou  condicionado  sempre  à 
apresentação  da  segunda  via  da  nota  de  ven- 
da a êste  serviço,  em  relação  às  mercado- 
rias que  estavam  sob  retenção . 

Quando  havia  deficiência  de  estoque  de 
determinada  mercadoria,  a Superintendência 
controlava  a sua  distribuição  a ser  feita  de 
acôrdo  com  o movimento  escriturado  no  li- 
vro de  “Vendas  à Vista”  de  cada  negociante, 
Êste  critério  teve  a vantagem  de  garantir 
uma  distribuição  em  quantidades  proporcio- 
nais ao  movimento  de  cada  comerciante,  sem 
preferências,  evitando  reclamações,  permitin- 
do um  conhecim.ento  exato  do  movimento 
escriturado,  e conseqüentemente,  a sonegação 
de  impostos,  distribuição  esta  • que  é relativa 
a quantidade  correspondente  à percentagem 
que  se  fixar  sôbre  o movimento  mensal  das 
férias  escrituradas . Essa  providência  tem 
evitado  sérios  prejuízos  para  o abastecimen- 
to do  Estado,  pois  quando  é deficiente  o es- 
toque de  certo  produto,  passa  êle  a ser  rigo- 
rosamente distribuído  pela  Superintendência, 
não  só  aos  varejistas  da  Capital  como  também 
aos  do  interior  do  Estado,  sendo  que,  a êstes, 
através  das  Prefeituras  Municipais. 


SAL  E AÇÚCAR 

O primeiro  cuidado  da  C.A.E.E.S.  foi 
conhecer  o estoque  de  sal  e açúcar  existente 
no  mercado  desta  praça,  em  vista  de  estarem 
essas  mercadorias  sendo  vendidas  por  preços 
excessivos  e mesmo  abusivos . 

Não  se  verificava  naquela  ocasião  carên- 
cia dos  produtos  acima;  entretanto,  em  rela- 
ção ao  sal,  estava  sendo  êle  distribuído  a uma 
énica  firma,  a qual  impunha  o preço  do  ar- 
tigo . 

A fim  de  evitar  a evasão  dos  produtos  em 
questão  para  a zona  mineira  servida  pela  Es- 
trada de  Ferro  Vitória  a Minas  — Cia.  Vaíe 
do  Rio  Doce  — onde  a carência  dos  artigos 
estimulava  a ganância  dos  exploradores,  a 
Comissão  estabeleceu  o sistema  de  distribui- 
ção de  quotas,  de  acôrdo  com  o estoque  exis- 
tente, para  atender  ao  abastecimento  daquela 
zona,  processando  a liberação,  mediante  o 
“visto”  da  Superintendência,  pois  aquela 
Companhia  só  desembaraçava  o despacho 
quando  as  notas  de  venda  se  revestiam  das. 
formalidades  então  em  vigor . 

Assim,  conseguiu-se  normalizar  em  parte 
c abastecimento  dêste  Estado,  sem  prejuízo 
do  intercâmbio  comercial  sempre  mantido 
com  aquela  região. 

Posteriormente,  já  quando  escasseavam 
êsses  produtos,  procurou  o Govêrno  do  Es- 
tado, por  sugestão  dos  respectivos  Institutos, 
adquirir  sal  e açúcar,  através  de  uma  orga- 
nização de  sua  confiança. 

Nessa  ocasião,  o abastecimento  dos  municí- 
pios, mesmo  dos  servidos  pela  Cia.  Vale  do 
Rio  Doce,  vinha  sendo  garantido  mediante  li- 
beração dêste  órgão,  devidamente  autoriza- 
do pelos  respectivos  Institutos. 

Quanto  ao  Estado,  o abastecimento  se  pro- 
cessava através  das  Prefeituras  Municipais, 
às  quais  êste  órgão  atribuía  as  quotas  res- 
pectivas, segundo  a densidade  demográfica 
de  cada  município. 

A distribuição  do  sal  não  só  para  o comér- 
cio desta  Capital  como  também  para  as  pra- 
ças do  interior,  é rigorosamente  controlada 
pela  Superintendência. 

Em  relação  ao  comércio  daquela  região  mi- 
neira, a Comissão,  quando  autorizadas  pelos 
Institutos  as  liberações  respectivas,  só  per- 
mitia o despacho  em  nome  das  Prefeituras, 
às  quais  comunicávamos  as  quantidades  li- 
beradas e os  preços  FOB  — Vitória  — ca- 
bendo aos  senhores  Prefeitos  Municipais  o 
exercício  de  severa  vigilância  e indispensável 
fiscalização  e contrôle,  não  só  quanto  ao  pre- 
ço, mas  ainda  para  evitar  a evasão  do  pro- 


duto  do  município,  na  forma  das  instruções 
baixadas  pelos  Institutos  do  Sal  c do  Açú- 
car  e do  Álcool. 

A obser\’ância  dessas  instruções  foi  sem* 
pre  reiteradamente  recomendada  aos  Senho* 
res  Prefeitos  Municipais  do  Estado,  na  qua- 
lidade de  executores  das  resoluções  da  C.A. 
E.E.S.  nos  seus  respectivos  Municípios. 

Além  de  se  manter  uma  fiscalização  sem- 
pre vigilante  e alerta,  a fim  de  evitar  tòdas 
as  manobras  dos  altistas  e exploradores  do 
povo,  procurou-se  garantir  um  estoque  regu- 
lar das  mercadorias  básicas  para  a subsistên- 
cia, adqu.rído  no  período  da  safra,  para  que 
o abastecimento  não  sofresse  nos  periodoa 
de  escassez  falta  dos  principais  produtos. 

LEITE  E MANTEIGA 

Ccnctmentemente  a ósses  dois  produtos, 
se  12  ve  que  adotar  várias  provodèncias  no 
sentido  de  evitar  a sua  carência,  especial- 
mente quanto  ao  segundo,  dada  a longa  et> 
tiagrm  verific.*da  nos  primeiros  meses  do 
eno  que  prejudicou  sobremodo  a sua  pro- 
dução. 

Entretanta  com  o tabelamento  pôsto  em 
prát<ca  pela  C.A.E.E.S..  foram  conjuradas 
variar  crises  de  manteiga,  e já  no  fim  do 
eno  de  1944  se  podia  atender  indistmtamen* 
te  a tôda  a população,  sem  a necessidade  da 
organizacãc  de  filas  que  tão  doloroso  aspecto 
davam  á cidade. 

Relativamente  ao  leite  ainda  graças  è ação 
dq  Cemissão  de  Abastecimento  do  Estado,  o 
comercia  em  Vitõra  passou  de  663.000  li- 
tros no  ano  de  1943  para  aproximadamente 
um  milhão  (1.000.000)  de  litros  em  1944 
graças  a providências  que  consistiram  em 
entendimentos  havidos  com  os  produtores  do 
Ertado.  e que  redundariam  na  transferência 
da  parte  não  consumidii  nos  municipios  para 
a Usina  de  Laticínios  Vitória. 

CARNE  VEROE 

O Serviço  ds  Abastecimento  de  carne  ver- 
de à população  de  Vitória  há  muito  tempo 
que  vinha  sendo  executado  pela  firma  Álvaro 
de  Vasconcelos  Cruz  fls  Õa.,  que  mantêm 
com  a Prefeitura  da  Capital  um  contrato 
para  o fornecimento  désse  produto. 

Devido  ao  fato  de  a mencionada  concessio- 
nária. invocando  motivos  de  fôrça  maior,  ter 
declarado  expressamente  a impossibilidade 
de  atender  às  necessidades  do  abestecimento. 
que  estava  reduzido  a 6.000  quilos  diários, 
interferiu  a C.A.E.E.S.  no  mercado. 


Assumiu  posição  saliente,  para  a solução 
da  questão,  a Compianhia  de  Expansão  Rural 
Espirítossantense  (ceree),  sociedade  anôni» 
ma,  cuja  maioria  de  ações  pertence  ao  Esta- 
do, tendo  entrado  em  concorrência  com  aque- 
la firma  em  companhia  de  outros  interessa- 
dos. 

Durante  o período  de  novembro  a dezem- 
bro de  1944.  a CERES  abateu  607  bovinos 
com  um  pêso  de  98.475  quilos. 

Dada  essa  providência,  o assunto  foi  de- 
vldfimtnte  solucionado,  tendo  a Superinten- 
dência contribuído  com  a sua  colaboração. 

Os  preços  de  venda  da  carne  verde  foram 
os  seguintes,  que  a C.A.E.E.S.  não  con- 
sentiu fôssem  alterados. 


Crt 

Tipo  «xtni  (Pilot  mienon).  quilo 12,00 

].*  qualiàsd*  (Filot.  alcatra,  chan.  patinho. 

lacarto  m pé.  quilo  3.S0 

2.*  qvMlidad*  (Aaaam.  paito,  co*talsa  a par- 

naa).  quilo  2,20 

Omo.  quilo  Ò.SO 

E$tendeu-se,  ainda,  a nossa  ação,  côbre  o 
contròle  e distribuição  de  outros  gêneros  do 
tipo  "pcpulares",  especialmente,  café,  álcool, 
teíjáo.  furínha  de  mandioca  e sabão. 

Várias  vêzes  se  teve  que  agir  junto  ao  mer- 
cado, a fim  de  evitar  a escassez  de  determi- 
naroc  prosutoa  ou  à sua  alta  de  preços,  me- 
didas que  sempre  redundaram  em  benfteio 
do  povo  em  geral  demionstradas  pelas  reso- 
luções, portarias  e circulares  divnilgadas. 

Providências  diversas  tiveram  que  ser  ado- 
tadas pela  C.A.E.E.S.  a fim  de  garantir  o 
abastecimento  popular,  tendo  a Superinten- 
de nciu  baixado  váiias  resoluções,  estabelecen- 
do às  recomendações  contidas  na  Resolução 
n.®  42,  do  Chefe  do  Serviço  de  Abastecimen- 
to que  determinou  o rraiustamento  dos  pre- 
ços em  todo  o Brasil  de  acordo  com  a tabela 
base  constante  da  citada  resolução  respeita- 
das as  respectivas  pandddes. 
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TECIDOS  POPULARES 


Per  sua  iniciativa  a Comissão*  de  Abasteci- 
mento do  Estado  com  o apoio  da  Interven- 
toria  Federal  organizou  a ‘‘Feira  de  Tecidos 
Populares"  em  junho  de  1944.  que  funcio- 
nou sob  a orientação  e contròle  da  C.E. 
R.E.S.  e que  contou  com  tôda  a colaborar 
ção  possível  da  Comissão. 

A entrega  dos  tecidos  populares,  principal- 
mente  aos  ecooòmicamente  desajustados,  se 
processou  tem  o fito  de  lucros,  beneficiando 
às  classes  mais  pobres. 
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No  período  do  junho  a dezembro  daquele 
ano  foram  vendidos  de  tecidos  Cr$  .... 
35 1 . 883,40  por  preços  nunca  vistos  mesmo 
nas  épocas  normais, 

SAPS 

Dentre  as  iniciativas  levadas  a efeito  pela 
Comissão  de  Abastecimento  do  Estado,  cum- 
pre-nos ressaltar  a instalação  nesta  Capital 
de  um  armazém  Regulador  e cinco  Postos 
de  subsistência  do  Serviço  de  Alimentação 
da  Providência  Social  do  Ministério  do  Tra- 
balho, providência  de  grande  alcance  social. 

Não  é demais  esclarecer  que  os  Postos  do 
SAPS  vieram  auxiliar  sobremodo  o trabalho 
da  Comissão  de  Abastecimento,  especialmen- 
te num  momento  em  que  a praça  atravessava 
uma  fase  de  dificuldade,  com  escassez  de  gê- 
neros de  primeira  necessidade  e continuam 
aqui  a prestar  as  incontáveis  vantagens  que 
a sua  organização  oferece,  especialmente  ao 
operariado  e às  classes  menos  favorecidas 
pela  sorte. 

CERES 

Como  dissemos  linhas  atrás,  foi  criada  em 
janeiro  de’'1944  a Comissão  de  Abastecimen- 
to, cujo  objetivo  era  apenas  estabelecer  o 
tabelamento  de  gêneros  de  primeira  neces- 
sidade, assegurar  a observância  do  mesmo  e 
velar  pelo  suprimento  da  praça,  extinto  o 
mercado  negro  feito  por  negociantes  pouco 
escrupulosos.  Pretendia,  também,  fazer  o le- 
vantamento da  mercadoria  de  maior  veloci- 
dade de  circulação  e o armazenamento  de 
estoques  de  necessidade  mais  premente,  para 
evitar  faltas,  mas  sem  interferir  no  mercado. 
Entretanto,  apenas  concluiu  êsse  trabalho, 
verificou  a impossibilidade  de  manter-se 
alheia  ao  mercado. 

Particularmente,  no  caso  do  sal  e do  açú- 
car, conquanto  não  houvesse  falta  absoluta, 
era  insignificante  o estoque  então  existente, 
verificando-se,  de  quando  em  quando,  a ca- 
rência dêsses  produtos.  Entrou,  por  isso,  em 
entendimentos  com  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  e com  o Instituto  Nacional  do 
Sal,  por  intermédio  da  Interventoria,  acer- 
tando providências  diversas . Êsses  dois  pro- 
dutos passaram  a ser  adquiridos  pela  Cia.  Ex- 
pansão Rural  Espiritossantense,  sociedade  anô- 
nima, cuja  maioria  de  ações  pertence  ao  Es- 
tado, e per  esta  distribuídos  ao  comércio  ata- 
cadista, apenas  com  o acréscimo,  sobre  o pre- 
ço de  compra,  de  diminuta  importância  des- 
tinada a cobrir  os  gastós  com  impostos,  etc. 
Essa  Cia.,  de  então  para  cá,  trabalhando  em 


colaboração  cem  a Comissão  de  Ábasteci- 
mento  do  Estado,  e sob  a orientação  da  In- 
terventoria,  tem  ■ agido  como  um  aparelho 
regulaoor  do  mercado,  principalmente  quan- 
do a praça,  alegando  impossibilidade  de  ad- 
quirir determinados  produtos  para  distribui- 
ção ao  preço  oficial,  retraía-se  perturbando 
sensivelmente  o abastecimento  popular.  Gra- 
ças à atuação  da  ceres  pôde  a Comissão  de 
Abastecimento  manter  os  preços  que  fixara 
para  distribuição  dos  artigos  tabelados,  prin- 
cipalmente em  relação  ao  sal  e açúcar. 

Assim,  o Govêrno  estadual,  por  intermédio 
daquela  Companhia,  tem  conseguido  a exe- 
cução de  importantes  medidas  para  garantir 
o lucro  dos  produtores  e para  assegurar  o 
abastecimento  das  populações,  principalmen- 
te o da  população  de  Vitória,  nesta  quadra 
de  progressivas  elevações  de  preços  e de  es- 
cassez de  gêneros . 

Trata-se,  como  se  vê,  de  uma  organização 
original,  mas  muito  simples  e clara  em  seu 
valioso  e nobre  procedimento,  qual  seja  o de 
garantir  aos  plantadores  preço  compensador 
para  seus  produtos,  geralmente  desvaloriza- 
dos por  ocasião  das  safras.  Graças  aor.  pro- 
cessos de  armazenagem  e colocação  dos  pro- 
dutos devidamente  imunizados,  foi  possível, 
por  exemplo,  assegurar  ao  feijão  o preço  de 
Cr$  60,00  por  saco  de  60  quilos,  pago  ao- 
produtor.  Com  essa  garantia  de  preços  van- 
tajosos dada  pelo  govêrno  ao  produtor  rural 
do  Espírito  Santo  tem  sido  constante  e pro- 
gressivo o estímulo  da  produção  estadual. 

Pesando  a necessidade  que  tinha  o Estado 
de  amparar  econômicamente  a produção,  de- 
terminou o govêrno  promovesse  a CERES  a 
compra,  escoamento,  beneficiamento  e esto- 
cagem  da  produção,  estabelecendo  aquêle 
preço  mínimo  a ser  assegurado  ao  produtor, 
quando  em  plena  safra . Oscilando  as  com- 
pras de  60  a 80  cruzeiros,  a ceres  adquiriu  e 
promoveu  o escoamento  de  13.500  sacos,  no 
valor  de  800 . 000  cruzeiros,  aproximada- 
m.ente . 

A maneira  como  se  verificou  a interferên- 
cia da  CERES  no  mercado  se  nos  afigura  inte- 
ressante: em  fins  de  maio  era  o feijão  adqui- 
rido nesta  praça  a CrS  88,00  por  saca  de  60 
qdilos;  à proporção,  porém,  que  se  avoluma- 
vam as  ofertas  o preço  caía  naturalmente, 
sob  o imperativo  econômico  da  “oferta  e pço- 
cura” . 

A CERES  adquiria  apenas  o essencial  aos 
seus  fornecimentos.  Quando  o produto  atin- 
giu o limite  de  CrS  60,00  o comércio  ataca- 
dista se  mostrou  desinteressado,  a CERES  en- 
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trou  a pagar  aquêle  preço  para  todo  produto 
apresentado.  O feijão  recebido  e pago  era 
encaminhado  aoa  armazéns  da  cesmac  onde, 
aob  as  vistas  diretas  do  Chefe  do  Pòsto  de 
Defesa  Sanitária  Vegetal,  era  submetido  a ex- 
purgo e armazenamento.  Pouco  depou.  com 
a retirada  do  excesso  do  feijão  calculado  em 
12.000  sacos,  o produto  experimentou  me- 
lhoria de  preço  atingindo  a Cr$  80.00  por 
saco  de  60  quilos.  Calculada  a média  de 
custa  despesas  e pequena  margem  de  lucros 
a CKKES  estabeleceu  como  máximo  para  a 
venda  ao  varejista  o preço  de  Cr$  85,00  por 
saco.  A partir  dessa  data  o preço  de  venda 
vem  se  mantendo  mais  ou  menos  estável  osa- 
lando  ligeiramente,  de  acôrdo  com  a maior 
ou  menor  procura. 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
TERRITÓRIO  FEDERAL  DO  AMAPA 

Instalada  a 10  de  novembro  de  1944.  a 
Comissáo  de  Abastecimento  do  IVrritório 
Federal  do  Amapá  iniciou,  desde  Ioga  suas 
iitividades.  dando  maior  expansão  ao  progra- 
ma que  já  vinha  sendo  executado  pelo  Go- 
vèmo  territorial. 

A necessidade  de  melhor  aproveitar  a ver- 
ba concedida  pelo  Govêmo  Federal  para  ins- 
talação da  Administração  do  Território  obri- 
gou esta  a enfrentar  a urgente  tarefa  de  or- 
ganização dos  serviços  com  pessoal  bastante 
reduzido.  Dêsse  modo,  não  pôde  a Comissão 
de  Abastecimento  do  Território  Federal  do 
Amapá,  nos  três  primeiros  meses  de  sua  exis- 
tência. dispor  dos  auxiliares  que  se  faziam 
necessários  ao  desempenho  dos  seus  encargos. 

Todavia,  logrou  a Comissão  de  Abasteci* 
mento  do  Território  do  Amapá  realizar,  de 
10  de  novembro  a 31  de  dezembro  de  1944, 
o seguinte : 

— recensear  a população  do  Macapá 
(3.100  pessoas) 

— organizar  os  serviços  de  marchantería 
de  gado  graúdo  e gado  miúda  em 
Macapá,  objetivando  o melhor  apro- 
veitamento dos  mesmos  e,  portanto, 
sua  valorização,  permitindo  a coleta 
dos  dados  estatísticos; 

— importar,  da  praça  de  Belém,  certos' 
gêneros  alimentícios,  que  foram  dis- 
tribuídos pelo  comércio  local  e re- 
vendidos em  condições  vantajosas 
para  o pública  por  preço  tabelado; 

— importar  diretamente  do  Rio  de  Ja- 
neira a titulo  de  experiência,  regular 


quantidade  de  gêneros  alimenticioa 
que,  apesar  das  despesas  feitas,  das 
avarias  e furtos  verificados,  ainda 
em  muito  boas  condições,  mesmo 
reservando  um  lucro  razoável  ao 
comércio  retalhista,  que  nada  ■ arris- 
cou nessa  transação  uma  vez  que 
recebeu  tôda  a mercadoria  mediante 
conferência  (feijãa  manteiga,  char-  f 

que,  etc.);  1 

— inspecionar  zonas  pastoris  e agrico-  I 

las  do  Território;  1 

— iniciar  a organização  de  uma  granja 

de  gado  leiteiro  nas  proximidades 
de  Macapá  ; | 

— obter  dados  referentes  ao  recensea-  i 
mento  de  rebanho  bovino  do  Terri*  ^ 
tória  que  acusou  um  total  aproxi- 
mado de  35.000  cabeças  na  parte 

já  recenseada ; 

— - instalar  uma  saigadeira  para  reparo 
em  condições  hgorosamente  técnicas 
dos  couros  bovinos,  destinados  á rx-  j 
portaçio ; 

— melhorar  as  instalações  do  atual  ma-  i 
tadoura  mediante  a construção  de 
currais  em  local  bem  apropriada  \ 
para  conservar  o gado  destinado  ao  ' 
consumo  de  Macapá ; 

— adquirir  um  veiculo  e vasilhame 
apropriados  pura  a distribuição  do 
leite  ã população  de  Macapá.  • 

Durante  o ano  de  1945  prosseguiu  a Co- 
missão nas  suas  atividades,  concorrendo  de  ! 
maneira  digna  de  registro  para  a normali-  j 
zação  do  abastecimento  à população  do  Ter- 
ritório. 


COMISSOES  EM  OUTROS  ESTADOS 


Além  das  Comissões  de  Abastecimenta 
cujas  atividades  foram  relatadas  em  forma 
analítica  ou  sintética,  entidades  iguais  foram 
criadas  em  vários  outras  Estudos,  tais  como 
as  Ceaniasões  de  Abastecimento  de  Santa  Ca-  > j 
Urina.  Bahia.  Mato  Grossa  Maranhão  e Pa*  | 
raiba;  noutros  Estados  como  Pemamlxica 
Ceará  e Amazonus.  funcionaram  Comisaõea 
de  Preços.  Infelizmente  não  podemos  apre- 
sentar um  resumo  das  atividades  das  Comis- 
sões dêsses  Estados,  porque  seus  últimos 
relatórios  não  chegaram  a tempo  ãs  mãos 
do  Coordenador,  cumprindo  todavia  acentuar 
que  tódos  elas  tiveram  uma  atuação  intensa 
na  solução  dos  problemas  de  abastecimenta 
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SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 


A IMPLANTAÇÃO  do  racionamento 
para  o consumo  de  artigos  nos  centros 
populosos  mais  importantes  do  País,  repre- 
sentou, com  efeito,  um  dos  esforços  mais  no- 
táveis da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica . 

Medida  de  emergência,  característica  de 
uma  situação  de  guerra,  sua  adoção  decorfia 
das  circunstâncias  excepcionais  em  que  se 
processava  a economia  nacional  e seu  êxito 
dependia,  compreensivelmente,  da  extensão 
e da  profundidade  do  ambiente  de  compre- 
ensão reinante  no  seio  das  massas  consumi- 
doras a respeito  da  significação  e da  magni- 
tude dos  acontecimentos  que  envolveram  a 
Nação,  apesar  de  seu  enraizado  sentimento 
de  Paz  e de  seu  extremado  empenho  em  se 
manter  afastada  da  luta  armada,  que  envol- 
via a maioria  dos  Povos  civilizados. 

< Não  é aventurar-se  a incorrer  em  exa- 
gêro,  o se  afirmar  que  essa  instituição,  éntte 
nós,  assumiu  proporções  de  um  verdadeiro 
teste  para  o órgão  recentemente  criado  pelo 
Govêrno  da  República,  com  o fim  expresso 
de  mobilizar  os  recursos  econômicos  exis- 
tentes no  território  pátrio,  dando-lhes  orde- 
nação adequada  à situação. 

A maneira  brilhante  com  que,  de  um  modo 
geral,  se  saiu  a Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica  dessa  prova  de  íôgo,  dá-nos 
bem  a medida  da  capacidade  de  improvisa- 
ção de  que  é dotada  a nossa  gente  e do 
elevado  sentimento  cívico  de  nosso  pôvo,  cuja 
adaptabilidade  às  condições  imperantes  ficou 
sobejamente  comprovada . 

Cumpre  salientar  que  a adoção  do  sistema 
de  contrôle  do  consumo,  em  nosso  meio  so- 
cial, era  uma  experiência  inédita ; não  tinha 
precedentes  em  nossa  história  econômica . 
Tratando-se  duma  providência  de  caráter 
eminentemente  restritivo  duma  liberdade 


primária  essencial  à subsistência  humana,  seu 
estabelecimento  não  podia  deixar  de  envol- 
ver uma  larga  previsão  de  risco,  diante  das 
peculiaridades  que  singularizam  os  contin- 
gentes populacionais  sôbre  os  quais  se  ia 
exercer,  pela  primeira  vez,,  o disciplinamento 
econômico . 

Tradicionalmente  habituado  à dissipa- 
ção e ao  disperdicio,  o povo  brasileiro,  con- 
tudo, demonstrou  possuir  qualidades  admi- 
ráreis de  desprendimento  e de  sacrifício  que 
se  positivam  sempre  que  os  superiores  inte- 
rêsses  da  Pátria  o exigem,  levando-o  a desa- 
tar-se, surpreendentemente,  daquilo  que  pa- 
rece constituir  sua  própria  natureza. 

Foi,  assim,  graças  ao  espírito  de  coopera- 
ção manifestado  pelas  classes  consumidoras, 
animadas  da  maior  bôa  vontade  em  se  con- 
formar com  as  contingências  do  momento 
anormal  que  o País  atravessava,  que  a Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  conse- 
guiu levar  a bom  termo  a tarefa  árdua  e de- 
licada de  contrôle  do  consumo  de  artigos 
básicos  à alimentação  que  por  circunstân- 
cias de  natureza  diversa,  dentre  as  quais  cum- 
pre destacar-se  a deficiência  dos  meios  de 
transportes  e o desequilíbrio  estatístico  veri- 
ficado entre  a produção  e a capacidade  aqui- 
sitiva da  população,  passaram  a escasseiar 
nos  mercados. 

A execução  de  uma  medida  de  tal  enver- 
gadura hão  podia  deixar  de  ser  precedida  de 
atos  preliminares,  destinados  a preparar  o es- 
pírito público  a respeito  dos  motivos  deter- 
minantes do  serviço  que  se  ia  criar,  setis 
objetivos  fundamentais  e sua  utilidade  so- 
cial. 

Preencheram  plenamente  essa  finalidade, 
as  determinações  emanadas  do  Coordenador 
da  Mobilização  Econômica  que  vizaram  afe- 
rir das  necessidades  de  consumo  da  popula- 
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ção  da  Capital  da  República  e de  outros 
centros  de  maior  densidade  demográfica  no 
Pais,  muito  embora  essas  providências  não 
estivessem  diretamente  ligadas  à empresa  que 
se  pretendia  inaugurar  em  nosso  meio  social 

Levando-se  ao  conhecimento  da  opinião 
pública  as  dificuldades  que  se  tinha  de  ven- 
cer, para  que  não  cessasse  o suprimento  ã 
população  consumidora  de  produtos  essen- 
ciais à sua  subsistência  ou  à circulação  das 
mercadorias,  através  de  atos  sucessivos  des- 
tinados a exercer  o policiamento  da  produ- 
ção e de  seu  curso  até  sua  destruição  final, 
estabeleceu-se  aquêle  vínculo  poderoso  entre 
o povo  e as  autoridades  incumbidas  da  exe- 
cução dessa  tarefa,  élo  êsse  que  se  revelou 
indestrutivel  quando  se  tomou  necessário 
empreender  o trabalho  de  racionamento,  con- 
duzido em  meio  das  simpatias  gerais. 

Foi  no  entanto,  a portaria  n.®  46.  de  1 de 
abril  de  1943.  que  mais  precisamente  equa- 
cionou o problema  da  restrição  a ser,  possi- 
velmente, imposta  ao  coruumo  de  gêneros 
alimentícios  que  compõem  as  necessidades 
elementares  da  população  consumidora.  A 
expedição  dêsse  ato  prece<leu.  evidentemente, 
a criação  do  Serviço  de  Racionamento,  possi- 
bilitando seu  advento  e facilitando  sua  exe- 
cução. em  virtude  das  profundas  e dura- 
douras repercussões  que  teve  no  seio  das 
massas  consumidoras. 

Constituindo,  pela  mencionada  portaria,  a 
Comissão  de  Recenseamento  dos  Consumi- 
dores no  Distrito  Federal  com  a antecipa- 
ção de  pouco  mais  de  um  mês,  mun<a-se  a 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  do 
instrumento  adequado  para  aferir  das  coidi- 
ções  ambientes,  no  que  concerne  ã capacida- 
de de  absorção  do  maior  mercado  do  Pais, 
bem  assim,  das  possibilidades  de  adoção  de 
uma  política  restritiva  do  consumo,  uma  es- 
cala cujos  antecedentes  eram,  entre  nós,  até 
então,  desconhecidos. 

O caráter  nitidamente  preparatório  do 
meio  social  pera  ação  de  maior  envergadura 
que  se  intentava  executar,  marca  a expediçõo 
dessa  portaria,  na  qual  se  dá  conta,  pela  pri- 
meira vez,  das  previsões  de  nossas  autorida 
das  a respeito  do  abastecimento  de  gêneros 
alimentícios  à população. 

Suas  considerandos  são  incisivas  e claras ; 
a necessidade  do  levantamento  do  cadastro 
da  população  consumidora  do  Distrito  Fe- 
deral decorria  da  situação  de  guerra,  que  po- 
deria levar  a Coordenação  a impor  uma  res- 


trição no  consumo  de  gêneros  alimentícios, ' 
no  interêsse  de  se  amparar  de  preferência  as 
crianças,  no  caso  de  se  ter  de  adotar  a excep-] 
cional  medida  em  aprêço. 

Sua  composição  ê simples  e suas  finalida- , 
des,  taxativas  : três  membros,  nomeados  pelo] 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica,] 
constituídos  em  comissão,  são  incumbidos  não) 
só  de  levantar  o referido  cadastro,  como,  tam-" 
bt-m.  de  fixar  as  unidades  de  consumo  de] 
acordo  com  o produto  que  tiver  de  ser  ra-J 
cionado  ç propor  àquela  autoridade,  as  me-j 
didas  que  se  tornarem  necessárias  para  regu-^ 
lamentar  a maneira  de  se  proceder  o racio-j 
namento  de  gêneros  alimentícios. 

A partir  da  data  anteriormente  assinalada,] 
os  preparativos  pará  a implantação  do  racio-| 
namento,  por  intermédio  de  um  sistema  de] 
controle,  cuja  criação  remonta  à época  agU] 
tada  da  Revolução  Francesa,  quando  o con-J 
vencicnal  José  Cambon,  conseguiu  levar  a] 
extremos  de  resistência  o heróico  povo  gaulè^ 
diante  dos  exércitos  invasõres,  pôster iormeni^ 
te  desbaratados,  seguiram  curso  acelerado. 

Tais  preparativos  culminam  com  a mobi- 
lização do  magistério  escolar  municipal  do 
Distrito  Federal  por  fôrça  da  Portaria  n.®  56, 
de  1 de  maio  de  1943,  na  qual  se  realça  o 
carater  de  urgência  das  medidas  necessárias 
ã realização  do  racionamento  dos  gêneros  de 
consumo,  a indispensabilidade  do  censo  dos 
consumidores,  bem  assim  o fato  de  que,  a 
intima  colaboração  do  público  na  execução! 
dêsse  plano,  é "não  sòmente  do  seu  próprio] 
interêsse,  como  ainda  constitui  um  dever’ 

As  disposições  coritidas  nesse  ato  do  Coor-'j 
denador  da  Mobilização  Econômica  traçam 
os  contornos  e firmam  a medida  das  propor-  { 
ções  do  empreendimento  que  se  intentava . 
executar.  A Portaria,  em  questão,  não 
limita  em  considerar  mobilizados  todos  os| 
professóres  em  exercicio  nas  Escolas  muni-l 
cipais  primárias  do  Distrito  Federal  para' 
prestarem  seu  valiosissrmo  concurso  nos  tra- 
balhos do  censo,  nem  se  restringe  em  dispor, 
com  o assentimento  do  Prefeito  da  Capitslj 
da  República,  de  tôdos  as  Escolas  primárias] 
para  nelas  instalar  os  serviços  de  r aciona*. I 
mento.  Lança  sus  conciamação  popular,  coo-j 
vocando  to<lo  chefe  de  família  ou  pessoa  rc 
ponsável  por  domicilio  familiar,  para  com-l 
parecer,  no  dia  para  isso  designado,  ao  posto] 
de  distribuição  mais  próximo  de  sua  residên-J 
cio.  a ftm  de  recensear-se  e receber  o 
pectivo  cartão  de  racionamento. 


•"'Estavam,  assim,  lançadas  as  bases  do  maior 
movimento  de  mobilização  civil  para  fins 
consuntivos  já  realizado  no  País. 

A expedição  da  Portaria  n.°  67,  de  3 de 
maio  de  1943,  que  criou  o Serviço  de  Ra- 
cionamento da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  nada  mais  foi,  pois,  do  que  o 
corolário  dos  dois  atos  anteriores. 


A compreensão  nítida  da  tarefa  executada 
durante  o mês  de  maio  do  ano  em  referên- 
cia, só  poderá  advir  da  reflexão  sôbre  as 
causas  e os  efeitos  da  medida  de  exceção, 
adotada  pelo  órgão  supremo  de  çontrôle  eco- 
nômico, criado  pelo  Presidente  da  República. 

Os  acontecimentos  bélicos  apanharam  o 
País  em  meio  da  execução  de  uma  obra  de 
reconstrução  econômica  gigantesca,  empenha- 
do, por  inteiro,  em  erguer  novas  e sólidas 
pilastras  à sua  estrutura  material. 

Completamente  absorvida  nos  trabalhos  de 
transformação  de  seu  sistema  de  economia, 
que  86  revelara  dotado  de  fraquezas  e insufi- 
ciências diante  do  crescimento  demográfico 
e da  acentuada  tendência  de  inter-penetra* 
ção  dos  centros  de  produção  e de  consumo,  a 
Nação  Brasileira  porfiava  em  se  manter 
da  dos  acontecimentos  que  turvavam  as  re- 
lações pacíficas  entre  os  povos,  dispendendo 
esforços  e não  medindo  sacrifícios  para  man- 
ter a linha  tradicional  de  neutralidade,  que 
marca  sua  política  internacional. 

A simples  enunciação  do  que  representa, 
para  o País,  o advento  da  Grande  Siderurgia 
que  contém,  em  si,  uma  significação  de 
ordem  econômica  impar  que  transcende  o 
âmbito  estritamente  nacional,  para  se  reves- 
tir' da  importância  de  um  fastígio  cie  caráter 
mundial  pelo  ineditismo  que  encerra  a em- 
prêsa  de  erguer,  sob  o sol  causticante  dos 
trópicos,  os  altos  fornos  aonde  se  caldeia  a 
I nossa  emancipação  econômica,  explica  e jus- 
tifica aquele  empenho  de  isolamento. 

Precipitando-se,  numa  sucessão  vertiginosa 
e alucinante,  os  sucessos  bélicos,  envolvendo 
1 povos  cujo  amor  à Paz  havia  construído, 
através  dos  séculos,  uma  barreira  que  pare- 
cia intransponível  às  ondas  de  destruição,  a 
neutralidade  tornou-se  impossível,  desfazen- 
do-se sob  os  ataques  impiedosos  e traiçoeiros 
dos  povos  agressôres. 

.-  Entramos, . pois,  na  guerra,  como  quem  se 
vê  compelido  a trocar,  inopinadamente,  o 


buril  e o mallio  pela  arma  fratricida,  a fim 
de  não  sucumbir. 

Desprevenido  e desadextrado,  o País,  sou- 
be, mesmo  assim,  repelir  os  agravos  recebi- 
dos e prestar  uma  colaboração  inestimável  à 
causa  dos  demais  povos  amantes  das  Liber- 
dade . 

Desdobraram-se,  dêsse  modo,  as  tarefas. 
A obra  encetada  não  podia  ser  interrom- 
pida. As  obrigações  geradas  pela  participa- 
ção no  conflito  armado  eram  ingentes  e nu- 
merosas. E,  conseqüentemente,  o organismo 
econômico  teve  de  suportar  a sobrecarga  dos 
acontecimentos,  muito  embora  ainda  não  esti- 
vesse restabelecido  do  depauperamento  de- 
corrente do  árduo  esforço  que,  no  momento, 
despendia,  para  se  agigantar  e transformar-se. 

Apanhada  ,assim,  de  surprêsa,  a opinião 
pública  nacional,  compreensivelmente,  não 
teve  tempo  de  se  ajustar  à realidade,  senão 
sob  o pêso  das  circunstâncias  que  a envol- 
vjam,  à medida  que  os  fatos  de  ordem  eco- 
nômica exerciam  inexorável  pressão  pelo 
agravamento  das  necessidades  insatisfeitas. 

Coube,  portanto,  à Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica  a parte  mais  extênua  e 
delicada  na  administração  pública  durante 
o período  de  guerra,  porque,  esta,  só  fez  sen- 
tir seus  efeitos,  em  nosso  meio,  sob  a forma 
dos  fenômenos  econômicos,  tingindo-se  de 
coloridos  estranhos  ou  chocantes,  por  fôrça 
dos  fatôres  originados  pela  fase  de  transição 
de  estrutura  em  que  fomos  colhidos  pelos 
acontecimentos . 

Estabelecendo,  pois,  o çontrôle  na  distri- 
buição das  utilidades  indispensáveis  ao  con- 
sumo alimentar  às  populações  dos  centros 
de  maior  densidade  demográfica  do  País,  o 
órgão  recem-criado  pelo  Govêrno  para  mobi- 
lizar os  recursos  materiais  e humanos  a fim 
de  enfrentar  a nova  situação,  arrostou,  evi- 
dentemente, o maior  quinhão  de  risco  entre 
quantos  setôres  administrativos  participaram 
das  responsabilidades  excepcionais  do  mo- 
mento . 


O implemento  da  magna  tarefa  de  aferir 
as  necessidades  de  consumo  da  população  do 
Distrito  Federal,  a fim  de  pôr  em  execução 
as  medidas  restritivas  impostas  pelas  circuns- 
tâncias, çonstituiu-se,  por  assim  dizer,  mila- 
grosamente, pela  conjugação  dos  esforços  pa- 
trióticos de  todos  aqueles  que  foram  mobili- 
zados para  essa  ação. 


o magnifico  espetáculo  cívico  do  movimen* 
to,  iniciado  nos  primeiros  dias  do  mês  de  maio 
de  1943,  deixou  uma  impressão  tão  viva  na 
imaginação  popular,  que  o País,  através  da 
manifestação  unânime  da  Imprensa  e dos 
seus  demais  órgãos  representativos,  não  pôde 
esconder  a sua  a<Imiração,  não  isenta  de  sur- 
prêsa,  diante  daquela  demonstração  impres- 
sionante de  solidariedade  nacional,  que  se 
positivava  sob  uma  forma  inteiramente  nova 
em  nosso  meio  social,  de  há  muito  tempo 
trabalhado  pela  indiferença  ou  pelo  alheia- 
mento  a respeito  doe  acontecimentos  bélicos 
e.  de  cujos  efeitos,  só  tinhamos  uma  imagem 
descolorida  e incompleta. 

Era  a primeira  vez  que  o pôvo  brasileiro 
ia  experimentar  as  duras  consequências  limi- 
tativas de  uma  guerra  total  e implacável,  que 
fazia  sentir  sua  influência  perturbadora,  nas 
minimas  coisas  essenciais  á tranquilida<le  dos 
homens  e à vida  dos  povos. 

Aquilo  de  que  se  ouvia  falar,  ao  longe, 
como  sendo  a dura  prova  de  resistência  e de 
compreensão  a que  eram  submetidos  os  filhoa 
e habitantes  das  Nações,  que  se  mostravam 
dignas  de  sobreviver  ao  Ímpeto  escravizador 
dos  povos  agressores  surgia,  afinal,  inexora- 
velmente. entre  nós,  retirando  os  homens  e as 
mulheres  de  seus  lares  e de  seu  local  de  tra- 
bnlho.  para  corresponder  à confiança  de  sua 
Pátria,  de  nascimento  ou  de  adoção,  que 
precisava  mensurar  as  necessidades  coletivas 
de  consumo  alimentar,  a fim  de  as  sujeitar 
á restrição. 

O ineditismo  e a surprêsa  da  providência 
em  nada  dificultaram,  contudo,  a sua  exe- 
cução; muito  pelo  contrário,  provocaram  um 
movimento  espontâneo  e generoso  da  reação 
favorável,  que  se  caracterizou  pela  prestéza 
com  que  os  nmtingentet  populacionais,  a se- 
rem recenseados,  acudiram  ao  chamamento 
do  órgão  especifico  da  Coordenação  da  Mo- 
bilização Econcftnica,  e pela  clareza  com  que 
prestaram  suas  declarações. 

Além  dêsse  movimento  coletivo  de  solida- 
riedade cívica,  inúmeros  outros  fatóres  con- 
tribuiram. decisiva  mente,  para  que  o censo 
dos  consumidores  de  gêneros  alimentítros  no 
Distrito  Federal  e,  depois,  Sk  instituição  do 
racionamento,  obtivessem  o mais  destacado 
êxito,  superior  a tôdas  as  expectativas. 

Cumpre  destacar-se,  de  modo  especial,  o 
concurso  abnegado  e valioso  do  magistério 
escolar  primário  da  Capital  da  República,  em 
boa  hora  mobilizado  para  colaborar  nessa 
árdua  tarefa  e da  qual  se  desincumbiu  de 


forma  a justificar  e aumentar  o sólido  reno- 
me que  desfruta  em  todos  os  círculos  sociais 
do  Pais,  pelos  dotes  de  espírito  e pela  forta- 
leza de  ânimo,  a par  duma  lúcida  e vigilante 
compreensão  de  seus  deveres. 

Efetivametne,  o professorado  municipal  do 
Rio  de  Janeiro  possibilitou  a execução  do 
censo,  dentro  de  um  |»‘azo  relativamente 
curto,  preenchendo  com  suas  faculdades  es- 
pirituais, os  claros  porventura  ainda  existen- 
tes na  organização  de  uma  técnica  inteira- 
mente nova,  em  nosso  meio,  cujos  aperfeiçoa- 
mentos. posteriormente  introduzidos,  a colo- 
cam à altura  das  que,  na  matéria,  se  aplica- 
ram em  outras  povos. 

Outro  fator,  sobremodo  propico  ao  êxito 
surpreendente  da  iniciativa,  foi,  evidentemen- 
te, a utilização  do  pessoal  especializado,  posto 
à disposição  do  Serviço  de  Racionamento  da 
Coordenação  da  Mobilização  Económica,  pelo 
Serviço  Nacional  dc  Recenseamento.  Graças 
à essa  colaboração,  de  valor  inestimável,  foi 
possível  introduzir-se  aperfeiçoamentos  téc- 
nicos. mais  profundos,  no  método  de  contrôle 
adotado,  simplificando-se  ou  abolindo-se  os 
quesitos  suscetíveis  de  dubiedade  de  mter- 
pretação,  ao  mesmo  tempo  que  se  tornava 
mais  eficiente  a fiscalização. 

A exegese  dêsse  inesquecível  capitulo  da 
Administração  Pública,  np  período  caracte- 
risticamente  de  maior  anormalidade  de  nossa 
história  econômica,  só  é fativel  através  do 
conhecimento  mais  pormenorizado  da  consti- 
tuição e da  estrutura  do  Serviço  de  Racio- 
namento . 

Criado,  como  já  se  disse,  pela  Portaria 
n."  67,  de  3 de  maio  de  1943,  foram-lhe  atri- 
buídos os  seguintes  encargos : 

a)  proceder  aos  estudos  e exames  indis- 
pensáveb  ao  levantamento  das  necessidades 
de  consumo  de  utilidmdea,  especialmente  dos 
gêneros  alimenticios,  imprescindíveis  à po- 
pulação ; 

b)  proceder,  com  a cooperação  de  outros 
órgãos  do  Govêmo,  aos  necessários  cadastros 
dos  consumi<lores ; 

c)  emitir  e fornecer  cartões  e cupões  de 
racionamento ; 

d)  estabelecer  as  normas  de  distribuição 
das  utilidades,  especialmente  dos  géneros  ali- 
mentícios, quando  sujeitos  ao  reg'me  de  ra- 
cionamento ; 

e)  determinar  as  cotas  e rações  correspon- 
dentes e os  respectivos  períodos  de  validade ; 

/)  fiscalizar  diretamente  ou  com  a cola- 
boração de  outros  órgãos  da  Coordenação  da 
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Mobilização  Econômica,  a execução  das  me- 
didas que  forem  tomadas  no  cumprimento  do 
que  dispõe  a Portaria  de  sua  criação; 

ê)  baixar  instruções  para  execução  das 
medidas  necessárias  ao  racionamento  dos  gê- 
neros de  consumo ; 

h)  entrar  em  entendimento  com  os  órgãos 
da  Administração  Pública  e com  os  parti- 
culares, sempre  que  se  fizer  necessário  no 
exercício  das  atribuições  que  lhe  ficam  afetas. 

Outros  atos  emanados  do  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica  acresceram  ou,  me- 
lhor* definiram,  êsses  encargos,  tais  como,  a 
Portaria  de  1 de  abril  de  1943,  já  mencio- 
nada, que  criou  a Comissão  de  Recenseamen- 
to dos  Consumidores  do  Distrito  Federal,  e 
a de  21  de  junho  de  1943,  que  instituiu  a 
Comissão  de  Recenseamento  dos  Consumido- 
res do  Município  de  São  Paulo . Posterior- 
mente, resoluções  baixadas  pelo  Sérviço  de 
Abastecimento  da  Coordenação,  atribuiram 
outros  encargos  ao  Serviço  de  Racionamen- 
to, como  sejam,  a de  26  de  junho  de  1944, 
que  dispôs  sôbre  o racionamento  do  açúcar  ; 
a de  21  de  junho  de  1943,  que  instituiu  o 
racionamento  da  carne  verde  no  Distrito 
Federal  e,  finalmente,  a de  24  de  janeiro  de 
1944,  que  traçou  normas  sôbre  a distribuição 
de  açúcar  aos  estabelecimentos  industriais. 

Em  relação  ao  racionamento  de  carne  ver- 
de na  Capital  Federal,  devemos  registrar  o 
seguinte  : ao  assumir  o cargo  de  Coordena- 
dor da  Mobilização  Econômica  em  8 de 
agôsto  de  1944,  o Gen.  Anápio  Gomes  resol- 
veu acabar  as  filas  à porta  dos  açougues, 
filas  que  assumiam  aspecto  inquietante  e do- 
loroso, pois  começava  em  certos  bairros  às 
2 horas  da  manhã  e se  prolongava  até  altas 
horas  do  dia,  muitas  vêzes  sem  que  a maio- 
ria de  seus  componentes  conseguisse  comprar 
a menor  quantidade  de  carne.  Reuniu  então 
o Gen.  Anápio  em  seu  Gabinete  os  Chefes 
dos  Serviços  de  Abastecimento  e de  Racio- 
namento, depois  de  entender-se  com  a dire- 
toria do  Sindicato  dos  Varejistas  de  Carne 
Verde,  e traçou  as  normas  para  a execução, 
no  mais  curto  prazo  possível  do  racionamento 
do  produto  em  apreço.  Essas  normas  con- 
sistiam, em  suas  linhas  fundamentais,  no  se- 
guinte : 

a)  inscrição  de  cada  consumidor  no  açou- 
gue de  sua  preferência ; 

b)  talão  de  racionamento  por  domicílio, 
baseado  no  recenseamento  do  racionamento 
do  açúcar;, 


c)  fixação  de  cotas  de  carne'  por  pessoa, 
com  ligeiras  variações  de  quantidade  segun- 
do o número  de  pessoas  de  cada  domicílio ; 

d')  talões  especiais  para  consumidores  co- 
letivos ; 

e)  máximo  de  simplicidade  nos  taíões ; 

/)  instruções  aos  açougueiros  sôbre  o me- 
canismo que  ia  funcionar . 

Declarou  então  o Gen.  Anápio  quc  o pro- 
cesso devia  ser  simples  e espedito  porque  : 

a)  não  dispunha  de  recursos  para  organi- 
zar um  racionamento  de  carne'  nos  moldes 
do  racionamento  inglês,  americano,  etc. 

b)  o racionamento  tinha  que  entrar  em 
vigor  sem  perda  de  tempo  porque  o povo 
já  não  suportava  mais  a fila  da  carne . 

Dentro  de  poucos  dias  entrou  em  vigor  o 
racionamento  da  carne  verde  no  Distrito  Fe- 
deral, por  certo  o mais  difícil  de  todos  os 
racionamentos  que  executamos.  O êxito  que 
conseguimos  pode-se  considerar  surpreen- 
dente . 

A vastidão  e a complexidade  das  atribui- 
ções cometidas  ao  Serviço  de  Racionamento, 
tinham  de  exigir  o estabelecimento  de  uma 
poderosa  organização,  dotada,  no  entanto, 
duma  plasticidade  especial  e duma  adapta- 
bilidade específica . Organismo  de  emergên-, 
cia,  oriundo  das  contingências  impostas  pela 
guerra,  o Serviço  de  Racionamento  foi  cria- 
do, como  se  vem  de  verificar,  com  a finali- 
dade de  prevenir  a falta  eventual  de  deter- 
minadas utilidades,  restringindo-lhes  o con- 
sumo, de  forma  que,  consumindo  menos,  fi- 
casse a população  protegida  contra  a súbita 
falta  do  indispensável  à sua  subsistência. 

Como  medida  preventiva,  o racionamento 
visa  ainda  : 

I)  distribuir  equitativamente  as  utilidades; 

II)  controlar  a aplicação  dos  estoques  dis- 
poníveis nos  centros  consumidores ; 

III)  evitar  o desperdício  e o emprêgo  dos 
gêneros  de  primeira  necessidade  para  fins 
considerados  dispensáveis  em  face  da  emer- 
gência que  deu  origem  ao  racionamento. 

“Setôr  trabalhoso  e delicado,  cuja  criação 
fôra  determinada,  no  ano  anterior,  pelas  vi- 
cissitudes da  guerra  em  que  se  empenhou  o 
país”  — sentenciou,  judiciosa  e autorizada- 
mente,  o Chefe  do  Serviço  de  Racionamento, 
em  seu  relatório  ao  Coordenador  da  Mobili- 
zação Econômica,  — “só  à custa  de  um  hábil 
e contínuo  esfôrço  por  parte  de  seus  servi- 
dores, teria  podido  um  órgão  racionador  como 
é êste,  redutor,  por  natureza,  de  comodida- 


de6  humanas  e da  livre  disponibilidade  doc 
bens  mais  elementares  à vida.  — mitigar  ou 
vencer  as  prevenções  do  consumidor  desfal- 
cado e <lo  comércio  sujeito  a restrições”. 

A operação  preliminar  e preparatória  que 
facultou  o estabelecimento  do  sistema  de  ra- 
cionamento, na  Capital  da  República,  e que 
foi,  mais  tarde,  estendido  a outras  Capitais 
brasileiras,  foi.  nunca  é demas  ado  salientar- 
se,  o censo  da  população  domiciliar,  reali- 
zado em  maio  de  1943. 

Tratando-se  duma  investigação  extensiva  e 
difícil,  que  precisa  levar  na  devida  conta  as 
reações  psicológicas  da  população  a ser  re- 
censeaJa,  sua  execução  deve  ser  cercada  de 
cuidados  que  possibilitem  o êxito  desejada 

Aconselhável,  sob  todos  os  aspectos,  é.  por 
exemplo,  a descentralização,  tanto  quanto 
possível  e em  relação  ã massa  de  consumi- 
dores, dos  postos  de  atendimento  dos  chefes 
de  familia  ou  responsáveis  pelos  domicílios 
particulares,  facilitanda  dêsse  moda  o com- 
parecímento  destes  a fim  de  prestarem  stias 
declarações . 

Neste  sentido  é recomendável,  também,  a 
escolha  de  locab  e estabelecimentos  com  os 
quais  o público  já  esteja  famdiarizada  e que. 
por  sua  natureza,  não  provoquem  constrangi- 
'mentos,  ou  escrúpulos  contrários  aos  verda- 
deiros objetivos  da  óperação  que  se  pretende 
realizar. 

As  Escolas  Prim^ias,  a exemplo  do  que 
ocorreu  nos  Estados  Unidos,’  e ficou  vasta- 
mente comprovado  nas  experiências  realiza- 
das. nesta  espécie,  na  Capital  Federal  e na 
Capital  de  São  Paulo,  mostraram  ser  o esta- 
belecimento adequado  para  o fim  proposta 
e,  dêsse  moda  o censo  da  população  consu- 
midora carioca  foi  realizado  com  a colabora- 
ção de  240  escolas  primárias  municipais,  sob 
a direção  da  Comissão  de  Recenseamento  dos 
Consumidores  no  Distrito  Federal,  criada  pela 
Portaria  n.®  4Õ  de  1 de  abril  de  1943. 

Quanto  aos  estabelecimentos  de  habitação 
ou  uso  coletivo  bem  como  os  estabelecimen- 
tos industriais,  o critério  a ser  adotado  já  não 
pode  ser  o mesmo. 

Consoante  as  observações  do  Chefe  do  Ser- 
viço de  Racionamento,  o tenente-coronel 
Airton  Lobo ; “A  natureza  diversa  e certa 
complexidade  dos  quesitos  formulados,  são 
de  molde  a exigir  a presença  dos  respectivos 
responsáveis  ou  representantes  na  própria 
sede  do  .Serviço  de  Racionamento,  onde  ina- 
tni^ões  especiais,  impressos  e esclarecimentos 


complementares  lhes  deverão  ser  outorga- 
dos”. 

O recenseamento  dos  consumidores  no  Dis- 
trito Federal  tendo-se  coroado  de  êxita  que 
bem  podemos  chamar-  de  espetacular,  possir 
bilitou  a implantação  paralela  do  raciona- 
mento de  um  produta  que  as  previsões  esta- 
tísticas. relativas  à produção  e ã exutência 
e circulação  dos  estoques,  haviam  apontado 
como  suscetível  de  se  tomar  escasso  : o açú- 
car. A contagem  e enumeração  censitárias 
forneceram,  assim,  os  elementos  necessários 
à expedição  de  cartões  provisórios  de  racio- 
namento de  açúcar,  nos  quais  constavam,  tão 
somente,  o nome  do  responsável  pelo  domi- 
cilia *eu  enderêço  e o rvjmero  de  cotas  a que 
tinha  direito  o portador,  de  acordo  com  o 
número  de  pessoas  abrigadas  nesse  domicilio. 
Esses  cartões  provisórios  destinavam-se  ã 
uma  duração  efêmera,  poá  só  deveriam  vigo- 
rar durante  a fase  de  ofitanização  do  Serviço 
de  Racionamenta  o que  se  deu  em  três  meses. 

De  posse  dos  referidos  cartões,  os  consu- 
midores. já  recenseados,  deveriam  registrar- 
se,  cada  um  de  per  ti.  no  armazém  distri- 
buidor de  sua  preferência,  cabendo  ao  vare- 
jista. por  sua  vez.  o dever  de  anotar  na  lista 
do  registro  dp  consumidor,  o número  dêsta 
seu  nome,  endereço  e cota  que  lhe  correspon- 
dia receber,  durante  a vigênc'a  do  referido 
cartão. . 

O recenseamento  dos  estabelecimentos  par- 
ticulares de  habitação  ou  uso  coletivo,  foi  rea- 
lizado subsequentemente  ao  recenseamento 
dos  domicílios  particulares.  Os  interessados 
procuravam  o local  designado  pelo  Serviço 
de  Racionamento  e neste,  em  troca  do  preen- 
chimento da  guia  de  registro  (vide  modelo), 
recebiam,  também,  o cartão  provisório  de  ra- 
cionamento do  açúcar  (modelo  4). 

As  diferenciações  notórias  nos  divessos 
tipos  dêsses  estabelecimentos,  levaram  -ao 
Serviço  de  Racionamento  a agrupá-los  em  trêa 
gulas  de  registra  compreendendo : 

a)  os  estabelecimentos  destinados  ã inter- 
nação de  pessoas  em  caráter  permanente,  tais 
como  asilos,  abrigos,  conventos,  internatos, 
etc.; 

b)  os  estabelecimentos  destinados  ã resi- 

dência ou  á permanência  eventual  de  pesso^ 
tais  como  hotéis,  pensões  com  dormida,  hos- 
pitais, casas  de  saúde,  créchcs,  semi-intemiH 
tos,  matemidadea  etc.;  , 

c) ‘  os  estabelecimentos  destinadas  somente 
ã alimentação  eventual  do  pública. ou  aejam^ 
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pensões  sem  dormida,  restaurantes,  cafés,  bo- 
tequins, leiterias,  sorveterias,  etc. 

Os  elementos  informativos,  exigidos  dos 
proprietários  ou  responsáveis  por  êsses  esta- 
belecimentos, compreendiam  o número  de 
pessoas  que  tinham  residência  ou  permanên- 
cia normal  nos  mesmos,  inclusive  as  pessoas 
a serviço  da  administração,  e o consumo  de 
açúcar  verificado  no  semestre  anterior  ao  re- 
censeamento, sendo  que  para  o tipo  C.  so- 
mente esta  última  indagação  foi  formulada. 

Apesar  da  simplicidade  do  sistema  ou  gra- 
ças à mesma,  foi  possível  regular  a distri- 
buição equitativa  do  açúcar  aos  consumido- 
res, com  a dedução  da  percentagem  estabe- 
lecida para  restrição  no  consumo,  que  era 
de  20  % . As  verificações  realizadas  poste- 
riormente comprovaram  que  o objetivo  cul- 
tninado  fôra  atingido  plenarnente.  Os  esta- 
belecimentos recenseados,  ao  contrário  dos 
consumidores  particulares,  chefes  de  domicí- 
lio, apresentavam  seus  cartões  diretamente 
nas  usinas  fornecedoras  de  açúcar. 

Ainda  na  vigência  do  cartão  provisório  de 
racionamento,  foi  procedido  ao  levantamento 
do  cadastro  dos  consumidores,  que,  no  dizer 
do  Chefe  do  Serviço  de  Racionamento,  é o 
alicerce  básico  em  que  repousa  tôda  a obra 
realizada.  Êsse  cadastro  foi  organizado  com 
um  tríplice  sistema  de  controle,  por  ordem 
de  logradouro,  alfabética  do  nome  do  respon- 
sável e numérica  do  registro. 

Êsses  elementos  informativos  possibilitaram 
a criação  duma  Seção  de  Controle,  destina- 
da a fiscalizar  o ciclo  do  consumo  e de  rea- 
bastecimento, através  de  um  processo  auto- 
mático de  registro  das  aquisições  do  produto 
por  parte  da  população  e do  reabastecimento 
aos  armazéns  distribuidores. 

A substituição  dos  cartões  provisórios  pelos 
cartões  definitivos  para  os  domicílios  parti- 
culares, graças  à maneira  adequada  e eficiente 
com  que.  foram  conduzidas  as  operações  an- 
teriores, realizou-se  normalmente . . ' i 

As  características  dêsses  talões  definitivos 
diferem  fundamehtalmente,  dos  ' cartões  aos 
quais  vieram  substituir ; foram  divididos  em 
,séries,  em  número  de  quinze,  de  acordo  com 
o número  dè  cotas  a que  tem  direito  cada 
domicílio  conforme’ a quantidade  de  pessôas 
lídie  abrigadas,  correspondendo  mais  de  um 
thlão,  quando  o número  dessas  pessôas  exce- 
desse de  15.  Conforme  se  vê  pelo  modelo 
infra,  nesse  registro  permanente  constam  as 
infcsrmações  compatíveis- com  o caso,  além  das 


instruções  destinadas  à utilização-  adequada 
do  mesmo. 

Também  para  o racionamento  definitivo 
dos  domicílios  coletivos  foram  instituídas  ca- 
dernetas dotadas  de  folhas  em  parte  desta- 
cáveis, em  que  constam  todos  os  elementos 
informativos  indispensáveis  ao  perfeito  con- 
trole do  consumo. 

Graças  ao  mecanismo  de  controle  estabe- 
lecido, foi  possível  ao  Serviço  de  Raciona- 
mento exercer  perfeita  fiscalização  sôbre 
cêrca  de  3 . 500  armazéns  revendedores  de 
açúcar  e sôbre  tôdas  as  usinas  fornecedoras 
dêsse  artigo  à Capital  da  República. 

No  limiar  do  ano  de  1944,  o racionamento 
do  açúcar  foi  estendido  aos  estabelecimentos 
de  natureza  industrial,  a fim  de  não  preju- 
dicar o funcionamento  do  conjunto  do  siste- 
ma estabelecido. 

E no  segundo  semestre  do  mesmo  ano,  a 
medida  restritiva,  que  tão  bons  resultados 
dera  ao  caso  do  açúcar,  foi  aplicada,  com 
êxito  equivalente,  ao  consumo  de  carne  verde 
na  Capital  da  República,  tendo  sido  recen- 
seados, então,  cêrca  de  950  estabelecimentos 
varegistas  do  produto  e tôda  a população 
consumidora.  Inicialmente  foram  inscritos 
377.801  consumidores  domiciliares  e 2.497 
coletivos,  para  um  consumo  de  295.489  quilos 
de  carne,  à base  de  200  gramas  por  cota, 
cabendo  250.934  quilos  aos  primeiros  e . . . . 
44 .‘555  quilos,  aos  últimos. 

Para  se  fazer  uma  idéia  da  magnitude  da 
obra  realizada,  os  seguintes  dados  referentes 
à emissão  total  de  talões  e cadernetas,  reno- 
vados por  semestre  ou  por  um  ano,  conforme 
os  casos,  servem  de  ilustração,  no  que  con- 
cerne à utilização  dêsses  elementos  de  con- 
trôle,  durante  o ano  de  1945  : 

449.000  talões  domiciliares  para  açúcar  e 
carne  verde ; 

7.203  cadernetas  para  consumidores  co- 
letivos de  açúcar ; 

1.008  cadernetas  para  estabelecimentos 
industriais  consumidores  de  açú- 
car ; 

1 . 900  cadernetas  para  consumidores  co- 
letivos de  carne  verde. 

Compreende-se  que,  para  realizar  uma  ta- 
refa de  tamanha  amplitude  e especial  delica- 
deza, tivesse  o Serviço  de  Racionamento  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  de 
se  organizar  em  sistema  tanto  quanto  possí- 
vel perfeito,  muito  embora  seu  ciclo  de  exis- 


téncia  festivane,  nacessàríamente.  condiciona» 
do  às  contingências  impostas  pela  guerra, 
como  mstituição  de  caráter  eventual  e de 
duração  efêmera. 

Mesmo  assim,  à medida  que  as  tarefas  de 
execução  imediata  iam  turgimlo,  êase  oegão 
de  controle  da  economia  ctmsultiva  da  po* 
pulação  foi  se  estruturando,  até  formar  um 
corpo  sólido  em  que  as  partes  comporumtes 
se  entrosam  perfeitamente,  através  dos  sc» 
guintes  divisionamentos  : Secretaria,  coruti- 
tuida  de  aerviçôs  anexos  de  Protocolo  e Ar- 
quivo, Informações,  Almoxarifado  e Pessoal ; 
Seção  de  Cadastro,  centralixando  os  fichá- 
rios, com  os  questionários  domialiares,  ou 
fichas  dos  logradouros  públicos,  bem  como 
as  fichas  nominais,  os  registros  dos  varegistas 
ue  açúcar  e de  carne  existentes  no  Oistnto 
Federal,  e que  se  mantêm  em  articulação  es- 
treita com  as  demais  Seções  do  Serviço ; Se- 
ção de  Emissão,  que  procede  à Aniasão.  ori- 
ginária e periódica  dos  cartões,  talões,  e ca- 
dernetas de  racioitamento.  de  acórdo  com  os 
dados  que  lhe  são  fornecidos  pela  Seção  de 
Cadastro ; Seção  de  Controle,  q^ue  acompa- 
nha o cklo  do  consumo  dos  gêneros  alimen- 
tícios submeti«lòs  ao  contrõle  restritivo  do 
Serviço  de  Racionamento ; Posto  Central 
destinado  a atender  a massa  de  consumidores 
que  procura  obter  ou  prestar  informações,  e 
cujos  encargos  obrigaram-no  a se  desdobrar 
em  sub-diviaões  mtemas,  muito  embora  seus 
serviços  estivessem  descentralizados  através 
de  25  Postos  Permanentes,  espalhados  por 
diferentes  bairros  do  Distrito  Federal,  tam- 
bém incumbidos  de  atender  o púMico. 

Balanceaniio-se  os  inestimáveis  serviços 
executados  pelo  órgão  criado  pela  Portaria 
n."  67,  de  3 de  maio  de  1943.  temos  de  levar 
a seu  crédito,  ao  lado  da  profunda  e extensa 
preparação  psicológica  das  massas  consumi- 
doras. a respeito  das  contingências  originadas 
da  situação  da  guerra  em  que  se  encontrava 
o Pais  e que  assumiam  aspectos  inéditos  num 
meio  social,  que  se  havia  conaervado,  no  pas- 
sado, imune  de  necessidades  prementes  ao 
ponto  de  ter  de  se  submeter  à restrição  com- 
pulsória em  sua  capacidade  de  consumo,  uma 
aérie  enumerável  de  benefícios,  dentre  os 
quais,  é lícito  destacar-ae,  o quadro  realístico 
que  descortinou  através  de  sua  atuaçãa 
aos  olhos  surpresos  de  nossas  autoridades  e 
de  nosso  povo,  no  que  concerne  ao  panora- 
ma econômico  nacional. 

Cumpre,  também,  se  salientar  a colabora- 
ção opomma  a eficiente  de  diversos  órgãos 


da  Administração  Pública  na  realização  dessa 
extenuante  tarefa,  notadamente  a Imprensa 
Nacional,  cuja  diligência  na  execução  doa 
trabalhos  de  impressão  do  farto  material  em- 
pregado pelo  Serviço  de  Racionamento  muito 
contribuiu  para  o êxito  do  empreendimento^ 
e o Departamneto  de  Vigilância  da  Prefei- 
tura do  Distrito  Federal,  por  intermédio  de 
cujos  postos  distritais,  foi  executada  boq 
parte  dos  trabalhos  de  contrõle  do  consumo. 

Não  se  cingiu,  porém,  à Capiul  Federal,  a 
responsabilidade  de  orientar  a execução  de 
atividades  destinadas  a levantar  as  necessi<^ 
dades  de  consumo  das  populações  urbanas, 
conduzindo-as  ao  contrõle  limitativo  que  fóasa 
exigido  pelas  circututáncias.  A criação  de 
serviços  similares  com  a uicumbência  da 
executar  igual  tarefa  no  municpio  de  São 
Paulo,  pela  Portaria  n.®  87,  de  21  de  junho 
de  1943,  posteriormente  colocados  em  intima 
articulação  com  o organismo  central  estabele- 
cido na  Capital  da  Republica,  pela  Portaria 
n.*  106.  da  13  de  julho  do  mesmo  ano,  alar- 
gou o âmbito  de  ação  do  Serviço  de  Raciona- 
menta  que  passou  a atender  os  pedidos  de 
orientação  de  inúmeras  autwidades  estaduais, 
fornecendo- lhes,  como  cumpria,  o extenso  ma- 
terial de  observação  colhido  através  das  ex- 
periências em  curso. 

Aonde,  porém,  essa  assistência  valiosa  to- 
mou o caráter  duma  subordinação  mais  dire- 
ta ao  Serviço  de  Racionamento,  foi  no  Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Sul,  que,  por  solicita- 
ção de  seu  Interventor  Federal  ao  Coordena- 
dor da  Mobilização  Económica,  acolheu  dois 
funcionários  daquéie  Serviço,  incumbidos  de 
instituir  na  unidade  federada  caracteristica- 
mente  pastoril,  o regime  de  contrõle  para  o 
consumo  de  carne  verde,  no'  municipio  de 
Porto  Alegre. 

Os  objetivos  vizados  pelas  autoridades 
gaúchas  ao  estabelecer  o racionamento  para* 
o produto  básico  da  ecocKMnia  do  Estado,  di- 
feria. fundamentalmente,  daqueles  que  tinham 
determinado  sua  adoção  no  Distrito  FederaL 
Segundo  a exposição  apresentada  ao  seu  su- 
perior hierárquico  pelos  funcionários  do  Ser-^ 
viço  de  Racionamento,  essas  finalidades  eram 
.is  seguintes  : 

"a)  reduzir  a indenização  feita  pelo  Esta- 
do aos  marchantes  — consoante  fixação  da 
um  preço  único,  tabelado  — , pela  redução 
das  quantidades  submetidas  á venda,  dentro 
do  sistema  de  racionamento; 

ò)  Itherar,  sem  restrições,  a venda  de 
carne  extra-ractonamento,  a preços  Httcs  e,. 


conseqüentemente,  não  passíveis  daquelas  in- 
denizações ; 

c)  estabelecer,  pelo  sistema  de  raciona- 
mento, uma  diferenciação  entre  as  classes 
abastadas  e as  menos  favorecidas,  com  o fito 
de  permitir,  somente  a esta  última,  a aquisi- 
ção da  carne  aos  preços  tabelados. 

A colaboração  do  Serviço  de  Racionamen- 
to na  implantação  do  controle  pretendido 
pelas  autoridades  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  foi,  sob  todos  os  aspectos  decisiva, 
porque  conseguiu  repôr  o sistema  dentro  das 
normas  técnicas  indicadas  ao  caso,  que  são 
as  de  equanimidade  na  distribuição  do  pro- 
duto racionado,  indiscriminação  de  classes  e 
nivelamento  dos  preços  para  uma  mesma  es- 
pécie de  mercadoria. 

A pronta  e inteligente  compreensão  por 
parte  daquelas  autoridades  estaduais,  a res- 
peito das  instruções  emanadas  do  Rio,  possi- 
bilitou a rápida  mobilização  das  classes  con- 
sumidoras da  Capital  gaúcha  a fim  de  ser 
recenseadas,  bem  como  a fácil  conformação 
destas  às  medidas  restritivas  do  consumo  do 
artigo  básico  de  sua  alimentação,  que  foram, 
posteriormente,  adotadas. 


Os  resultados  frutuosos  dessa  intervenção 
do  Serviço  de  Racionamento,  por  determi- 
nação do  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica em  atenção  ao  pedido  formulado  pelo 
Interventor  Federal  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  inscreveram-se,  pois,  no  ativò  dêsse 
Serviço  como  uma  de  suas  atuações  mais  bri- 
lhantes . 

Outras  tentativas  para  introdução  do  sis- 
tema de  racionamento  foram  empreendidas 
nalgumas  capitais  de  Estados  sem  que  ti- 
vessem, contudo,  a participação  mesmo  indi- 
reta do  Serviço  de  Racionamento  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica . 

O que  aí  fica,  no  entanto,  revela  os  esfor- 
ços dispendidos  num  dos  setores  mais  deli- 
cados e complexos  do  órgão  de  mobilização 
civil  criado  pelo  Govêrno  da  República,  no 
período  mais  difícil  de  nossa  história  econô- 
mica e a maneira  eficiente  e adequada  com 
que  se  desincumbiram  dos  ingentes  e vultosos 
encargos  que  lhes  foram  atribuídos,  as  auto- 
ridades destacadas  para  executarem  uma  ta- 
refa sem  paralelo  em  nossa  vida  política.  Os 
relatórios  em  seguida  publicados  mostram  os 
pormenores  da  organização  e funcionamenta 
do  Serviço. 
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I)  APRESENTAÇÃO 

Smhor  Coordenador  : 

Cumpro  o dever  de  apresentar  • V.  Excta. 
o Relatório  do  Serviço  de  Racionamento 
desta  C.M.E.,  relativo  ao  ano  transacto  de 
1944. 

1.  Setor  trabalhoso  e delicado^  cuja  cria* 
çio  fôra  determinada,  no  ano  anterior,  pelas 
vicissitudes  da  guerra  em  que  ao  empenhou 
o pais,  só  à custa  de  um  hábil  e continuado 
esforço  por  parte  de  seus  servidores,  tena 
podido  um  órgão  racionador  como  é èste,  re- 
dutor, por  natureza,  de  comodidades  huma- 
nas e da  livre  disponibilidade  dos  bens  nuús 
elementares  a vida.  — mitigar  ou  vencer  as 
prevenções  do  consumidor  desfalcado  e do 
comércio  sujeito  a restrições. 

Em  verdade,  organizado  à base  de  rigorosa 
seleção  do  pessoal,  èste  Serviço  tem  podido 
merecer  o respeito  de  quantos  são  por  éle 
atendidos,  reduzindo,  senão  obviando^  pela 
ação  correta  de  seus  funcionários,  os  incon- 
ven  entes  da  burla  e da  fraude  por  parte  dos 
inescrupulosos,  que  encontram  sempre  in- 
terstícios para  sobreviver  e atuar  nos  meios 
coletivos . 

2.  Trabalhando  em  horários  regulares  e, 
por  vezes,  extraordinariamente,  como  ocorreu 
durante  os  meses  de  julho,  setembro  e de- 
zembro do  ono  findo,  pôde  èste  órgão  da 
Coordenação  executar,  no  tempo  preciso,  as 
determinações  de  V.  Excia.  Em  horários  ex- 


traordinários, não  remunerados,  tivemos  de 
realizar,  no  primeiro  caso,  a emissão  dos  Ta- 
lões de  racionamento  do  açúcar  para  o se- 
gundo semestre  de  1944;  no  segimdo  caso 
acudimos  à implantação  do  racionamento  da 
carne  em  todo  o Distrito  Federal  e.  afinal, 
no  terceiro,  procedemos  á emissão  dos  .... 
450.000  Talões  de  racionamento  do  açúcar 
e da  carne,  a serem  utilizados  pela  popula- 
ção desta  Capital  durante  todo  o corrento 
ano  de  1945. 

Aplicando  verbcM  orçamentárias  estritas, 
coro  economia  proporcionada  á sua  eficiên- 
cia. contou  este  Scrtor  durante  o ano  findo^ 
com  a excelente  e oportuna  colaboração  de 
outros  órgãos  governamentais,  entre  os  quais 
cumpre-nos  destacar  a Imprensa  Nacional  e 
o Departamento  de  Vigilância  da  P.D.F. 

Todo  o extenso  material  impresso,  necessá- 
rio ã execução  do  racionamento,  foi  prepa- 
rado com  rapidez  e perfeição,  pelo  primeiro 
daqueles  órgãos  oficiais. 

Ao  segundo,  coube  realizar  boa  parte  de 
atividades  deste  Serviço,  por  intermédio  de 
seus  postos  distritais,  localizados  em  todos  os 
bairros  desta  Capital. 

Ao  apresentar  éste  sucinto  relatório,  não 
devo  nele  oroitir  o decisivo  apoio  que  éste 
Setor  invariávelmente  mereceu  de  V.  Excia, 
coroo  o havia  merecido  de  seu  ilustre  ante- 
cessor, e a que  devemos  o grande  estimulo 
necessário  e imprescindível  ás  tarefas  por  éle 
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utilmente  empreendidas  e levadas  a termo 
durante  o ano  de  1944. 

' Distrito  Federal,  3 1 de  janeiro  de  1945.  — 
Ten.  Cel.  Ayrton  Lobo,  Chefe  do  Serviço 
de  Racionamento  da  c . M . e . 

II)  DOS  FINS  E OBJETIVOS  DO  SER- 
VIÇO  DE  RACIONAMENTO 

C . 

O Serviço  de  Racionamento,  oriundo  das 
contingências  impostas  pela  guerra,  tem  por 
finalidade  prevenir  a falta  eventual  de  de- 
terminadas utilidades,  restringindo-lhes  o 
consumo,  de  forma  que,  consumindo  menos, 
fique  a população  protegida  contra  a súbita 
falta  do,  indispensável  à sua  subsistência. 

, Como  medida  preventiva,  o racionamento 
visa  ainda  : 

I)  a distribuir  equitativamente  as  utilida- 
des ; * 

II)  a controlar  a aplicação  dos  estoques 
disponíveis  nos  centros  consumidores ; 

•^ni)  a evitar  o desperdício  e o emprego 
dos , gêneros  de  primeira  necessidade  para 
fins  considerados  dispensáveis  em  face  da 
emergência  que  deu  origem  ao  racionamento. 

. : Tais,  finalidades  acham-se  sucintamente  re- 
fejridas  na  fundamentação  da  Portaria  n.°  67 
de  3 de  maio  de  1943,  do  Sr.  Coordenador, 
que  criou,  no  âmbito  da  c.m.e.,  o Serviço 
de  Racionamento . 

ELEME^fTOS  DE  ORGANIZAÇÃO 

. O Serviço  de  Racionamento,  embora  tenha 
sua  existência  condicionada  às  contingências 
impostas  pela  guerra,  e,  portanto,  de  ins- 
tituição eventual  duração  temporária,  ca- 
rece de  sólida  organização . 

Operando  para  inassas  humanas,  que  as- 
cendem por  vêzes  a milhões  de  consumido-, 
res,  o êxito  de  sua  manutenção,  dada  a 
multiplicidade  de  aspectos  relevantes  que 
se.  apresentam  no  decurso  dos  trabalhos,  re- 
poush  na  estrita  observância  daquela  norma 
fundamental. 

Os  gráficos  em  anexo  (does.  1 e 2)  indi- 
cam uma  das  formas  dê  organização  inter- 
ua,  qUe  pode  ser  adaptada  a outros  Serviços 
idênticos . 

. 1 A . mçdida  preliminar  para  a instituição 
dq  r jtaçiqnamento:  de  gêneros  alimentícios,  é 
o censo  da  população  consumidora,  onde 
sq  jricluem  os  domicílios  particulares,  esta- 
belçcimentosi  de  habitação  .ou  uso  coletivo  C' 


os  estabelecimentos  industriais  què  utilizam 
o gênero  a racionar. 

Aconselhável,  sob  todos  os  aspectos,  é a 
descentralização,  tanto  quanto  possível  e 
eni  relação  à massa  de  consumidores,  dos 
postos  de  atendimento  dos  domicílios  par- 
ticulares para  aquela  finalidade. 

Para  a instalação  dêsses  postos,  devem, 
de  preferência,  ser  escolhidos  estabelecimen- 
tos com  os  quais  o público  já  esteja  familia- 
rizado, e que,  por  sua  natureza,  não  provo- 
quem constrangimentos  ou  escrúpulos  con- 
trários aos  verdadeiros  objetivos  do  racio- 
namento . 

A exemplo  do  que  ocorreu  nos  EE.  UU., 
em  nossa  Capital  da  República  e na  de  São 
Paulo,  as  Escolas  Primárias,  como  locais 
neutros,  mostraram  ser  a espécie  adequada 
de  estabelecimento  para  tal  fim. 

A elas  comparecem,  sempre  sem  reservas, 
os  indivíduos  de  tôdas  as  condições,  para 
o preenchimento  dos  questionários  que  lhes 
são,  ali,  destinados. 

Os  estabelecimentos  de  habitação  ou  uso 
coletivo  e os  estabelecimentos  industriais  já 
não  podem  ser  submetidos’  ao  mesmo  cri- 
tério . 

A natureza  diversa  e certa  complexidade 
dos  quesitos  formulados,  são  de  molde  a 
exigir  a presença  dos  respectivos  responsá- 
veis ou  representantes  na  própria  séde  do 
Serviço  de  Racionamento,  onde  instruções 
especiais,  impressos  e esclarecimentos  com- 
plementares lhes  deverão  ser  outorgados . 

Concluído  o censo  dos  consumidores, 
dêver-se-á,  em  seguida,  proceder  à organi- 
zação do  Cadastro,  alicerce  básico  em  que 
repousa  tôda  a obra  do  racionamento. 

A necessidade  permanente  das  fichas  ca- 
dastrais dos  consurnidores,  devidamente 
atualizadas,  para  a seqüência  dos  trabalhos, 
encontra  justificativa  no  uso  freqüente  dessas 
fichas,  exigindo  cuidados  especiais  de  seu 
responsável . 

As  seções  de  EmissãOf  Controle  e Posto 
Central,  secundam  a seção  de  Cadastro,  no 
ciclo  de  atendimento  do  público  em  geral, 
nas  múltiplas  fases  de  trabalho  que  suce- 
dem à instituição  do  racionamento. 

, À Secretaria  Geral  com  seus  serviços  au- 
xiliares, como  órgão  intermediário,  executor 
dos  planos,  ordens  de  serviço,  etc.,  emana- 
dos da  Chefia,  cumpre  a supervisão  de  tôdas 
as  atividades  internas  do  Serviço . r 

Em  função  da  massa  de  consumidores  a 
ser  atendida,  cumpre  instalar,  em  caráter 
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permanente,  poetoa  de  serviço  em  todos  os 
bairros,  zcnas  ou  distritos  em  que  estiver 
dividido  o Municipio. 

Essa  ilescentraliMçio  é necessária  tanto 
sob  o aspecto  da  comodidade  do  público 
como  para  evitar  o congestionamento  na 
séde  do  Serviço,  com  a qual  terão  os  postos 
permanente  contato. 

Etsse  postos  podem  ser  instalados  em  ra> 
partições  públicas  já  existentes,  do  tipo  das 
delegacias  da  Guarda  Municipal  ou  outras 
semelhantes. 

III)  PORTARIAS  E RESOLUÇÕES  RE- 
FERENTES A IMPLANTAÇAO 
E ORGANIZAÇAO  DO  SERVIÇO 

O Serviço  de  Racionamento  da  Coordena- 
ção <la  Mobilisação  Econômica  foi  criado 
segundo  os  termos  da  Portana  n.”  67  d?  3 
de  maio  de  1943,  do  Sr.  Coordenador,  abaixo 
transcrita  : 

POirrARIA  N.*  67.  Dg  3 DK  MAIO  DC  1943 

Crta  o Sarv/co  de  Rmaonamento  dm  Coorde- 
nação dm  MobtUtmçào  Económicm  m dà 
outrma  providénamm. 

O Coordenador  da  Mobilisação  Econômi- 
ca. usando  das  atribuições  que  Ibe  confere 
o Decreto-lei  n.®  4.750,  «le  28  de  setembro 
de  1942,  e 

considerando  a premente  necessidade  de 
assegurar  ãs  populações  a distribuição  das 
utilidades  indtfpensãveu  ao  seu  consuma 
cuja  regularidade  a presente  situação  de 
guerra  tem  afetado  diretamente ; 

considerando  que  é impresciridivel  insti- 
tuu*,  no  âmbito  da  Coordrâação  da  Mobil*- 
xação  Econômica,  um  aparelhamento  cape 
cialmente  destinado  a ésae  fim. 

s 

- Resolve : 

Cnar  o Serviço  de  Racionamento  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  com  as 
seguintes  atribuições : 

а)  proceder  aos  estudos  e exame  indispen- 
sáveis ao  levantamento  das  necessidades  do 
consumo  de  utiKdadea.  especialmente  dos 
géneros  alimenticios  imprescindiveis  ã po- 
pulação. 

б)  proceiler,  com  a cooperação  de  outros 
órgãos  do  Govémo.  aos  necessários  cadas- 
tros de  consumidores; 

c)  emitir  e fornecer  cartões  e cupões  de 
naciooamento ; 


d)  estabelecer  as  normas  de  distribuiçio  ^ 

das  utilidades,  especialmente  dos  géneroa  ^ ti 
alimenticios,  quando  sujeitos  ao  regime  de  u í 
racionamento ; . r1 

e)  determinar  as  quotas  e rações  corres-  nk  1 
pondentes  os  respectivos  períodos  de  valt-‘  ^ 
dade ; 

/)  fiscalizar  diretamente  ou  com  a cola«  i 
boração  de  outros  órgãos  da  Coordenação  |J 
da  Mobilização  Econômica,  a execução  das  I [ 
medidas  que  forem  tomadas  no  cumpri-  I \ 
mento  do  que  dispõe  esta  portaria ; ' | 1 

g)  ba’xar  instruções  para  execução  das  f i 

medidas  necessárias  ao  recionamento  doe* 
gêneros  de  consumo ; ' * ' 

h)  entrar  em  entendimento  com  os  órgãoe  t ; 

da  Administração  Pública  e com  os  parti-  > 
culares,  sempre  que  se  fizer  necessário  ao  j 
exercício  das  atribuições  que  lhe  ficam  afe-'  i 
tas.  — Jomo  Alberto.  || 

(Publicada  no  Dtàrio  OíicJml  de  21*5-4^  a 
— - Pág.  7.842). 

PORTARIA  N.®  46.  Dg  1 DE  ABRIL  Dg  1943 

Cna  a Comimmo  de  Recenaemmento  dom  Con- 
aumtdorem  no  Distrito  Federal 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca. usando  das  atribuições  que  lhe  confere  1 
o Decreto-lei  n.*  4.750,  de  28  de  setembro  i 
de  1942.  e | 

considerando  a necessidade  de  levantar  o 
cadastro  da  população  consumidora  do  Dis- 
trito Federal ; [ 

considerando  a situação  decorrente  da  ' 
guerra  e que.  a cada  fnomento.  poderá  ser  | 
imposta  uma  restrição  no  consumo  de  gêne-' 
ros  alimenticios; 

considerando  ainda  o interèase  que  es>te 
para  a população  de  se  amparar  de  prefe- 
rência as  crianças  no  caso  de  restrição  do 
consumo  de  gêneros  de  alimentação : 

Resolve : 

Alt.  1."  Criar  a Comissão  de  Recensea- 
mento dos  Consumidores,  composta  de  8 
membros  nomeados  pelo  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica. 

Art.  2.*  Caberá  ã Comissão : 

a)  levantar  o cadastro  dos  consumidoraa 

no  Distrito  Federal ; : 

b)  fixar  as  unidades  de  consumo  de  acor- 
do com  o produto  que  tiver  de  ser  raciena- 
do; 

o)  propor  ao  Coordenador  as  medidas  quB  ^ ' 
se  tomarem  necessárias  para  regulamentar  | 1 


I 


a maneira  de  se  proceder  o racionamento 
de  gêneros  alimentícios.  — João  Alherto . 

. (Publicada  no  Diário  Oficial  de  2-4-43 
— Pág.  4957-8). 

PORTARIA  N.°  87,  DE  21  DE  JUNHO  DE  1943 

Cria  a Comissão  de  Recenseamento  dos  con- 
sumidores no  Município  de  São  Paulo. 

O Coordenador  da  Mobilização  Econômi- 
ca, usando  das  atribuições  que  lhe  confere 
o Decreto-lei  n.°  4.750,  de  28  de  setembro 
de  1942,  e 

considerando  a necesidade  de  levantar  o 
cadastro  da  população  consumidora  no  Mu- 
nicípio de  São  Paulo; 

considerando  a situação  decorrente  da 
guerra,  e que,  a cada  momento,  poderá  ser 
imposta  uma  restrição  no  consumo  de  gê-* 
neros  alimentícios ; 

considerando  ainda  o interêsse  que  existe 
para  a população  de  se  amparar  de  prefe- 
rência as  crianças  no  caso  de  restrição  de 
consumo  de  gêneros  de  alimentação, 

i.' 

, Resolve  : 

Art.  l.°  Criar  a Comissão  de  Recensea- 
mento dos  Consumidores,  com.posta  de  ó 
membros  nomeados  pelo  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica. 

Art.  2.°  Caberá  à Comissão  : 

а)  levantar  o. cadastro  dos  consumidores 
do  Município  de  São  Paulo; 

б)  fixar  unidades  de  consumo  de  acôrdo 
com  o produto  que  tiver  de  ser  racionado ; 

c)  propor  ao  Coordenador  as  medidas 
que  se  tornarem  necessárias  para  regula- 
mentar a maneira  de  se  proceder  ao  racio- 
namento de  gêneros  alimqntícios.  — João 
Alberto . 

(Publicada  no  Diário  Oficial  de  22-6-43 
1 — Págs.  9*743)  * 

. . RESOLUÇÕES 

Posteriormente  à instituição  do  Sèrviço  de 
Racionamento,  foram  baixadas  pela  Chefia 
do  Serviço  de  Abastecimento,  dentro  do  âm- 
bito de  ação  do  referido  Serviço,  as  seguintes 
resoluções  : 

— RESOLUÇÃO  N.°  45  (Em  26  de  Junho 
de  1944) 

O Chefe  do  Serviço  de  Abastecimento, 
usando  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
n.®  VIII  da  Portaria  n.®  476,  de  27  de  de- 


zembro de  1943,  do  Sr.  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica,  e, 

considerando  ■ que  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aprovou  os  preços  de  CrS  88,40 
para  o saco  de  açúcar  cristal  de  polarização 
“standard”,  nas  usinas  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  ; de  CrS  90,10  para  o açúcar  pôsto 
“íob”  nos  portos  de  Recife.  Cabedelo,  Maceió, 
Aracajú  e Salvador;  de  CrS  100,40  (na  usi- 
na) para  São  Paulo;  de  Cr  $98,40  (na  usina) 
para  Minas  Gerais  e de  CrS  94.40  (na  usina) 
para  Espírito  Santo ; 

considerando  que  essa  fixação  feita  tendo 
em  vista  o custo  de  produção,  conforme  es- 
tudos realizados  pelo  órgão  competente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool ; 

considerando  que  a Comissão  do  Serviço 
de  Abastecimento  da  Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica  aprovou  os  preços  abaixo 
fixados,  levando  em  consideração  o poder 
aquisitivo  do  consumidor  que  terá  por  . . . 
Cr$  0,10  menos,  açúcar  de  qualidade  quase 
igual  ao  que  atualmente  recebe, 

Resolve  : 

1.®  O preço  para  varejo  no  Distrito  Fe- 
deral é fixado  em  Cr$  1,40  para  o tipo  de 
primeira  e em  Cr$  1,80  para  o extra  das  Usi- 
nas Nacionais  e,  na  mesma  base,  para  os  tipos 
correspondentes  das  demais  refinarias. 

2®  No  caso  do  retalhista  não  dispor  de 
açúcar  de  primeira,  cujo  preço  de  Cr$  1,40 
foi  mantido,  fica  obrigado  a fornecer  pelo 
m.esmo  preço  o açúcar  extra. 

3. ®  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fi- 
cará incumbido  de  exercer  rigorosa  fiscali- 
zação para  que  não  falte  ao  consumo  da  po- 
pulação que  o desejar  o açúcar  de  Cr$  1,40. 

4. ®  A margem  de  lucro  do  retalhista  deve 
ser  igual  para  os  dois  tipos,  a fim  de  evitar  a 
preferência  para  o tipo  mais  caro. 

5. ®  A fim  de  evitar  a venda  pelos  novos 
preços,  do  açúcar  extra,  que  sofreu  majora- 
ção mas  foi  adquirido  pelos  retalhistas  ao  pre- 
ço antigo,  as  refinarias  assinalarão,  por  meio 
de  um  sêlo  colocado  no  pacote,  o açúcar  for- 
necido depois  de  estabelecido  novo  preço. 

6. ®  Ficam,  igualmente,  aprovadas  as  me- 
didas constantes  do  plano  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  referentes  ao  pagamento 
de  impostos  adicionais,  etc.,  bem  assim  tôdas 
as  normas  reguladoras  da  distribuição  do 
açúcar  até  o consumidor,  no  tocante  às  co- 
missões dos  intermediários,  medidas  estas 
oportunas  tendentes  a facilitar  o trabalho  das 
Comissões  locais  de  tabelamento. 
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7. **  Ao  Instituto  de  Açúcar  e do  Álcool  são 
feitas  as  seguintes  recomendações : 

a)  promover  imediatamente  o aumento 
da  produção  de  açúcar,  considerando-se  o 
consumo  interno  sempre  crescente  e,  tam- 
bém, a possibilidade  de  exportação  prínci- 
palmente  como  auxilio  às  Nações  Unidas; 

b)  considerar,  para  êsses  aumentos  de 
produção,  a localização  de  usinas  em  zonas 
insufícientemente  abastecidas ; 

c)  continuar  os  estudos  para  a adoção 
de  um  preço  único  em  tôdas  as  fontes  pro- 
dutoras do  pais,  e se  possível,  para  os  con- 
sumidores ; 

d)  aceitando  os  princípios  da  recomen- 
dação anterior,  deverá  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  examirur  a possibilidade  de  con- 
tribuir com  quantia  maior  do  que  a votada  no 
plano  da  safra  de  1944-45,  nrujorando  ao 
mesmo  tempo  para  CrS  4,00  o adicional  que 
incide  sôbre  o açúcar  vendido  na  usina  de 
Cr$  93,00  o saco; 

e)  estudar  as  atuais  tabelas  vígorantes 
para  pagamento  da  matéria  prima  aos  for- 
necedores. procurando  dar  aos  mesmos  uma 
melhor  remuneração ; 

/)  limitar  o consumo  de  açúcar  refinado 
que  tnu  maiores  encai^os  ao  consumidor. 

8. ®  As  disposições  da  presente  Resolução 
entram  em  vigor  a 1 de  julho  próximo  fu- 
turo. 

9. ^  O Serviço  de  Racionamento  do  Açú- 
car baixará  us  institições  para  execução  da 
presente  Resolução.  — Ernani  do  Amaral 
Peixoto. 

DKSOLUÇÃO  N.®  72  (Em  1.®  de  Setembro 
de  1944) 

O Chefe  do  Serviço  de  Abastecimento, 
usando  das  atribuições  que  lhe  confere  a Por- 
taria n.®  176,  de  27  de  dezembro  de  1943, 
do  Sr.  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica. e 

considerando  que  é imprescindível  farer 
face  às  irregulandades  eventuais  a que  está 
sujeito,  nas  atuais  circunstâncias,  o abasteci- 
mento de  carne  verde  do  Distrito  FederaL 
cujas  consequências,  afetam  imediatamente  o 
fornecimento  desse  gênero  aos  consumidores 
locais; 

considerando  que  tais  irregularidades  tém 
impedido  uma  distribuição  mais  equitativa 
desse  gênero ; 

considerando  ainda  a necessidade  da  ins- 
tituição de  um  sistema  que  venha  atender 
àquela  distribuição,  dentro  das  possibilida- 
des dos  suprimentos  destinados  a esta  Ca- 
pital, 


i 


Resolve  : ^ 

1. ®  Fica  submetido  ao  regime  de  racio-  | 

namento  o consumo  de  carne  verde  no  Dis-  J 
trito  Federal . 1 

2. ®  O Serviço  de  Racionamento  da  Coor-  1 

denação  da  Mobilização  Econômica,  em  data' 
oportuna,  baixará  as  instruções  e tomará 'aa  I 
medidas  necessárias  à execução  desta  Reso-  1 
luçáo.  I 

3. ®  Ao  Setor  Cumes  compete,  além  de^  f 
suas  atuais  atribuições,  providenciar  o su-'  f 
primento  dos  retalhistas,  de  conformidade*  I 
com  as  quotas  arbitradas  pelo  Serviço  de  Ra-*  fl 
cionamento.  — Jesuino  de  Albuquerque.  H 

RXSOLUÇÃo  N.®  10  (Em  24  de  janeiro  d»  1 
Í944)  i 

O Chefe  do  Serviço  de  Abastecimento^' 
Comte.  Emani  do  Amaral  Peixoto,  usando 
das  atribuições  que  lhe  confere  a Portaria.  ^ 
n.®  153,  de  5 de  novembro  de  1943,  do  Se-  i 
nhor  Coordenador  da  Mobilização  EUronômi-  ' 
ca,  e 

considerando  que  é imprescindível  enfren-> 
tar  as  irregularidades  eventuaia  oriundas  do 
atual  estado  de  guerra,  a que  está  sujeito  o 
transporte  do  açúcar  destinado  a ettu  capi- 
tal, cujas  consequências  'afetam  imediata- 
mente o reabastecimento  de  todos  os  consu- 
midores locais ; 

considerando  que  isso  toma  indispensável 
estender-se  o regime  do  racionamento  dêsse 
produto,  já  em  vigor  para  u população  domi- 
ciliar, aos  demais  tipos  de  consumidor, 

Resolve : * 

Art  1.®  — Instituir  a fiscalização  do  açú- 
car distribuído  aos  estabelecimentos  indus- 
triais do  Distrito  Federal,  que  fícam  sujei- 
tos a registro  no  Serviço  de  Racionamento  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômxa. 

§ 1.®  Sòmente  aos  estabelecimentos  de- 
vidamente registrados,  autorizará  aquêle 
Serviço  os  reabastecimentos  necessários,  fis- 
calizando a aplicação  dos  suprimentos  ptriò- 
dicamente  concedidos  sob  o regime  de  quotas; 

§ 2.®  A partir  desta  datu,  nenhuma  refi- 
naria ou  atacadista  do  Distrito  Federal  po- 
derá fornecer  aos  estabelecimentos,  a que  se  i 
refere  a presente  Resolução,  quaisquer  tipos, 
fora  do  regime  de  racionamento. 

Art.  2.®  O Serviço  de  Racionamento  bai- 
xurá  as  instnições  e tomará  as  medidas  ne- 
cessárias ao  cumprimento  desta  Resolução;  | 


— 47  — 


íptIV)  ESTRUTURA- E POSIÇÃO 
HIERÁRQUICA 

• A organização  interna  do  Serviço  dé  Ra- 
cionamento foi  levada  a efeito  em  simulta- 
neidade com  múltiplas  tarefas  de  execução 
imediata,  decorrentes  das  circunstâncias  que 
derana  origem  à própria  instituição  dêste 
órgão  da,  Coordenação.  . , 

E^tá  dividido  em  Seções,  às  quais  cabem  os 
encargos  que  lhes  estão  diretamente  afetos, 
indicadas  pèla  própria  denominação  que  são 
as  seguintes  : 

>"  I)  Secretaria 

II)  Seção  de  Cadastro 
, III)  • Seção  de  Emissão 
IV)  Seção  de  Controle 
('-V)  Pôsto  Central. 

Além  desses  órgãos,  que  em  conjunto  for- 
mam a estrutura  interna  do  Serviço,  arti- 
culam-se  com  êste  ainda,  em  tôda  cidade,  25 
Postos  Permanentes  destinados  a atender  ao 
público  nos  diferentes  bairros,  inclusive  aos 
estabelecimentos  varejistas  de  líquidos  e co- 
mestíveis, para  efeito  da  emissão  de  guias  de 
^•éabastecimento  de  açúcar.  Tais  Postos  Per- 
manentes, funcionam  nos  Postos  Distritais 
do  Departamento  de  Vigilância  da  Prefeitu- 
ra do  Distrito  Federal. 

I)  SECRETARIA 

A Secretaria  está  subordinada  diretamente 
à Chefia  como  elemento  de  ligação  daquela 
com  as  demais  Seções.  Por  seu  intermédio,  as 
ordens  emanadas  da  Chefia  são  transmiti- 
das àqueles  setores  do  Serviço,  para  execução 
d’os  trabalhos  dentro  da  harmonia  do  con- 
junto. E’  ainda  de  sua  competência  a elabo- 
ração de  estatísticas  e gráficos  ilustrativos  ne- 
cessários à . confecção  dos  relatórios  periódi- 
cos do  Serviço,  e tôdas  as  demais  atribuições 
que  fogiem  ao  caráter  específico  dos  encargos 
das  outras , Seções . 

Como  serviços  anexos,  funcionando  em 
dependências  próprias,  acham-se  subordina- 
dos também  à Secretaria,  os  seguintes  : 


a) 

Protocolo  e Arquivo 

b) 

Informações 

c) 

Almoxarifado 

d) 

Pessoal 

II)  SEÇÃO  DE  CADASTRO 

' a) 

finalidade : manter  atualizados 

diferentes  fichários  em  que  se  apoia  a ação 
do  Serviço . Êsses  fichários  são  ; 


1 . dos  questionários  domiciliares  'lor 
ordem  numérica  crescente ; 

2 . das  fichas  de  logradouro  por  ordem 
de  rua,  número  do  prédio  e sub-números 
(apartamento,  etc.); 

3 . das  fichas  nominais  dos  consumido- 
res, por  ordem  alfabética ; 

4.  das  Listas  de  Registro  dos  estabeleci- 
mentos varejistas  de  açúcar  do  Distrito  Fe- 
deral ; 

5 . das  Listas  de  Registro  dos  estabeleci- 
mentos varejistas  de  carne  verde  do  Distrito 
Federal. 

b ) articulação : a Seção  de  Cadastro 
fornece  à Seção  de  Emissão  todos  os  elemen- 
tos necessários  à emissão  dos  Talões  de  Ra- 
cionamento. Fornece  à Chefia  e à Secreta- 
ria tôdas  as  informações  necessárias  às  solu- 
ções dos  processos  em  curso  no  Serviço,  rela- 
tivos aos  domicílios  particulares. 

III)  SEÇÃO  DE  EMISSÃO 

a)  finalidade  : emitir,  originária  ou  pe- 
riòdicamente,  cartões,  talões  e cadernetas  de 
r,acionúmento  destinados  aos  consumidores 
particulares  (domicílios  familiares)  e aos  con- 
sumidores chamados  coletivos  (estabeleci- 
mentos coletivos  e industriais). 

Emissão  eventual  de  Talões  de  Raciona- 
mento solicitados  pelo  Pôsto  Central  e pelos 
Postos  Permanentes,  relativos  a domicílios 
novos,  alterações’  de  pessoas,  domicílios,  etc. 

b)  articulação : a Seção  de  Emissão 
fornece  ao  Pôsto  Central  todo  o material  por 
ela  emitido  para  a distribuição  e fentrega  aos 
consumidores  destinatários . 

IV)  SEÇÃO  DE  CONTROLE 

a)  finalidade  : realizar  o contrôle  do 
ciclo  do  consumo  dos  gêneros  sujeitos  ao  ra- 
cionamento (atualmente  açúcar  e carne). 

b)  articulação  : a Seção  de  Contrôle 
recebe  através  do  Pôsto  Central  a documen- 
tação comprobatória  do  consumo  quinzenal 
do  gênero  racionado  (guias  de  reabasteci- 
mento e os  correspondentes  cupões  de  racio- 
namento familiar,  oriundos  dos  Postos  Per- 
manentes ; Talões  de  Racionamento  corres- 
pondentes aos  coletivos,  guias  de  reabaste- 
cimento e listas  dos  fornecimentos  feitos 
pelas  Refinarias)  . 

Fornece  à Chefia  e à Secretaria  tôdas  as 
informações  necessárias  às  soluções  dos  pro- 
cessos em  curso  no  Serviço,  relativos  aos  rea- 
bastecimentos dos  estabelecimentos  varejis- 
tas . 


V)  PÔSTO  CEKTKAl. 

•)  finaJidmde : órgão  de  contacto  com 
o público,  atende  aot  consumidoret  familia- 
res, aos  coletivos,  estabelecimentos  industriais, 
etc^  que  procurarem  o Serviço. 

A multiplicidade  de  seus  fins  e o volume 
do  público  a atender,  determinam,  no  Posto 
Central,  a seguinte  sub-diviaão  : 

1.  Pôsto  Central  — Domicilios  Parti- 
culares — (familiares). 

2.  Pôsto  Central  — Coletivos. 

b)  «rtfcu/açio:  o Pôsto  Central  — Do- 
micilios Particulares  — encaminha  à Seção 
de  Cadastro  os  documentos  de  inscrição  no 
Serviço  (questionário)  dos  novos  consumido- 
res e os  relativos  às  alteraçóss  pleiteadas  por 
consumidores  já  insentos.  Remete  ainda  à 
mesma  Seção  e para  os  meamos  fins.  idênticos 
documentos  recebidos  dos  Postos  Perma- 
nentes. 

O Pôsto  Central  — Domidlios  Particula- 
res — encaminha  à Seção  de  Contróle  os 
documentos  comprobutóríos  do  consumo 
quinxenal  dos  gêneros  racioruKios,  provenien- 
tes dos  Postos  Permanentes  e das  Refinarias, 
e.  eventualmente,  processados  no  próprio 
Serviço. 

• 

2.  o Pôsto  Central  — Coletivos  — com 
base  em  ficbários  próprios,  encaminha  à Se- 
ção de  Emissão  as  novas  inscrições  e altera- 
ções pleiteadas  pelos  consumidores  coletivos 
e estabelecimentos  industriais. 

Fornece  também  ã Chefia  e à Secretaria 
os  elementos  necessários  i solução  dos  pro- 
cessos em  curso  no  Serviço. 

PARTE 

I — ANO  DE  1943 

nCENSEAMENTO  DA  POPULAÇÃO  DO  DISTRITO 
PEDRXAL  PARA  04  PINS  OC  RAClOMAMSJfTO 

Em  maio  de  1943  foi  realúado  em  todo  o 
Distrito  Federal  o recenseamento  da  popula- 
ção domiciliar  para  efeito  de  racionamento 
de  gêneros  alimentícios. 

Essa  operação,  extensiva  e difkril.  fo«  leva- 
da a cabo  com  a colaboração  de  240  escolas 
primárias  municipais  e com  pessoal  do  Ser- 
viço Nacional  de  Recenseamento. 

O censo  da  população  foi  então  levantado 
pela  Comissão  de  Recenseamento  dos  Con- 
sumidores no  Distrito  Federal  criada  pela 
Portaria  n.®  46,  de  1 de  abril  de  1943. 


0t«TlONÃRIO4  DOMICIUARBS  X CARTÕES 
PROVISÓRIOS 

O Único  gênero  inicialmente  sujeito  a ra- 
cionamento foi  o açúcar. 

Os  cartões  provisórios  foram  instituídos 
para  aquisição  daquele  género. 

O cartão  provisório  foi  dado  como  recibo 
do  questionário  preendiido  pelo  consumi- 
dor. Dêle  constaram  : 

a ) nome  do  responsável  pelo  domicílio ; 

b)  seu  enderéço; 

c)  número  de  cotas  a que  tinha  direito, 
de  Mcõrdo  com  o numero  de  pessoas  em  seu 
domicilio. 

O verso  do  cartão  foi  feito  para  uso  do 
consumidor  na  fase  preparatória  da  organi- 
lação  do  serviço,  a qual  foi  calculada  em  90 
dias.  ConsUvam  nele  6 períodos.  Em  cada 
prriodo  luvia  local  para  registro  da  quan- 
tidade  fornecida  pelo  varejista,  nome  do 
^ fornecedor  e seu  enderéço,  e obser\’açôes . 

s)  do  período  — - Os  números  de  1 a '6 
•c  referem  aos  períodos  de  racionamento,  que 
podem  variar  de  uma  semana  a um  más  ou 
maia,  conforme  a conveniência  dos  encarre- 
gados do  trubalho.  Pars  o Distrito  Federal 
o período  considerado  foi  de  15  dias. 

b)  dm  qumntidmde  — Na  coluna  corres- 
pondente à quantidade,  deve  o fornecedor 
inscrever  a quantidade  adquirida  pelo  con-. 
sumidor,  a qual  nunca  pode  ultrapassar  a 
quota  arbitrada  para  o mesmo  durante  1 po- 
rtado. 

Este  cartão  era  registrado  pelo  consumi-  i 
dor  no  annaaêm  de  sua  preferência,  e o va-  | 
re jista,  por  sua  vez,  anotava  na  bafa  do  regie- 
Iro  do  coneumidor,  seu  número,  nome,  ende- 
réço e cota  correspondente.  * 

O Serviço  de  Racionamento  estabeleceu, 
antes  de  se  iniciar  cada  periodo^  a cota  cor- 
respondente ao  mesmo. 

Findo  o trabalho  nos  postos,  foram  os  ques^ 
tionáríos  registrados  devidamente  nas  listas 
de  registro  da  distribuição,  que,  além  de  ou^ 
tras  vantagens,  nos  fornecem  meios  simples 
e fãceís  de  contróle  do  serviço. 

O recenseamento  dos  estabelecimentos  par- 
ticulares de  habitação  ou  uso  coletivo,  foi 
realizado  subsequentemente  ao  recenseamen- 
to dos  domicílios  particulares.  Os  intere»- 
sados  procixwam  o local  designado  pelo  ' 
Serviço  de  Racionamento  e neste,  em  troca 
do  preenchimento  da  guia  de  regietro,  rece- 
biam o cartão  provisório  de  racionamento  db 
açúcar.  Para  facilidade  dos  trabalhos  foram 


oa  estabelecimentos  em  questão  grupados  em 
3 tipos  ; A,  B e C,  tendo  cada  um  uma  guia 
de  registro  diferente. 

Tipo  A)  Compreende,  os  asilos,  abrigos, 
conventos,  internatos,  seminários,  etc.,  esta- 
belecimentos êsses  destinados  à internação  de 
pessoas  em  caráter  permanente. 

Tipo  B)  Refere-se  a estabelecimentos 
destinados  a residências  ou  à permanência 
eventual  de  pessoas,  tais  como  hotéis,  pen- 
sões com  dormida,  hospitais,  casas  de  saúde, 
creches,  semi-internatos,  maternidades,  etc . 

Tipo  C)  Estão  enquadrados  os  estabele- 
cimentos destinados  a atender  somente  à ali- 
mentação eventual  do  público,  ou  sejam  : 
pensões  sem  dormida,  restaurantes,  cafés,  ca- 
fés privativos,  botequins,  leiterias,  sorveterias, 
casas  de  pasto,  etc. 

Conforme  podemos  ver  nas  instruções  que 
acompanham  cada  uma  das  guias  de  registro 
do  material  anexo,  para  inscrição  dos  estabe- 
lecimentos enumerados,  é necesssrio  declarar, 
além  do  nome  do  estabelecimento,  nome  do 
proprietário  e responsável,  e o enderêço,  o se- 
guinte : 

Para  os  tipos  A e B:  — número  de  pes- 
soas que  residem  ou  permanecem  no  esta- 
belecimento, classificadas  segundo  suas  ida- 
des ; número  de  pessoas  empregadas  na  ad- 
ministração e funcionamento  do  estabeleci- 
mento e nele  residentes ; consumo  de  açúcar 
verificado  no  último  trimestre. 

Para  o tipo  C:  — consumo  do  açúcar  no 
último  semestre. 

Após  o preenchimento  das  referidas  guias, 
os  dados  fornecidos  foram  sujeitos  a cálculos 
para  efeito  da  dedução  da  percentagem  racio- 
nada (20%). 

O cartão  de  racionamento  que  foi  entregue 
ao  responsável  pelo  estabelecimento  em  tro- 
ca da  guia  de  registro  preenchida,  é igual 
para  os  três  tipos . Contém  o mesmo  nome  do 
responsável  pelo  estabelecimento,  seu  ende- 
rêço, a cota  a que  tem  direito  e assinatura 
do  funcionário  emissor.  O verso  do  cartão 
provisório  dos  tipos  A,  B e C,  é idêntico  ao 
dos  domicílios  particulares.  Êstes  foram;  por 
intermédio  de  seus  consumidores,  registrados 
nos  armazéns  varejistas  e os  de  tipo  A,  B e C, 
já  mencionados,  diretamente  nas  usmas. 

O total  das  cotas  existentes  nos  cartões  re- 
gistrados nas  listas  de  registro  de  consumi- 
dores dos  armazéns  varejistas,  determinará  a 
quantidade  de  açúcar  a que  o mesmo  tem  di- 
reito para  abastecimentos  dos  fregueses  ali 
registrados.  Essa  lista,  depois  de  devidamente 
controlada  r*i=>1a  usina,  veio  ter  ao  Serviço  dr 
Racionamento. 


LEVANTAMENTO  DO  CADAS - SO 

O levantamento  do  cadastro  foi  feito  du- 
rante a vigência  do  cartão  provisório . 

Recebidos  os  questionários  das  escolas,  fo- 
ram êstes  codificados  de  acôrdo  com  o 'logra- 
douro, classe  e posto.  Após  a codificação  ne- 
cessária efetuou-se  a emissão  de  fichas  corres- 
pondentes aos  questionários,  a fim  de  ser 
organizado,  no  cadastro,  um  tríplice  controle 
por  ordem  : 

a)  de  logradouro  ; 

b)  alfabética  de  nome  do  responsável ; 

c)  numérica  do  registro. 

Terminados  êstes  trabalhos,  voltaram  os 
questionários,  em  ordem  numérica,  para  os 
seus  arquivos,  prontos  para  o início  da  emis- 
são dos  talões  definitivos. 

Os  questionários  de  tipos  A,  B e C,  relati- 
vos aos  domicílios  coletivos,  sofreram  as 
mesmas  operações  que  os  de  domicílios  par- 
ticulares . 

As  listas  de  registro  de  consumidores, 
apresentadas  pelos  estabelecimentos  varejis- 
tas, foram  codificadas  de  acôrdo  com  o lo- 
gradouro dos  estabelecimentos  e o total  das 
cotas  constantes  na  lista. 

Baseada  neste  total,  foi  calculada  a neces- 
sidade do  estoque  de  cada  armazém. 

SUBSTITUIÇÃO  DOS  CARTÕES  PROVISÓRIOS 
PELOS  TALÕES  DEFINITIVOS 

Os  talões  definitivos  para  os  domicílios  par- 
ticulares obedeceram  a um  sistema  diferente 
dos  cartões  provisórios.  Êles  são  divididos 
em  15  séries  de  acôrdo  com  o número  de 
cotas  a que  tem  direito  cada  domicílio. 

Ex.  : domicílio  de  1 pessoa  — 1.®  série 
domicílio  de  2 pessoas  — 2.®  série 

Quando  se  tratar  de  um  domicílio  de  mais 
de  15  pessoas,  acrescenta-se  a um  talão  da 
15.®  série  um  outro  que  corresponda  ao  ex- 
cedente . 

Nele  encontramos  o registro  de  consumi- 
dor e os  cUpões  destacáveis.  O registro  de 
consumidor  é de  caráter  permanente,  cons- 
tando : 

a)  nome  do  responsável  pelo  domicílio  e 
seu  enderêço ; 

b)  número  do  registro  e a sua  classe,  de 
acôrdo  com  a idade  das  pessoas  resi- 
dentes no  domicílio  ; 

c)  instruções  para  uso  do  mesmo. 

Sempre  que  o consumidor  necessita  tratar 
de  assunto  de  seu  interêsse  junto  ao  Serviço 
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dc  RucionamMito,  é ène  registro  que  faz  sua 
prova  de  identidade. 

Os  cupões  anexo*  ao  talão^egistro  tão 
para  uso  do  consumidor,  na  aquisição  do  gé- 
nero racionado. 

O número  de  cotas  correspondentes  a cada 
fieríodo  citado  no  talão  está  de  acõrdo  cc. 
série  ncima  referida. 

a)  Emissão  dos  Talões  Definitivos: 

Estando  os  questionários  separados  de 
ocôrdo  com  os  postos  correspondentes,  e já 
codificados,  inicia-se  a 1.*  fase  da  emissão, 
cu  seja  : 

1. *  fase  — Junção  do  qustionário  com  o 
taláo  definitivo  de  série  equivalente  à cota 
codificada  no  prtmeiro. 

2. *  fase  — Transcrição  do  nome  do  respon- 
sável e seu  endereço ; 

3. *  fase  Numeração  do  talão  definiti- 
vo de  acõrdo  com  o questionário  anexo; 

4. *  fase  — Codificação  da  classe  d*  con- 
sumidor; 

5. *  fase  — Identificação  do  registro  com 
o carimbo  do  Serviço  de  Racionamento; 

6. *  fase  — Revisão  do  trabalho  feito  e se- 
paração do  questionário  do  talão  definitivo 
já  pronto  para  ser  entregue  ao  consumidor. 

b)  Distribuição  dos  Talões  Definitivos : 

Pronta  a emissão  dos  talões  definitivos  são 
ésses  divididos,  de  acóédo  cora  sua  numera- 
ção, pelos  diversos  postos  do  Distnto  Fe- 
deral. São  empacotados,  acompanhados  de 
uma  relação  numérica,  correspondente  ao 
põsto  a que  se  destinam,  na  qual  constam  os 
números  omissos. 

A distribuição  é feita  mediante  a troca 
dos  cartões  provisórios  de  número  corres- 
pondente,  que  são  devolvidos  ao  Serviço  de 
Racionamento. 

EMISSÃO  DE  CADERNETAS  DE  RACIONAMENTO 
PARA  OS  DOMICiUOS  COLETIVOS 

Para  o racionamento  dos  domicílios  cole- 
tivos, foram  instituídas  por  éste  Serviço  os 
cadernetas  de  racionamento.  Elas  são  com- 
postas de  tantos  fólhas  quantos  forem  os  pe- 
ríodos estipulados  para  cada  emissão.  O Ser- 
viço de  Racionamento  adotou  o sistema  se- 
mestral de  emissão. 

Cada  fôiha  de  caderneta  é dividida  em 
duas  partes : uma  destacável,  para  ser  en- 
tregue na  usina  fornecedora,  e outra,  presa 
na  caderneta,  que  fica  de  posse  do  consumi- 
dor como  canhoto. 


Na  parte  destacável,  constam  : Ti 

a)  número  do  registro  do  consumidor;  | 

b)  nome  do  responsável  e do  estabele-  | 

cimento ; ! ^ 

c)  seu  enderéço;  ) 

d)  cota  a que  tem  direito; 

e)  período  correspondente. 

Na  parte  do  canhoto  : 

a)  número  do  registro; 

b)  número  de  coUs  a que  tem  direito; 

c)  período  correspondente. 

USO  DE  TALÓES  DE  RACIONAMENTO 

Todo  consumidor  deve  possuir  o seu  talão,  *. 
com  os  cupões  destacáveis,  dentro  de  cada  \ 
período  de  racionamento. 

Os  cupões  só  poderão  ser  utilizados  den- 
tro do  período  correspondente  e permitem  ( 
adquirir  upenas  as  cotas  neles  indicadas.  O 1 
valor  da  cota  de  açúcar  é fixado  em  edital  do  ) 
Serviço  de  Rucionamento,  e publicado  pela  ' 
imprensa,  antes  do  inicio  de  cada  período. 

Para  adquirir  o género,  ,o  portador  de  ta-  ; 
Ião  de  racionamento  deve  destacar  o cupão 
ou  cupões  correspondentes  à quantidade  de- 
sejado, em  presença  do  fornecedor. 

O consumidor  pode  adquirir  o gênero  em 
qualquer  /ornpccdor  da  cidade,  registrado 
como  varejista  neste  Serviço . 

CONTRÔLE  DO  CICLO  DE  CONSUMO  E 
REABASTECIMENTO 

Oriunda  da  necessidade  de  verificação  do  , 
consumo,  pela  população,  de  gêneros  sob  | 
racionamento,  e da  renovação  de  estoques  aos  I 
estabelecimentos  revendedores,  foi  instituída,  ■ 
dentro  do  plano  geral  de  organização  do  9 
Serviço  de  Racionamento,  a Seção  de  Con- 
trõle.  9 

Conquanto  seja  função  precípua  dêsae  se-  ■ 
tor  a fiscalização  do  ciclo  de  consumo  e reo-  ■ 
bastecimento,  essa  fiscalização  se  exerce,  me-  ■ 
nos  pela  interferência  doa  funcionários,  cujaa  fl 
atribuições  são  exclusivamente  de  caráter 
interna  do  que  pelo  automatismo  dos  pro-il 
cessos  de  aquisição  do  produto  por  parte  dali 
populaçãa  e do  reabastecimento  aos  arma-||| 
zéns  distribuidores.  Ijl 

Como  se  disw  anteriormente,  após  preen-U 
chidas  as  necessárias  formalidades,  o consu-  I 
Diidor  entra  na  posse  do  talão  de  raciona-  I 
mento  com  o número  de  cotas  que  foram  atri-  I 
buídas,  em  virtude  das  declarações  contidas  I 
no  questionário  de  inscrição,  cotas  essas  re-  ■ 
presentadas  por  cupões-  destacáveis  ã vista  9 
do  fornecedor.  la 


I 


Ao  ter  necessidade  de  adquirir  o género 
sob  racionamento  — exemplificaremos  com 
o açúcar  por  ser  ao  tempo,  o único  gênero 
racionado  por  êste  Serviço  no  Distrito  Fe- 
deral — o consumidor  dirige-se  ao  armazém 
e,  mediante  a entrega  do  cupão  ou  cupões 
representativos  das  cotas  correspondentes  à 
quantidade  que  pretende  adquirir,  faz  a aqui- 
sição do  açúcar . 

Tais  cupões,  acumulados  pelo  revendedor 
para  efeito  de  troca  pela  guia  de  reabasteci- 
mento, quando  da  necessidade  de  renovação 
de  estoque,  são  por  aqueles  trazidos  a êste 
Serviço  ou  levados  a um  dos  25  postos  per- 
manentes do  Serviço,  localizados,  nos  dife- 
, rentes  bairros  do  Distrito  Federal,  e pelo 
; respectivo  encarregado,  onde  sejam  apresen- 
tados, é emitida  uma  guia  de  reabastecimento 
: ■ em  três  vias,  com  a quantidade  corresponden- 
te à fornecida  pelo  revendedor,  verificada 
pela  contagem  das  cotas  contidas  nos  refe- 
! ridos  cupões . 

[ A primeira  via  é encaminhada  ao  reven- 
I dedor,  ou  seu  representante  legal,  conforme 
I amplas  instruções  afixadas  nos  postos,' para 
' que,  à vista  da  mesma,  lhe  seja  efetuado  o for- 
i necimento  por  uma  das  Refinarias  do  Dis- 
I trito  Federal,  da  escolha  do  interessado. 

[ A segunda  via  é encaminhada  pelo  pôsto 
ao  Serviço  de  Racionamento,  em  expediente 
diário,  juntamente  com  os  cupões  que  lhe 
f deram  origem . 

A terceira  via,  como  verdadeiro  canhoto, 
é conservada  em  poder  do  encarregado  do 
pôsto  para  ulterior  verificação  de  quaisquer 
divergências  porventura  observadas,  e,  após 
preenchimento  total  do  bloco  contendo  100 
guias,  são  também  enviadas  a êste  Serviço 
para  arquivamento. 

Após  efetuadas  as  entregas  do  açúcar  aos 
estabelecimentos  revendedores,  são  as  pri- 
meiras vias  das  guias  de  reabastecimento 
enviadas  semanalmente  pelas  Refinarias  a 
êste  Serviço,  juntamente  com  uma  relação 
específica  de  todos  os  fornecimentos,  corres- 
pondentes às  guias  emitidas  e entregues  pelos 
estabelecim.entos  revendedores. 

À Seção  de  Contrôle,  que  mantém  em  fi- 
chário próprio  por  ordem  alfabética  e de  lo- 
gradouro, o cadastro  da  totalidade  dos  arma- 
zéns revendedores  do  Distrito  Federal  — 
cêrca  de  3 . 500  — compete  : 

a)  a conferência  dos  cupões  com  as  se- 
gundas vias  das  guias  emitidas  pelos  postos 
ou  na  sede  do  Serviço  e bem  assim  das  pri- 
meiras vias  com  as  relações  específicas  dos 
fcrnecimentcs  efetuados  pelas  refinarias ; 


b)  a codificação  e ordenação  ' «s  efen- 
oas  segundas  vias,  para  efeito  de  lani  .iint  '-  = o', 

c)  o lançamento  da  quantidade  do  rea- 
bastecimento de  cada  armazém  nas  fichas  in- 
dividuais, e verificação  simultânea  da  estabi- 
lidade na  renovação  dos  estoques  ; 

d)  casamento  da  primeira  com  a segunda 
via  da  guia  de  reabastecimento,  para  consta- 
tar a identidade  de  dados  em  ambas,  e res- 
pectivo arquivamento; 

e)  notificar  a Secretaria  tòdas  as  irregu- 
laridades observadas  no  decurso  dos  serviços 
que  lhe  compete,  com  relação  aos  postos,  às 
refinarias,  aos  armazéns,  etc.,  para  as  neces- 
sárias providências . 

II  — ANO  DE  1944 
RACIONAMENTO  DO  AÇÚCAR 

Extensão  aos  estabelecimentos  industriais 

Anteriormente  sujeitos  ao  regime  de  fis- 
calização por  órgfão  especial  da  C.M.E. 
(C.E.D.A.S. ),  não  foram  os  estabeleci- 
mentos industriais  desde  logo  submetidos  ao 
regime  de  racionamento . 

Com  a extinção  daquele  órgão  especial  e 
em  face  da  conveniência  de  também  subme- 
ter a contrôle  e limitação  as  aquisições  de 
açúcar  por  parte  das  indústrias  locais,  deli- 
berou o Serviço  de  Abastecimento,  baixar  a 
Resolução  n.°  10,  de  24  de  janeiro  de  1944, 
cuja  execução  foi  atribuída  a êste  Serviço. 

Realmente  o Serviço  de  Racionamento  in- 
formara aos  órgãos  superiores,  que,  na  práti- 
ca, a inexistência  de  um  contrôle  efetivo  da- 
quele estabelecimento,  quanto  à utilização 
do  gênero  racionado  para  o público  consu- 
midor, vinha  prejudicando  as  finalidades  do 
racionamento . 

Em  conseqüência  da  citada  Resolução,  êste 
Serviço  procedeu  ao  censo  e respectivo  re- 
gistro dos  estabelecimentos  industriais,  emi- 
tiu documentos  próprios  a serem  por  êle  uti- 
lizados e submeteu-os  ao  regime  do  raciona- 
mento geral . 

Com  essa  medida  ficou  completo  o racio- 
namento de  açúcar  no  Distrito  Federa!  e para 
todos  os  tipos  de  consumidor. 

EMISSÃO  DOS  TALÕES  DE  RACIONAMENTO 

PAK.A  O SEGUNDO  SEMESTRE  DE  1944 

De  acôrdo  com  o plano  traçado  no  ano 
anterior,  deveriam  ser  semestrais  as  emissões 
dos  talões  de  racionamento  para  o açúcar, 
único  gênero  inicialmente  racionado. 

Dando  execução  àquele  plano,  o Serviço 
procedeu,  em  maio  e junho  de  1944,  à emis- 
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úo  de  cerca  de  420.000  talões  destingido) 
aos  domicílios  familiares  no  Distrito  FedernI, 
de  mais  ou  menos  6.700  consumidores  cole- 
tivos e,  aproximadamente,  de  900  estabeleci- 
mentos industriais. 

Essa  emissão  obedeceu  a cuidadosas  ins- 
truções de  execução,  aqui  transcritas  : 

INSTRUÇÕES  PARA  A EMISSÃO  DOS  TALÕES  DE 
CUPÕES  RELATIVOS  A)7  SECUNDO  SEMESTRE 
DE  1944 

1 *—  A emissão  será  feita  petas  séries  cor- 
respondentes ã numeração  dos  postos. 

SEÇÃO  DE  CADASTRO 

2 — A Seção  de  Cadastro  fornecerá  à Se- 
ção de  Emissão,  os  Questionários  das  séries 
solicitadas,  confrontando-as,  para  efeito  de 
contrõle,  com  a relaçrio  em  seu  poder. 

Simultâneamente,  a Seção  de  .Cadastro 
fornecerá  á Seção  de  Contrõle  uma  relação 
numérica,  emitida  em  duplicata  e conservan- 
do a cópia  em  seu  poder,  de  todos  os  ques- 
•tionários  omissos,  por  séries,  correspondente 
ã totalidade  dos  questionários  do  põato  ett- 
tre(ue  á Seção  de  Emissão. 

SEÇÃO  DE  EMISSÃO 

3 — A Seção  de  Emissão,  de  posse  doa 
questionários  entregues  pela  Seção  de  Ca- 
dastro, subdividirá  os  trabalhos  de  emissão 
em  S fases,  a saber  : 

e)  casamento  do  questionário  com  o ta- 
lão de  cupões  de  série  correspondente  ao 
número  de  pessoas  no  domicilio; 

ò)  numeração  do  Ldão  de  cupões  e do 
recibo  anexa  idêntica  ao  respectivo  questio- 
nária por  meio  de  carimbos; 

c)  autenticação  do  talão  de  cupões  e do 
recibo  anexa  idêntica  ao  respectivo  questio- 
nária por  meio  de  carimbas; 

d)  revisão  das  fases  de  trabalho  acima 
citadas  e ctmferéncia.  medúmte  aposição  do 
carimbo  de  matricula  do  funcionário  na  psrte 
destacável  do  talão  — descasamento  simul- 
tâneo do  questionário  em  anexo  conservan- 
do o em  rigorosa  ordetn  numérica ; 

o)  preparação  das  relações,  em  três  vias 
Ce  formulário  própria  pitra  a quantidade  dos 
talões  emitidos  e os  números  dos  talões 
omissos. 

4 — Após  a terminação  dos  trabalhos  exe- 
cutados pela  Seção  de  Emissão,  esta  reme- 
terá : 

a)  á Seção  de  Cadastra  em  devolução,  a 
totalidade  dos  questionários  relativos  a um 
aeterminado  pósto,  os  quais  serão  reconferi- 


dos  por  esta  última  Seçãa  pela  duplicata  da  | 
relação  de  omissos ; i 

b)  à Seção  de  Contrõle,  a totalidade  doa  | 

talões  de  cupões  relativos  ao  mesmo  pósta  I 
acompanhada  de  duas  vias  das  relações  ci-  1 
tadas  na  alinea  e do  item  3;  ' 

c)  à Secretaria,  a terceira  via  da  referí-  } 
da  relação. 

r 

SEÇÃO  DE  CONTRÕLE 

5  — Recebida  pela  Seção  de  Emissão  a 
totalidade  dos  talões  de  cupões  relativos  a 
um  põsto.  juntamente  com  duas  vias  da  rela-  j 
ção  citada  na  alinea  e do  item  3,  caberá  á ' ! 
Seçao  de  Contrõle  us  seguintes  atribuiçõss,  », 
divididas  em  duas  fases  distintas ; de  Confe-  Víi 
rência  e de  Empacotamento. 


a)  Conleréncia 

I)  Confrontar  as  omissões  anotadas  pelo 
Cadastro  e pela  Emissão,  verificando  sua  exa- 
tidãa  i.é:  sua  correspondência; 

II)  Proceder  ã contagem  dos  talões  de 
cupões  emitidos,  a fim  de  verificar  se  a to- 
talidsKie  dos  mesmos  confere  com  a constante 
da  relação  feita  pela  Emissão. 


b)  Empacotamento  ^ 

I)  O empacotamento  deve  ser  feito  por 
série  ou  séries  contínuas,  de  acôrdo  com  as 
possibil'd«des  e conveniências  do  Serviço  de 
expedição ; 

II)  Cada  pacote  deverá  conter  uma  via 

da  rcLção  (talões)  da  quantidade  de  talões  ^ 
que  o mesmo  comporta  e as  respectivas 
emissões;  |'|i 

III)  Para  o grupamento  dos  pacotes  das  í ' 

sénes  relativas  m um  determinado  pósta  os  [ 
seguintes  característicos  devem  ser  impres-  i ' 
sos  no  exterior  de  cada  pacote  : j 

1. **  — número  de  ordem  gerai ; ] 

2. ®  — número  de  ordem  de  cada  posto  { ' 

(Ex.  ; ^4,2/4,  Ve,  4/4);  [ 

3. ®  — número  do  pósto; 

4. ®  — nome  da  escola  correspondente;  | 

5. ®  — enderêço  da  escola 'correspondente;  j 

6. ®  — bairro.  | 

6  — A expedição  dos  pacotes  obedecerá  | 
ás  mesmas  normas  da  expedição  anterior  dos'|| 
talões  definitivos  de  racionamento.  || 

IMPLANTAÇÃO  DO  RACIONAMENTO  DA  I 
CARNE  VERDE 


A situação  do  mercado  de  consumo  de 
carne  verde  no  Distrito  Federal,  agrava-se 
crescentemente  desde  o ano  anterior. 


Tôdas  as  medidas  pcstas  em  prática  não 
haviam  logrado  deter  êsse  agravamento . 

Em  agosto  do  ano  findo,  resolveu  a alta 
administração  da  C.M.E.  submeter  a car- 
ne verde  ao  regime  de  racionamento,  deci- 
são essa  concretizada  pela  Resolução  n.°  72 
de  l.°  de  setembro  de  1944,  da  Chefia  d; 
Serviço  de  Abastecimento. 

Em  execução  dêsse  ato,  o Serviço  de  Ra- 
cionamento com  base  em  seu  Cadastro,  orga- 
nizado quando  da  instituição  do  racionamen- 
to do  açúcar,  pôde  realizar  a implantação  do 
racionamento  da  carne  verde  nesta  Capital, 
dentro  dp  próprio  mês  de  setembro,  de  tal 
fcrma  que  no  seguinte  mês  de  outubro,  todo 
o consumo  daquele  gênero  no  Distrito  Fe- 
deral estava  sujeito  às  limitações  e ao  con- 
trole impostos  por  êste  Serviço. 

Para  isso  foi  necessário  ihstruir,  registrar, 
e munir  com  os  respectivos  documentos,  cêr- 
ca  de  950  estabelecimentos  varejistas  daque- 
le produto  e tôda  a população  consumidora. 

Tôdas  essas  operações  foram  objeto  de 
instruções  escritas  e prais,  oportunamente 
publicadas  e ministradas;  daquelas  constam 
cópias  neste  relatório,  em  anexo. 

A totalidade  de  consumidores  inicialmente 
inscritos  para  o racionamento  da  carne  foi 
de  377.801  domiciliares  e 2.497  coletivos, 
para  um  consumo  total  de  295.489  quilos,  à 
base  da  Tabela  B,  equivalente  a 200  gramas 
por  quota  (doc.  anexo). 

Dêsse  consumo,  250.934  quilos  foram  atri- 
buídos aos  consumidores  domiciliares  e . . . . 
44.555  quilos  aos  consumidores  coletivos, 
apesar  da  adoção  de  um  critério  especial,  fa- 
vorável, em  relação  aos  consumidores  cole- 
tivos de  natureza  preferencial,  (doc.  anexo) 
como  : creches,  hospitais,  casas  de  saúde, 
colégios,  etc. 

E’  de  acentuar  que  o consumo  anterior  à 
vigência  do  racionamento,  a despeito  de  redu- 
zido a 4 dias  de  distribuição  semanal,  era 
de  cêrca  de  400  toneladas,  das  quais  cêrca 
de  100  toneladas  eram  entregues  aos  con- 
sumidores coletivos,  prodominando  acentua- 
damente  o consumo  dos  restaurantes  e bote- 
quins. . . 

Naturalmente  acha-se  excluído  das  cifras 
computadas  por  êste  Serviço,  o consumo  das 
forças  armadas  do  País,  que  por  determina- 
ção superior,  não  foram  atingidas  pelo  ra- 
cionamento . 


EMISSÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DOS  T’T.ÕES  (.  :- 

NET.^S)  DE  R.ACIOWAMENTO  - ARA  945 

O plano  de  emissões  periódicas,  ,!ãç:  di 
pelo  Serviço  desde  1943,  adotara  o sistema 
semestral . 

Inspirara-se  tal  plano  em  conveniências 
de  ordem  administrativa  e econômica . Igual- 
micnte  levou  em  conta  o processo  de  adapta- 
ção do  público  às  novas  medidae  de  emer- 
gência adotadas  em  conseqüência  da  guerra. 

O mau  uso.  o extravio,  a fraude  na  utili- 
zação dos  talões  iniciais,  aconselhava  a ado- 
ção de  um  período  relativamente  curto  para 
a sua  validade. 

Além  disso,  medida  de  emergência,  pode- 
ria vir  á ser  anti-econômica  a emissão  de  uma 
grande  massa  de  talõss  para  um  período  lon- 
go se  uma  súbita  suspensão  da  medida  fôsse 
imposta . 

Por  outro  lado,  medida  de  experiência  ori- 
ginal entre  nós,  não  devia  a documentação 
prever  um  longo  uso  obrigatório,  antes  de 
se  ter  evidenciado,  na  prática,  sua  eficiência. 

Esta  dependia,  em  grande  parte,  do  pró- 
prio público  que  iria  utilizar  aqueles  do- 
cumentos . 

As  observações  colhidas  por  êste  Serviço, 
sobre  essa  utilização,  no  decurso  das  sucessi- 
vas emissões  semestrais,  indicaram  uma  me- 
lhor adaptação  da  população  em  geral  ao 
novo  sistema,  notadamente  no  que  concerne 
à conservação  dos  talões. 

Com  a implantação  do  racionamento  da 
carne  verde,  e a justa  previsão  de  que  o ra- 
cionamento dêsse  gênero,  como  do  açúcar, 
perduraria  durante  todo  o ano  de  1945,  êste 
Serviço  emitiu  talões  (cadernetas)  com 
cupões  destacáveis,  para  a aquisição  de  am- 
bos os  gêneros  racionados,  utilizáveis  durante 
todo  o ano  de  1945 . 

Além  de  obviar  aos  inconvenientes  do  com- 
parecimento  de  tôda  a população  duas  vêzes 
no  mesmo  ano  para  a troca  dos  talões,  eco- 
nômicamente, também,  evidenciou-se  a van- 
tagem de  tal  prática. 

A árdua  tarefa  imposta  pela  adoção  dessa 
medida,  e levada  a efeito  com  inteiro  êxito, 
acha-se  condensada  nas  instruções  para  sua 
execução,  a seguir  transcritas  : 

EMISSÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DOS  TALÕES  DE 

RACIONAMENTO  DE  AÇÚCAR  E CARNE 
PARA  O ANO  DE  1945 

Instruções  aos  Responsáveis  e funcionários 
cm  geral  do  S . R . 


PARTE  A 


PARTE  B 


A Emissão  e a Distribuição  dos  Talões  de 
rucionamento  para  1945,  serão  processadas 
em  8 fases  distintas,  a saber  : 

1*  — Casamento  do  Talão  com  o questio- 
nário respectivo . 

REF. : Número  da  série  do  Talão,  corres- 
pondente à quantidade  de  pessoas  no  domi- 
cilio. 

2. *  — Numeração  doe  Talões  (Carimba- 
Ocm). 

REF. : número  do  questionário  de  ins- 
crição. 

3. *  — Classificação  dos  Talões  (Carim- 
bagem  ) . 

REF.:  Classe  do  consumidor  no  questio- 
nário de  inscrição. 

4*  — Escrituração,  nos  Talões,  do  nome 
e endereço  do  responsável  pelo  domicilio. 

REF. : questionário  de  inscrição. 

5. *  — Revisão  das  1.*,  2.*,  3."  e 4.*  fases, 
já  executadas,  e descasamento  dos  questio- 
nários. recambiando-os,  em  ordem  numérica, 
aos  arquivos  de  origem. 

6. *  — Designação  do  local  de  entrega  do 
Talão  pela  aposição,  a lapts,  no  verso  dêste 
último,  do  número  de  ordem  do  açúcar  de 
inscrição. 

REF. : lista  geral  de  inscrição  nos  açou- 
gues. 

7. "  — Grupamento  de  todos  os  Talões  em 
cada  açougue.  (Se  houver  tempo,  contrôle 
pela  respectiva  lista  ‘'Registro  de  Consumi- 
dores”). 

REF. : número  de  ordem  do  açougue  no 
verso  do  Talão. 

* 8.*  — Empacotamento  e indicação  externa 
completa  do  açougue  a ser  encaminhado  o 
pacote  ou  pacotes,  para  a distribuição  dos 
Talões. 

REF. : ficha  cadastral  do  açougue,  em  or- 
dem numérica. 

e 

Obaervação : — Desde  a !.•  até  a 8."  fase 
de  execução  dos  trabalhos,  devem  oa  Talões 
ser  mantidos  em  rigorosa  ordem  numérica 
crescente . 


A execução  dos  trabalhos  contidos  nas  ia- 
tes 1.*  á 5.*,  da  parte  A.  ficará  a cargo  das 
seguintes  Seções : 

CADASTRO  — 1.*  fase 

EMISSÃO  — 2.*  e.*  fases 

contrAle  — 4.*  e 5.*  fases 

As  6.*,  7.*  e 8.*  fases,  como  fases  finais  e 
alheias  á emissão  própriamente  dita,  ficarão 
u cargo  de  todos  os  funcionários  disponíveis. 

Para  sistematixação  dos  trabalhos,  serão 
éstes  distribuídos  por  equipes  de  funciemá- 
rioo,  além  da  divisão  por  fases  de  execução, 
já  estabelecida. 

A totalidade  dos,  questionários,  contida  em 
10  arquivos  lut  Seção  de  Cadastro,  será  divi- 
dida. para  efeito  de  emissão  dos  Talões,  entre 
10  equipes  de  9 funcionários' cada  uma,  ca- 
bendo. por  conseguinte,  um  arquivo  a cada 
tçutpe. 

Assim,  terminado  o trabalho  de  cada  equi- 
pe em  cada  arquivo,  esturá  também  termirui- 
do  o trabalho  total  da  emissão. 

PARTE  C 

Distribukla  a execução  dos  trabalhos  por 
10  equipes  de  9 luncionários  cada  uma  (con- 
forme está  dito  na  Parte  B),  será  de  90  o nú- 
mero dos  funcionários  com  encargos  efetivos, 
distribuídos  pelas  3 Seções,  para  as  5 fases 
da  emissão,  da  maneira  seguinte  : 

CADASTRO 

1. *  fase  — 20  casadores  (2  para  cada  ar- 
quivo) . 

EMISSÃO 

2. *  fase  — 10  numeradores  (1  para  cadu 
arquivo) . 

3. *  fase  20  classificadores  (2  para  cada 

arquivo) . 

coirrRÕLB 

4. *  fase  — 30  escriturários  (3  para  cada 
arquivo) . 

5. *  fase  — 10  revisores  ( 1 para  cada  ar- 
quivo) . 

A fim  de  que  não  seja  alterada  a rigorosa 
ordem  numérica  dos  talões,  a equipe  de  novo 
funcionários,  distribuídos  pelas  3 Seções,  deve 
trabalhar  sempre  em  conjunto,  observando 


cada  funcionário,  em  cada  Seção,  a seqüência 
; de  trabalho  ditada  pelas  fases  de  execução . 

: Para  isso,  deverão  os  Responsáveis  pelas 

! Seções  tornar  conhecidos  uns  dos  outros,  os 
> íuncionários  da  mesma  equipe,  os  quais,  dis- 
tribuídos  pelas  Seções,  vão  entretanto  inte- 
grar  um  mesm^o  conjunto.  Lidarão  êles  com 
questionários  de  um  único  arquivo,  e,  por 
conseguinte,  de  uma  mesma  ordem  numérica 
É;  crescente,  destinados  à sua  equipe . 

í'  Os  funcionários  não  componentes  das  equi- 
pes  constituídas,  serão  aproveitados  em  ou- 
[Si  tros  misteres,  ficando  entretanto,  como  su- 
Ij  plentes,  prontos  a ingressar,  de  imediato,  nas 
fases  de  rabalho  onde  qualquer  deficiência 
y de  produção  se  verifique. 


('J 

vè 


o expediente  geral  da  primeira  semana  de 
trabalho  será  das  11  às  20  horas,  até  que  se 
possa  aferir  a produção  média  diária,  que 
deverá  ser  cêrca  de  20 . OOO  talões,  ou  seja  de 

2.000  por  arquivo  (ou  por  equipe),  caben- 
do, conseqüentemente  : 

1 . 000  a cada  casador 

2 . 000  a cada  numerador 

1 . 000  a cada  classificador 
666  a cada  escriturário 

2.000  a cada  revisor.  , 


le 


Se,  finda  a primeira  semana,  após  fixada 
a rotina  do  Serviço,  tal  produção  não  houver 
sido  alcançada  em  virtude  da  exiguidade  de 
tempo,  o expediente  deverá  ser  prorrogado 
até  às  22  horas  ou  mais,  de  acôrdo  com  as 
circunstâncias,  até  que  aquêle  objetivo  seja 
colimado. 

Os  Responsáveis  pelas  Seções,  após  se  te- 
rem inteirado  dos  objetivos  preciosos  destas 
instruções,  deverão  delas  dar  conhecimento 
aos  seus  funcionários,  afixando-as  ainda  em 
local  apropriado  e bem  visível. 

SÚMULA  DOS  RESULTADOS 

A emissão  total,  assim  processada,  forne- 
ceu os  seguintes  dados  : 

449.000  Talões  domiciliares  para  açúcar 
e carne 

7.203  Cadernetas  para  consumidores 
coletivos  de  açúcar 

1 . 008  Cadernetas  para  estabelecimen- 
tos industriais  (açúcar) 

1 . 900  Cadernetas  para  consumidores 
coletivos  de  carne  verde. 

3.®  ?ARTE 

Vem  a seguir  os  Documentos  utilizados 
no  S . R . e gráficos  estatísticos . 


i 
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ESCALA  1:100 


DOCUMENTO  N.-  3 

INSTRUÇÕES  PARA  A EXECUÇAO  DO  SER 
VIÇO  DE  RECENCEAMENTO  DOS  CONSUMI- 
DORES E DISTRIBUIÇÃO  DOS  CARTÕES 
DE  RACIONAMENTO 

1.  O r«c«tuMm*nta  domiciliar  da  iK>pulaçâo 
datta  Capital  tará  (a«to  no  dia,  naa  Eacolai  Prí- 
máriaa,  onda  aatarào  Ijcaliaadoa  Puato»  da  Diatri- 
bulcão  da  Cartôaa  da  Racionamanto. 

2.  fiava  racanaaamanto  aó  abranga  oa  moradoraa 
am  domicilio  familiar.  Oa  domicilioa  colativoa.  pgr- 
ticularai  ou  não,  aarão  ragiaUadoa  am  dia  a l,>cal  a 
aaram  oportunamania  divulgadoa  pala  impranta.  São 
cooaidaradoa  domicilioa  colativoa,  para  tal  afaito,  oa 
•aguinta*  : Ilotéia,  Patuãaa,  Aailoa.  Cra*haa.  Abnjpn, 
Hdtpitaia.  Caaaa  da  Saúda,  Intarnatoa  Sami-intarna- 
toa,  Convantoa,  Raataurantv*  a outroa  congéoaraa, 

3.  Oa  Pòatoa  da  Diatnbuicão  funcionarão,  naaaa 
dia,  naa  Eacolaa  Primárias,  daa  ãa  boraa.  inin- 
tamiptamanto , 

4.  Cada  chaía  da  faimlia  ou  raaponaával  por  do- 
micilio, qua  comparacar  ao  Púato  da  Distribuição,  |o- 
caliaado  oa  Escola  Priaaária  da  aau  bairro,  racobã 
um  QUESTIONÁRIO  numarado,  a sar  proanchido 
na  recama  ocasião  è tinta  ou  lapta-tuira, 

5.  Prsanchido  o quaaüonárloi  aarã  ãla  davolvido 
ao  funcionário  do  Pòato  da  Distribuição,  incumbido 
<fa  racabã-lo.  Contra  aasa  davolucio.  aarã  dastacado 
o aotragua  ao  runsumidar.  jà  racanasado  o Cartão  da 
Racionamanto  corraspondanta.  fista  cartão  davacã 
aar  ragistrado  no  aatabalac imanto  vara)iata  da  li- 
quides a romaativais  (arnuuans)  da  pcafarãncia  do 
«onsumidor,  a fim  da  habilitá-lo  ã aquiaicãe  da  raa 
cota  ou  cotas  nos  dias  da  foroacimaoto. 

6.  Davarã  praancbar  o QUESTIONÁRIO  t 

a)  o chafa  da  familia.  ou 

b)  o rasponsãval  paio  domidlio.  ou  no  impadi- 
manto  dsata, 

c)  outro  morador  do  roaamo  domicilio,  capas  da 
rapraaantá-lo. 

7.  Para  as  paasoai  qua,  por  qualquar  motivo,  não 
possam  praanchar  davidamanta  o QtfESTIONARIO, 
havará  om  corpo  da  funcionãrioa  incumbidos  daaaa 
mistár. 

8.  A paaaoa  qua  comparacar  ao  Pósto  da  Distri- 
buição para  praanchaf  o QUESTIONÁRIO,  ou  peas- 
tar  oaclaraci  mantos  para  e sau  praanchi  manto,  dava 
sabar  : 

a)  o noma  da  rua  a o númaro  da  casa  onda  asti 
situado  o domicilio: 

b)  o noma  por  aatanso  do  chafa  da  familia  ou  raa- 
ponaával paio  domicilio; 

c)  o primairo  n^ma.  a idada  a a condicão  no  do- 
micilio, da  todos  oa  moradoras. 

A CONDIÇAO  NO  DOMICIUO  indica  sa  o mo- 
rador á paranta.  húcpada.  criado  ou  agragado  do 
chafa  da  familia  ou  raaponaával  paio  domicilio. 

9.  Os  Põstoa  da  Distribuição  só  atandarão  oa  mo- 
radoraa doa  bairroa  am  qua  aativaram  localisados. 
Por  ãsta  motivo,  todo  chafa  da  familia  ou  raapon- 
aával  por  domicilio  ou,  ainda,  quam  o raprasama,  da- 
vará  comparacar  ao  Pósto  mais  próximo  da  sua  ra- 
aidãncia. 

10.  Cada  familia.  ou  domicilio,  tará  diraito  a UM 
CARTAO  de  RACIONAMENTO.  A obtanção. 
por  quaisquar  maios,  da  MAIS  DE  UM  daasas  car- 
tóas,  sujaitarã  sau  possuidor  a procasso  paranta  o 
Tribunal  da  Saguranca  Nacional,  como  incurso  naa 


penas  praviitai  paio  Dacrato-lai  n.°  4.750,  da  28  da 
Satambro  da  1942. 


DOCUMENTO  N.*  4 


INSTRUÇÕES  PARA  EXECUÇAO  DO  SERVIÇO 
DE  RECENSEAMENTO  E DISTRIBUIÇÃO 
DOS  CARTÕES  DE  RACIONAMENTO 


Para  uso  dos  C/ia/as  da  PõsToa 


I.  A ralação  dos  Pòatoa  com  o raapactivo  horário 
da  funcionamanto  astá  publicada  noi  jornais.  Cada 
chafa  dava  poaiuir  uma  dasas  ralaçóas. 


Inkio  do»  irttbmiho» 

2.  O Chafa  do  Pósto  davarã  atã  às  horas  da 
na  ascoia  onda  dava  sarvir,  a antrar  am  contacto 
cocn  a diratoria,  ou  a passoa  qua  a substitua,  a fim 
da  fixar  o modo  da  agir  no  dia  saguinta. 

3.  O Chafa  do  Pósto  aatá  i^irigado  a comparacar 
no  dia  da  . antas  da  7 horas  da  manhã,  no  Póato 
qua  lha  for  dasignado,  a ali  parmanacar,  initarrupta- 
manta.  atá  a tarminacão  do  trabalho.  Eaaa  rxigãncia 
sa  a afdira  lambára  àqualas  póstos  qua  funcionam 
atá  às  horas. 


Mafariai 

4.  Quastionáiio  a racibos  sarão  antraguas  am  pa- 
catas da  1.000  ou  soo  axatiiplaras,  numaradoi  sagu<- 
damanta. 

5.  O Chafa  do  Pósto  conduxirá  pasaoalmanta  : 

a)  Os  lapis-tinta 

b)  Os  alásticos 

6.  Fólh»»  d»  CMftio  (para  ampacotamanto  dos 
Quastionári.s  praanchidos > ; 

• 

am  pacotas  da  10  fólhas. 

Détríbuiçio  do  Sorriço 

S»Im» 

7.  Só  davam  sar  utillxadas  as  salas  qua  foram  in- 
dicadas pala  Diratoria  da  sacola. 

Pasaoai. 

8.  A Diratoria  da  sacola,  cabam  os  trabalhos  da 
oriantação  garal  a fiscalixação  da  sau  andamanto. 

9.  As  profasaãras  caba,  como  indicam  as  inatru- 
çóat: 

a)  Distribuir  os  Quaatíonários; 

b)  Inotruir  os  consumidoras  sóbra  o praanchi- 
manto: 


c)  Racabar  os  Quastionárioa  praanchido^ 


d)  Emitir  os  Cartóas  da  Racionamanto. 

Dittribuiçio  do  mmtoriaJ 

10.  Caba  ao  chafa  do  Pósto  distribuir  o matsrial 
palas  salas  onda  foram  afatuados  os  trabalhos. 

1.  Logo  qua  astaja  tarminado  o matarial  tar-sa-á 
novo  suprimanto,  obadacando,  rigorosomania,  ã ordam 
numárica  crascanta  dos  Quastirmãrios  a Cartóas. 

Encuçio  do  Sorriço 

12.  Em  cada  sala  davarão  funcionar,  narmal- 
manta,  3 profaosóraa : 

a)  Uma  — incumbida  da  distribuição  dos  (^uas- 
tionárioa  às  passoas  qua  ingressaram  nas  salas; 

b)  Uma  — incumbida  da  auxiliar  os  consumidoras 
no  praanchimanto  dos  Quastionários; 

c)  Uma  — incumbida  da  racabar  Questionários  a 
emitir  os  Cartóas  da  Racionamanto  correspondantas. 

Encaminba-sa  o público  da  forma  qua,  ingras- 
aando  na  sala.  só  possa  sair  dala  quando  já  estiver 
com  o Cartão  .am  sau  poder. 


13.  Falta,  de  material. 

Telefone,  logo  que  tenho  certeza  de  que  o material 
não  será  suficiente,  para  e peça  reforço  do  material. 

Encerram^ento  dos  trabalhos 

14.  Todos  os  questionários  preenchidos  serão  co- 
locados em  pacotes  e,  cuidadosamente  embrulhados, 
— entregues  à Diretora. 

15 . Todo  o material  não  utilizado  deve  ser  guar- 
dado em  local  accessível  a fim  de  ser  recolhido  pos- 
teriormente . 

DOCUMENTO  N.“  5 

INSTRUÇÕES  AOS  ENCARREGADOS  DOS 

PÔSTOS  DE  RECENSEAMENTO  DOS  CON- 
SUMIDORES E DISTRIBUIÇÃO  DOS  CAR- 
TÕES DE  RACIONAMENTO 

1 . A população  desta  Capital  será  recenseada  nos 
Pôstos  de  distribuição,  mediante  o preenchimento  de 
um  QUESTIONÁRIO,  numerado,  que  será  para 
êsse  fim  fornecido  a todo  chefe  de  família,  respon- 
sável por  domicílio,  ou  pessoa  capaz  de  representá-lo . 

2.  Contra-  o preenchimento  desse  QUESTIO- 
NÁRIO o responsável  por  domicílio,  ou  seu  repre- 
sentante, receberá  o CARTÃO  DE  RACIONA- 
MENTO correspondente . 

3.  Todo  o material  impresso,  necessário  à exe- 
cução dêsse  serviço  — QUESTIONÁRIO  E CAR- 
TÕES DE  RACIONAMENTO  — será  prèviamente 
distribuído  aos  Pôstos  indicados  pela  Imprensa. 

4 . Em  cada  Pôsto,  o recenseamento  pelo  QUES- 
TIONÁRIO e a entrega  do  CARTÃO  respectivo, 
serão  feitos  : 

a)  Sob  a direção  de  um  chefe  de  Pôsto  designado 
pelo  Serviço  de  Racionamento; 

£>)  pelas  professôras  da  escola  em  que  estiver  o 
PÕSTO  instalado; 


c)  ■ '-  n f.  - ■ c , 

ooiiciament^  ' : 

trabalhos . 

5.  Para  c.-^  -uç?-  i.:.  ..  h h . . 

lizadas  salas  de  . jo  f,'-.  . . 

pelas  necessidades  lorais. 

6.  Em  cada  PÔS'’'0  . 

a)  Os  questionários 

mais  perfeita  ordem  numérica,  \ , í um 

única  seção  de  , - ; 

PÕSTO.  ” ’ 

b)  Duas  professôras  i:..,!.  lo  £ ^ 

preencherão  as  linhas  corn  ■ ! .lc, 
enderêço  dos  recenseados  -s  ‘ . 

os  Cartões  respectivos. 

c)  O Chefe  do  Pôsto  dará  a má  rima  £ f '.j 
quanto  à distribuição  dos  recenseados  div.-r 
depedências  do  Pôsto. 

d)  Os  analfabetos  e os  que  liverem  diliculdõ.* 

em  preencher  o Questionário,  deverão  ser  cn. i- 

nhados  a uma  sala  à parte,  onde  um  corpo  de  profcs- 
sôres,  de  conformidade  com  o movimentís  local,  pro- 
cederá ao  preenchimento  respectivo. 

e)  Em  cada  sala.  destinada  ao  recenseamento,  de- 
verão permanecer  pelo  menos  3 professôras,  para 
orientação  do  público,  as  quais  deverão  preencher  os 
Cartões  de  Racionamento,  de  acôrdo  com  os  ques- 
tionários correspondentes. 

7.  Também  em  aulas  separadas  deverão  perma- 
necer duas  ou  mais  professôras,  incumbidas  da  orde- 
nação numérica  e registro  dos  QUESTIONÁRIOS 
preenchidos  e devolvidos. 

8 . Ao  fim  dos  trabalhos  o material  será  entregue 
à guarda  da  Diretoria  da  Escola  até  ulterior  recolhi- 
mento ao  Serviço  de  Racionamento. 


DOCUMENTO  6 

PRgSlOÊNClA  OA  REPÚBLICA 

COORDENAÇÃO  DA  MOBIUZAÇÃO  ECONÔMICA 
COMISSÃO  DE  RECENSEAMENTO  DO»CONSUMIDOR 

SÃO  PAULO 


RECIBO  DA  ENTREGA  DO  QUESTIONÁRIO 


0 Sr. 


responsável  pelo  doniicílio  situado  em 


n. 


tem  direito  à quota  correspondente  a: 


. ( 

ESTE  CARTÃO  DEVERÁ 
SER  TROCADO  PELOS 
CUPÕES  DEFINITIVOS  - 
QUANDO  FÔR  ANUN- 
CIADO. 


(PÓR  EXTENSO) 


IDENTIDADE 


.)  •• pessoas 


AGENTE  RECENSEADOR 


DOCUMENTO  N.“  6 


PREStDÊNCI/»  DA  REPÚBU.1CA 
COORDENAÇÃO  DA  MOB;ui?:  ACÃC 

SERVIÇO  DE  RACIONAMENT-r 

RECIBO  DA  EHTn/: 

o Sr. ; ^ 

estabelecimento  ; 

situado  em  


tem  direito  a : 


(•■■ ) quo\as- 

(POl?  EXTENSO) 

ESTE  CARTÃO  DEVERÁ 

SER  TROCADO  PEL.OS  

CUPÕES  DEFINITIVOS  - 
QUANDO  FÕR  ANUN- 
CIADO. 

DOCURÍENTO  N."  S 


RACIONAMENTO  PROVISÓRIO 

MUNlCfPlO  DE  SÃO  PAULO  ‘ 

REGISTRO  DOS  FORNECIMENTOS 

N. 

QUANTIDADE 

NOME  DO  FORNECEDOR 

E ENDEREÇO 

' OBSERVAÇÕES 

! 

2 

3 

4 

■ 

. 

1 

i 

1 

í 

1 

5 

■ 

í 

i 

! 

6 

1 

t 

1 . ' 

■ 

■ ■ - • — 

^ 

Documento  n.°  8 (verso) 


i 


r 


i 


ResiJêncifi 


1 ~ Nome  pof  extenso 


< 

U 

i 

O 

Z ■■ 

0 

0 « 
U 0 UJ 
_ !r  Õ 

0 T,  o 

W <xf 

0-1  jK 

< Z P 
N 0 5 
5 õ < 

m < 

0 f lU 

S tu  O 

< ° O 

Õ 0 c 

0 > w 

•^1  3 

p ^ 

§ 

a 

0 


RBLAÇAO  OOS  M0RAD0R£^ 


N. 

PRSMEIRO  NOME 

IPADE  ! CONOIQAo  no 

1 DOMiCiLfO 

2 

3 

■ 

4 

S 

- 

6 

■ 

7’ 

8 

9 

10 

U 

12 

13 

U 

15 

' 

Data  de 


de  1943 


COOlFtCADOR 

REViSOR 

NAO  escreva  NO  ESPAÇO 

ABAIXO 

- 

PERFURADOR 

; CONFERENTÊ 

018TRIT0 

logradouro 

N.  00  PRÉDIO 

r . ■ 

r- 

• 

tACT. 

De  t » (0 

ADULTOS 

QUOTA-  SIMFLEt 

OUOTA  9UPt. 

Itiip.  Nucion&l 


DOCUMENTO  N."  7 


cooroenaçAo  oa  mobilizaçAo  econômica 


'‘■V r, 


• y *? 


I 


Nom«  tf»  pr»^r»«târi»  — 


i 

8 


I 


Piasoas  aisiotNTiB 

ou  INTIKNAOaa 

í! 

MAVCNTUAJUO*  WatOCNTlB 
NO  BIT AOlkKCIMCNTO 

ueJ| 

Naa  aaa>a«a  fl 
aaala  oaAiaa 

IB 

0*  "i—aa  di  1 aa» 

Oa  waiiaa  da  1 aao 

_■ 

Oa  1 SM  K)  lAoa 

> 

_l 

Oa  1 ai*  10  MIO* 

BWF 

Oa  m^a  da  10  aaoa 

Oa  >aa«  di  10  anet 

TOTAL  j 

' 1 ' 

• 

CoatHHio  d*  ■C«e«r  «•rilicade  ao*  iwaaaa  abalao  ladi 


Bmú  M 

1 

1 

i 

NOMK  oo  roANKctooN  ' lu 

JkMÉNI  di  «0«3 

' vi 

'i  J 

raaaraaa  di  lOAS 

Mi/«a  di  Wdd 

OMrnvAçOSA 

. '^r--  . ^ ’ 

/ ♦«.  • . ' 

* * 

’•  -Jf.  _ , ^ 

- "«BK'' 


DOCUMENTO  N."  9 


REGISTRO  DE  COiMS'J?./v; : OTT, 

Nome  do  açougue 

Nome  da  firma  ou  responsável ' j 

Enderêço . ■ 

Bairro ; j 

Nome  c 

io  abastece  dor 

) 

■ í 

0 

N.»  do 

ordem 

2) 

Número  do 
talão-registro 
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INSTRUÇÕES  -Á 

1 — ÈSTE  TALÃO  É INTRANSFERÍVEL.  SÓ  PODEM  UTILÍZÃ-LO  OS  RESPONSÃVEIS 

PELO  ESTABELECIMENTO  REGISTRADO. 

2 — OS  CUPÕES  SÂC  VÃLIDOS  SÔMENTE  NOS  PERÍODOS  INDICADOS  E QUANDO  DES- 

TACADOS  Ã VISTA  DO  FORNECEDOR. 

3 — TÔDA  PESSOA  QUE  ENCONTRE  TALÃO  EXTRAVIADO  DEVE  ENCAMINHÃ-LO  AO 

SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO. 

4 — fi  INFRAÇÃO  DESTAS  INSTRUÇÕES,  COMO  TODO  ATO  CONTRARIO  ÀS  MEDIDAS 

DE  RACIONAMENTO  ESTABELECIDAS  PELA  AUTORIDADE  COMPETENTE,  SERÃ 
PUNIDA  COM  PENA  DE.  RECLUSÃO  ATÉ  3 ANOS  E MULTA  CRS  100.000,00,  NA 
FORMA  DA  LEI. 

ATENÇÃO--  GUARDE  BEM  ÊSTE  TALÃO,  UMA  2.»  VIA,  EXIGINDO.  TEMPO  E DES- 
PESAS,  NÃO  SERÁ  DE  FÁCIL  OBTENÇÃO. 
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DOCUMENTO  N.°  18 
RACIONAMENTO  DA  CARNE  VERDE 

Em  cumprimento  e na  conformidade  do  disposto 
pela  Portaria  n.°  72,  da  Chefia  do  Serviço  de  Abas- 
tecimento, que  institui  o racionamento  da  carne 
verde  çesta  Capital,  — o Serviço  de  Racionamento 
torna  público,  as  seguintes  instruções  : 

1.  O racionamento  da.  Carne  verde  entrará  em 
vigor,  nesta  Capital,  no  dia  próximo  vindouro . 

A partir  dessa  data,  os  estabelecimento  comer- 
ciais retalhistas  (açougues)  — aos  quais  fica  ads- 
trito, com  exclusividade,  o comércio  a varejo'  desse 
gênero  — não  poderão  exercer  tal  cométcio  fora  do 
regime  de  racionamento. 

2 . Ficam  excluídas  do  sistema  de  racionamento, 
continuando  sob  o regime  do  comércio  livre  as 
chamadas  carnes  brancas,  tais  como  : vitela,  porco, 
carneiro,  etc . , bem  como  os  denominados  miúdos, 
em  geral. 

3.  Todo  consumidor  de  Carne  Verde,  regularmente 
inscrito,  deverá  possuir  um  Cartão  de  Racionamento, 
de  que  constem  : 

а)  número  do  registro; 

б)  nome  do  responsável  pelo  domicílio; 

c)  endereço  do  domicílio; 

d)  número  de  cotas  a que  tem  direito; 

e)  quadro  dos  dias  de  fornecimento; 

í)  carimbo  do  estabelecimento  fornecedor  (no 
verso); 

g)  número  de  ordem  da  inscrição. 

4 . Ao  consumidor  será  assegurada,  no  estabeleci- 
mento em  que  estiver  inscrito  e mediante  exibição 
do  CARTÃOí  DE  RACIONAMENTO,  a aquisição 
da  cota  de  Carne  Verde,  a que  tem  direito,  em  cada 
dia  de  fornecimento . 

A fim  de  comprovar  a entrega  da  cota,  deverá  o 
fornecedor  inutilizar  o espaço  reservado  ao  dia  de 
fornecimento,  dentro  do  quadno  respectivo. 

5.  A obrigatoriedade  de  reservar  a cota,  a que  o 
consumidor  tem  direito,  em  cada'  dia  de  forneci- 
mento, só  existe,  para  o respectivo  fornecedor,  até 
às  12  horas.  A partir  dessa  hora  (12  horas),  po- 
derá o fornecedor  livremente  dispor  do  restante  de 
seu  suprimento  normal,  obedecida  quanto  aos  preços, 
a tabela  em  vigor. 

6 . O consumidor  que  tiver  direito  a 2 ou  mais 
cotas,  receberá  um  contrapeso  em  osso,  ou  de  outra 
carne  de  qualidade  inferior,  nunca  excedente  de  20% 
da  totalidade  de  peso. 

Assim,  não  poderá  qualquer  fornecedor  vender 
carne  sem  osso  aos  consumidores  de  mais  de  2 cotas, 
sem  a redução  da  percentagem  de  contrapeso  citada 
no  item  anterior,  com  exceção  do  tipo  Filet  Mignon. 

O consumidor  que  só  tiver  direito  a uma  cota, 
não  receberá  contrapeso  de  qualquer  espécie. 

7 . Será  sempre  permitido  ao  fornecedor  efetuar 
entregas  a domicílio,  desde  que  sejam  observadas  as 
normas  prescritas  nestas  instruções,  para  a compro- 
vação des  fornecimentos  efetuados . 

8 . Ao  fim  de  cada  mês,  ou  a qualquer  tempo  em 
que  as  circunstâncias  o impuzerem,  o Serviço  de  Ra- 
cionamento da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica, fixará,  por  edital,  o equivalente,  em  gi^amas, 
dacota  para  o racionamento  da  Carne  Verde  no  pe- 
ríodo seguinte . 


9.  A qualquer  tempo,  o Serviçe  de  Racionamenti- 
poderá  alterar  o equivalente  da  cota,  mediante  prévia 
divulgação  pela  imprensa. 

10.  Ao  setor  Carnes  do  Serviço  de  Abasteci- 
mento, caberá  abastecer  os  açougues,  de  ácôrdo  com 
03  dados  fornecidos  pelo  Serviço  de  Racionameni-- 

DOCUMENTO  N."  19 

INSTRUÇÕES  PARA  O REGISTRO  DE  CONSU- 
MIDORES DE  CARNE  VERDE 

1 . Os  estabelecimentos  comerciais  que  vendem 
carne  verde  a varejo,  ficam  obrigados  a regisirar  du- 
rante a semana  entrante,  a partir  dás  8 horas  de 
Segunda-feira  e até  Sábado  inclusive,  t.rdos  os  por- 
tadores de  Cartão  de  Racionamento  que  procurarern 
o estabelecimento  para  êsse  fim. 

2 . O registro  far-se-á  mediante  o lançamento,  nas 
colunas  respectivas  das  folhas  “Registro  de  Consu- 
midores”, distribuídas  com  estas  instruções,  dos  se- 
guintes dados: 

Coluna  n.°  2 — Número  do  Cartão  de  Racio- 
mento . 

Coluna  n.°  3 — Número  de  Cotas. 

Coluna  n.°  4 — Nome  e enderêço  do  responsável 

. pelo  domicílio, 

dados  êsses  que  constam  do  Cartão  de  Rscionamento 
a ser  exibido  pelo  interessado. 

Na  coluna  n.°  1 deverá  ser  lançado  o número  de 
ordem  da  inscrição  do  consumidor  no  estabeleci- 
mento . 

O espaço  do  cabeçalho  à direita  (Cod.  Logra- 
douro, Número  do  prédio  e Distrito)  deverão 
ser  deixados  em  branco,  para  uso  do  Serviço  de 
Racionamento. 

3.  Feita  a inscrição,  o estabelecimento  comercial 
deverá  carimbar  a face  posterior  do  Cartão  de  Racio- 
namento, dela  fazendo  constar  o número  de  ordem  do 
consumidor  devidamente  inscrito.  (O  carimbo  a 
usar  deverá  conter  o nome  e enderêço  do  estabele- 
cimento. 

4 . Não  poderá  ser  registrado  o Cartão  que  já  es- 
tiver carimbado. 

5.  Nenhum  estabelecimento  ccmercial  poderá  re- 
cusar registro  ao  consumidor  — mesmo  àqueles  que 
não  sejam  seus  clientes  habituais  ou  não  morem 
no  bairro  ou  zona  onde  está  localizado  o estabele- 
cimento— , enquanto  houver  espaço  disponível  nas 
listas  “Registro  de  Consumidores’  em  poder  do  esta- 
belecimento . 

6.  As  listas  de  Registro  de  Consumidores  devem 

ser  preenchidas  pelo  estabelecimento  fornecedor  em 
duas  vias,  e logo  após  expirado  a p;azc  para  as  ins- 
crições, devolvida  a primeira  via  ao  Serviço  de  Ra- 
cionamento, sito  à rua 

7 . Não  será  concedida,  dentro  do  regime  de  racio- 
mento  da  carne  verde,  cota  de  suprimento  ao  açu- 
gue  que  não  proceder  ao  preenchimento  e devolução 
das  listas  “Registro  de  Consumidores”,  no  forma 
destas  instruções. 

8 . Não  será  permitido  aos  fornecedores  solicitar, 
no  domicílio  dos  consumidores,  os  Cartões  de  Racio- 
namento para  efeito  de  inscrição.  Esta  só  deverá 
efetuar-se  com  a presença  dos  interessados  no  esta- 
belecimento de  sua  espontânea  preferência  e na 
forma  destas  instruções. 
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DOCUMENTO  N .•  20 

REGISTRO  DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  HA- 
BITAÇÃO OU  USO  COLETIVO  PARA  EFEITO 
DO  RACIONAMENTO  DA  CARNE  VERDE 

I.  O r«fi*tro  dot  ««UlMlecimentot  d«  habiuçio 
ou  uao  colotivo  cooi  Md*  notta  Capita),  para  afaito 
do  raciociamanto . da  carnd  varda,  aará  raatisado 
madianta  o praanchimanto  da  QUESTIONÁRIOS 
aapaciai*,  numaradoa,  qua  aarão  fomacidoa  aoa  in* 
taraaaado*  t>a  aáda  do  Sarvifo  da  Rarionamanto  à rua 


2.  A dutribuiçã^  dot  QUESTIONÁRIOS  aitpa- 
ciata,  a taram  praanciúdoa  paloa  intaraaaadoa.  tará 
faiu  a partir  da. . . dia  da  .Uma  vaa  praanclüdoa. 
davarào  tait  Quaationárioa  aar  rartrituidot  ao  Sar- 
ai^ da  Racionamanto,  madianta  racibo,  atá  dia 

3.  O QUESTIONÁRIO  aapacia/  tó  tará  anUafwa 
madianta  tolicitaçáo  atcrita  do  ratponaával.  ou  raa- 
pontávaii  paio  aatabalacimante  iotaravado. 


4.  O ragittro.  a aar  íaito  atraváa  do  praanchimanto 
dâiaa  Quaationário,  importa  am  daclarar  cada  attaba- 
lacimanto  o aacainra  : 

d)  o nonta  a a naturasa  do  attabalaci manto; 

6)  localiaaçio  (rua.  númaro  a bairro); 

c)  noma,  por  aatanao,  do  propriatário; 

d)  noma,  por  astanao,  do  raapontával  ou  rpapon» 
aávait  (dirator,  garanta,  ate.); 

d)  contumo  mantal  da  cama  varda,  not  mataa  da 
outubro,  novambro  a daiambro  do  ano  p.  findo; 

t)  noma  a andarâ^o  do  fomacador  habitual: 

g)  total  da  conaumidoraa  no  attabalacimanto 
(quando  ta  tratar  da  attabalacimanto  da  habitaçik) 
ou  intamaeã«{  am  carátar  parmaiMnta ) , 

5 . At  daclataciat  da  cada  attabalacimanto  davarão 
tar  faitat  com  claraaa  o.  da  prafarância.  a máquina. 
Por  tua  varacidada  a axatidão  tará  tampra  raapoiH 
aával  o aatabaiacimaato  intarattado. 

6.  Apáa  o praanchimanto  dot  QUESTIONÁRIOS 
atpaciaía  a am  ápoca  a tar  oportunamanta  divulgada 
paio  Sanriço  da  Racionàmaoto,  racabaráo  ot  intaraa* 
tadot  um  Canâo  da  Racionamanto,  qua  lhat  aata- 
gurará  a aqulticáo,  noa  diat  da  dittribuKÕo,  da  cota 
da  cama  varda  qua  lhat  liouvar  tido  atribuída. 
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PRESIDÊNCIA  OA  REPÚBLICA 

COORDENÁÇAO  óa  mòbilizaçAo  econômica 

SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 


N.o  DE  identificação 


racionamento  de  carne  verde 

- - - - ■ _ _ . ...  


o CONSUMIDOR  IDENTIFICADO  NESTE  SERVIÇO 
SOB  O NÚMERO  ACIMA,  INSCRITO  NO  ESTABELECIMENTO 

MENCIONADO  NO  VERSO  SOB  N.o 

TEM  DIREITO  A ,( ) QUOTAS. 

POn  CXTKNSÒ 

DE  CARNE  VERDE,  EM  CADA  DIA  DE  DISTRIBUIÇÃO. 


ÊSTE  CARTAO  devera 
SER  TROCADO  PELOS 
CUPÕES-  DEFINITIVOS 
QUANDO  FÔR  ANUN- 
CIADO. 


N.o  MATRICULA 


I 


fiíncionArio  oo  s. 


Imp.  Nacional 
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NOTA ! - 0 ESPAÇO  RESERVADO  AO  DIA  DE  DISTRIBUIÇÃO  DEVE 
SER  INUTILIZADO  PELO  FORNECEDOR  PARA  INDICAR  QUE 
0 FORNECIMENTO  FOI  EFETUADO. 
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D.  F. 


RACIONAMENTO  DE  CARNE  VERDE 


N.° 

N.  DO  REGISTRO 


REGISTRO  DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  HABITAÇÃO  OU  USO  COLETIVO 


Nome  6 natureza  do  estabolecimento  — 


Localização  — • 


Nóme  do  proprietário  — 


Nome  do  responsável 


CONSUMO  DE  CARNE  VERDE  VERIFICADO  NOS  3 MESES  ABAIXO  INDICADOS: 


Maio  de  1944., 


.Quilos 


Junho  de  1944.. 


Julho  do  1944.. 


Quilos 


Quilos 


DEVEM  SER  EXCLUlDAS  DESTA  DECl-ARAÇ/.O 
AS  CARNES  BRANCAS  EM  GERAL.  TAIS  COMO: 
CARNE  DE  PORCO,  VITELA,  CARNEIRO,  ETC... 


NOME  DO.  FORNECEDOR: 
Enderêço: 


TOTAL  DE  CONSUMIDORES  DE  CARNE  VERDE  NO  ESTABELECIMENTO PESSOAS 

(Quando  so  (rafar  de  eslabelecimer.to  do  habitação  ou  infernaç.ão  om  caráter  temporário  lou  permansnioj 


OBSERVAÇÕES,;, 


Em de.. 


..de  194.. 


ASSINATURA 


COTA  ARBITRADA 


INFORMAÇÃO  :_ 


Verilicada  por: 
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DOCUMENTO  N.*  24 

Critério  adotado  para  arbitragam  da*  colas  d* 
cama  varda  ao*  aatabalacimanto*  da  habitaçio  ou 
u*o  colativo,  am  ordam  prafarancial,  sagundo  a na- 
turasa  do  astabalarimanto . 

I)  Estabalacaimanto  da  habitação  ou  intaraaçâo 
am  carétar  taoipjrário  ou  parmananta  : 

a)  Hospitais.  ^ 

Casas  d*  Saúdo. 

Matamidada*. 

Pravantúrioa . 

Sanatório* . 

Barco*  d*  Pasca. 

Paliciinicas. 

Quofm  arbitrada;  2S0  grs.  por  psssoa  d*  cosifor- 
midada  com  o númaro  da  consumidoras  daclarados 
no  quastionãrio. 

b)  Colãcio*  am  garal. 

Instituiçòat  da  caridada.  • 

Convanto* . •>  - 

Asilo*. 

Saoiinário*. 

Orfanato* . 

RacoUtimaniot . 

Abrigo*. 

FundaÇòas. 

Hotãis. 

Paasóas  com  dormida. 

Qvotm  arbitrada;  200  gr*,  por  psssoa  da  coi»- 
formidada  com  o númaro  da  consumidora*  daclarado 
na  quastionário. 

II ) Bstabalacimanio  da  alimantaçào  avaotoal  t 
a)  Pansóa*  sam  dormida . 

Ratuuranta*  privatiso*  da  astabalacimantoa 
público*  fadarais,  municipais  a autárquico*. 
Rastauranias . 

Bar  a Rastauranta*  ou  Botaquim  a Raslau- 
rantas. 

Paslalarias. 

Laètanas. 

Indústrias 
Churrascarias . 

Padaria*  a Coofaitarias . 

Armaaan*.  ...  .V  . 


Quota  arbitrada  : 

1)  para  o*  IJ  dia*  d*  diaCribuição.  marMolmaota, 
arbrtrara  oota  pala  mádia  diária  do  coosunte  do* 
ranta  oa  masas  do  outubro^  noaambro  a dorambro  | 

2)  200  gramas  por  passoa.  quando  hooaar  sido 
daclarado  o númaro  da  consumidoras  habituais. 
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sisi  * rauncs^li  a»  rtao  a*  <*«***  rsaaa,  roa- 
aaoruBOBiris  «a  sCusau  i>a  cothã  usitriassao  ao 
rsarto  as  aAr*on«aa«Ta.  roasaao  as  ma  **•*  o «Atoa 
OA  cjriA  BSTBamaABo  rato  sasrtco  aa  SAiiuMAuanso 

TABELA  A 


VALOB  DA  COTA  330  ara. 


rOTAA 

t nàã 

«4in«  aimts 

, 

3M  <'.r 

30 

3 Ka 

3 

300  Ur 

30 

7 sm  Ka 

3 

730  Ur 

40 

10  Ka 

4 

1 Ka 

30 

i:.3ao  Ka 

13  Ka 

A 

1.330  Ka 

01 

a 

lAOD  Ka 

70 

17400  Ka 

7 

I.7M  Ka 

ilt 

» Ka 

a 

t Ha 

*ú 

33400  Ka 

• 

3.330  Ka 

lon 

30  Ka 

IO 

3300  Ka 

300 

30  Ka 

II 

3.730  Ka 

300 

73  Ka 
100  Ka 

If 

. -*  a Ka 

400 

13 

3 jao  Kg 

300 

133  Ka 

14 

3300  tu 

000 

i v>  Ka 

J3 

3.730  Ka 

70(1 

ir.3  Ka 

10 

4 Ka 

aoo 

TIS)  Ka 

17 

4gao  Ka 

suo 

7t3  Ka 

la 

la 

4400  Ka 
4.730  Ka 

1 000 

» » Ka 

■■aaaqáa  á*  aitinQls  0*  Ubsts  — lU  CsUh 

i&l  Catas  - 100  4-  gO  ♦ S 

KasrtsUaaès  a$J10  Ka  - » '4-^ISJOO  7i0  •« 
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SAsact  rtoA  rsaissrtcto  ao  rtio  at  rtasa  «aaaa.  t«>sam* 
rnsBoata  ao  wOaaao  ao  cmas  aasciosAaAs  ao  i abtIo 
sa  OArsasAasaa*  tasAsao-aa  ma  baas  o «AUta,  as 
cstA  aarsaansAao  rauakaatico  ••  BAiiaaAMaaso 

TABKLA  B ^ 


VALOR  DA  COTA  300  tra 


C«t4t 

r4«a 

•áirtvu^svfv 

réio 
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3U0  Ur 

ao 

* Ka 

•.  ■ 3 ' 

400  iu 
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a Ka 

. 
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• Ka 
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aon  (.r 
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10  Ka 

. 3 

1 Ka 

aw 

13  Ka 

a 

1400  Ka 

70 

14  Ka 

7 
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00 

la  Ka 

a 

1400  Ka 

00 

it  Ka 

0 

1400  Ka 

lOQ 

30  Ka 

IO 

3 Ka 

300 

44  Ka 

II 

3400  Ka 

300 

ao  Ka 

13 

3.400  Ka 

tr» 

00  Ka 

13 

3400  Ka 

300 

100  Ka 

14 

3400  Ka 

000 

130  Ka 

13 

3 Ka 

TW» 

140  Ka 

la 

3400  Ka 

ODD 

lao  Ka 

17 

3 400  Ka 

000 

loo  Ka 

10 

3400  Ka 

1 0U9 

soo  Ka 

10 

3400  Ka 
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Lsaatto  á*  Mljhascâa  0*  labcta  — 3*  Cata*  . . 

30  Catas  •>  30  I-  • * 

Co*i*^*Baia  AJOO  Ka  - « 1.300  Kg 
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COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 

SERVlÇO  DE  RACIONAMENTO 


I 

REGISTRO  DE  CONSUMIDORES 


OISTtlTU 


■Distribuidor 

Enderêço  

bairro Periodo:  de. 


N-  do  cart&o 
de  ídentificaçlio 

N.  tíe 

PSSSOQâ 

Quota 

fornecida 

ENOERíÇO  00  CONSUMIDOR* 

~ 

’ - ' ' . ■ ÃSSINÔtÍjra  'dÓ  peSPONSAvEL  “EUA  DISTP'BUICA0 
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DOCUMENTO  N.*  2» 

EDITAL  N.® 

1)  O SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO  DA 
COORDENAÇÃO  DA  MOBlLlZAÇAO 
ECONÔMICA  ÍMM  público  qu«  o porio- 

do  do  rscionoiDonto  do  açúcar  aorá  o do 
a iaciutivo, 

II)  A COTA  fixada  é do  I quilo  o valora  oaclu- 
Mvamonto  duronto  ôooo  poriodo. 

III)  A aquinção  do  açúcar  duranto  ôtao  poriodo 
•òflRonto  aorá  foiio  modianto  o uao  doa  cupòoa 
a élo  corroopondontoa. 

rV)  O conaumidor  aó  podorá  ailquirir  o acúcar, 
doatacando  um  ou  maia  cupóoa  com  o total 
do  cotaa  oquivalontoa  à quantidodo  doaojada. 
Oa  cup6oa  dovom  aor  dootacadoa  polo  cooni- 
midor  à viata  do  (omocodor. 

V)  Oa  oatabolocimoat  j do  habitaçào  ou  uao  co- 
lotivo  (hoapátait.  aailoa.  padanat,  caf^  roa* 
taurantoa.  ponaãoa.  eoloqioa.  otc.),  adquirir  Ao 
açúcar  modianto  o uao  doa  cadomotaa  quo 
aão  poculiaraa  a Aiao  tipo  do  conaumidor  (co* 
locivo). 

Rio  do  Janoiro. 

Ton  Col.  Ajrrton  Lobo 
Chofo  d^  Sorviço  do  Racumamooto 
da  C.  M.  E. 

DOCUMENTO  N * 2* 

EDITAL  N.® 

1)  O SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO  DA 
coordenaçAo  da  MOBIUZAÇAO 

ECONÔMICA  foj  púbüco  quo  o potao- 

dj  do  racionamooto  da  carao  «ordo  aora  o do 
a induaivo. 

U)  A COTA  fixada  A <So  200  gramaa  o vaiará 
osduaivamanto  noa  diaa  do  diatrtbutçAo, 
dontro  doaaa  poraodo. 

III)  A aqutaiçAo  da  carao  duranto  ôaao  poriodo 
aòmonto  aorá  foéta  modiai^to  o uao  dca  cupAoa 
a òio  corroaporidoritoa . 

IV)  O conaumidor  aá  podará  adquirir  a carao. 
dootacandj  o cupAo  ralativo  ao  dia  do  foraa* 
aactmooto.  com  a totalidado  do  cotaa  a quo 
tam  dirorto.  O cupão  dovo  aor  doatacado 
polo  conaumidor  A viata  do  foraocador. 

V)  Súmonto  por  motivo  do  fórça  maior,  aompro 
comunicado  pròviamonia  à população,  po- 
dará variar  o oquivalotito  da  cota  aotabo- 
locida.  aaaim  como  a fixação  doa  diaa  do  dia- 
tribuição. 

Rio  do  Janoiro, 

Too  Cai.  Ajrrton  Lobo 
Cbofo  do  Sorviço  do  Racionaraonto 
da  C.  M.  E. 


DOCUMENTO  N.*  30 

presidência  da  república 

COORDENAÇAO  DA  MOBILI2AÇAO 
ECONÔMICA 

SERVIÇO  DE  RACION/JdENTO 

A aor  míixado  om  focal  mpropri»do  o bom  viafraf 
Inatruçõoa  aoa  roaponaávoia  pa.oa  Paat:a  Porma- 
nontoa  do  Sorviço  do  Racionamonto  da  C.  M.  E., 
inataladoa  noa  Pòaáoa  Diatritaia  da  Polícia 
Municipal : 

Parto  "A“ 

Raoonaaamonto  do  Domicilioa  Novoa  para 

9tmto  do  racfonamanto . 

1.  — Súmonto  o roaponaévol,  eu  paaaãa  do  aua 
familia.  do  maior  idado  a quo  faça  parto  do  domi- 
cilio, om  qualquor  caao  munido  do  documanto  do 
idontidado.  podorá  aubacrovor  o Çtioationórío  do  ina- 
criçAo  inicial. 

2.  — São  documontoa  do  idontidado,  admiaaívoia, 
para  oloiio  do  iiom  1,  oa  aoquintoa  : 

а)  cartoira  rio  idontirlado  civil  ou  militar; 

б)  cartoira  do  quitação  com  o aarviço  militar; 

e)  cartoira  profiaaional  rio  Miniatória  do  Trabalho; 

d)  cartoira  do  iaacrição  o rogiatro  oro  profiaaão 
liboral.  rlaa  roapoctivaa  Ordona  ou  Inatitutoo; 

o)  cartoira  funcirmal  do  ropartiçà^  pública; 

/)  cartoira  aindical,  ou  rio  C.  A.  P.  ou  I.  A.  P., 
quo  coatanha  númoro,  foto  o — no  caao  do 
Sindicato  — o racibo  rio  mòa  corronto; 

d)  cartoira  rio  ottrangoiro,  atualixarla  do  acúfdo 
com  aa  lota  vigontoo; 

h)  paaaa porto,  aalvo-c^aduto,  ou  outro  rlocu- 
monto  oficiai  quo  atooto  a idontidado  do  por- 
tador o coatanha  oa  ror|uiaitoo  ovaonciaia  A tua 
autanticidada. 

3.  — O agonio  do  Pôaio  Pormanonto  doata  Sor- 
viço dovorã  anotar  na  coluna  "obaorvaçúot’'  do  Çuoa- 
rionário,  a naturau  o númora  rio  documanto  da 
idontirlado  oxtbido. 

4.  — So  o roaponaévol  polo  domicilio,  ou  tou 
ra  proa  anta  Hto,  fór  analfahoto  ou  impodido  do  aaainar, 
dovo  daixar  a improoaão  digital  do  pologar  diroito 
na  coluna  “obaorvaçãoa”,  do  Qumttionário,  anotando 
o agooto  do  Poato,  na  moama  coluna,  o motivo  por 
quo  aaaim  procorlou. 

5.  — So  ainrla.  o roaponaévol  polo  domicilio,  ou 
tou  roproaontanto.  não  p^aauir  nonhum  documonto 
quo  o irlontifiquo  ou,  pimuindo-o,  não,purlor  aaainar 
nom  ilaixar  aua  improaaão  digital,  dovo  comparacor 
ao  Pòato  Pormanonto  acompanharlo  do  duaa  taota- 

* munhaa  idonlificãvaia  oa  forma  rio  itom  2.®,  uma 
daa  quala  aaainafá  a rúgo. 

6.  ■—  Oa  caaoa  omiaaoa  ou  duvidoooa  dovorão 
aor  oncaminhadoa  A aódo  do  Sorviço  do  Raciooa- 
monto,  no  2.®  andar  rio  Edifício  do  loatituto  do  Roa- 
trguroa  rfo  Braail,  A Avanida  Porimotral  n.®  159. 

( Ponot  : 42-2572  o 22-07S4)  . 

Parfo  “R" 

Afroração,  am  áotntciliom  fá  reconaaarfoo. 
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7 . — As  alterações  e substituições  de  Talão  de 
3?acionamento,  podem  apresentar-se  nos  casos  se- 
guintes : 

a)  mudança  de  residência  (A.  L.) 

b)  mudança  de  responsável  (A.  R.) 

c)  diminuição  de  pessoas  (A.  P.) 

d)  aumento  de  pessoas  (A.  P.) 

e)  alterações  mistas,  que  poderão  compreender 
duas  ou  três  das  alterações  especificadas  nas 
alíneas  a,  b,  c,  e d,  como  no  caso  de  desdo- 
bramento de  domicílios. 

8 . — Em  qualquer  dos  casos  citados  nas  alíneas 
a,  b,  c,  d,  do  item  7,  deverá  ser  preenchido  outro 
Questionário  como  si  se  tratasse  de  domicílio  novo, 
conservando-se  entretanto  o mesmo  número  do  Talão 
de  Racionamento  apresentado.  Êsse  Talão,  junta- 
mente com  o Questionário  assinado  pelo  responsável 
ou  seu  representante,  pessoa  da  mesma  família,  de- 
verá ser  encaminhado  à séde  do  Serviço  de  Raciona- 
mento, em  expediente  diário. 

9.  — No  caso  de  alterações  mistas  (alínea  e 
do  item  7)  o número  do  Talão  deve  ser  conservado 
no  Questionário  do  domicílio  em  que  se  deu  a alte- 
ração, se  o antigo  responsável  nêle  continuar.  Os 
domicílios  desdobrados  terão  sempre  Questionários 
com  número  novos. 

10.  — Nos  casos  das  alíneas  a,  b,  e c,  do  item  7, 
bastará  a presença  do  responsável,  ou  seu  repre- 
sentante (pessoa  da  mesma  família)  munido  de  do- 
cumento que  o identifique  e do  respectivo  Talão 
de  Racionamento. 

11 . — Nos  casos  da  letra  d do  item  7,  tratando-se: 

a)  nascimento,  ocorrido  nos  últimos  30  dias,  deve 
o declarante  exibir  a respectiva  certidão  do 
registro  civil,  tendo-se  o cuidado  de  verificar  se 
os  nomes  dos  pais,  já  indicados  no  Questionário 
como  fazendo  parte  do  domicílio,  conferem 
com  os  constantes  no  Questionário. 

b)  casamento,  ocorrido  nos  últimos  30  dias,  deve 
também  o declarante  exibir  a certidão  de  ca- 
samento cujos  nomes  deverão  coincidir  com 
os  constantes  no  Questionário  preenchido  para 
o casal,  anotando-se  no  verso  do  Questionário 
os  enderêços  de  onde  provêm. 

c)  agregados  de  qualquer  natureza,  deverão  ser 
tomadas  as  declarações  de  onde  os  mesmos 
procedem,  anotando-se,  a lapis,  no  verso  do 
Questionário,  os  respectivos  enderêços. 

12.  — Os  casos  de  extravio  de  Talão,  ou  de  sua 
inutilização,  deverão  ser  encaminhados  ao  Serviço 
de  Racionamento. 

13.  — Igualmente  deverão  ser  encaminhados  ao 
Serviço  de  Racionamento  quaisquer  pedidos  de  cota 
suplementar . 

DOCUMENTO  N.”  31 

P.  R.  — COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO 
ECONÓMICA 

SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 
Parte  “C”^ 

Troca  dos  Cupões  de  Racionamento  pela  Guia 
de  Reabastecimento  dos  estabelecimentos  va- 
rejistas . 


■ Ã apresentação,  por  parte  dos  estabeleci- 
mentos varejistas,  dos  Cupões  de  Racionamento  de 
domicílios  particulares  ou  Talão  de  domicílios  cole- 
tivos, para  a troca  pela  Guia  de  Reabastecimento 
sómente  poderá  ser  feita  : 

a)  pelo  responsável,  ou  proprietário  do  estableci- 
mento,  devidamente  identificado  mediante  exi- 
bição de  carteira  de  identidade  ou  carteira  de 
estrangeiro . 

b)  pelo  empregado  do  estabelecimento  varejista, 
identificado  por  sua  carteira  profissional,  onde 
deverá  constar  o nome  do  estalebecimento  em- 
pregador idêntico  ao  da  Guia  a ser  emitida, 

§ unico.  E’  absolutamente  proibido  a quaisquer 
outras  pessoas,  apresentar  Cupões  para  troca  pelas 
Guias  de  Reabastecimento. 

15.  — Verificada  a quantidade  total  de'  cotas 
dos  Cupões  apresentados,  deverá  o agente  do  Pôsto, 
mediante  o recolhimento  dos  Cupões,  emitir  a res- 
pectiva Guia  de  Reabastecimento.  Desta  deverão 
constar  : 

a)  nome  do  proprietário  (ou  responsável)  do  es- 
tabelecimento varejista; 

í>)  nome  do  estabelecimento; 

c)  enderêço; 

d)  nome  do  estabelecimento  reabastecedcr,  de 

conformidade  com  o desejo  expresso  do  decla- 
rante ; 

e)  quantidade  em  quilos; 

/)  período  em  que  se  deverá  efetuar  o reabaste- 
cimento . 

A quantidade  total  em  quilos,  será  a resultante  da 
multiplicação  da  quantidade  total  das  cotas  pelo 
valor  de  cada  cota  arbitrada  pelo  Serviço  de  Racio- 
namento e dado  à publicidade,  pela  imprensa,  no 
primeiro  dia  do  período  de  racionamento  vigente  ou 
no  último  dia  do  período  imediatamente  anterior. 

O período  em  que  deverá  ser  feito  o reabasteci- 
mento, a que  se  refere  a alínea  /,  será  de  7 dias, 
contados  do  dia  imediato  à data  da  apresentação  dos 
Cupões  para  a troca  pela  Guia  respectiva,  /,  é,  ex- 
cluindo-se o dia  do  comparecimento  do  interessado 
ao  Pôsto. 

Após  encerrado  o período  para  fornecimento  aos 
consumidores  pelos  varejistas,  êstes  terão  3 dias 
úteis  para  a troca  dos  Cupões  pela  Guia  de  Reabas- 
tecimento . 

Os  que  se  apresentarem  depois  dêsse  prazo,  de- 
verão ser  encaminhados  ao  Serviço  de  Racionamento. 

Exemplificando  no  tocante  ao  prazo  para  troca 
dos  Cupões  e para  o respectivo  reabastecimento  : 

— Os  cupões  relativos  ao  8.°  período  de  raciona- 
mento ( l.°  a 15  de  Setembro)  foram  apresentados  ao 
agente  do  Pôsto  para  troca  pela  Guia  de  Reabaste- 
cimento, no  dia  17  de  Setembro  (dentro  do  prazo 
hábil);  o príodo  que  deverá  ser  concedido  para  o 
reabastecimento  será  o de  JS  a 24  de  Setembro. 

Por  necessidade  de  reabastecimento,  em  virtude 
de  exhaustão  de  estoque,  as  emissões  de  Guias  de 
Reabastecimento  podem  também  ser  feitas  em  qual- 
quer dia  do  período  de  racionamento  vigente,  desde 
que  os  Cupões  correspondam  a êsse  período;  neste 
caso,  serão  observadas  as  normas  anteriores,  sò- 
mente,  no  que  diz  respeito  ao  período  de  reabaste- 
cimento . 

16.  — A emissão  da  Guia  de  Reabastecimento 
deverá  ser  feita  em  três  vias  com  numeração  idêntica, 
observando-se,  em  seu  preenchimento,  a totalidade 
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dot  wut  quMilM,  com  rícoroM  exatidão  • unifor- 
midade. 

A prim0irm-ri»  dewa  Cuia  de  Reabastecimento 
será  entrefue  ao  estabelecimento  varejista,  contra  o 
recebimento  dot  Cupãee,  cujo  equivalente  em  mer- 
cadorias (quiloe)  será  sempre  expresso  nas  trás  vias 
daquele  documento. 

A méundm-vim,  juntamente  com  os  Cupões  de  ra- 
cionamento recolhidos  pelo  Põtt.>.  deverá  ser  enca- 
minhada ao  Serviço  de  Racionamento,  na  forma  das 
instruções  contidas  na  Parte  "D’’  destas  Instruções. 

At  rercerraa-vjaa,  como  verdadeiro  catthoto  do  talão 
de  Guias  de  Reabastecimento,  permanecerão  em 
poder  do  Põsto  para  oportuno  recolhimento  ao  Ser- 
viço de  Racionamento,  o que  se  deverá  verificar, 
imediatamente  mpóa  tido  o tmiio  lotmimmnto 
utUia-ado. 

17.  — Em  tõdas  as  vias  de  cada  Cuia  de  Reabsu- 
tecimento,  o Põsto  aporá  sempre  o seu  próprio  ca- 
rimbo numerado,  alóm  da  assinatura  do  emitente 
da  Guia. 

IS.  — Quaitdo  o fornecedor  houver  de  reabas- 
tecer-se em  mais  de  uma  refinaria  ou  atacadista,  o 
Põsto  emitirá  uma  Guia  para  cada  um  dos  estabe- 
lecimentos raebelecedores,  desde  que  a soma  das 
quantidades  indicadas  nas  várias  Guias  seja  Igual  è 
do  total  dos  Cupões  recolhidos  pelo  mesmo  forne- 
cedor. 

19.  — Sómente  deverão  ter  recolhidos  peles 
Põstos.  para  efeito'de  fornecimento  da  Guia  de  Ree- 
bastecimanto,  os  Cupões,  do  penodo  de  renonamento 
anterior,  aré  e farcerro  dia  útil  do  poriodo  vigente. 

Os  estabelecimentos  varejistas,  que  se  epresen- 
tarem  fora  desse  praro,  isto  é,  erm  Cupões  em 
atraxo.  deverão  ser  encaminhados  ao  Serviço  de  Ra- 
cionamento. 

20.  — Os  que.  por  nacessidade  imediata  de  reoo- 
vação  de  eatóquea.  se  apresentarem  com  Cupões  re- 
lativos ao  periodo  vigsmte.  poderão  ser  atendidos  em 
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çrumlguor  dim  dito  mesmo  poríodo  na  forma  do 
item  IS. 

21.  — Os  cupões  relativos  a períodos  iuturoo, 
qiM.  por  queisquer  motivos,  forem  apresentados  ao 
Põsto,  devem  ser  imediatamente  apreendidos  e en- 
caminhados ao  Serviço  de  Racionamento,  anevss  a 
um  relatório  especial  das  ocorrências  verificadas. 

Porto  •*/>•* 

Romooom  ao  Serviço  do  Kmeionamonto  dom 
Cupões  do  Rocionmmonto  roeolhidot  o oogun- 
doo-vima  doa  Guima  do  Rooboaiocimonto . 

22.  — Aa  remessas  ao  Serviçs  de  Racionamento, 
tl®*  Cupões  recolhidoa,  juntamente  com  as  segundas- 
vtas  das  Guias  de  Reabastecimento  que  lhes  corres- 
pondem. devem  ser  feitas  em  envelopes  conveniente, 
mente  fechados,  utilisando  um  otwoiopo  poro  cmdm 
*^*^locimonto  vorojialm,  o no  qual  devem  ser  men- 
cionados t 

a)  número  da  Guia; 

b)  qtsantidade  em  quilos; 

c)  númerx  do  Põsto. 

22.  ~ Igtialmente  deverão  ser  remetidos  ao  Ser- 
viço de  Racionamento,  em  envelopes  fechados,  oe 
Cupões  de  racionamento  apreendidos.  anex:s  eo  rela- 
tório de  ocorrências  feito  na  forma  do  item  21  da 
^no  “C”.  Nesses  envelopes,  em  letra  legível,  devem 
ser  indicados  : 

a)  noroe  da  firma  ou  responsável; 

b)  nome  da  firma  ermaaém  vare|itta; 

c)  enderãço; 

d)  data  em  qsie  foi  feita  s epseensão; 

e)  número  do  Põsto; 

f>  quantidade  em  quilos. 

2ê.  •—  As  remessas  do  material  constante  doe 
itens  22  e 23  deverão  ser  feitas  no  expediente  diário 
• intermédio  do  Põsto  Central  do  Departamento 
de  Vigilância,  para  onde  deverão  também  ser  diri- 
K*dos  todos  os  pedidos  de  material  em  branco,  de 
que  os  Põstos  Permanentes  venham  a necessitar. 
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DOCUMENTO  3^ 

GRAFICO  DA  distribuição,  POR  ZONAS,  DA  POPULAÇÀO  DO  DISTRITO  FEDERAL 
ATENDIDA  PELO  SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 
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documento  34 
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1—  Centro 

2- <-Sáo  Crístóvio 

3 — Maduraira  e Osvaldo  Cruz 

4 — Meier 

6 — Botafogo 

6 <—  Ipanema.  Copacabana  e Leme 
V — Engenho  de  Oentro  e Encantado 

8 — Ramos  e Olaria 

9 — Realengo  e Bangu 
tO  — Andarai 

11  — Tijuca 

12  — Oeodoro  e Marschal  Hormea 

13  — Quintino  e Cascadura 

14  — Catele 
15—  Vila  Isabel 

16  — Jccarèpagua 

17  — Praça  da  Bandeira 

18  — Estácto 

19—  Penha 

20 —  Rio  Comprido 

21  — Gávea  e Jardim  Botânico 

22  Beneucesso 

23  — Piedade 

24  — Campo  Grande 

— Braz  d^  Pina  e Cosmos 
— Irajá  e Vicente  de  Carvalho 
— Inhaúma 
— Cordovil 
— Engenho  Novo 
— Santa  Teresa 
f Glória 

— Pavuna  e Coelho  Neto 
-Saúde 

— Ilha  do  Governador 
— Itapirú 
— Laranjeiras 
— Sampaio 
— Santa  Cruz 
— Rocha 

— Viegaa  e Ricardo  de  Albuquerque 
~ Guaratíba 

— Anchieta  e Sanilssims 
— Cavalcante 
— Grajaú 
— Leblon 

— Sepetiba  e Inhoaiba 
— Sâo  Francisco  Xavier 
— 'Paciâocia 

49  — Ilha  de  Paqueta 

50  — llia  de  Sapucaia 
61  — nha  de  Bom  Jesus 
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COOROENAÇAO  OA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA.  SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO  OISTRITO  FEDERAL 
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RegSairo  des  esiabaleciRisnios  de  hibilaçâo  ou  uso  cofetivo  RACIONAMENTO  DE  CARNE  VETODE 
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Dftvon  66r  oxclnldas  declar^çAc.  nf*  bnincns  em 

; Ul3  como:  CAHNE  VE  PÜKCO,  ViTELA,  CAKN’.aRO.  etc.  * 
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P.R.  — COORDENAÇÃO  ; 

SERVIÇO  OB 


AQOUOUe ^ i 

PtRMA  OU  RESPONSAVEt 

ENOERÊÇO 

SENHOR  RESPONSÁVEL: 

De  ordem  do  Sr.  Chefe  4Wè8te  Serviço,  dev-^ls  procf-der 


cotiiumldor  abaixe  na  2.*  Via  da  lista  «Registro  de  Coneumidores",  em  vosso  poder,  part  i.;  ito  do  , 
regular,  nesse  estabelecimento,  da  quota  de  carne  verde  a que  o mesmo  tem  direito  nos  dias  do  í - 


N.^  de 

K.*  DÔ 

tauAo 

OUOTA, 

ARfilTiRAOA 

NOM£  E ENDERfiCO  00  j 

RESPONSAVEL  PGIO  OOMIOlüO  ‘ ^ 

1 

1 
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P.R.  — COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 

» SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 


FIRMA  OU  RE3PONSÁVEL.„.„_„ 

SENHOR  RESPONSÁVEL: 

Os  ordem  do  Sr.  Chefe  dèete  Serviço,  deveis  proceder  ao  cancelamento  do 


consumidor  ebaixo  na  2.*  Via  da  lista  «Registro  de  Consumidores",  em  vosso  poder,  pare  eftito  de  nâo  mais  lhe 
ser  fornecida  por  essa  estabelecimento,  a quota  de  carne  verde  que  o mesmo  vinha  recebenoo;  
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P.  R.  COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMICA 

MRVICO  OC  RACIOMAMKMTO 
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o PROBLEMA  DA  CARNE  E A AÇÃO 
DA  COORDENAÇÃO  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÓMICA 


OEMPRE  constituiu  um  êrro  o analisar 

^ e julgar  as  crises  econômicas  partindo 
•do  instante  em  que  elas  começam  a se  mani- 
festar. Isto  seria  apenas' acompanhar  o pro- 
blema no  seu  desenvolvimento  ativo,  esque- 
cendo e deixando  de  lado  contingências,  si- 
tuações e motivos  que,  no  passado,  desempe- 
nharam despercebidamente  o papel  de  prepa- 
radores do  terreno  prcpício  à futura  e'  pro- 
gressiva marcha  das  anormalidades  econô- 
micas. 

O acúmulo  de  êrros  anteriores  fica  a aguar- 
dar, sòmente,  o momento  especial  para  o 
transbordamento,  pois  em  política  e economia 
não  são  diferentes  os  caminhos  que  levam 
aos  respectivos  finais:  na  primeira,  ao  des- 
contentamento público;  na  segunda,  ao  fra- 
casso de  fórmulas  mal-a  justadas  ou  de  exis- 
tência mantida  à custa  de  paliativos. 

Em  linhas  gerais,  foi  o que  aconteceu  no 
Brasil  nos  últimcs  quatro  anos:  as  defici- 
cncias  e desajustamentos  de  ontem  encon- 
traram terreno  fértil  nas  contingências  criadas 
pela  guerra,  e os  problem.as  não  demoraram 
a multiplicar  seus  frutos  e raízes.  Pode-se 
afirmar  que  a guerra  atingiu  em  cheio  a eco- 
nomia nacional,  não  restando  um  único  setor 
em  que  sua  ação  negativa  não  se  fizesse 
sentir,  desde  a eccnomia  doméstica  das  popu- 
lações aos  índices  mais  graduados  do  co- 
mércio exterior.  Mas  tamtém  pode  ser 
afirmado  que  a crise  des  últimos  anos  po- 
deria ter  sido  menor  ou  de  conseqüências 
menos  ingratas  se  uma  série  de  medidas  ti- 
vesse melhor  aparelhado  as  nossas  possibi- 
lidades de  transportes,  produção,  armaze- 
nagem, exportação  racional,  etc.,  criando 
condições  favoráveis  e capazes  de,  no  futuro, 
■enfrentar  as  conjunturas  vindas  com  a guerra. 
A não  adoção  daquelas  medidas  deu  à eco- 
nomia brasileira,  nqs  últimos  anos,  o aspectos 


de  um  dêsses  canos  de  chumbo  envelhecidos 
pelo  tempo,  e no  qual  a soldagem  de  um  furo 
redunda  no  aparecimento  imediato  de  quatro 
ou  cince  outros  novos. 

O PROBLEMA  DA  CARNE 

Dentro  do  panorama  nada  alentador,  a 
história  da  carne  é um  dos  capítulos  mais 
típicos  e aquele  que  melher  ilustra,  talvez, 
os  êrros  de  nossa  política  econômica . A 
situação  presente,  de  aguda  restrição  do  pre- 
duto,  tem  seu  nascedouro  em  fatôres  de  há 
muito  existentes,  dos  quais  os  mais  impor- 
tantes citamos  aqui  de  passagem  : 

a)  matança  desordenada  de  vitelas; 

b)  faltâ  de  frigoríficos  que  nos  grandes 
centros  consumidores,  como  Rio  e São  Paulo, 
pudessem  compensar,  com  seus  estoques  ar- 
mazenados, a deficiência  dos  transportes,  um 
dos  problemas  mais  tradicionais  e agudos 
do  país,  e que,  com  a guerra,  alcançou  o seu 
“climax” . 

Aos  dois,  juntemos  mais  o aumento  da 
exportação  que  se  processou  mais  acentuda- 
mente  quando  também  aumentava  o consu- 
mo interno  do  país,  conseqüência  do  cresci- 
mento da  população  mais  ou  menos  ponde- 
rável nos  últimcs  dez  anos . 

O Brasil,  com  o rebanho  bovino  que  pos- 
suía, não  podia  aspirar  a ser  um  grande  ex- 
portador de  carnes.  Tinha  uma  posição  mo- 
desta no  comércio  internacional,  quando  re- 
bentou a guerra  em  1939 . Até  então  as  ex- 
portações oscilavam  entre  70  e 80  mil  tone- 
ladas anuais.  Com  a perspectiva  de  bons 
lucros,  em  face  da  forçada  elevação  das 
cotações  internacionais^  para  os  mercados 
ávidos  de  carne,  houve  uma  verdadeira  cor- 
rida: matança  indiscriminada  de  bois,  vacas 
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e vitelas,  ccm  uma  sensível  antecipação  das 
safras,  no  largo  período  de  1939-1942. 

Como  dissemos  acima,  a guerra  transfor- 
mou a exportação  da  carne  nacional  num 
esplêndido  negócio,  de  fáceis  e grandes  lucros. 
A política  dos  frigoríficos  estrangeiros,  ori- 
entada no  sentido  de  adquirir  por  bom  preço 
tôda  e qualquer  quantidade  de  carne,  des- 
viou o mercado  interno  dos  interesses  dos 
abatedores,  todos  atraídos  pelas  facilidades 
da  exportação,  o que  resultou  numa  crise 
sem  precedentes,  minerada  em  parte  pelos 
atos  da  Coordenação  da  Mobilização  Econô- 
mica restringindo  as  remessas  para  o exte- 
rior. Contratos  firmados  com  países  estran- 
geiros. particularmente  com  a Inglaterra, 
não  permitiram  que  as  medidas  do  govêrno 
fôssem  mais  adiante,  isto  é,  até  a proibição 
total  dos  embarques.  Neste  caso  pode  ser 
incluída  a exportação  de  71. 554  toneladas 
para  a Inglaterra,  no  ano  de  1943,  resul- 
tante de  uma  concessão  aspecial  ao  govérno 
britânico  depois  das  demarches  de  um  re- 
presentante do  Ministério  da  Alimenfação 
da  Grã-Bretanha  junto  ao  govémo  bra- 
sileiro . 

MATANÇA  DC  VTTXLAS 

Quanto  à matança  de  vitelas,  visando  a 
exportação,  poderiamos  afi.mar  que  ela  cc- 
meçou  o se  desrnx'olver  'm«t  s acer.mada- 
mente  em  1935.  como  um  reflexo  da  guerra 
entre  a Itália  e a Abtssinia.  Bloqueadas, 
pelas  sanções  inglesas,  que  proibiram  che- 
gasse aos  exércitos  de  Musaolini  a carne  da 
Australia  ou  do  Canadá,  a Itália  voltou-se 
para  o Brasil,  que  fci  durante  a cruel  e in- 
justa campanha  fascista  contra  os  etíopes  o 
por  assim  dizer  principal  fornecedcr  de  car- 
ne aos  batalhões  sgresaòres. 

Mas  é a partir  de  1940  que  a matança 
desordenada  de  vitelas  passa  a atingir  os  seiui 
índices  rtiais  elevados.  Para  se  ter  uma  idéia 
da  devastação  que  os  abotcdores  iniciaram 
no  rebanho  naaonal.  basta  citar  que  os  es- 
tabelecimentos industriais  de  Barretos,  em 
1943.  quando  apareceu  a proibição  oficial  de 
matança  de  fémeas,  mataram  23.983  vacas 
No  ano  anterior  aquela  matança  havia  sido 
de  88.858;  em  1941,  de  109.934;  e em 
1940.  de  97.210.  Tomando-se  como  refe- 
rência o ano  de  1943,  verificamos  que  a ma- 
tança de  vacas  em  1942  foi  supericr  270.5%; 
em  1941,  superior  3583%:  e.  em  1940.  sxi- 
perior  305.3%.  No  ano  de  19144,  a ma- 
tança de  vacas  em  Barretos  desceu  a 731. 
Estava  estancada  nessa  zcna  o fator  essen- 


cial da  falta  de  aumento  dos  rebanhos  bo- 
vinos da  grande  região  pecuária  cujo  centro 
de  gravidade  económica  é a cidade  paulista 
de  Barretes. 

EXPORTAÇÃO 

A partir  de  1933,  conforme  podemos  ver 
no  Quadro  anexe,  a exportação  de  carne  na- 
cional foi  num  crescendo,  até  1943,  quando  oa 
atos  restritivos  da  Coordenação  da  Mobili- 
zação Económica  cortaram  pela  metade  as 
saidas  para  o estrangeiro.  Nes  primeiros 
snos  da  guerra,  1940,  1941  e 1942,  as  expor- 
tações atingiram  cifras  máximas,  algumas  das 
quais,  como  as  referentes  a 1940,  represen- 
taram mais  do  dobro  das  exportações  ante- 
riores a 1939.  O demónio  da  guerra,  insa- 
ciável. estava  a exigir,'  diãriamente,  mais  e 
mais  remessas  de  carne  para  os  exércitos  em 
luta.  e não  havia  tempo  par:\  especulações  e 
arranjos;  era  comprar  cm  grande  escala  e 
pagar  por  qualquer  preço. 

A matança  de  vitelas  começou  a se  refletir 
agudamento  no  rebano  nacional  a partir  de 
1940,  quando  a produção  de  carne,  que  vinha 
num  aumento  progressivo,  sofreu  uma  quebra 
considerável,  que  continuaria,  com  ligeiraa 
vanações,  nos  anos  seguintes.  (V.  Quadro 
nnexo)  A comparação  de  números  anteriores 
ã guerra,  referentes  ao  nosso  mercado  de 
carne,  com  alguns  outros  atingiden  em  plefia 
guerra,  poderá  nos  dar,  de  imediato  uma 
visão  clara  do  problema  que  ainda  hoje  se 
manifesta  atrav^  da  falta  de  carne  no  mer- 
cado interno.  Em  1936,  por  exemplo,  a 
nossa  produção  foi  de  1.072.176  toneladas 
e a nossa  exportação  de  84.161  toneladas; 
em  1940,  os  totais  são  bem  diversos  : 766.001 
a predução  e 157.806  a exportação.  Parale- 
Ismente,  aumentava  o cnn&umo  interno  do 
país.  o que  veiu  ainda  mais  agravar  a crise. 

Com  o desfrute  enorme  dos  rebanhos,  com 
a impossibilidade  de  criação,  recriação  e en- 
gorda na  proporção  das  matanças  feitas,  não 
era  de  admirar  que  fosse  afetado  o supri- 
mento de  carnes  para  o mercado  interno.  E 
como  centro  mais  importante  do  país,  e colo- 
cado em  situação  gecgráfica  em  função  dos 
matadouros,  bastante  desfavorável,  o Distrito 
Federal  foi  duramente  atingido  pela  criae 
de  carnes. 

RESPONSÁVEIS  PELA  CRISE 

Em  entrevista  coletiva  ã imprensa  (17  de 
novembro  de  1945)  o, Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica,  teve*  ocasião  de  escla- 
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xecer  perante  cs  jornalistas  uma  série  de 
pontos  até  então  obscuros  e mal  interpre- 
tados, todos  ligados  á crise  da  carne.  Disse 
então  S . S . : 

‘O  maior  volume  de  exportação  de  carne 
do  Brasil  verificou-se  em  1940,  quando  atin- 
giu a apreciável  cifra  de  157.806  toneladas. 
Em  relação  a 1938,  quando  a expcrtaçãv) 
atingiu  80.180  toneladas,  a saída  de  carne 
para  o exterior,  em  1940,  representou  quase 
100%  a mais.  Em  1941,  a exportação  des- 
ceu para  116.061  toneladas,  elevando-se  no- 
vamente para  135.156  em  1942.  Em.  1943, 
graças  ás  restrições  estabelecidas  pela  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica,  a expor- 
tação desceu  a 71.554  toneladas,  caindo  em 
1944  para  52.833  toneladas,  ou  seja,  cerca 
de  um  têrço  apenas  em  relação  à exportação 
de  1940.  ' 

‘‘O  atual  Coordenador  assumiu  o cargo 
em  8 de  agosto  de  1944  e daí  por  diante  tor- 
naram-se  ainda  mais  severas  as  restrições 
de  exportação  de  carne. 

“No  primeiro  semestre  do  corrente  ano 
(1945),  exportamos  apenas  18.881  tone- 
ladas e mais  15.072  toneladas  durante  os 
meses  já  decorridos  do  segundo  semestre . 

“E’  preciso  acentuar  bem  que  todas  as  li- 
cenças de  exportação  concedidas  na  gestão  do 
atual  Coordenador  (a  partir  de  agosto  de 
1944)  se  referem  : 

a)  a carne  congelada  produzida  no  Rio 
Grande  do  Sul  e que  não  pode  ser  utilizada 
para  o consumo  em  outros  pontos  do  país  per 
falta  de  navios  frigoríficos  para  o seu  trans- 
porte e câmaras  frigoríficas  nos  grandes 
centros  consumidores,  tanto  que  a CME 
mandou  estocar  naquele  Estado  3.000  tone- 
ladas de  carne  para  o consumo  da  Capital 
Federal  e até  hoje  não  foi  possível  utilizá-las; 

b)  a carne  de  ovinos  produzida  no  refe- 
rido Estado  e cuja  exportação  não  foi  nem 
está  proibida  em  virtude  de  tratar-se  de  pro- 
duto de  pequeno  consumo  no  país; 

c)  as  carnes  em  conserva,  especialmente 
fabricadas  no  referido  Estado,  em  grande 
parte  industrializadas  em  .1942  e 1943  e que 
têm  reduzido  consumo  no  mercado  interno; 

d)  a certos  sub-produtos  de  matadouro  es- 
pecialmente riograndenses  e que  quase 
nenhuma  influência  poderiam  ter  na  solução 
da  crise  de  carne  (múúdos,  extrato  de  carne, 
tripas,  etc).” 

Após  transcrever  o quadro  de  nossas  expor- 
tações nos  últimos  anos  (V  Quadro  anexo,  o 
Coordenador  declarou:  “Assim,  quando  se 
afirma  que  o excesso  de  exportação  é o prin- 
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e econômica” . 

Foi  este  o trecho  final  da  entrevista  cole- 
tiva do  Coordenador  em  novembro  de  ^945: 

'•Já  declarei  á imprensa  e quero  renoli'-  o 
seguinte  : a situação  do  abastecimento  de 
carne  em  1945  foi  melhor  que  em  1944';  1046 
deverá  ser  melhor  do  que  o ano  corrente;  a 
crise  atual  durará  até  fins  do  mês  vindouro 
(dezembro).  Já  expliquei  públicamente  as 
causas  da  situação:  nenhum  invernista  vende 
agora  um  boi  de  13  arrobas  quando  sabe  que 
dentro  de  3 ou  4 meses  êsse  mesmo  boi  pe- 
sarrá  17  ou  18  arrobas.  A menos  que  frigo- 
ríficos e marchantes  e,  por  conseqüência,  os 
consumidores  estivessem  dispostos  a pagar 
pelo  boi  magro  de  hoje  o preço  do  boi  gordo 
de  fevereiro  a junho.  Ora,  isso  não  é viável 
porque  : 

s)  o povo,  já  sacrificadd,  não  pode  pagar 
Cr$  8,00  por  um  quilo  de  carne  ; 

b)  teríamos  que  abater  até  o fim  do  ano 
uma  quantidade  enorme  de  gado  que  se  des- 
tinq  ao  consumo  de  1946,  não  sendo  neces- 
sário grande  esfôrço  mental  para  se  avaliar 
desde  logo  qual  seria  a condição  da  crise  em 
fins  do  ano  vindouro. 

“O  plano  para  1946  já  é do  conhecimento 
público.  Devo  deixar  a Coordenação  em  Ja- 
neiro ou  fevereiro  próximo  e eu  podia  fazê-lo 
depois  de  eliminar  quaisquer  restrições  sôbre 
a matança  de  gado  e comércio  de  carnes. 
Não  devo,  porém,  transmitir  aos  futuros  diri- 
gentes do  país  a herança  ingrata  que  me 
coube,  porque  se  concedesse  ampla  liberdade 
do  comércio  (inclusive  importação)  nos  úl- 
timos meses  do  ano  teríamos  possivelmente 
apenas  um  dia  de  carne  por  semana  ou  talvez 
nem  isso . 

“Presumo  conhecer  um  pouco  o problema  e 
por  isso  quero  afirmar  o seguinte  : nunca 
mais  os  cariocas  e paulistas  terão  6 dias  de 
carne  nos  últimos  meses  do  ano,  a menos  que 
se  instalem  grandes  câmaras  frigoríficas  nas 
duas  capitais,  que  adquiramos  navios  e va- 
gões frigoríficos  em  quantidade  suficiente  e 
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que  construamos  matadouroa  frigoríficos  mais 
proximos  das  zcnas  produtoras,  de  modo  a 
que  possamos  intensificar  a matança  na 
época  do  gado  gordo  (1°  semestre)  e dimi- 
nui-la ou  suspendê-la  quando  magro  (2.**  se- 
mestre). Desejo  destacar  bem  as  afirma- 
ções que  estou  fazendo  porque  não  quero  que 
mais  tarde  venham  a dizer  que  ninguém  pre- 
viu a situação.  A advertência  ai  fica  aos 
futuros  dirigentes  do  pais.  Alem  de  haver 
muita  ilusão  a respeito  do  rebano  nacional, 
devo  acentuar  que  tên  sido  consideráveis, 
nestes  últimos  anos,  o aumento  de  consumo 
de  carnes  nas  cidades  e vilas  do  interior  do 
pais,  e ã proporção  que  tal  ccnsumo  cresce, 
mais  difícil  se  toma  o abastecimento  das 
capitais  litorâneas,  onde  também  tem  sido 
enorme  o aumento  de  consumo.  O problema 
é grave,  e para  solucioná-lo  é indispensável, 
alem  das  medidas  indicadas,  organizar  e in- 
tensificar a pesca  e a criação  de  aves  e gado 
de  pequeno  porte". 

PORTARIAS  DA  CME  REGULANDO  O COMÉRCIO 
DA  CARNE 

Entre  14  de  outubro  de  1942  e a data  de 
sua  extinção,  a Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  bauou  um  total  de  1 1 portarias 
(Portarias  nos.  1.  15.  68.  89,  105,  138,  139. 
140,  148,  323,  416)  regulando  o comércio  de 
carnes  e dando  outras  providências  a pro- 
pósito da  crise  que  se  manifestãra.  As  refe- 
ridas Portarias  determinavam  o seguinte  : 

Portaria  n.®  1 ( 14  de  outubro  de  1942)  — 
fixando  o preço  do  gado  bovino  e tabelando  o 
preço  das  carnes  no  Rio  e em  São  Paulo,  e 
dando  outras  providências. 

Portana  n.®  15  (4  de  novembro  de  1942) 

— proibindo  a matança,  a frigorificação  e a 
elaboração  das  carnes  do  gado  bovino  des- 
tinado á exportação. 

Porteria  n.®  68  (21  de  maio  de  1943)  — 
excetuando  do  direito  de  requisição  pelos 
Oovémos  Estaduais  o gado  bovino  destinado 
ã trvçio  animal. 

Poetarta  n.®  89  (23  de  junho  de  1943)  — 
restringindo  a matança  de  fêmeas  bovinas. 

Portaria  n.®  105  (13  de  julho  de  1943)  — 
autorizando  e regulamentando  o abasteci- 
mento do  Distrito  Federal  com  carne  bovina 
congelada  nas  2.*s.  e 3.S.  feiras,  nos  meses 
de  agosto  e novembro  daquele  ano  (1943). 

Portaria  n.®  138  (7  de  outubro  de  1943) 

— autorizando  o Interventor  Federal  no  Es- 
tado de  Santa  Catarina  a tabelar  o gado  bo- 
vino em  pé  e dando  outras  providências. 


Portaria  n.®  139  (8  de  outubro  de  194)  — 
suspendendo  nos  Estados  de  Minas  Gerais» 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e no  Distrito  Fe- 
deral a venda  ao  público  de  carne  bovina 
verde,  resfriada  ou  congelada  nas  segundas 
e quintas  feiras  dos  meses  de  cutubro  e no- 
vembro de  1943  e dando  outras  providências. 

Portaria  n.®  140  (8  de  outubro  de  1943) 

— autorizando  e regulamentando  o novo  ta- 
belamento do  bovino  gordo,  mantendo  os 
atuais  preços  das  carnes  de  la.,  2a,  e 3.®  qua- 
lidade ao  consumidor  no  Distrito  Federal  e 
São  Paulo. 

Portaria  n.®  148  (22  de  outubro  de  1943) 

— incentivando  a importação  do  cvino  Sul- 
Riograndenae  para  suplementar  o abasteci- 
mento de  carne  bovina  do  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo,  e tabelando  a referida  mercar 
doria  nas  aludidas  cidades. 

Portaria  n?  323  ( 19  de  dezembro  de  1944  ) 

— regulando  o abastecimento  de  carnes  em 
1945  e dando  outras  providências. 

Portaria  n.®  416  (29  de  outubro  de  1945) 

— regulando  a matança  e comércio  de 
carnes  em  1946. 

Tódas  as  portarias  baixadas  pela  Coorde- 
nação da  Mobilização  Económica,  visando 
sclucjonar  ou  minorar  a crise  da  carne,  orien- 
taram-se‘no  sentido  de  proteger  as  popula- 
ções' contra  a ação  dos  especuladores  e contra 
a majoração  descabida  de  preço  do  produto. 
As  Portarias  acima  discriminadas  seguiu-se, 
no  segundo  semestre  de  1944,  quando  o pro- 
blema atingia  o seu  climax,  outro  ato  do 
Coordenador,  providenciando  sôbre  a aqui- 
sição na  Argentina  de  certas  quantidades  de 
carne  daquele  pais,  destinadas  particular- 
mente  aos  mercados  do  Rio  e São  Paulo,  os 
mais  atingidos  pela  dura  crise . Dentro 
désae  programa,  ditado  pela  situação  que  se 
agravara  sobremodo,  a Argentina  enviou  para 
o Brasil  um  total  de  6.466.676  quilcs  de 

carne  (bovina),  no  valor  de  Cr$ 

20.261.866,75,  quantidade  aquela  que  foi 
prontamente  consumida  pelos  dois  mercados 
referidos. 

Questão  por  demais  importante,  pois  aféta 
o 'grosso  da  população  nacional,  a crise  da 
carne  mereceu  as  melhores  atenções  e os  me- 
lhores cuidados  por  parte  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econrânica,  que  não  poupou  es- 
fõrços  para  evitar  chegassem  as  restrições  ao 
seu  pento  mais  agudo,  qual  seja  a de  falta 
absoluta  do  produto  no  mercado  interno. 
Nesse  sentido,  contam-se  às  dezenas  as  en- 
tabolações  realizadas  entre  a C.  M.  E.  e os 
abatedores,  criadores,  frigoríficos,  charquea- 
das,  etc.  Páralelamente,  emissários  eram  en- 
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viados  periòdicamente  pelo  C.M.E.  aos  centros 
mais  importantes  da  pecuária,  todos  empe- 
nhados num  esforço  titânico  e tenaz  para  que 
a população  nacional  não  se  visse  privada,  de 
uma  vez  por  tôdas,  do  precicso  e insubsti- 
tuível alimento . O próprio  General  Anápio 
Gomes  realizou  várias  viagens  ao  interior  de 
São  Paulo,  Minas  Gerais,  Goiás  e Mato 
Grosso  para  debater  o assunto  com  as  classes 
interessadas  e fazer  observações  in  loco. 
Muintas  vêzes  aquelas  conversações  tiveram 
fases  críticas,  particularmente  quando  a infle- 
xibilidade de  muitos,  exarcebada  pelas  pos- 
sibilidades de  lucros  fáceis  e rápidos,  se  punha 
ante  a questão  como  um  obstáculo  aparente- 
mente intransponível . Sem  dúvida  alguma, 
tôdas  as  demarches  da  C . M . E . , para  a 
solução  da  crise,  nos  três  anos  de  seu  funcio- 
namento, se  apresentam  dentro  de  um  senti- 
do imediatista,  pois  o que  se  tentava,  e em 
grande  parte  se  conseguiu,  foi  evitar  a com- 
pleta ausência  do  produto  no  mercado  in- 
terno, num  instante  de  gerais  anormalidades 
políticas  e econômicas . Conforme  deixamos 
explicado  no  início  desta  explanação,  a crise 
da  carne  se  origina  de  desajustamentos  an- 
tigos, e sua  completa  extinção  terá  que  re- 
pousar num  largo  e demorado  programa  de 
renovação  e beneficiamento  do  rebanho  na- 
cional, bem  como  numa  completa  aparelha- 
gem técnica  que  permita  o armazenamento 
de  grandes  estoques  nos  mais  imoprtantes 
c»ntros  consumidores . 

Sôbre  o problema  da  carne  é interessante 
transcrever  os  seguintes  itens  do  Relatório 
da  União  das  Asscciações  Agro-Pecuárias  do 
Brasil  Central  (16-1-45  a 11-1-46):  ^ 

“27  — O problema  da  carne  foi  um 
dos  mais  tumultuosos  aparecidos  no 
Brasil,  durante  a guerra.  Tratado  com 
primarismo  pela  Coordenação  da  Mobi- 
lização Econômica,  ccmo  ficou  eviden- 
ciado no  relatório  de  11  de  janeiro,  su- 
pra-citado,  a economia  da  carne  chegou 
à margem  da  anarquia . Produtores,  in- 
dustriais, comerciantes,  consumidores, 
todos  reclamavam  desalentadcramente, 
sem  que  o bom  senso  se  apoderasse  dos 
responsáveis  por  êsse  setor  da  produção 
nacional . 

28  — Felizmente,  como  já  foi  acen- 
tuado no  mencionado  relatório,  a mu- 
dança dos  quadros  diretivos  da  Coorde- 
nação, no  segundo  semestre  de  1944, 
veiu  criar  um  ambiente  mais  favorável 
para  o entendimento  entre  pecuaristas 
e autoridades  e abrir  caminho  para  a 


melhor  solução  do  ->roblema  da  carne . 
Exp.  essão  feliz  dessa  nova  atmosfera  foi 
a portaria  323.  que  estabeleceu  as 
normas  para^  o abastecimento  do  ano  de 
1945  e que  sofrendo  váric.s  retoques, 
ditados  pelas  circunstâncias,  iniciou 
uma  seqüência  de  planos  para  a efdiva 
recuperação  pastoril  do  Brasil  Central 
e a normalização  p.'Ogressiva  do  abas- 
tecimento. O princípio  fundamental  da 
portaria  323  — consumo  subordinado 
às  possibilidades  da  produção,  com  es- 
tímulo ao  incremento  desta  — passou  a 
orientar  os  passos  da  Coordenação. 

29  — Durante  o anc,  as  nossas  pro- 
vidências principais,  para  a adaptação 
da  portaria  323  às  novas  realidades  que 
fôssem  surgindo  no  mercado  de  carne,  se 
referiram,  sobretudo,  a um  aumento  das 
matanças  orevistas,  em  virtude  de  se 
terem  verificado  maiores  disponibili- 
dades de  novilhos  em  condições  de 
abate  dc  que  a princípio  se  supunha . 
Assim,  pleiteamos  e obtivemos  o aumen- 
to das  cotas  das  charqueadas,  até  empa- 
relhá-las com  as  de  1944;  a exportação 
do  gado  paulista,  a partir  de  junho,  para 
o abastecimento  de  centros  urbanos  do 
Paraná,  sobrètudo  Curitiba;  o aumento 
de  maio  a setembro  das  cotas  de  indus- 
trialização das  fábricas;  o prolonga- 
mento do  regime  de  3 dias  de  matança, 
que  deveria  cessar  em  31  de  julho,  até 
fim  de  outubro,  quando  passou  a vigorar, 
novamente,  o regime  de  2 dias,  etc. 

30  — A fim  de  facilitar  a tarefa  da 
C . M . E . , colaboramos  atentamente  no 
levantamento  de  estoques  de  novilhos 
em  engorda  para  as  safras  de  1945 . 
Obtivemos  várias  dezenas  de  declara- 
ções, encaminhando-as  à Coordenação. 
Procedemos  ainda  ao  levantamento  es- 
timativo das  safras  de  1946  e embora 
ainda  não  tenhamos  dados  completos,  já 
pudemos  estimar  o gado  entrado  em 
1'945  para  colheita  em  1946  (quase 
tôda  no  primeiro  semestre),  no  Estado 
de  São  Paulo,  em  cerca  de  650  mil 
cabeças . 

31  — Em  reunião  realizada  em  se- 
tembro último,  na  sede  desta  União,  com 
a presença  do  Exmo . Sr . Coordenador 
e de  outras  autoridades  especializadas, 
expusemos  o nosso  ponto  de  vista  sôbre 
o mercado  de  carne  em  1946 . Ressal- 
tamos a necessidade  de  serem  aumenta- 
dos os  dias  de  matança  e melhorado  o 
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ccnsumo  de  carne  e derivados,  a fim  de 
ser  propiciado  desaguadoro  suficiente 
para  as  disponibilidade  acumuladas  nas 
pastagens . O correr  favorável  do  tempo, 
a ausência  de  abates  antecipados,  em 
virtiide  das  prudentes  medidas  tcmadai 
pela  C.  M . E.,  a partir  da  portaria  323. 
o maior  estimulo  econômico  aos  pecua- 
ristas, com  a revogação  do  injusto  e 
opressor  tabelamento 'do  boi  em  pê  e o 
afastamento  definitivo  do  bárbaro  es- 
pantalho das  requisições,  que  enegre- 
cerão para  sempre  as  páginas  adminis- 
trativas da  politica  rural  do  pais  no  pe- 
riodo  da  última  guerra;  a continência 
saudável  na  matança  de  vacas;  a mode- 
ração dos  abates  nas  charqueadas.  tudo 
isso,  ou  fruto  dos  favores  da  nature/a 


ou  da  diligência  des  homens,  concorreu 
para  o aumento  das  disponibilidades  de 
novilhos  em  engorda  para  46  e das  suas 
possibilidades  de  rendimento  — carne. 

32  — As  nossas  alegações  foram  devi- 
damente consideradas  pela  C.  M.  E., 
na  elaboração  da  portaria  416.  de  29  de 
outubro  último,  que  estabelece  as  ncr- 
mas  do  abastecimento  de  carnes  e deri- 
vados no  corrente  ano  de  1946.  Pare- 
ceu-nos, todavia,  excessivamente  caute- 
losa a Coordenação  na  distribuição  doe 
dias  de  matança  nos  diverses  meses. 
Assim,  redusiu  o periodo  de  fevereiro  — 
maio  a possibilidade,  subordinada  ao  cri- 
tério do  Ministro  da  Agricultura,  de  4 
dias  de  abate,  estabelecendo,  para  os 
outros  meses,  taxativamente.  3 dias.** 
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CHARQUS 

A indústria  do  charque  surgiu  e se  manteve 
.durante  muitos  anes  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  pois  a ngor  não  podemos  con- 
siderar pròpriammte  como  indústria  o pre- 
paro de  carne  de  sol  para  consumo  local  em 
vários  Estados  do  Norte  e do  Nordeste.  De 
alguns  anos  para  cá.  todavia,  começaram  a 
surgir  charqueadas  na  região  deruiminada. 
do  ponto  de  vista  da  pecuária,  de  Brasil 
Central  (Goiá^  Mato  Grosso,  São  Paulo, 
Minas  Gerais,  Estado  do  Rio),  onde  hoje  se 
encontram  modernos  estabelecimentos  do  gê- 
nero^ convindo  acentuar  que  sua  atividade 
se  intensificou  especialmente  a partir  de 
1940,  em  virtude  de  certa  deficiência  de  pro- 
dução no  Rio  Grande  do  Sul  em  relação  ao 
ccnsumo  interno.  Com  o desenvolvimento 
considerável  de  produção  de  charque  oo 
Brasil  Central  surgiram  dois  antagonismos 
econômicos : 

a)  ameaça  à indústria  saladeril  do  Rio 
Grande  do  Sul  que  era  por  assim  dixer  a 
única  abastecedora  do  mercado  nacional; 

b)  a competição  das  charqueadas  com  os 
frigoríficos  e marchantes  no  comércio  de  gado 
e na  fabricação  de  charque. 


O choque  de  interesses  entre  os  charquea- 
dorca  do  Brasil  Central  e os  do  Rio  Grande 
do  Sul  esteve  como  que  amcrtecido  durante 
a guerra  porque  a*  produção  dos  dois  centros 
industnais  era  inteiramente  absorvida  pelo 
mercado  interno,  mas  ressurgiu  ao  extinguir- 
fe  a Coordenação  da  Mopilxação  Econô- 
mica. De  fato  : o Rio  Grande  do  Sul  chegou 
a janeiro  de  1946,  mês  em  que  devia  ini- 
ciar a safra  dêase  ano,  com  enorme  estoque  c 
de  charque  da  safra  de  1945,  vendo-se  des- 
tarte forçado  a adiar  o inicio  da  matança  nas 
suas  charqueadas.  Mais  ainda  : fei  colhido 
pelo  inicio  da  safra  de  j946  no  Brasil  Central  'J 
(marcado  pelo  Coordenador  para  16  de  no- 
vembro  de  1945  em  Mato  Grosso  e 15  de 
fevereiro  de  1946  nos  Ebtados  de  Goiás, 
Minas  e São  Paulo).  A situação  tornou-se 
muito  angustiosa  para  os  charqueadores  j | 
gaúchos  e o fenómeno  possivelmente  ae  re^  | 
petirá  em  anos  porteriores  se  não  surgir  um  'I 
orgão  do  Govêmo  Central  que  estabeleça  um  ,|| 
certo  ritmo  de  produção  nas’  duas  regiões  y 
produtoras.  Foi  o que  fêz  a Coordenação  «n 
da  Mobilização  Económica.  Restringiu  a | 
matança  nas  charqueadas  do  Brasil  Central  I 
em  1944,  baixou,  em  fins  do  referido  ano  | 
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(Portaria  n.°  323),  o programa  de  matança 
de  gado  vacum  e comércip  interno  e externo 
de  carnes  para  945  e ainda,  em  fins  de  1945, 
estabeleceu  programa  semelhante  (Portaria 
n.°  416)  para  1946. 

Em  fins  de  1944,  quando  atingiu  seu 
clímax  a crise  de  carne  no  Brasil,  estávamos 
em  face  do  seguinte  dilema  : ou  fecharmos 
provisoriamente  as  charqueadas  do  Brasil 
Central  ou  restringirmos  ainda  mais  o con- 
sumo de  carne  verde  na  Capital  Federal,  São 
Paulo  e outras  cidades  abastecidas  pela  refe- 
rida região,  ccnsumo  que  descera  ao  ritmo 
inquietante  de  duas  vêzes  por  semana.  O 
fechamento  das  charqueadas  em  1945  obri- 
garia por  certo  o Govêrno  Federal  a indeni- 
zar-ihes  cs  prejuízos.  E como  o cálculo  de 
tais  prejuízos  não  fôsse  fácil  e pudesse  dar 
lugar  a transações  prejudicais  aos  cofres  pú- 
blicos, o Coordenador  resolveu  aumentar  a 
produção  de  charque  no  Rio  Grande  do  Sul 
e restringir  sensivelmente  a produção  do 
Brasil  Central.  Assim,  pela  Portaria  n.°  323, 
ficou  o Rio  Grande  do  Sul  obrigado  a abater 

480 . 000  cabeças  em  1945,  para  charque,  en- 
quanto as  charqueadas  do  Brasil  Central,  que 
já  haviam  abatido  em  1944  apenas  50%  de 
suas  matanças  do  ano  anterior,  tiveram,  pela 
referida  Portaria,  suas  cotas  de  1945  redu- 
zidas à metade  das  de  1944,.  A medida,  como 
era  natural,  suscitou  reclamações  das  char- 
queadas do  Brasil  Central  e para  que  se  tenha 
uma  idéia  mais  exata  do  problema,  vão  trans- 
critos neste  capítulo  alguns  dos  memoriais 
por  elas  dirigidos  ao  Coordenador. 
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baivhos  no  , 
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trado  em  çonraii; 
com  autoridatíes  . icr-,'?;, 
cipais,  criadores,  •.  -.hv 'arar,  ia 
chantes,  charq  a, . )r.  a dír;  / . 
ficos,  diretores  de  c-ltrl  ,.ji  . . 
seguinte  pontos:  Camao  Arcado  . - a 
Corumbá,  Cuiaba,  Ubcrída,  abeiiaráia.  d' 
ana  e Barretos.  Das  c :s;  ivarõe"  md:;;.  í 
formações  colhidas,  concluiu  o Cooi  ,d-ní . 
que,  sem  prejudicar  o progra  ua  d;  aba:  mri- 
mento  de  carne  verde  em  1945,  p.  di-i  resta- 
belecer para  as  charqueadas  do  ;r-;al 
Central  as  mesmas  cotas  de  1944,  o que  í.-: 
feito . 

Essa  ampliação  de  cotas  para  as  charquea- 
das do  Brasil  Central,  a circunstância  de 
haver  o Rio  Grande  do  Sul  abatido,  não  as 

480 . 000  cabeças  previstas,  mas  cerca  de 
419.000,  isto  é,  muito  mais  que  a quantidade 
que  supunha  poder  matar  (mais  ou  menos 

300.000  cabeças);  o fato  de  ter  havido  certa 
retensão  por  parte  de  alguns  charqueadores 
do  Brasil  Central  e do  Rio  Grande  do  Sul, 
que,  forçando  uma  alta  de  preço,  deixavam 
alguns  grandes  centros  consumidores  sem 
charque  durante  um  período  mais  ou  menos 
longo  tudo  isso  constitue  a razão  de  haver 
o Rio  Grande  do  Sul  chegado  ao  início  da 
safra  de  1946  com  um  grande  estoque  da 
safra  anterior. 

Certa  disparidade  entre  o preço  da  carne 
verde  nos  grandes  centros  consumidores  (Rio 
e São  Paulo)  e o do  charque  tornou  a indús- 
tria deste  último  prcduto,  em  determinados 
anos  anteriores  a 1945,  mais  lucrativa,  por 
cabeça,  que  a matança  e o comércio  daquela. 
Daí  a acusação  feita  por  alguns  frigoríficos  e 
marchantes,  de  serem  os  charqueadores  os 
responsáveis  pela  alta  do  preço  de  gado . Por 
sua  vez  queixam-se  amargamente  os  charque- 
adores por  terem  as  autoridades  permitido 
que  frigoríficos  e marchantes  fabriquem  char- 
que o que  consideram  uma  concorrência  in- 
justa. Duas  foram  as  razões  que  obrigaram 
o Coordenador  a permitir  ou  a não  proibir 
que  frigorífico  e.  marchantes  fabricassem 
charque : 

a)  utilização  da  sobra  de  quartos  dian-  . 
teiros; 

b)  evitar, a elevação  do  preço  da  carne. 

A sobra  de  quartos  dianteiros  é um  fenô- 
meno que  vem  se  verificando  de  alguns  anos 


Aconteceu,  po^rém,  que  o Rio  Grande  do 
Sul,  castigado  por  uma  sêca  terrível,  começou, 
nos  primeiros  meses  de  1945,  pela  voz  dos 
diretores  de  seu  Instituto  de  Carnes,  a avisar 
o Coordenador  de  que  não  lhe  seria  possível 
abater,  para  charque,  as  480.000  cabeças 
previstas  da  Pcrtaria  n.°  323;  talvez  não  se 
conseguisse  atingir  dois  terços  daquele  nú- 
mero . Assim,  ao  lado  da  crise  de  carne  verde, 
surgiam  as  perspectivas  de  um.a  séria  crise 
de  charque,  cujo  ccnsumo  no  país  é calculado 
como  segue  : 


PR.\ÇAS 

SEMANAL 

ANtTAL 

Rio 

3.500 

182.000 

Rftolfe 

4.000 

208.000 

Bahia 

2.000 

104.000 

Maceió 

1,000 

52.000 

Jo<ão  Pessôa 

800 

41.600 

Ilhéus 

600 

31.200 

Aracaju 

400 

20.800 

Pará  (e  aléra) 

2.700 

140.400 

15.000 

780  000 

í 


para  cá  em  virtude  de  exigências  do  consu- 
midor (especialmente  no  Rio  e São  Paulo), 
que  só  deseja  adquirir  carne  de  primeira;  an- 
tigamente eram  entregues  aos  açougues 
quartos  casados,  mas  pouco  a pouco  foram 
sendo  rejeitadas  as  carnes  de  terceira  e até 
mesmo  de  segunda  qualidade;  assim,  para 
cinco  quartcs  traseiros  os  retalhistas  passaram 
a vender  apenas  três  e dois  quartos  dian- 
teiros, tendo  o Coordenador  que  vencer  forte 
resistência  dos  açougueiros  de  São  Paulo 
para  fixar,  no  plano  de  1946  (Portaria  nú- 
mero 416),  a composição  de  três  dianteiros 
para  cinco  traseiros. 

Fica.  portanto,  em  poder  des  frigoríficos  e 
marchantes  uma  grande  quantidade  de 
quartos  dianteiros,  que  não  podem  ser  intei- 
ramente absorvidos  pelas  indústrias  de  salsi- 
charia e de  carnes  em  conserva,  devendo  uma 
parte  ser  utilizada  para  charque. 

Com  a faculdade  de  fabricarem  charque, 
podem  os  frigorífices  e marchar.tes  vender 
acs  açougueiros  (e  consequentemente  em  be- 
neficio do  consumidor)  a carne  verde  a um 
preço  que  tc.na  que  ser  aumentado  se  não 
existisse  tal  faculdade. 

O assunto,  simples  na  aparência,  reveste- 
se  de  grande  complexidode,  porque  envolve 
intcrêsses  consideráveis  de  várias  classes 
ligado  ao  ramo  eccnómico  em  aprêço.  inte- 
résaes  que  difícilmente  se  harmonizam. 

Exmo  Snr.  Ce/.  Anápio  Comei. 

D.  D.  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica. 

A firma  Charqueda.  Cortuiue  Santinoni  Li- 
mitada. onimada  e consciente  da  sá  e patrió- 
tica crientação  dada  por  V.  Exea.  no  sen- 
tido de  ouvir  sempre  as  classes  produtoras, 
nesta  hera  que  os  problemas  da  economia  do 
Pais  tomam-se  cada  vez  irjiis  complexos, 
vem.  mui  respeitosamente  á presença  de 
V.  Exc.*  para  expor  a sua  situação,  que  é a 
dos  charqueadores  deste  Estado,  em  face  da 
Portaria  n.**  323,  de  19-12-44,  e.  ao  mesmo 
tempo,  evidenciar  certas  peculiaridades  dèste 
Est.ido  em  relação  com  aquela  Pertaria  que 
reduz  as  atividades  das  charqueadas  de  Goiás 
na  proporção  fortemente  elevada  de  70%  e 
aiTxla  estabelece  o inicio  das  matanças  em  1 
de  abril . 

COTA  DE  MATANÇAS 

1.**  Em  19  de  dezembro  de  1944,  data  da 
publicação  da  Portaria  n.°  323,  esta  firma 
e em  geral  cs  charqueadores  dêste  Estado, 
confiantes  que  suas  cotas  de  matanças  seriam 
as  m;smas  da  safra  anterior  ou  reduzidas  em 


proporção  razoáveis,  já  tinham  comprado,  se- 
guindo o costume  dos  anca  anteriores,  no  de- 
correr de  setembro,  outubro  e novembro, 
cérca  de  50%  de  gado  magro  para  engorda 
sôbre  aquelas  cotas. 

A redução  das  matanças  para  30%  vem, 
portanto,  no  deixar  com  excesso  de  gado. 
mais  o umenos  na  proporção  de  20%  sôbre  as 
cotas  do  ano  anterior,  isto  acontecendo  com 
os  nossos  colegas  goianos. 

2. °  Esse  excesso,  se  revendido,  pelo  acúmu- 
lo de  despesas,  cemo  juros  bancários,  perdoa 
por  mortes,  arribadas  e despesas  de  pasto, 
proporcionará,  forçosamente,  prejuízos  sérios 
para  seus  possuidores  que.  além  de  tudo.  não 
encentrario  compradores  pelo  fato  de  tratar- 
se  de  um  gndo  inferior  e próprio  para 
charque. 

3. **  Em  geral  as  charqueadas  dêste  Estado,  i 
que  nos  últimos  anos  têm  lutado  com  a falta 
de  mão  de  obra.  assumiram  contrato  de  tra- 
balho desde  novembro  com  empregados  es- 
pecializados. Assim  procedeu  também  esta 
firma,  fato  êste  que  aumentará  o custo  da 
produção  em  proporção  sensível,  em  razão  da 
enorme  redução  des  produtos  elabsrados. 

4. *^  A Coordenação  não  desconhece  que 

mtd'das  violentas  trazem,  como  conse- 

• 

quêncio.  profundas  perturbações  econômicas. 
Assim,  os  charqueadores  dc  Goiás  não  sò- 
mente  sofrerão  um  forte  abalo  pela  repen- 
tina e excessiva  reduçjo  em  70%  de  suas 
matanças  (redução  esta  de  65.135  rezes  ao 
tedo)  cemo  também  os  fazendeiros  e o pró- 
prio Estado.  Vêm-se  aquêles  ameaçados  de 
venderem  seu  gado  sem  a salutar  e estimu- 
ladora concorrência  dos  charqueadores  que 
cempre  constituíram  uma  garantia  de  justo 
preço  e de  incentivo  para  a criação  de  gado 
e o Estado  prejudicado  pela  sensível  diminui- 
ção na  arrecadação  de  impostos  nes  produtos 
das  charqueadas  e nas  transações  de  gado  em 
geral. 

5. **  E'  notório  e pesitivo  que  V . Exc.*  está 
a braçes  com  o problema  da  falta  de  carne 
no  Rio  e em  São  Paulo  e que  med'das  de  li- 
mitação de  matanças  nas  charqueadas  não 
podiam  e nem  deviam  ser  proteladas. 

Urgia,  enfim,  prcvcxrar  o maior  ofiuxo  de 
gado  aos  matadouros  e frigorífices  daqueles 
dois  grandes  centros  consumidores,  regula- 
mentando as  matanças  nas  charqueadas.  E 
as  consequentes  limitações  ob»'deceram,  cer- 
tamente, ao  critério  das  distâncias  e as  difi- 
culdades de  transporte  e a quantidade  de  gado 
em  cada  Estado. 

Fci,  pertanto,  acertada  a Ccordenação 
quondo  estabeleceu  pera  Mato  Grosso,  Es- 
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tado  longínquo  e criador,  maior  cota  de  que 
para  Minas  e São  Paulo,  Estados  próximos 
aos  grandes  centros  consumidores  e ccm  real 
carência  de  gado . 

E,  em  base  a êsse  critério,  se  impunha  a 
mesma  percentagem  de  60%,  conferida  a 
Mato  Grosso,  para  Goiás,  também.  Estado 
longínquo,  criador  e com  um  patrimônio  de 
gado  bcvino  em  franco  aumento. 

Ainda  mais,  porque,  à diferença  de  Mato 
Grosso,  que  dispõe  de  uma  ótima  estrada  de 
ferro,  com  gaiolas  suficientes  para  o escoa- 
mento do  gado  exportável,  êste  Estado  é ser- 
vido por  uma  ferrovia  que  não  está  organi- 
zada para  transportes  de  gado  em  pé,  a ponto 
de  não  ter  transitado  em  suas  linhas  no  ano 
pasado  nem  sequer  uma  única  composição 
com  esssa  finalidade. 

6. °  Além  de  tudo,  para  Goiás  era  razoável 
que  se  estabelecesse  a mesifía  percentagem 
de  Mato  Grosso,  não  sòmente  pelas  pondera- 
ções acima  expostas,  como  e especialmente, 
pelo  fato  de  não  terem  as  charqueadas  in- 
fluído na  saída  de  gado  em  pé  dêste  Estado 
para  Minas  e São  Paulo. 

As  estatísticas  provam  esta  afirmativa,  pcr- 
que,  registraram  aumente  na  exportação  de 
1944  sôbre  1943 . 

7. °  Com  efeito,  as  charqueadas  dêste  Es- 
tado pequena  influência  têm  no  movimento 
de  exportação  de  gado  em  pé,  pelas  razões 
seguintes  : 

a)  Porque  abatem,  geralmente,  gados  in- 
feriores em  qualidade  provindos  do  Norte  do 
Estado,  que  raramente  sãc  comprados  pelos 
invernistas  de  São  Paulo  e Minas,  gados 
curraleiros  e de  pouco  peso,  que  não  suportam 
longa  viagem  e que  são  pouco  resistentes  à 
febre'  aftosa  que  os  dizima  em  proporções  es- 
pantosas quando  levados  a fazer  longos  per- 
cursos; 

b)  porque  abatem  o gados  frieirentos  que 
não  resistem  a longas  marchas; 

c)  porque  abatem  as  vacàs  velhas,  defei- 
tuosas, inaptas  à criação  que  não  podem  ser 
sacrificadas  senão  nas  charqueadas,  visto 
existir  uma  lei  estadual  que  proibe  a expor- 
tação de  gado  fêmea; 

d)  perque  abatem  de  preferência  gado 
erado  acima  de  quatro  anos,  que  dá  maior 
rendimento  na  indústria  saladeril; 

e)  porque,  enfim,  os  importadores  de 
Minas  e São  Paulo  costumam  aqui  comprar 
e conduzir  para  suas  invernadas  gado  novo, 
de  dois  a três  anos  para  ser  engordado  e re- 
vendido aos  frigoríficos  e matadouros  no  ano 
seguinte . 


De  fato,  pela  in^.xir,t.'ii5!P  íC'  truiisp<"'_es 
ierroviános  para  gozo  e pela  ■'■istância  iêste 
Estado  dos  grandes  cencros  que  indus- 
trializam o boi  e pela  úilta  de ' grandes 
e organizadas  invernadas  pr  . Iuí  -i  .>n- 
goi da,  como  existem  em  Darrt?. não 
pode  fornecer  dirclaaitiue  , .s  m :ú:i9i:Lifos 
e frigoríficos  de  Sfio  Paulo  e 1-  ' ,1^.  gade 
gc-do  para  abate  em  escala  sequer  i- -guiar. 

Por  esse  motivo  é que  vjo-as  se  tornou  um 
Estado  criador  por  excfãènci;.  que  exporta, 
como  dissemes.  gado  novo,  rredutt  e suhs 
criações  para  ser  engordado  postr-i.-.r  uentr 
nas  invernadas  paulista  e mineira . 

8. °  Pelas  razões  que  acabamos  dr  expor 
no  item  anterior,  os  criadores  goianes  ver-se- 
ão,  portanto,  em  sérias  dificuldades  o forte- 
mente prejudicados  diante  da  impossibili- 

-dade  de  coiccarem  seus  refugos  de  gados  seja 
para  exportação  seja  nas  charqueadas,  estas 
seus  naturais  e melhores,  e,  em  certos  casos, 
únicos  compradores  (vacas  e gado  frieirento). 

9. °  As  matanças  nas  charqueadas  dêste  Es- 
tado, de  cêrea  de  95 . 000  reses  anuais,  além 
de  não  terem  influído  no  volume  de  expor- 
tação, não  provocaram  tão  pouco  qualquer 
dizimação  dos  rebanhos  de  Goiás,  como  tem 
acontecido  em  Minas  e São  Paulo . 

Nao  temos  dados  à mão  exatos,  porque 
as  estatísticas  nesse  ponto  são  falhas,  mas 
podemos  afirmar,  sem  receio  de  errar,  que  o 
gado  bovino  em  Goiás  verifica  desde  três 
anos  a esta  parte  um  acréscimo  constante 
e apreciável . Chegaram  a esta  conclusão 
03  entendidos  no  assunto  neste  Estado,  ba- 
seados nos  seguintes  elementos  : 

a)  A proibição  de  exportação  de  gado 
fêmea; 

b)  o aumento  do  número  de  fazendeiros 
provindes,  especialmente,  de  Minas  e que 
aqui  se  fixaram; 

c)  o aumento  visível  de  fazendas  de 
criação  especialmente  no  sul  do  Estado . 

d)  a dificuldade  que  os  interessados  en- 
contram em  conseguir  alugar  pastos,  a des- 
peito de  um  incontestável  e considerável 
aumento  no  número  dos  mesmos  e de  seu 
elevado  preço  de  aluguel; 

e)  o enorme  acréscimo  das  rendas  dêste 
Estado,  cuja  riqueza  decisivamente  prepon- 
derante é o gado,  rendas  estas  que  de  Cr$ . 

29.783.277.00  em  1939  pasaram  para  CrS. 

68.081.528.00  em  1943  e que  ultrapassarão 
a Cr$  70.000.000,00  no  corrente  exercício. 

DATA  DO  INÍCIO  DAS  MATANÇAS 

Outra  regulamentação  da  Portaria  n.°  323 
de  19-12-44  que  causará  enormes  prejuízos 


e transtornos  aos  charqueadores  déstc  Estado 
é a que  estabelece  o inicio  das  matanças  para 
1 de  abril  dc  corrente  ano.  pelos  seguintes 
motivos : 


l.**  O psriodo  de  sêca  tem  inicio  no  mês 
de  abril,  começando  o gado  a emagrecer. 
Quer  isto  dizer  que.  conquanto  em  abril  é 
abatido  gado  no  pleno  de  sua  engorda,  de 
maio  em  diante  já  o seu  pêso  tende  a di- 
minuir . 

Como  cs  charqueadores  não  poderão  aba- 
ter suas  cotas,  mesmo  sendo  pequenas, 
num  só  mês,  isto  é,  em  abriU  terão  que  prc- 
telar  suas  matanças  durante  maio  e junho 
e,  portanto,  com  prejuízos  no  rendimento. 

Pelo  fato  de  terem  cs  charqueadores 
goianos  já  feito  compras  e assunmido  compro- 
missos de  negócios  de  gado  ou  mediante 
pagamento  do  mesmo  ou  com  vultcsos  ade- 
antamentos  em  dinheiro,  ver-ae-ão  êles 
obrigados,  deante  da  prolor,gada  protelação 
de  suas  matanças,  a pagar  pesados  en- 
cargos com  juros  e aluguéis  de  psuto,  êstes 
à razão  de  Cr$  7,00  e a CrS  10.00  mensais 
por  cabeça  de  gadc  e a sofrer  perdas 
de  gado  nas  fazendas,  hoje  mal  cercadas  e 
a correr  riscos  de  emagrecimento  desse 
mesmo  gado  pelo  seu  acúmulo  cm  pasta- 
gens insuficientes,  alugadas  às  pressas,  ccm 
enormes  dificuldades. 

Diante  do  expostò,  esta  firma,  uma  das 
mais  antigas  do  Estado,  dirge  o presente 
apêlo  a V.  Exc.*  para  que  seja  revista  e 
novamente  estudada  a’  Portaria  n.^  323. 
Confia  em  que  dêsse  estudo  a Coordenação 
caberá  reconhecer  as  justas  razóea  aqui  ex- 
postas. elevendo  a cota  de  Goiás  para 
60?ó  (Sessenta  por  Cento)  e cntecipando 
as  matanças  para  15  de  fevereiro  p.  fu- 
turo. 

E.  confiantes  de  que  V.  Ex.*  dispen- 
sirá  o melhor  acolhimento  a esta  represen- 
tação, aproveita  o ensejo  para  apresentar 
a V.  Ex.*  os  protetos  da  mais  alta  esti- 
ma e elevada  consideração. 

• ♦ 

Ypameri  (Goiás)  22  re  Janeiro  de  1945. 


P.  Charqueada.  Cortume  Scntinoni  Li' 
r-.itida. 


a.)  Joé  Ssntironi. 


ASSOCIAÇÃO  DOS  CHARQUEADORES 
DO  BRASIL  CENTRAL 

Fundada  em  21  de  Dezembro  de  1943.  — 
Sede  Provisória  : Praça  Munuel  Bonito  nú- 
mero 84  — Caixa  Postal  n.®  113.  — Ende- 
reço TelegVáfico  : Charqueadores . — AR A- 
GUARÍ  — MINAS  GERAIS.  — Represen- 
tante no  Rio  de  Janeiro  : Dr.  Cleto  Santos. 
— Rua  Sci.ador  Dantas,  20  — 6.®  andar,  sala 
613  — Telefone:  42-9558.  — End.  Tele- 
gráfico.  — Charqueadores. 

Excelentissimo  Senhor  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica 

A ASSOCIAÇÃO  DOS  CHARQUEADORES  DO 
FRASIL  CENTRAL,  •.  entidade  que  congrega 
quase  tòdas  as  charqueadas  dos  Estados 
de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e Goiás, 
vem  trazer  ao  conhecimento  de  V.  Exicia  a 
situação  aflitiva  em  que  se  encontram  cs 
•eus  associados  e apela  para  o seu  esclarecido 
entério,  a fim  de  que  mais  uma  vez  ampare 
esses  obreiros  da  grandeza  pastoril  do  Brasil 
Central  num  momento  em  que  medidas  de 
restrições  ãs  suas  atividades  põem  em  jógo  a 
existência  de  suas  indústrias.  Realmente,  a 
portaria  n.®  323,  de  19  de  dezembro  de  1944. 
da  Coordenação  da  Mobilização  Econômica, 
que  regula  o abastecimento  de  carne  e dá 
outras  providências  a respeito,  ainda  que  en- 
cerre intuito  de  elevado  alcance  econômico, 
nada  mais  constitui  do  que  um  golpe  de 
morte  na  indústria  do  charque  naquela  região, 
a menos  que  V.  Exa.  a socorra  e ampare. 
Assim,  com  a devida  vénia,  a Associação 
dos  Charqueadores  do  Brasil  Central  se  per- 
mite ferir,  aqui  alguns  pontos  esclarecedores 
desta  situação. 

Durante  kmgos  anos  o gado  existente  onde 
hoje  estão  localizadas  as  charqueadas  não 
tinha  aproveitamento  industrial  isto  porque 
os  estabelecimentos  abastecederes  de  São 
Paulo  e Rio  de  Janeiro  se  supriam  em  zonas 
menos  longínquas,  desinteressando-se  pelo 
gado  preduzido  nas  zonas  mais  afastadas. 

Ora  a criação  das  charqueadas  do  interior 
do  Brasil  Central  nasceu  da  necessidade  da 
industrialização  da  matéria  prima  — que  é o 
boi  — cuja  difícil  exportação  para  os  grandes 
centros  consumidores  e também  a carência  de 
um  mercado  local  permanente,  não  permitiam 
o esceamento  da  produção,  fenômeno  impres- 
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cindível  à subsistência  de  quantos  se  de- 
dicam à atividade  pastoril.  Surgiram,  assim, 
as  charqueadas  como  incrementadoras  da 
produção  do  gado  de  corte  nas  zonas  refe- 
ridas . 

Ademais  — e êste  ponto  é crucial  — com  a 
inexistência  de  frigorifico,  no  interior,  todos 
êles  situados  em  pontos  afastados  das  zonas 
pastcris,  sempre  hcuve  o problema  do  trans- 
porte, para  o gado  em  pé,  de  dificílima  e 
árdua  solução . Nestas  condições,  somente 
a industrialização  do  gado,  pelas  charqueadas, 
poria  côbro  a tais  percalços,  como  meio  mais 
prático  e conveniente  de  aproveitar  os  re- 
banhos do  interior,  concorrendo  assim  para  a 
manutenção  e o prcgresso  da  pecuária.  Êsse 
trabalho  foi  longo  e penoso  e quando  os  pri- 
meiros frutos  começavam  á ser  colhidos,  me- 
didas governamentais  apareceram  que,  a 
serem  observadas,  importarão  na  extinção 
desta  benemérita  indústria,  que  tantos  ser- 
viços tem  prestado  à pecuária  nacional.  Fa- 
çamos um  breve  retrospecto . 

Até  1943  o funcionamento  das  charqueadas 
processa^-se  normalmente  . Em  1944,  porém, 
surgiu  a restrição  de  50%  nas  cotas  de  abate 
para  as  charqueadas  dos  Estadcs  de  Minas 
Gerais  e São  Paulo,  traduzida  na  Resolução 
n.°  22  ,de  3 de  março  de  1944,  da  Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica  . Essa  reso- 
lução liberava  a matança  nos  Estados  de 
Minas  Gerais  e São  Paulo,  permitindo,  entre- 
tanto, o abate  de  somente  50%  do  total  aba- 
tido na  safra  de  1943  . 

Decorridos  10  dias,  outra  Resolução,  a de 
n.°  25,  revogando  a de  n.°  22,  estabeleceu 
que  a matança  de  ditos  50%  ficava  condicio- 
nada ao  fcrnecimento  de  outros  tantos  bois 
vivos,  quantos  lhes  fossem  permitido  abater. 

Depois  de  grandes  esfôrços,  esta  Asso- 
ciação consegue  a revogação  daquela  impra- 
ticável medida,  pela  Resolução  n.°  31,  de  3 
de  abril  de  1944,  que,  “considerando  o de- 
sejo manifestamente  reiterado  da  Asso- 
ciação des  Charqueadores  do  Brasil  Central 
de  cooperar  com  o Serviço  de  Abastecimen- 
to”, previa  a assinatura  de  um  convênio . Êste 
convênio  foi  assinado  e totalmente  cumprido. 
Por  êle  esta  Associação  entregou  àquêle  Ser- 
viço a importância  de  dez  cruzeiros  por  rez 
abatida,  contribuição  esta  que  atingiu  ao 
montante  de  Cr$  785.000,00. 


Quando  se  'ui  ;.-., 
hr^viam  entrade  e;  - .er-  : 
de  vez  que  as  i .js 
grandes  e haviar:  s q: 
eis  que  surge,  eiyi  : ‘ le  h 
a portaria  323,  au;' 
item  III  : 

“A  matança  nas  .-ha  i = ^ , 
Central  fica  fixada  nas  o . rr , 
estabelecidas,  calcul  -.das  sô<  ">  ’ s 


buídas  a cada  estabelècimento  par.^  r pr  . . I 
safra  de  1944: 

Minas  Gerais  ' 5'-^. 

São  Paulo  ,^5% 

Goiás 30 

Mato  Grosso 60% 


Não  é preciso  olhos  de  lince  para  se  per- 
ceber, desde  logo,  que  se  não  foi  intenção 
determinada  da  portaria  de  fechar  as  char- 
queadas, pelo  menos  indiretamente  concor- 
rerá para  isso . Ora,  se  cada  estabelecimento, 
em  1944,  poderia  abater  apenas  50%  do 
gado  abatido  em  1943,  a matança  de  25% 
sôbre  a de  1944,  equivale  para  1945  a 12,5% 
da  cota  normal  de  cada  estabelecimento . 
Assim,  se  um  charqueador  abatia  6 . 000  rezes 
em  1943,  em  1944  abateu  3.000  e em  1945 
abateria  750,  quantidade  irrisória  e que  não 
compensa  o dispêndio  de  um  estabelecimento 
industrial,  oneroso,  como  uma  charqueada. 

Vejamos,  entretanto,  se  a portaria  atende 
aos  fins  que  visa. 

Em  primeiro  lugar  o abate  do  gado,  nas 
charquéadas  do  interior,  não.  traz,  como  con- 
seqüência  a falta  de  carne  verde  nos  mer- 
cados do  Rio  e São  Paulo.  E’  sabido  que 
o problema  torturante  é o problema  do  trans- 
porte. As  possibilidades  de  se  transportar 
o gado  do  interior  para  aquelas  metrópoles 
são  mínimas  e o deslocamento  do  rebanho, 
em  marcha,  impossível,  determinando  o não 
aproveitamento  dêsse  gado  para  o abasteci- 
mento . 

A referida  portaria  estabeleceu  o retar- 
damento da  matança  do  gado,  cujas  conse- 
qüências  são  verdadeiramente  desastrosas, 
Primeiro,  não  aproveitaria  o abastecimento 
dos  grandes  centros  consumidores  e,  segundo, 
determinaria,  como  no  ano  passado,  um  preci- 
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pitado  e deficiente  preparo  das  carnes. 
Alegar-se,  por  outro  lado,  a inexistência  do 
gado  é impoasivel.  Argumentemos.  A falta 
de  gado  que  se  verificou  em  1944.  decorreu 
tão  só  e simplesmente  do  fato  de  não  corres- 
ponderem cs  preços  tabelados  ao  custo  real 
do  boi,  fato  êste  que  provocou  grande  retrai- 
mento, por  mais  um  ano,  entre  os  invemistas. 
Não  fóra  isso,  não  se  justificariam  as  declara- 
ções prestadas  ao  “Globo",  pelos  invemistas 
de  São  Paulo,  após  (o  grifo  é nosso)  a por- 
taria que  tornou  sem  efeito  o tabelamento 
do  gado  gordo,  em  1945. 

, Quando  os  invemistas  de  São  Paulo  foram 
entrevistados  por  aquele  jornal,  asseguraram 
éles  que  dispõem  de  600.000  cabeças  para 
*^*^**^^  o Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  em 
1945.  O argumento  é decisivo  e não  admite 
que  sóbre  êle  se  baseie  o sofisma  da  res- 
trição àa  charqueadas. 

Ninguém  ignora,  per  outro  lado,  a valori- 
**Ç®o  espantosa  das  propriedades  rurais,  que 
vem  sendo  determinada  pela  sua  utiluação 
sempre  crescente  pelos  pecuaristas.  Ha 
mesmo  v’erdadeira  disputa  na  aquisição,  hoje. 
de  uma  farenda.  Tradus  isto.  não  a falta 
de  gado,  mas.  sim.  a sua  existência,  em  quan- 
tidade fédl  de  ser  presumida.  Os  pastos 
estão  superlotados.  Preva  isto  o fato  de  ser 
cobrado  o aluguel  mensal  de  Cr$  8,00  a 
Cr$  15.00  por  rer  empasuda.  Unto  nas 
xonas  oeste  e norte  do  Esudo^  como  no 
Triângulo  Mineiro,  aluguel  êste  antes  co- 
brado è raxâo  de  CrS  3,00. 

Não  se  deve  esquecer  que  o não  abate  tem 
ainda  uma  consequência  que  precisa  ser  fo- 
calizada. Com  as  dificuldades  do  transporte, 
o invemista  das  zonas  servidas  por  charques- 
das,  não  podendo  vender-lhes  o gado,  conser- 
va-o empastado.  Acresce  que  o ü)i  não  apro- 
veitado no  devido  tempo,  empasudo  durante 
a sêca,  causa  duplo  prejuízo:  o de  não  haver 
sido  aproveitado  e o de  impedir  que  em  sec 
lugar  seja  engordada  outra  rez.  Não  se  ignora 
que  passada  a época  da  engorda  sobrevêm  a 
do  emagrecimento  e.  assim,  o gado  cai  de 
pêso.  consequentemente  de  valor.  Abatido,  só 
lucro  daria  ao  seu  proprietário.  Mas,  não  ê 
só  o criador  o prejudicado.  Ê-o.  Umbêm.  o 
EsUdo  cuja  arrecadação  sofre  com  o não 
funcionamento  das  charqueadas. 

Os  charqueadores.  além  dos  prejuízos  que 
lhes  advém  da  perUria  n.®  323  jã  tinham 


sido  anteríormente  onerados  com  os  melho- 
ramentos que  a Divisão  de  Inspeção  doa 
Produtos  de  Origem  Anunal  do  Ministério 
da  Agricultura  lhes  exigira,  no  segundo  se- 
mestre do  ano  de  1944,  nos  seus  estabeleci- 
mentos industriais,  melhoramentos  cujo  vulto 
monetário  atingiu  a somas  elevadas.  Tais 
benfeitorias  equivalem  a um  capital  inerte, 
que  não  seria  de  modo  algum  aplicado,  não 
fóra  a expectativa  de  um  maior  e melhor 
aproveitamento  dos  sub-produtos  das  char- 
queadas. com  a certeza  de  que  lhes  seria  per- 
mitido aumentarem  suas  atividades. 

Satisfazendo  ás  exigências  que,  de'  ano  a 
ano,  vêm  sendo  feitas  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  ca  charqueadores  outra  cousa 
não  visam  do  que  atender  oo  apêlo  do  Go- 
vêmo  — produzir  mais  e melhor.  Muites 
dêlea  vêm  aparelhando  seus  estabelecimentos 
••^•deiroa  para  transformá-los  em  pequenos 
futuros  frigoríficos,  o que  só  será  feito  tão 
logo  as  estradas  de  ferro  introduzam  etn 
suas  linhas  vagões  frigoríficos,  realização  esta 
com  que  os  charqueadores  pretendem  dotar 
o Brasil  Central  grande  produtor  de  gado 
bovino  do  Brasil,  cujo  rebanho,  graças  à 
sábia  orientação  dos  poderes  públicos,  vem  se 
temando.  dia  a dia.  o melhor. 

Não  precisamos.  Excelência,  ressaltar  o 
valor  das  charqueadas  no  desenvolvimento 
da  economia  brasileira,  ende  representa,  como 
indústria  genuinamente  nacional,  um  grande 
estimulo  à sua  mais  real  riqueza  — a 
pecuária. 

O que  aqui  fica.  Excelência,  é o apêlo 
dos  charqueadores  do  Brasil  Central,  dirigido 
a V . Exa . Evidenciar  o que  êles  são  no 
quadro  da  nossa  economia  seria  inútil  e des- 
necessário. No  quadro  das  suas  atividades, 
mais  que  um  aspecto  económico,  há  um  as- 
pecto humano  que  convém  frizar.  Tedo  ou 
quase  todo  o Norte  do  País  se  alimenta  em 
grande  parte  do  charque  e,'  são  as  char- 
queadas do  Brasil  Central  as  que  mandam 
aos  nossos  irmãos  do  Norte  êses  ccmplemento 
essencial  è sua  alimentação. 

Bem  certos  estão  os  charqueadores  de  que 
os  sacrifícios  impostos  pela  guerra  a todos, 
para  éles  também  devam  existir.  O que  pre- 
tendem. entretanto,  é ccmpreensível  e hu- 
mano. São  condições  de  trabalho  tais  que 
permitam,  .a  despeito  das  restrições  já  im- 
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postas  em  1944,  a continuação  de  suas  ativi- 
dades até  dias  melhores . 

Entregando,  pois,  a nossa  causa  ao  clari- 
vidente espírito  de  justiça  de  V.  Exa.,  fa- 
evitará  o desaparecimento  de  indústrias  ge- 
zêmc-lo  certos  de  que  são  os  superiores  inte- 
rêsses  de  nosso  povo  que  estão  sendo  defen- 
didos . 

Rio  de  Janeiro  31  de  Janeiro  de  1945. 

as . ) Ernesto  Golia  — Presidente . 

as.)  Jarbas  Gambogi  — Pelos  Charquea- 
dores  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

as.)  João  Fiori  — Pelos  Charqueadores 
do  Estado  de  Goiás. 

as.)  Antenor  Duarte  Vilella  — Pelos 
Charqueadores  do  Estado  de  São  Paulo. 

as.)  José  Pedro  de  Azevedo  Lemos  — Pelo 
Representante  da  Associação  dos  Charquea- 
dores do  Brasil  Central,  na  Capital  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Janeiro  de  1945. 

Excelentíssimo  Senhor  Coordenador  da 
Mobilização  Econômica 

A , ASSOCIAÇÃO  DOS  CHARQUEADORES  DO 
BRASIL  CENTRAL,  sociedade  que,  coorde- 
nando e defendendo  os  interêsses  da 
Indústria  do  Charque  no  Brasil  Central, 
tem  procurado,  com  elevado  espírito  de 
sacrifício  e hrasilidade,  colaborar  com  os 
Poderes  Públicos  na  solução  do  difícil  pro- 
blema da  catne  e derivados,  pede  vénia  para 
sugerir  a V . Ex.^  uma  medida  que 
muito  ajudará  remover  a situação  crítica 
e angustiosa  em  que  se  encontra,  atualmente, 
a indústria  saladeira  daquela  região  e contri- 
buirá para  manter  o esquema  de  raciona- 
mento de  carne  verde  estabelecido  pela  Coor- 
denação para  os  grandes  centros  consumi- 
dores, cujo  integral  cumprimento  todos  nós 
desejamos  ver  realizado. 

A medida  que  se  vem  sugerir,  Sr.  Coor- 
denador, é a revogação  dos  Itens  XI  e XII 
da  Portaria  323,  os  quais  permitem  aos  esta- 
belecimentos abastecedcres  do  Rio  de  Ja- 
neiro e São  Paulo,  a industrialização,  não  só 
dos  2/5  dos  quartos  deanteiros  do  gado  des- 
tinado ao  abastecimento  dêstes  centros  con- 
sumidores, ccmo  também  o abate  para  o 
mesmo  fim  de  10%  de  bois  “marrucos”,  “car- 


reiros’’ e “írieiras”,  calcula-  s ^ 
tança  total  dos  referidos  estabslerip'  , o; 

A proibição  pleiteada,  que  é -de  ab:: 
cance,  muito  auxiliará  a Coordena  “ã"'  a re- 
solver a situação  premente  dos  Charquea- 
dores do  Brasil  Central;  fará  a jui.llia  de 
deixar  com  cada  um  o que  é seu,  isto  e,  com 
os  charqueadores  a produção  de  charque  e 
numamente  nacionais  que,  si  precarias,  sao 
absolutamente  necessárias  à vida  econôn  ica 
do  país. 

Em  favcr  dela  falam  bem  alto  as  ponde- 
rações abaixo  expendidas  : 

1. °)  Em  1944,  com  uma  restrição  de  5001, 
para  o abate  nas  indústrias  de  charque  de 
Minas  Gerais  e São  Paulo,  os  frigoríficos, 
apesar  da  grande  crise  de  carne  verde  verifi- 
cada, produziram,  inexplicavelmente  e com 
real  prejuízo  do  abastecimento,  7.000  (sete 
mil)  toneladas  de  charque,  tonelagem  equi- 
valente a 70.000  animais,  número  de  rezes 
muito  superior  ao  total  das  restrições  im- 
postas àqueles  estabelecimentos. 

2. °)  Que  tendo  sido  produzida  tamanha 
quantidade  de  charque  pelos  matadouros  e 
frigoríficos,  muito  menos  oneroso  para  o so- 
brecarregadíssimo  transporte  nacional,  teria 
sido  o seu  fabrico  pelas  charqueadas,  de  vez 
que,  enquanto  um  vagão  só  pode  transportar 
18  rezes  em  pé,  êste  mesmo  vagão,  carregado 
de  charque,  transporta  a carne  de  200  rezes, 
as  quais,  vivas,  sòmente  poderiam  ser  trans- 
portadas utilizando-se  para  êsse  fim  1 1 
gaiólas . 

3. °)  A não  elaboração  de  charque  pelos 
rnatadouros  e frigoríficos  traria  um  aumento 
de,  pelo  menos,  15%  no  disponível  de  carne 
verde  destinado  ao  consumo  dos  grandes 
centres,  percentagem  esta  equivalente  ao 
quanto  lhe  é permitido  industrializar,  na  con- 
formalidade  do  disposto  nos  itens  XI  e XII  da 
Portaria  323.  Assim,  sem  ser  necessário  o 
aumento  das  entradas  de  gado  nos  estabele- 
cimentos abastecedores,  peder-se-ia  contar 
com  um  maior  número  de  quilos  de  carne 
verde  para  o consumo  público,  independen- 
temente de  sacrifícios  impostos  às  charquea- 
das com  novas  restrições. 

4. °)  Que  a exclusão  des  2/5  de  quartos 
dianteiros  do  consumo  público  em  época  de 
restrição  geral,  como  a que  atravessamos,  de 
modo  algum  se  justificaria  ainda  que  se  tra- 


— 104  — 


tasse  de  carne  de  qualidade  inferior,  quando 
sabido  é que  no  quartc  dianteiro  hi  carne 
de  bôa  qualidade,  bastante  prxjcurada  nos 
açougues. 

5.®)  Dêste  modo,  para  1945,  com  novas  e 
maiores  restrições  para  as  charqueadas  de 
Minas  Gerais  e São  Paulo  e.  ainda,  com  as 
restrições  também  impostas  aos  Estados  de 
Goiás  e Mato  Grosso  pela  Poetaria  323,  que 
veio  criar  uma  situação  ainda  mais  difícil 
para  os  industriais  do  charque  do  Brasil  Cen- 
tral não  é justo  que  continuem  os  estabeleci- 
mentos abastecedores  de  carne  verde,  na 
mesma  posição  privilegiada  de  antes,  contro- 
lando todos  os  negócies  de  carne,  valendo-se 
da  exportação,  de  produção  de  carne  em  con- 
wrva.  dos  embutidos  e ainda  do  preparo  de 
uma  grande  percentagem  de  charque. 

Pelo  exposto,  patenteadas  ficaram  as  van- 
tagens decorrentes  da  proibição  do  fabrico  de 
charque,  por  outros  estabelecimentos  que  não 
as  charqueadas,  que  pedemos  resumir,  como 


b)  Aliviar  o deficitário  sistema 
viário  brasileiro. 


fentH 


c)  Permitir  a continuidade  da  benemérita 
indústria  do  charque  do  Brasil  Central,  que 
tanto  tem  contribuído  para  a grandeza  eco- 
nómica do  Brasil. 


Pleiteando,  por  conseguinte,'  de  V.  Exce-, 
léncia,  medida  de  tão  alto  alcance  econô-' 
mico,  esta  Asaociaçio  sente-se  animada  pela 
constante  solicitude  com  que  são  acolhidos 
os  assuntes  submetidos  à criteriosa  e justa 
apreciação  de  V.  Excia.  e a certeza  de"* 
que  o pretendido  é inspirado*  por  indiscutível 
equidade . , 

Aproveitando  o ensejo  para  renovar  a 
V.  Excia.  sincercM  protestos  da  mais  elevada 
consideração,  esta  Associação  formula  votos 
de  ernstanta  felicidade  pessoal  ao  Senhqf 
Coordenador  da  Mobilização  Económica . 


pnnopais,  nas  seguintes  : 


a)  Aumentar  o disponível  de  carne  verde 
destinado  ao  abastecimento. 


Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de  1945.. 
a.)  Erne»to  Co/ia.  — - Presidente. 


a . ) Cleto  Ssnto»  — Representante . 
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PRESIDÊNCIA  DA  REPUBLICA  GABINETE  DO 

COORDENADOR  DA  MOBILIZAÇÃO  ECONÔMI- 
CA — Rio  de  Janeiro.,  D.F.,  — Em  8 
de  janeiro  de  1945 . 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Re- 
pública : 

1 — Em  face  do  art.  4.°,  § 4.°,  do  De- 
creto-lei n.°  8 . 400,  de  19  de  dezembro  últi- 
mo, segundo  o qual  foram  transferidos  para 
o Departamento  Nacional  da  Produção  Ani- 
mal do  Ministério  da  Agricultura  as  atri- 
buições da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica,  relativas  ao  controle  de  matan- 
ças de  gado  bovino  e comércio  de  carnes  — 
julgo  de  meu  dever  apresentar  a Vossa 
Excelência  um  relato  sintético  a respeito  do 
setor  econômico  em  aprêço,  mostrando  como 
se  apresentava  o problema  ao  ser  criada 
a Coordenação,  como  esta  procurou  resol- 
vê-lo, a situação  atual  e as  diretrizes  que,  a 
meu  ver,  deverão  ser  observadas  daqui  por 
diante . 

2 — Em  várias  entrevistas  à imprensa  do 
Rio  e de  São  Paulo  - — entrevistas  ampla- 
mente transcritas  e comentadas  pelos  jornais 
do  país  — tenho  procurado  demonstrar  as 
causas  da  crise  de  carne  em  que  nos  debate- 
mos, especialmelte  de  1943  para  cá,  o que 
tem  feito  a Coordenação  para  enfrentar  essa 
crise  e o que  é preciso  que  se  faça  ainda  para 
evitar  a volta  dos  dias  angustiosos  por  que 
passamos . 

3 — Preliminarmente,  devo  declarar  a 
Vossa  Excelência  que  a Coordenação  da 
Mobilização  Econômica  teve  o triste  desti- 
no de  suportar  tôdas  as  críticas  e mesmo 
tôdas  as  injúrias  por  uma  crise  pela  qual  não 
lhe  cabe  a mínima  responsabilidade,  pois 
que  resultou  de  absoluta  imprevidência  dos 
poderes  públicos  antes  de  sua  criação.  Mais 
ainda  : posso  declarar  a Vossa  Excelência, 
sem  receio  de  contestação,  que  a Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica  foi  o único 
departam^ento  governamental  que  enfrentou 
corajosamente  o problema  tomando  tôdas  as 
medidas  necessárias  à sua  solução;  é mesmo 
interessante  acentuar  que  o primeiro  ato 
do  meu  antecessor,  Ministro  João  Alberto 
(Portaria  n.°  1,  de  14  de  outubro  de  1942), 
se  refere  ao  assunto . 

4 — A crise  resultou  principalmente  de 
matanças  exageradas  ,até  1942,  inclusive, 
quer  para  exportação,  quer  para  consumo 
interno,  e atingiu  o seu  clímax  em  fins  de 


1944,  quiiíídc  nos  v‘~.  r .i  n a ' 
carne  da  Argentina  par-  o consi  rr,  - .i  r 
e da  Capital  de  São  = aulo . 

5 — Assumindo  as  funções  dc 

dcr  em  8 de  agôsto  de  194  ;,  senvi  dr,  n 
a gravidade  da  situação  e apos  ■ m >n- 
tos  e discussões  com  ..  class:  in-i;.. 
e sugestões  de  técnicos  do  LdaUi  rio  íií 
Agricultura,  baixei  a Portmr'  n.°  á_.j,  d.- 
19  de  dezembro  de  .04-,  r---.  lando  mn,-  v 
ças  e o comércio  interna  . extern:,  de  . 
Qurante  o ano  de  1945,  Portaria  que  . con- 
siderada pelos  entendidos  como  o ato  mais 
acertado  que  já  se  publicou  sôbre  o assunto. 

6 Obedecendo  às  normas  fundamencais 
da  Portaria  n.°  323,  acima  referida,  ba’xei 
a de  n.°  °416,  de  29  de  outubro  de  1945, 
que  estabelece  o plano  de  matança  e co- 
mércio de  carnes  para  o corrente  ano,  plano 
que  poderá  sofrer  ligeiras  alterações  no  de- 
correr de  sua  execução,  como  aliás  está  pre- 
visto em  alguns  de  seus  itens. 

7 — Da  rigorosa  aplicação  de  tal  plano  e 
da  prudência  com  que  se  fizeram  as  aludi- 
das alterações,  dependerá  a continuação  do 
soerguimento  do  rebanho  nacional  e conse- 
qüentemente  a melhora  do  abastecimento  de 
carne  ao  povo  brasileiro. 

8 — A situação  do  ano  de  1945,  graças  às 
medidas  severas  postas  em  prática  pela  Coor- 
denação, foi  melhor  do  que  a de  1944  e a 
do  corrente  ano  será  ainda  melhor  do  que  a 
de  1945,  tudo  dependendo  do  rigor  e da 
prudência  a que  me  referí  no  item  anterior. 
Essa  a opmião  que  já  tenho  por  várias  vêzes 
tornado  pública  e que  se  robustece  com  o 
que  vi  e ouvi  na  recente  viagem  que  fiz, 
de  27  a 30  de  dezembro  último,  a São  Paulo, 
Mato  Grasso,  e Território  Federal  de  Ponta 
Porã,  onde  tratei  do'  assunto  com  autori- 
dades federais,  estaduais  e municipais,  dire- 
tores de  frigoríficos,  marchantes,  grande  nú- 
mero de  diretores  de  entidades  de  classe  dos 
pecuaristas  e onde  examinei  c esfiado  dos 
rebanhos  em  várias  fazendas. 

9 — Para  que  se  evite  nova  crise  seme- 
lhante à de  1944,  ou  ainda  mais  grave,  julgo 
de  meu  dever  transmitir  a Vossa  Excelên- 
cia algumas  sugestões  e observações,  pois  o 
problema,  extremamente  complexo,  não  se 
reveste  apenas  de  aspecto  zootécnico,  mas 
também  econômico,  ou,  melhor,  industrial  e 
comercial.  E são  exatamente  êstes  dois  úl- 
timos aspectos  do  problema  que  devem,  du- 
rante 1946  e 1947,  merecer  a maior  atenção 
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das  autoridades  a que  foi  entregue  agora 
o rontrôle  de  matanças  de  gado  bovino  e 
comércio  interno  e externo  de  carnes. 

10  — Na  economia  bovina  da  região  de* 
lUMninada  Brasil  Central  (Estados  do  Rio. 
São  Paulo.  Minas  Gerais,  Goiás,  Mato 
Grosao  e Território  Federal  de  Ponta  Pari) 
encontram-ae  as  seguintes  classes  principais: 

a)  criador;  b)  recriador;  c)  invemista: 
d)  proprietários  de  frigoríficos:  e)  marchan- 
tes; /)  açougueiros:  g)  charqueadores:  h) 
consumidores . 

11  — As  três  primeiras  classes  ás  vêies 
se  fundem  no  mesmo  faseruleiro,  mas  de 
modo  geral  constituem  categorias  distintas. 

' com  interesses  intimamente  ligados  e sempre 
j'  ' temerosos  de  manobras  baixistas  dos  frigo- 
rificos. 

S-  12  ~ Na  classe  dos  frigoríficos  encontra- 
I mos  dois  grupos  distintos : 

k *)  o*  grandes  estabelecimentos  perten* 
g centes  a organizações  de  âmbito  intemacio- 
r nal,  e que  constituem  grandes  potências  f>- 
nanceiras ; 

b)  os  estabelecimentos  pertencentes  a 
^ brasileiros,  com  attiaçáo  exclusiva  no  mer- 
cado interno.  meiMM  aparelhadas  que  os  do 
gnipo  aotenor,  inclusive  do  ponto  de  vista 
financeiro,  convindo  ressaltar  que  os  inte- 
rêsses  dos  dois  grupos  nem  sempre  se  har- 
monizam . 

l^  — Os  marchantes  te  colocam  entre  os 
invemistas  e os  açougueiros:  os  setis  inte- 
t^aaes  ae  chocam  frequentemente  nèo  só 
com  os  desta  última  classe,  como  também 
com  os  dos  frigoríficos. 

1^  — Os  açougueiros  constituem  uma 
classe  cuja  psicolog-a  é bem  conhecida  e 
que  por  isso  dispensa  quaisquer  apreciações. 

15  — Os  charqueadores  constituem  outra 
classe  cujos  interessas  entram  frequentemen- 
te em  conflito  com  os  dos  frigoríficos. 

16  — (Quanto  ao  consumidor,  especial- 
mente nos  graiKies  centros  urbanos  como  Rio 
e São  Paulo,  exige  cada  ves  mais  carne,  me- 
lhor qualidade  e preços  baixos,  sem  imagi- 
nar o que  representa  de  esforço,  de  despesas 
e de  riscos  trazer-se  um  boi  dos  confins  de 
Mato  Grosso  e Goiás  para  transformá-lo  em 
bife.  em  sua  residência. 

17  — Salvo  quanto  ao  abastecimento  de 
carne  verde  para  os  seus  próprios  habitan- 
tes, o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  só  inte- 


resoa  ao  mercado  do  país  na  parte  relativa 
a charque  e produtos  de  salsicharia,  pois  em 
virtude  das  nossas  deficientes  instalações 
frigoríficas,  móveis  e fixas,  não  podemos  *n- 
felizmente  utilizar  carnes  congeladas  ou  re- 
frigeradas daquêle  Estado  pira  o consumo 
dos  grandes  centros  urbanos  como  Rio,  São 
Paulo.  Santos,  etc. 

18  — A propósito  de  instalações  de  frio 
industrial  para  carnes  e sub- produtos  do 
gado,  de\'o  acentuar  que  se  impõe  a insta- 
lação de  fngorificoa  mais  proximos  das  zonas 
de  invemagem  do  Brasil  Central  e de  amplas 
câmaras  frigoríficas  nos  grandes  centros  ur- 
bcnos,  a começar  por  São  Paulo  e Rio,  bem 
como  de  equipamentos  frigoríficos  m.'iveis 
(navios,  vagões,  caminhões),  de  modo  a 
*vitar-se  ou  diminuir  considerávelmrntc  o 
Icngo,  penoso  e dispendioso  transpo.'te  do 
gado  cm  pê  e a modificar-se  o regime  de  ma- 
tança,  procedendo-se  esta  exclusiva  ou  quase 
exclusivamentte  no  período  do  gado  gordo 
(fex-ereTo  a junho)  e sua  supressão  ou  redu- 
ção ao  minimo  no  período  de  magreza  (úl- 
timo semestre).  Sem  essas  providêiKias.  não 
vejo  como  poderemos,  daqui  para  o futuro, 
essegurar  a distribuição  de  quatro  ou  cinco 
dias  por  semana,  especialmente  nos  últimos 
méaes  do  ano,  no  Distrito  Federal,  São  Paulo. 
Santos,  etc . , convindo  acentuar  que  deve- 

também  intensificar  por  todos  os  meios 
•*  pesca  e a criação  de  aves  domésticas  e gado 
de  pequeno  porte.  Do  contrário  teremos,  cada 
vez  mais  acentuada,  na  dieta  do  brasileiro 
litorâneo,  a carência  de  proteína.  O pro- 
blema ai  está  e ai  está  a solução.  Tudo 
quanto  se  afirmar  contra  o d'agnóstico  e a 
terapêutica  indicados,  não  pasaarã  de  opinião 
de  técnicos  do  asfalto  ou  de  ectmomistas 
amadores  que  não  sabem  distinguir  um  Ne- 
lore  de  outros  2^bús. 

19  — No  plano  para  matança  de  gado  e 
abastecimento  de  carne  no  corrente  ano. 
figura  a distribuição  de  3 vêzes  por  sema- 
na para  determinados  centros  consumidores, 
inclusive  Rio  e São  Paulo,  cont  a possibilida- 
de de  se  elevar  tal  distribu’ção  para  A 
vézes  entre  comêço  de  fevereiro  e f'm  de 
maro. 

20  — Na  fixação  do  número  de  dias  de 
distribuição  por  semana  para  os  grandes 
centros  consumidores  se  encontra  o centro 
de  gravidade  do  sistema,  ou,  melhor,  a vál- 
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vula  de  segurança  da  economia  em  apreço. 
Se  restringirmos  demais  a matança,  dois  in- 
convenientes surgirão  : 

a)  diminuição  do  poder  nutritivo  da  die- 
ta, já  deficitária,  do  povo  brasileiro; 

h)  baixa  acentuada  no  preço  do  gado,  o 
que  ocasionaria  grande  desânimo  nos  meios 
pecuaristas . 

21  — Se  ampliarmos  demais  a matança, 
também  dois  inconvenientes  surgirão  : 

a)  elevação  do  preço  do  gado  e conse- 
qüentemente  da  qarne  verde  o do  charque, 
com  sérias  repercussões  de  caráter  social; 

b)  falta  completa  ou  quase  completa  de 
carne  nos  últimos  mêses  do  ano,  nos  gran- 
des centros  consumidores  (Rio,  Niterói,  São 
Paulo,  Santos,  etc . ) e isso  pelas  razões  cons- 
tantes do  item  seguinte. 

22  — Como  já  disse,  o primeiro  semestre 
do  ano  é o período  do  gado  gordo,  ao  passo 
que  o segundo  semestre  é a época  do  gado 
magro;  é,  pois,  natural  que  os  invernistas 
procurem  vender  todo  seu  gado  no  primeiro 
semestre,  quando  atinge  16,  17  e até  18 
arrobas  por  cabeça  e não  no  segundo,  quan- 
do baixa  a 12,  11  e 10  arrobas;  a menos, 
é claro,  que  se  lhes  pagasse  por  um  boi  de 
10  a 12  arorbas,  em  outubro  ou  novembro,  o 
valor  dêsse  mesmo  boi  com  16  a 18  arrobas 
de  janeiro  ou  fevereiro  a junho . Assim,  se 
ampliarmos  demais  a matança  e conseqüen- 
temente  a distribuição  de  carne  no  primeiro 
semestre  do  corrente  ano,  os  pecuaristas  ven- 
derão logo  todo  .o  seu  rebanho  de  gado  de 
corte  e teremos  fatalmente,  nos  últimos  mê- 
ses do  ano,  uma  crise  semelhante  à de  1944. 

23  — De  acordo  com  as  informações  co- 
lhidas e observações  feitas  na  recente  viagem 
a que  já  me  referí,  posso  adiantar  que  dis- 
pomos de  gado  em  quantidade  suficiente  para 
assegurar  um.a  distribuição  de  3 dias  por  se- 
mana durante  a maior  parte  do  corrente  ano, 
podendo-se  mesmo  ampliar  tal  distribuição 
para  4 vêzes  semanais,  durante  certo  período 
de  tempo,  no’  primeiro  semestre,  a ser  cau- 
telcsamente  fixado  ( 1 mês,  2 mêsese,  3 
mêses). 

24  — Êsse,  como  já  disse,  o aspecto  mais 
delicado  do  problema,  pelo  menos  por  en- 
quanto . A título  de  ilustração  devo  acen- 
tuar que,  no  comêço  de  1945,  sofri  forte 
pressão  para  aumentar  de  3 para  4 vêzes 
por  semana  a distribuição  de  carne;  resisti  a 
tal  pressão  e se  tivesse  cedido,  não  teríamos 


údo  talvez  um  dia  de  <-arnp  poi  . i-  , 
últimos  meses  do  ano;  foi  pos‘^ív-'l  -i  --  * 
prolongarmos  a distribuição  dp  v.  : ^ .. 

semana  até  meados  de  outubro  qua  . . 

plano,  a 1 de  agosto  devíamos  passar  u.  3 
para  2 distribuições  semanais. 

25  — No  corrente  ano  já  coi  ..  ■ i a p"  ’ 
são  para  o aumento  do  riúms  - o de  -li;. a 
distribuição  por  semana  e o Coordem  dor  po- 
deria ter  encerrado  sua  atuação  .-a  M-a 
Administração  do  País  cedendo,  a ess  ; p- , 
são;  isso,  porém,  equivaleria  a seguir  a ''il.- 
sofia  barata  e perniciosa  do  “quem  • cr 
atrás  que  feche  a pd.-ta".  filosofia  que 
pode  convir  a um  político  à procura 
de  votos  e de  aplausos  efêmeros,  mas 
que  não  se  coaduna  com  a orientação  do 
hcmem  público  que  não  vê  apenas  o mo- 
mento que  passa  e especialmente  que  não 
quer  transmitir  a outrem  a herança  amarga 
que  recebeu. 

26  — Aproveito  a oportunidade.  Senhor 
Presidente  da  República,  para  reiterar  a 
Vossa  Excelência  os  protestos  do  meu  mais 
profundo  respeito. 

a)  Gen.  Anápio  Gomes. 


Em  13  de  março  de  1945. 

Sr . Cel . Chefe  ; 

Designados  por  V.S.  para  a execução 
dos  trabalhos  pertinentes  à instituição  do 
racionamento  da  carne  verde  no  Município 
de  Porto  Alegre,  Est.  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cumpre-nos  cientificar-lhe  quanto  à nos- 
sa atuação,  naquela  Capital,  sôbre  a tarefa 
que  no3  competia  realizar. 

O relatório  em  anexo,  que  consiste  no  re- 
sumo de  nossas  atividades  para  a consecução 
do  objetivo  colimado,  é uma  breve  e fiel  ex- 
posição das  providências  que  tomámos  e seus 
resultados  práticos,  dentro  do  âmbito  de 
nossa  ação,  como  assessores  em  caráter  téc- 
nico, da  Comissão  de  Abastecimento  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul . 

Cumpre-nos  acentuar  que  tivemos  das  au- 
toridades locais,  à cuja  frente  se  acha  o Sr. 
Interventor  Federal,  Ten.  Cel.  Ernesto 
Dornelles,  a cooperação  e facilidades  neces- 
sárias ao  cabal  desempenho  de  nossa  mis- 
são. 

Tal  cooperação  facilitou  extraordinaria- 
mente a nossa  ação  e constituiu  mesmo  um 
dos  fatores  preponderantes  para  o -êxito  obti- 
do. 


Stlirntamot,  nesta  altura,  a pessoa  do  Dr. 
Desidério  Finamor,  atual  Chefe  do  Serviço 
de  Racionamento  em  Porto  Aelgre,  pelas 
inequívocas  provas  de  distinção  e solicitude 
com  que  fomos  cumulados. 

Finalmente  desejamos  manifestar  a V.S. 
o nosso  reconhecimento  pela  deferência  com 
que  fomos  distinguidos  para  aquela  missão. 

Renovamos  a V.S.,  nesta  oportunidade, 
os  nossoj  protestos  da  mais  perfeita  conside- 
ração e subido  apreço. 

Atenciosamente 

Victor  Danin  Wellisch 
Felipe  Quintans . 

RELATÓKIO  DOS  TRABALHOS  PARA  A INSTI 
TUIÇÃO  DO  RACIONAMKNTO  DA  CARNE  VERDE 
NO  MUNICÍPIO  DE  PÓRTO  ALEGRE.  ESTADO 
DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

1.  <—  Imediatamente  apos  nossa  chegada 
a Porto  Alegre,  a 3 de  fevereiro  p.  ímda 
articulámo-nos  com  as  autoridades  locais,  à 
cuja  frente  acha-se  o Sr.  Interventor  Fe- 
deral no  Rio  Grande  do  Sul  Ten.  Cel.  Er- 
nesto Dornellcs. 

2.  — Essa  aproximação  teve  por  objetivo 
assegurarmcs  a cooperação  dos  elementos 
ofíciab  imprescindiveis  à execução  e à ordem 
dos  trabalhos. 

3.  — Designado  "in  nomine”  pelo  Sr. 
Interventor  pira  chefiar  a Comissão  de  Ra- 
cionamento. assiip  intitulada,  passou  a ter 
o I!>r.  Desidério  Finamor.  Secretário  dr 
Agricultura  do  Estado,  permanente  contato 
conosco  durante  tóda  a nossa  estada  em  Por- 
to Alegre. 

Ao  Dr.  Desiderio  Finamor  fixemoi  sen- 
tir, de  imediato,  a necessidade  de  serem  in- 
dicados 03  responsáveis  pe!a  execução  das 
providências  urgentes  para  a instalação  do 
Serviço,  notadamente  na  parte  de  aquisição 
de  todo  o msterisl,  onde  fazíamos  questão 
de  primLT  pela  ausência  de  nossa  participa- 
ção. 

Em  cumprimento  á nona  * solicitaçãa  o 
Chefe  da  Comissão  de  Racionamento  indi- 
cou para  êsse  mister  o seu  oficial  de  gabi- 
nete na  Secretaria  de  Agricultura  — Miltcn 
Soutomaior  — o qual  nc»  acompanhou  pr»* 
ocasião  da  escolha  e encomenda  do  material 
a ser  utilizado,  encaregando-se  da  questão 
relativa  aos  preços  e o respectivo  page- 
mneto. 


4.  — No  dia  útil  imediato,  expusemos  em 
detalhes,  ao  Sr.  Interventor,  e ao  Chefe  da 
Comissão  de  Racionamento,  o plano  para  a 
instituição  do  racionamento  da  carne  verde 
na  Capital  do  Estado. 

Dessa  exposição,  depreendemos  que  eram 
objetivos  essenciais,  sósados  pelas  autorida- 
des na  adoção  daquela  medida,  os  seguin- 
tes : 

a)  reduzir  a indenização  feita  pelo  Esta- 
do aos  marchantes  — consoante  fixação  de 
um  preço  única  tabelado  — pela  redução 
das  quantidades  submetidas  à vendn,  den- 
tro do  sistema  de  racionamento; 

h)  liberar,  sem  restrições,  a venda  de  car- 
ne extra-racionamenta  a preços  livres  e con- 
sequentemente, não  passíveis  daquelas  inde- 
nisações; 

c)  estabelecer  pelo  sistema  dos  cartões  de 
; acionamento  uma  diferenciação  entre  clas- 
ses abastadas  e menos  favorecidas,  com  o 
fito  de  permitir,  sòmente  a esta  última,  a 
aquisição  do  gênero  aos  preços  tabelados. 

5.  — ■ Contrapondo-nos  ãa  autoridades 
Portoalegrenses.  com  a convicção  oriunda 
da  experiência  do  Serviço  e confirmados, 
aliáa,  por  essa  ChefuL  em  consulta  que  diri- 
gimos a V.S.,  fizemo-lhes  sentir  que: 

a)  não  havendo  distribuição  equânime,  a 
medida  carecia  de  fundamentos  sólidos  parn 
sua  instituição: 

b)  dada  a impossibilidade  do  contróle 
sõbre  os  quantidadci  vendidas  a preços  dife- 
rentes. não  seria  atingido  o objetive)  visa- 
do. 

Essa  impossibilidade  decorria  do  fito  de 
que  todos  os  consumidores  fatalmente  re  ins- 
creveriam para  a compra  da  carne  a baao 
preço  e nem  todos  iriam  buscar  sua  quota 
nos  dias  de  fornecimento. 

Dai.  a base  de  cálculo  para  a indenização 
ser,  necessàriamente.  a quantidade  provável 
consumida  por  todos  os  domicílios  inscritos; 

c)  que  era  prãticamente  impossível  dis- 
tinguir em  uma  massa  heterogênea  de  con- 
sumidores — por  ocasião  do  levantamento 
do  censo  em  prazo  exíguo  — . os  que  ;inham 
ou  núo  posses  para  adquirir  o gênero  aos 
preços  livres,  a fim  de  exclui-los  do  raciona- 
mento. 

E'  de  acentuar  que  tais  considerações  fo- 
ram feitas  com  vistas  unicamente  à ausên- 
cia absoluta  de  um  critério  a'  ser  estabeleci- 
da não  sendo  levada  em  conta  a exequibili- 
dade  ou  npo  de  tal  providência,  em  função 
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do  direito  de  todo  e qualquer  consumidor, 
assegurado  de  ante-mão  em  uma  medida 
equitativa,  de  ordem  geral. 

Além  disso,  não  havendo  fixação  de  pre- 
ço, mas  somente  de  preço-limite,  para  o gê- 
nero extra-racionamento  — como  se  propu- 
nham a fazer  as  autoridades  locais  — verifi- 
car-se-ía  uma  desenfreada  especulação,  fo- 
mentando o câmbio  negro,  com  repercussões 
as  mais  nocivas  para  uma  medida  em  cará- 
ter oficial . 

6.  — Após  inúmeras  controvérsias  sôbre 
a finalidade,  os  moldes  e a orientação  a que 
devia  obedecer  a implantação  do  regime  de 
racionamento  em  Porto  Alegre,  obtivemos 
do  Sr.  Interventor,  a'  16  de  fevereiro  p. 
findo,  a necessária  autorização  para  exe- 
cutarmos os  trabalhos  na  forma  das  instru- 
ções que  trouxéramos  do  Rio . 

7 . — Por  essa  ocasião  havíamos  já  nos 
instalado,  a título  precário,  no  Grupo  Esco- 
lar José  do  Patrocínio,  de  onde  pràticamen- 
te  iniciamos,  nesse  dia,  as  nossas  ativida- 
des . , 

Daí,  nos  transferirmos  posteriormente  pa- 
ra uma  dependência  do  Cais  do  Porto  — 
Armazém  B-2  — , por  necessidade  de  espaço 
e finalmente  para  a sede  definitiva  do  Ser- 
viço, em  prédio  de  propriedade  do  Banco  do 
Brasil,  à Avenida  7 de  Setembro  n.°  1 170. 

8.  — No  dia  seguinte,  isto  é,  a 17  de  fe- 
vereiro p.  findo,  havendo  a Imprensa  Ofi- 
cial do  Estado  creado  dificuldade  quanto  ao 
prazo  para  entrega  do  material  impresso,  que 
só  podiam  concluir,  sem  cornpromisso,  cerca 
de  um  mês  depois  da  encomenda  feita,  utili- 
zámos os  serviços  de  uma  tipografia  parti- 
cular, com  a promessa  de  entrega  de  todo  o 
material  no  dia  24  do  mesmo  mês,  o que  efe- 
tivamente foi  feito. 

9 . — Nesse  interregno,  providenciámos 
todos  os  elementos  necessários  à tarefa  que 
nos  competia  realizar,  como  seajm  : funcio- 
nalismo, policiamento,  feitura,  impressão  e 
distribuição  das  instruções,  publicações  pela 
imprensa,  divulgação  pelas  radio-difusoras, 
preleções  aos  encarregados  de  todas  as  fa- 
ses de  trabalho  decorrentes  da  instituição 
do  racionamento,  etc. 

10.  — Como  elementos  que  colaboraram, 
coletivamente,  conosco,  na  missão  de  que 
fomos  incumbidos,  podemos  distinguir  os  se- 
guintes : 

a)  professorado  municipal; 

b)  sargentos  da  Brigada  Militar; 

c)  funcionários  das  repartições  públicas; 


d)  guarda  municipal; 

e)  retalhist-.s  de  carn  v,  - . 

^ 22  e 2..1  dc  fevereiro,  teno ‘j 
recebido  os  questionários  re  .silvos  aos  esta- 
belecimentos de  habitação  on  uso  '.:ü!eí.vo, 
procedemos  ao  registro  .-.asses  asijabeleci- 
mentos,  na  forma  das  insumçõt  .s  prèviar.,c  i- 
te  divulgadas . 

^2.  A 24  de  fevereiro  recebemos  toda 
oynaterial  impresso,  resrante,  destinado  í s 
várias  fases  do  serviço. 

No  dia  seguinte,  ordenámos  e empacot  - 
mos  os  questionários  destinados  aos  45  pos- 
tos de  inscrição  dos  consumidores,  distribuí- 
dos por  todo  o município,  juntamente  com 
as  instruções  para  a execução  dessa  fase  ini- 
cial dos  trabalhos. 

A 26  do  mesmo  mês,  fizemos  entrega 
àqueles  postos  do  citado  material  e dispuze- 
mos  todos  os  elementos  que  se  deveriam 
articular  naquele  sentido. 

13.  — A 27  e 28  de  fevereiro  procede- 
mos ao  censo  da  população  domiciliar  con- 
sumidora em  Porto  Alegre. 

14.  — Simultaneamente  com  o registro 
dos  consumidores  domiciliares,  teve  início  a 
inscrição  dessas  consumidores  e dos  coleti- 
vos, nos  açougues  de  sua  preferência,  aos 
quais  já  havíamos  distribuído  as  respectivas 
listas  “Registro  de  Consumidores”. 

15.  — Para  essa  fase  dos  trabalhos  con- 
cedemos mais  dois  dias  além  dos  estabele- 
cidos para  o censo  da  população,  isto  é,  os 
dias  27  e 28  de  fevereiro  e 1 e 2 de  março. 

16.  — De  3 a 7 de  março  procedemos  ao 
recolhimento  das  listas  “Registro  de  Consu- 
midores” e,  simultaneamente,  à arbitragem 
das  quotas  de  suprimento  a cada  açougue, 
em  função  dos  consumidores  inscritos. 

17.  — A 8 de  março  corrente,  tendo  con- 
feccionado as  relações  dos  açougues  com  as 
respectivas  quantidades  a serem  regular- 
mente supridas  aos  mesmos,  para  consumo 
da  população,  nos  dias  de  fornecimento,  fize- 
mos entrega  dessas  listas  ao  já  então  Chefe 
do  Serviço  de  Racionamento,  dando  por  con- 
cluída a nossa  missão. 

18.  — Nessa  altura,  após  manifestarmos 
ao  Dr.  Desidério  Finamor  o nosso  desejo  de 
prestar  ainda  quaisquer  esclarecimentos  por- 
ventura necessários  à continuidade  do  Ser- 
viço, fizemos-lhe  sentir  que  a organização  do 
Cadastro,  como  alicerce  básico  de  sua  pró- 
pria existência,  j áse  achava  em  vias  de  con- 


■clusão,  estando  os  questionários  em  perfeita  7 
ordem  numérica  crescente  e podendo  ser 
consultados  a qualquer  momento. 

19.  — A outorga  de  um  “dossier”  con- 
tendo precisas  instruções  sõbre  a sequência 
dos  trabalhos,  dentro  do  plano  geral  da  or- 
ganização do  Serviço,  foi  por  nós  feita,  ten- 
da nessa  ocasião,  acentuado  o necessário 
cuidado  que  deviam  ter  os  responsáveis  pe- 
las secções,  em  sua  organização  nos  moldes 
propostos,  emo  o objetivo  de  maiores  facili- 
dades e eficiência  no  Serviço. 

20.  — Anexamos  ao  presente  relatória  a 
titulo  ilustrativa  um  quadro  dos  dados  nu- 
méricos apurados  por  ocasião  do  censo  dos 
consumidores,  bem  como  as  instruções  di- 
vulgadas em  Porto  Alegre  e os  “Faceimile” 
do  material  utilizado  para  a instituição  do 
racionamento  naquele  Município.  • 

APURAÇÃO  DO  CSN90  DOS  CONSUM1DORR8  XM 
PÒRTO  Al BCRS 

1 — Registros  processados  no  Serviço : 

DomkiUo*  partiruUrw  55.727 

Erts bslsciinfHot  rolathro*  737 

TOTAL  56.464 

2 — Inscrições  feitas  nos  açougues  : 

Domicilio  psrticviarm  53. M6 

Batabolorimoatoa  colstinoo  694 

TOTAL  54.600 

3 — Totalidade  de  quotas  verificadas  pelas 

listas  “Registro  de  Consumidores”: 

Domicilio*  psrticularm 266. 7S9 

B«t*b*locim*nta*  colotlvo*  47.045 

TOTAL  313.634 

4 — Registros  processados  no  Serviço  e 

não  inscritos  em  açougues : 

Domicilio*  particolar** 1.821 

K*iaboi*ciin*nto«  colotiro*  43 

TOTAL  1.864 

5 — Quantidade,  em  quilos,  necessária  ao 

abastecimento  do  Município  de  Porto 
Alegre : 


Domicílio*  p*nicul*r**  40.227 

E*uboi*cifn*nto*  colottTO*  7.033 

TOTAL  47.260 


6 — Média  de  pessoas  por  domicilio  par- 
ticular : 4,9 


— Tabela  a ser  utilizada : 

B — valor  da  quota:  150  gr. 

8 — Consumo  diário  anterica- : 57 . 000  kg . 


IMSTWÇÒia  PASA  O aSOISTBO  os  CONSUMIOOeSS  DC 
CASNS  VSRDB 

1 — 0*  ««tabolocimAntm  com*rciaii  qu*  vondom 
cmm*  v*rtl*  * vamjo  ficam  obricada*  * r*ci*tr*r  du- 
rante • t*m«n*  antrani*,  • partir  du  8 bor**  d* 

• sté  , todo*  o*  portador**  d* 

Cartão  d*  Racionamanto  qu*  procuraram  o «atab*!*- 
rlmaoto  para  ãaa*  fim. 

2 — • O raciatro  far-aa-á  madianta  o Unçamanto. 
naa  coluita*  raapactivaa  daa  fòlhaa  "Rafiatro  d*  Con- 
aumidoraa",  diatribuidat  com  aatea  inatrucé**,  do* 
•aculittea  dado*  : 

Coluna  n*  2 — númaro  do  Cartão  da  Raciona- 
matMo: 

" *'  3 — númaro  da  ctoa*; 

” 4 — - noma  a andarãço  do  raaponaãval 
paio  domicilio:  dado*  ãaaa*  qua  cortatam  no  Cartão 
d*  Racionamaoto  a aar  aaibido  paio  intaraaaado. 

Na  coluna  n.*  1 daaarã  aar  lançado  o rtúmaro  d* 
onlam  da  inacricão  do  conaumidar  no  aatebalaci- 
manlo. 

O aapaco  do  cabacalbo  ã diraita  (n.*  do  prãdio. 
acoutua  a fãlhf)  daaaré  aar  daiaado  am  branco, 
para  uao  do  Saivico  d*  Racionamaoto. 

3 — Paita  a inacrição,  o aatebalacimanto  cornar- 
ciai  datrarã  carimbar  a faca  poararfor  do  Cartão  d* 
Raciooamanto.  dala  faaando  conatar  o númaro  d* 
ardam  do  conoumidor  daaídamante  inacrito.  (O 
carimbo  a uaar  davará  conter  o noma  * artdarãco  do 
attabalacimaoto) . 

4 — Não  daaarã  aar  rafUfredo  Cartão  qua  jé  aa- 
tivar  carimbado. 

5 — Nanbum  oatabalacintanto  comarcial  podará 
racuaar  rafiatro  ao  conaumidor  — . maamo  ãqualaa 
qua  não  aajam  diante*  habituai*  ou  não  moram  no 
bairro  ou  aooa  onda  aotã  localizado  o aatebalaci- 
irtonto.  attquanto  houaar  aapaco  diaponival  no*  liatai 
d*  ‘Raciatro  d*  Cortaumidoraa"  am  podar  do  aota- 
balacimanto. 

6 — As  listas  d*  "Raciatro  da  Consumidoras’* 
davam  aar  praaorbidas  paio  artabalocimanto  fotoa- 
codor  am  2 rfa*  a,  loco  apóa  aspirado  o prazo  para 
aa  InacTiçãaa,  davolvida  a primaira  via  ao  Sarvico 
da  Raciooamanto,  aito  ã rua. 

7 — Não  aorã  cotteodida,  dantro  do  racúno  d* 
racionamaoto  da  cama  varda,  quota  da  suprimooto 
ao  acoucuo  qua  não  procadar  ao  praanchimanto  • 
davolução  da*  Uaia*  "Raciatro  d*  Conaumidorsa”, 
na  forma  daatas  instruçdaa. 

8 — Não  aará  parmitido  aoa  fomacadorat,  solici- 
tar. iM  domicilio  doa  cortaumidorat,  o*  cartõos  d* 
racionamaoto  para  afiato  da  inscrição.  Este  aó  da- 
varã  *f*tuar-*a  com  a praaanc*  do*  intaraoaados  iw 
aatabalacimaoto  do  sua  aspontãna*  prafarância  a 
na  forma  daataa  inotrucõa*. 


instruções  aos  encarregados  dos  postos  para  a 

EXECUÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  RECENSEAMENTO  DOS  CON- 
SUMIDORES E DISTRIBUIÇÃO  DOS  CARTÕES  DE  RACIO- 
NAMENTO 

1 — A população  do  município  de  Porto  Alegre 
será  recenseada  nos  Postos  d Distribuição,  mdiante 
o preenchimento  de  um  uestionário,  numerado,  que 
será  para  êsse  fim  fornecido  a todo  chefe  de  famí- 
lia, responsável  por  domiílio  ou  pessoa  capaz  de  re- 
presentá-lo . 

2 — Contra  o preenchimento  deste  Questionário, 
o responsávle  por  domicílio  ou  seu  representante, 
receberá  o Cartão  de  Racionamento  corresponden- 
te. 

3 — Todo  o material  impresso,  necessário  à exe- 
cução dêsse  serviço  — Questionários  e Cartões  de 
Racionamento  — será  prèviamente  distribuído  aos 
Postos  indicados  pela  imprensa. 

4 — 1 Em  cada  Posto,  o recenseamento  pelo  Ques- 
tionário e a entrega  do  Cartão  respectivo,  serão 
feitos  : 

a)  sob  a direção  de  um  chefe  de  Posto  de- 
signado pelo  Serviço  de  Racionamento; 

ô)  pelas  professoras  da  escola  em  que  esti- 
ver o Posto  instalado; 

c)  com  o concurso  de  guardas,  incumbidos 
do  policiamento  externo  dos  edifícios  e 
disciplina  dos  tarbalhos . 

5 — Para  a execução  dos  trabalhos  deverão  ser 
utilizadas  salas  de  atilas,  cujo  número  será  deter- 
minado pelas  necessidades  locais . 


6 — Em  cada  Posto  : 

a)  Os  Questionários  dovi.‘  ?.:•  .-üí':,.:'  --- 
dos  na  mais  perfeita  ordem  nunu-ica,  hf 
vendo  para  isso  uma  única  '.ecção  d en- 
trega dos  mesmos,  na  entrada  do  Poiío. 

b)  Duas  professoras  distribuirão  os  impres- 
sos e preencherão  as  linhas  corresponden- 
tes aos  nome  e endereço  dos  recenseado? 
nos  Questinários,  emitindo  os  Cartões  res- 
pectivos . 

c)  O chefe  do  Posto  dcrá  a máxima  arsis- 
tencia,  quanto  ã distribuição  dos  recen- 
seados nas  diversas  dependênc!.--  do 
Posto . 

d)  Os  analfabetos  e os  que  tiverem  dificul- 
dade em  prenecher  o Questionário,  de- 
verão ser  encaminhados  a uma  sala  à par- 
te, onde  um  corpo  de  professoras,  de  con- 
formidade com  o movimento  local,  proce- 
derá ao  preenchimento  respectivo. 

e)  Em  cada  sala,  destinada  ao  recensea- 
mento, deverão  permanecer  pelo  menos 
3 professoras,  para  orientação  do  públi- 
co, as  quais  deverão  preencher  os  Car- 
tões de  Racionamento,  de  acordo  com 
os  Questionários  correspondentes . 

7 — Também  em  salas  separadas  deverão  per- 
manecer duas  ou  mais  professoras,  incumbidas  da 
ordenação  numérica  e registro  dos  Questionários 
preenchidos  e devolvidos. 

8 — Ao  fim  dos  trabalhos  o material  será  en- 
tregue à guarda  da  Diretora  do  Grupo  Escolar  até 
ulterior  recolhimento  pelo  Serviço  de  Raciona- 
mento . 
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FORNECIMENTO  DE  CARNE  PARA  NAVIOS  E EmMCMlES  | 


X.*  IX)  RKGISTRÍ); 


NOMK  DO  NAVIO: 

FIRMA  Or  RfôlHíXHAVF.L: 
FLN  DKRÊ(,X);. ............... 


Rub.  do  func. 


1. 
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5 

« 

7. 

8. 

9 

10 
11 
12. 
13. 
14 
16. 
16 
17. 
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19. 
20 
21 
22 

23 

24 

25 
2C 

27 

28 

29 

30 
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foro 
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fora 

fora 

foro 

fora 

fora 

fora 

fora 

fotn 

fora 


Em 
Km 
Em 
Km 
Km 
Fra 
Km 
Fira 
Firo 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
Fim 
. Fim 
Firo 
Fim 
Fim 
Fim 
Km 
Fim 
Fim 
Km 
Fim 
Fim 
Fim 
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/45 

/45 

/45 

/« 

/46 

/46 

/46 

/46 

'45 

'45 

/45 

;45 

15 

;45 

/45 

/45 

/45 

/44 

'45 

/45 

/45 


i • /45 


/45 

/45 


/15 

/45 

/45 

/45 

'45 


qililoA 

C|UÍkM , 

qutIoA 

quiloM 

quil» 

qatlo» 

quikMi 

qUtkw 

quiloü 

quUoN 

* 

quilos 

quilo» 

<|UÍl0H 

quikM 

quilo» 

<|UÍloii 

(|uUo» 

quilo» 

quilo» 

({UilOB 

«(UiloB 

c|uila» 

quilo» 

quilo» 

quilo» 

quiloA 

quilo» 

quilo» 

quilo» 

quilo» 


até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
até 
* até 
até 
até 
até 
até 
até 


/«  . 

745 

/45 

/45 

/45 

/45 

'45 

/45 

'45 

/45  • 

'45 

/45 

'45 

/46 

/45 

,46 
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'45 

'45 

/45* 

.'45 

/45 

/45 

/45 

/45 

/46^C! 

;45  • 

^45 
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TABELA  PARA  A VERIFICAÇÃO  DO  PÊSO  DA  CARNE  VERDE.  CORRESPONDENTE  AO  NÉMERH 
DE  QUOTAS  MENCIONADO  NO  CARTÃO  DE  RACIONAMENTO.  TOrÃANDO-SF  POR  BA^rn 
VALOR  DA  QUOTA  DETERMINADO  PELO  SERVIÇO  DE  RACIONAMENTO 


TABELA;  B 


VALOR  DA  quota:  150  grS. 


QUOTAS 

PÊSO 

EQUIVALENTE 

QUOTAS 

PÊSO  ! 

equivalente  I 

1 

150  gr. 

20 

3 quilos 

2 

300  gr. 

30 

4,500  gr. 

3 

450  gr. 

40 

6 quilos 

4 

600  gr. 

50 

7,500  gr. 

5 

750  gr. 

60 

9 quilos 

6 

900  gr. 

70 

10,500  gr. 

7 

1,050  gr. 

80 

12  quilos 

8 

1 , 200  gr. 

90 

13,500  gr. 

9 

1,350  gr. 

100 

15  quilos 

10 

1 , 500  gr. 

200 

30  quilos 

11 

1 , 650  gr. 

300 

45  quilos 

12 

1,800  gr. 

400 

60  quilos 

13 

1,950  gr. 

500 

75  quilos 

14 

2,100  gr. 

600 

90  quilos 

15 

2,250  gr. 

700 

105  quilos 

16 

2,400  gr. 

800 

120  quilos 

17 

2,550  gr. 

900 

135  quilos 

18 

2,700  gr. 

1.000 

150  quilos 

19 

2,850  gr. 

— 

— 

Exemplo  de  utilização  da  tabela:  26  quotas 

* 

26  quotas  = 20  + 6 
Equivalência  3,900  kg.  = 3 + 0,900 
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2942-48 


330.19355 

^0.9 

330.19355 

E19 


2942-48 


Devolver  em 

NOME  DO  LEITOR 
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Bolso  de  Livros  - D.M.F.  - 1.369 


